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Apresentação

É com justificado orgulho e renovada satisfação que apresenta-

mos aos nossos prezados leitores o exemplar de número 24 da revista

“Idéias em Destaque”.

Como sói acontecer, nesta edição concernente ao segundo

quadrimestre do ano em curso, estamos apresentando dezenove traba-

lhos da lavra de conceituados e contumazes colaboradores deste peri-

ódico, procurando contemplar uma ampla gama de assuntos que jul-

gamos pertinentes destacar, de modo a tornar a nossa revista assaz

atraente e de agradável leitura.

Neste exemplar, como preito de homenagem à sua memória,

focamos especial atenção à inolvidável figura do insigne General-de-

Divisão Carlos de Meira Mattos, prestimoso e ativo colaborador de

“Idéias em Destaque”, falecido em 25 de janeiro próximo passado, aos 93

anos de idade.

Cabe destacar a grande quantidade de manifestações que temos

recebido, quer pessoalmente, quer por meio de mensagens eletrônicas

de nossos leitores, com relação à excelente qualidade dos artigos que

temos publicado em nossas últimas edições. Certamente esses gentis

encômios muito nos sensibilizam e estimulam a prosseguir na cami-

nhada, no sentido de disseminar cultura no seio de nossa prestigiosa

Família Aeronáutica.

Informamos aos leitores que estamos receptivos àqueles que de-

sejarem colaborar com a nossa revista, nos remetendo artigos que se-

jam de real interesse de nosso público-alvo e, sempre que possível,

dentro da linha editorial de “Idéias em Destaque”.

Desejamos-lhes uma prazerosa, enriquecedora e gratificante leitura.

Tenente-Brigadeiro-do-Ar Refm. Octávio Júlio Moreira Lima

Diretor do Instituto Histórico-Cultural da Aeronáutica
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Do Campo Militar ao Campo
Empresarial – A Efetivação da

Logística Nacional

Antonio Celente Videira

Desenvolvimento

O final do século XIX e o início do século XX estavam fadados

a entrar para a História como o período de intersecção entre a Logística

Militar e a Logística Empresarial. Era o ponto de mutação, quando a

arte da guerra teve seus planos estratégico e tático revistos. Inicia-se um

ponto de corte, quando o exército de uma nação, ao ir para o campo

de batalha, já não podia manter seu desempenho isoladamente, como

fazia nos tempos anteriores. Os grandes efetivos e a complexidade

técnica da indústria bélica arrastavam, atrás de si, todo o potencial eco-

nômico e militar do país.

Surge, assim, a idéia de nação armada, cuja característica é a

mobilização de todas as forças vivas de um povo. Com o advento da

nação armada ou guerra total, a guerra deixa de ser um episódio na

vida de um país, tornando-se um acontecimento de conseqüências so-

ciais e econômicas profundas e imprevisíveis.

Mas como guerra total entende-se o conjunto de forças ativas de

um país, amalgamadas com a finalidade destruidora do inimigo e com

a neutralização das fontes de onde emana seu poder de reação.

Nação armada, guerra total, mobilização geral significam poder

destruidor de homens em armas que façam funcionar a máquina béli-

ca, ostentada sobre a potencialidade industrial e científica, bem como

sobre os recursos naturais do país.

As idéias de Sun Tzu retratam, com fidelidade, a idéia de nação armada: “A
proximidade de um exército provoca uma subida nos preços, e

preços altos sugam os bens do povo. Quando isso acontece, ele

sofre pesados tributos. Com essa perda de recursos e exaustão

de forças, os lares ficarão vazios e suas rendas dissipadas; ao

mesmo tempo, as despesas do governo com carros quebrados,

cavalos abatidos, peitorais e capacetes, arcos e flechas, lanças e

escudos, manteletes protetores, animais de tiro e carroças pesa-
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das, atingirão quase a metade da arrecadação total”. Esse estrate-

gista chinês, do 6º século antes de Cristo, vislumbrava que a quebra da

potencialidade de um país estava na razão direta das conseqüências da

derrota, sendo o povo a única vítima da exaustão econômica, e, por-

tanto, indispensável à participação, com os matizes de suas vocações,

na conduta da guerra.

Simultaneamente a todo esse escopo de segurança nacional que

se adensava nesse período, um outro fator eclodia nos Estados Unidos

e na Europa. Era a metodização da Ciência Administrativa.

A Revolução Industrial vai aumentar o potencial produtivo das em-

presas. O princípio da especialização e da divisão do trabalho, preconizan-

do o estudo dos tempos e movimentos, era esteio da crescente produção

e a conseqüente procura de novos mercados, bem como de matéria-pri-

ma, principalmente estratégica, para o desenvolvimento da nação.

O crescimento acelerado das empresas, ocasionando uma gradativa

complexidade na sua estrutura administrativa, exigindo uma abordagem

científica e mais apurada que substituísse o empirismo e a improvisação, e,

ainda, a necessidade de aumentar a eficiência e a competência das organiza-

ções, no sentido de se obter o melhor rendimento possível dos seus recur-

sos para fazer face à concorrência e à competição que se avolumaram

entre empresas, moldam o ambiente propício para as idéias do Engenhei-

ro Frederick Wislow Taylor e de seus seguidores, Gantt, Gilbreth, Emer-

son, Ford e outros.

A Escola da Administração Científica, da qual Taylor é o precursor,

será o cadinho das idéias de incremento da produção em massa para uma

economia em tempo de paz, mas que estava apta a mudar de direção para

uma economia de guerra, como aconteceu, anos depois, nos Estados

Unidos, em 1917.

Na Segunda Guerra Mundial, a contra-ofensiva soviética teve êxito

mediante o aumento da produtividade da indústria bélica russa, e essa

produtividade estava associada aos princípios de Taylor, que vieram da

Escola da Administração Científica, trazidos pelos norte-americanos. Per-

cebe-se que a produção russa, sob o ponto de vista dos métodos adotados

por Taylor junto às empresas americanas, no início do século XX, contri-

buiu em demasia para a demanda industrial do Exército Vermelho em

face da máquina de guerra alemã.

Dentre os elementos de aplicação da Administração Científica

preconizados por Taylor estavam padrões de produção e a padroniza-
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ção de ferramentas e instrumentos basilares para maior eficiência e

prosperidade das organizações. Esses pensamentos seriam o embrião

das primeiras tentativas de um sistema de catalogação que surgira, em

1914, na Marinha Americana (Navy). Mais tarde, em 1929, foi denomi-

nado Sistema de Controle de Suprimento Naval.

À medida que os métodos da Escola da Administração Científi-

ca se ampliavam junto às corporações empresariais, as Forças Arma-

das Americanas modernizavam seus equipamentos.

Um pouco mais na frente, do outro lado do Oceano Atlântico,

na França, surge outro Engenheiro, Henry Fayol, que durante a Primei-

ra Guerra Mundial, em 1916, publicou suas idéias no livro “Administra-
ção Industrial e Geral”. Fayol foi o fundador da Teoria Clássica, definin-

do o ato de administrar como sendo prever, organizar, comandar,

coordenar e controlar, o famoso POCCC.

A Teoria Clássica concebe a organização como se fora uma es-

trutura. A maneira de conceber a estrutura organizacional é bastante

influenciada pelas concepções antigas de organização, como a militar e

a eclesiástica, sendo mais influenciada pela primeira, por sua rigidez e

hierarquia. Neste particular, a Teoria Clássica não se desligou do passa-

do. Embora tenha contribuído para tirar a organização industrial do

caos primitivo que enfrentava desde o início deste século, em decor-

rência da Revolução Industrial, a Teoria Clássica pouco avançou em

termos de teoria organizacional.

Mooney, considerado inovador da Teoria da Organização, pro-

curou adequar a moderna estrutura industrial à estrutura militar. Para

ele, como para Fayol e Urwick, a organização militar é o modelo do

comportamento administrativo.

Essas reflexões e investigações por parte dos precursores da

Administração foram, sem dúvida, ponte para a Administração Militar

ou a Logística, apesar de não ser nomeada desta forma na época,

como já vimos, sendo plenamente adotada no complexo empresarial

nos anos 20 e 30 do século passado.

A concepção da Teoria Clássica vai buscar a estrutura na organização

no Estado-Maior de um general prussiano, que, a partir de Frederico II, o

Grande (1712-1786), influenciará, decisivamente, nos preparativos logístico

e tático do Exército. A sua posição no “staff”, como órgão de assessoramento

do mais alto nível, se espalha para a Europa, até chegar mais metodizada

por iniciativa de Fayol e de seus seguidores.
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Carl Von Clausewitz, analogamente à Teoria Clássica de Fayol,

considerava que toda organização requer cuidados, planejamento, no

qual as decisões devem ser científicas e não simplesmente intuitivas. As

decisões devem basear-se na probabilidade e não apenas na necessida-

de lógica. O administrador deve aceitar a incerteza e planejar de manei-

ra a poder minimizar essa incerteza. Esse conceito de Clausewitz vai

adensar, mais na frente, a teoria dos jogos empresariais. Assim, o pri-

meiro jogo computacional foi desenvolvido pela Rand Corporation – o
Monopologs Games – para a Força Aérea Americana (USAF), em 1955.

Curiosamente, o jogo era de Logística e simulava um sistema de abas-

tecimento e gerenciamento de materiais. Já no ano seguinte, 1956, foi

desenvolvido o Top Management, considerado o primeiro jogo de em-

presa (Lima, 2004).

Com o panorama voltado para a estrutura, a Teoria Clássica en-

cerra a década de 20 encolhendo-se, já que se afinava com os governos

totalitários da Europa, os quais começam a receber sombra, devido à

espetacular ascensão dos Estados Unidos como potência. Com a morte

de Taylor, em 1916, e o desabrochar da democracia americana, a partir

da década de 30, a Abordagem Humanística da Administração encon-

tra enorme aceitação, embora isso só tenha acontecido na Europa após

o término da Segunda Guerra Mundial.

Elton Mayo, com sua teoria das Relações Humanas, tendo como

ator principal o homem no processo de psicologia industrial, agrega

ingredientes às teorias de Taylor e Fayol, com foco, respectivamente,

no trabalho e na estrutura, formatando o viveiro com todos os nutri-

entes para as grandes corporações americanas ficarem aptas à produ-

ção em larga escala e, com isso, capazes de atender ao esforço de

guerra, em primeiro lugar dos países aliados europeus e, depois, dos

Estados Unidos.

A partir do final da década de trinta, como já vimos, o vocábulo

Logística toma a conotação de apoio às manobras táticas dos exércitos,

só que, nessa hora, suportada pelo potencial econômico da nação, tradu-

zido pelo seu parque industrial e pelos recursos naturais e humanos, tudo

sob o manto dos estudos preconizados pelas escolas de Administração

Científica, da Teoria Clássica e da Teoria das Relações Humanas.

Apesar do surgimento de outras abordagens da Administração,

como a Estruturalista, a Comportamental, a do Desenvolvimento

Organizacional, a Neoclássica, a Burocrática e outras, consagrou-se a
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modelagem administrativa como elemento primordial no incremento

do Poder Nacional e do Poder Militar.

Mas a conexão entre Logística Militar e Logística Empresarial

não parou por aí.

Um outro fator, na década de 40, agora mais aperfeiçoado,

foi a catalogação de materiais para as Forças Armadas.

Assim, o Presidente Roosevelt, em janeiro de 1945, reconhe-

cendo a duplicação do custo e o perigo para a economia e a segu-

rança dos Estados Unidos, em ter diversos sistemas de classifica-

ção de materiais (iniciados em 1914, na Navy) – no início da déca-

da de 40, o Exército e alguns órgãos governamentais possuíam

sistemas distintos, implicando em perda de material e demora, na

identificação de itens prioritários, às vezes, para a disponibilização

de equipamentos – resolveu tomar medidas para implantar um sis-

tema único em nível nacional. Então, efetivamente, os trabalhos de

identificação, descrição e classificação iniciaram-se em 1948, vindo

a se concluir no final de 1957, passando a denominar-se Federal
Catalog System (FCS).

Em 1958, porém, a Organização do Tratado do Atlântico

Norte (OTAN) adota o FCS, denominando-o, mais tarde, nos anos

70, de National Catalog System (NCS), cuja abrangência atenderia a

todos os itens em uso nas Forças Armadas dos países membros

daquela Organização.

É a catalogação, portanto, o portal de oferta e procura de

itens e equipamentos, quando repartições governamentais, nesse caso

estão incluídas as Forças Armadas, e o segmento empresarial

comercializam, testam, evoluem e aperfeiçoam materiais que asse-

guram a disponibilidade de conjuntos maiores que funcionam como

vetor final, mantenedor do Poder Nacional.

Durante a Segunda Guerra Mundial, em 1940, a partir de pes-

quisa multidisciplinar (fisiólogos, matemáticos, físicos, astrofísicos

e militares topógrafos), o Professor Blackett, a pedido do Coman-

do Antiaéreo Britânico, concebeu um estudo que coordenava a

posição ótima dos radares para melhor sincronizar a elevação e o

rumo dos canhões. Depois, os cálculos do Professor Blackett e do

seu Circo (como era conhecida a equipe de especialistas que o aju-

daram a otimizar os resultados) resolveram, com sucesso, os pro-

blemas referentes à detecção de navios e submarinos inimigos, por
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meio do uso do radar em aeronaves, e à determinação da melhor

profundidade para explorar as bombas lançadas dos aviões contra

os submarinos alemães.

A partir daí, as equipes de “analistas operacionais”, como foram cha-

mados naquela época, começaram a expandir-se na Grã-Bretanha, e,

logo a seguir, no Canadá, na Austrália e nos Estados Unidos. Na década

de 50, logo após o término da guerra, em virtude da experiência ganha

pelas Forças Aliadas na aplicação desses cálculos, agora nas ações logístico-

militares, deu-se ênfase à solução dos problemas empresariais, usando a

então nascente Pesquisa Operacional. Nesse instante, os cálculos concebi-

dos pelo Circo de Blackett não estavam mais voltados para otimizar o

impacto do tiro com a posição da aeronave ou do navio, mas, sim,

otimizar, simultaneamente, custos, despesas e lucros.

Hoje, a Pesquisa Operacional estabelece modelos matemáticos

na busca da solução ótima para situações específicas de alocação de

carga, definição de percursos mínimos, otimização de estoques, plane-

jamento de produções e outras atividades específicas da Logística, nas

corporações e serviços públicos.

No campo da qualidade total, também houve um incremento

nas relações do pós-guerra. Não obstante, durante a Segunda Guerra

Mundial, as Forças Armadas americanas começaram um programa

utilizando a amostragem estatística e padronizando diversos itens, e,

com isso, adotando tabelas “standard” para qualificar o material que

entrava em uso nas corporações. Essas tabelas chamaram-se “Military
Standard – Mil-STD”, que, logo a seguir, tornaram-se amplamente co-

nhecidas e gradualmente adotadas por outras indústrias. Até hoje, as

compras militares, em especial as peças e os produtos aeronáuticos,

têm que estar dentro da especificação militar.

A produção em grande escala, protagonizada pelos gurus da

Escola da Administração Científica e da Escola Clássica, não era sufici-

ente para atender a uma demanda mais exigente. Esse foi o motivo

pelo qual as Forças Armadas americanas instituíram um amplo pro-

grama de treinamento, destinado ao pessoal da indústria bélica e aos

próprios militares e civis de seus efetivos que exerciam funções de

compra, visando adestrá-los, a fim de que fizessem inspeção científica

por amostragem no ato do recebimento das peças.

Esses cursos espalharam-se, atraindo muitos professores univer-

sitários que desejavam preparar-se para dar aulas de controle de quali-
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dade. Um desses professores foi William Edwards Deming, figura

que se destacaria no movimento da qualidade total.

Com a política de reconstrução do Japão, os militares destaca-

ram Deming para visitar aquele país, em 1950, onde já estivera, em

1947, para ajudar a fazer o censo. Nessa segunda ida à Terra do Sol

Nascente, Deming ministrou o mesmo curso-padrão de estatística, na

União dos Cientistas e Engenheiros Japoneses, curso esse que havia

ajudado a criar na América.

Deming dirigiu seu esforço para a sensibilização dos altos diri-

gentes de um grupo das principais empresas do Japão. A essas pessoas

ele disse que a melhoria da qualidade era o caminho para a prosperida-

de, por meio do aumento da produtividade, da redução de custos, da

conquista de mercados e da expansão do emprego. Era também uma

responsabilidade da alta administração, que começava na identificação

das necessidades do cliente ou consumidor e prosseguia pelos diversos

estágios da transformação de insumos, até chegar, como produtos ou

serviços, ao mesmo cliente. Deming introduziu a idéia da “Corrente de
Cliente”, isto é, em cada estágio do processo, o estágio precedente é o

fornecedor e o estágio seguinte é o cliente. Desse modo, a corrente de

clientes começa nos fornecedores de insumos e termina no cliente que

é quem paga a conta e sustenta a empresa. A corrente do cliente é o

embrião do processo de produção conhecido como Kanban, que o

Ocidente importou, sobremaneira, do Japão.

Os japoneses ouviram, prestaram atenção e puseram, em prática,

o que Deming disse. Poucos anos depois da primeira passagem de

Deming pelo Japão, a qualidade dos produtos japoneses já começava

a ameaçar fabricantes tradicionais.

Deming, que já era muito conceituado nos círculos especializados,

tornou-se um nome reverenciado no Japão, país ao qual viajava com

certa freqüência. Em seu próprio país, porém, havia se tornado prati-

camente um estranho, com poucos adeptos.

A expansão da mentalidade da qualidade total no Japão influiu,

de forma indireta, na criação, em 1947, da International Standardization
Organization (ISO), com sede em Genebra, que, nos anos 80, criou as

normas ISO da série 9000.

Hoje, a Logística dispõe de um forte instrumento que qualifica,

não só a capacidade produtiva da nação, que busca a excelência na

manufatura de bens de consumo, mas os serviços de aquisição, recebi-
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mento, distribuição, inventários e outras atividades da função logística

suprimento. Nesse contexto, verificamos o longo caminho que a quali-

dade total percorreu, partindo da especificação militar, adotada nas

Forças Armadas americanas, ainda na década de 40, até chegar às nor-

mas ISO, usadas amplamente em vários países e, em especial, na Co-

munidade Econômica Européia.

O espetacular avanço da tecnologia da informação foi outro

aspecto que contribuiu para a evolução da Logística, ainda mais quan-

do a informática traz intensos reflexos nas atividades de apoio. Foi

no vertiginoso aumento tecnológico, com a descoberta da fibra óti-

ca, do chip e de outros componentes do sistema “hardware”, que

houve a possibilidade de aperfeiçoar as interligações de dados, sur-

gindo assim a Internet.

Mas a Internet, como outras tentativas de tornar mais eficientes

produtos da Estratégia, da Tática e da Logística, no âmbito militar,

surgiu a partir do financiamento do Advanced Research Projects Agency
(ARPA).

O Departamento de Defesa dos Estados Unidos (DOD), em

1969, elaborou um projeto, cuja idéia era criar uma rede que não

pudesse ser destruída por bombardeios e que fosse capaz de ligar

pontos estratégicos, como os centros de pesquisas tecnológicas. Em

plena Guerra Fria, na década de 60, os Estados Unidos, temendo

um ataque nuclear, tiveram o apoio de pesquisadores como J. C. R.

Licklider e Robert Taylor para apoiar a viabilidade de um projeto de

tráfego de dados.

A idéia era criar uma rede sem centro, quebrando o tradicional

modelo de pirâmide, conectada a um computador central. A estrutura

proposta permitiria que todos os pontos (nós) tivessem o mesmo

“status”. Os dados caminhariam em qualquer sentido, em rotas

intercambiáveis. Esse conceito surgiu na Rand (centro de pesquisas anti-

soviéticas), em 1964, e tomou vulto cinco anos depois.

Em uma primeira etapa, interligaram-se três pontos: a Universi-

dade da Califórnia (UCLA), o Instituto de Pesquisas de Stanford e a

Universidade de Utah. O nó da UCLA foi implantado em setembro

de 1969, e os cientistas fizeram a demonstração oficial, no dia 21 de

novembro. Por volta do meio-dia, um grupo de pesquisadores se reu-

niu no Departamento de Ciência da Computação da universidade e

acompanhou o contato feito por um computador com um outro,
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situado a 450 quilômetros de distância, no Laboratório Doug Engelbart,

no Instituto de Pesquisas de Stanford.

O Cientista Leonardo Kleinrock, vencedor do Prêmio Ericsson

– o equivalente ao Nobel das Telecomunicações – não se esqueceu da

mensagem inaugural. A pergunta, digitada em uma máquina de escre-

ver elétrica, era: “Você está recebendo isto?”. A resposta chegou minutos

depois de percorrer a distância que separava os dois centros de pesqui-

sa: “Sim”. A experiência fora bem sucedida.

A partir daí, as conexões se expandiram geometricamente. Em

1971, havia duas dúzias de junções de redes locais. Três anos depois, já

chegavam a 62, e, em 1981, quando ocorreu o batismo da Internet,

eram 200.

Durante muitos anos, o acesso à Internet ficou restrito a institui-

ções de ensino e pesquisa. A partir da década de 80, os

microcomputadores passaram a custar menos e se tornaram mais fá-

ceis de usar. Hoje, qualquer pessoa pode se conectar à Net, desde que

se associe a um provedor de acesso.

No início dos anos 90, a Internet ultrapassou a marca de um

milhão de usuários e teve início a utilização comercial da Rede. Empre-

sas pioneiras montam redes próprias de comunicação (como a Compuserve
americana) e agora se interligam na Internet e lucram com esta cone-

xão. O envolvimento de dinheiro e a utilização de conexões para vender

produtos e serviços abrem duas frentes de discussão: a primeira, quem

vai arcar com os custos? A segunda, de caráter mais subjetivo: a

comercialização distancia a Rede de seus objetivos essenciais?

Na verdade, as principais dificuldades enfrentadas no comércio

eletrônico estão relacionadas às questões logísticas.

Hoje em dia, com as lojas virtuais um pouco mais consolidadas,

mas ainda longe de estarem atuando num mercado maduro, os princi-

pais desafios ainda estão relacionados à eficiência no planejamento de

estoques, “picking”, distribuição física e coleta de devoluções, entre ou-

tros itens relacionados à Logística do Varejo Virtual.

O avanço da Internet, sem dúvida, foi outro passo marcante na

consagração da transferência do “know-how” da Logística do campo

militar para o segmento da Logística Empresarial.

Outro fator que migrou da área militar para a empresarial foi o

sistema de navegação GPS (Global Positioning System). De uso exclusivo

das Forças Armadas americanas, para propiciar a posição de aeronave,
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navio ou veículo, por meio da emissão de sinais a satélites em órbita terres-

tre, é, atualmente, de grande utilidade na Logística Empresarial. Empresas

transportadoras ou mesmo corporações que dispõem de frota de veícu-

los para o escoamento de seus produtos utilizam, sobremaneira, o GPS.

No meio empresarial, o sistema sofreu uma evolução. É conhecido

como Automatic Vehicle Location (AVL), que proporciona segurança para a

carga movimentada. Além disso, oferece o trajeto percorrido e aquele a

percorrer, indicando os pontos de parada como hotéis, postos de gasolina

e outros plotes importantes para a Logística de Transporte.

Atualmente, o AVL oferece dados de posição que podem reduzir

custos, produzir informações em tempo real, contribuindo para os pro-

cessos decisórios logísticos, como disponibilização de áreas de armazena-

gem, gargalos produtivos, controles no fornecimento de itens, data prová-

vel de reposição, enfim, uma infinidade de dados que influenciará a

competitividade logística das empresas.

Essas mutações ocorridas, de forma veloz, no século XX, caracteri-

zam a especificidade da Logística, não tolerando mais o empirismo, mas,

sim, o estudo e a pesquisa metódica, por parte dos administradores que

com ela estão envolvidos.

Se na Antigüidade, como na Grécia Clássica e no Império Romano,

os homens que ficavam na retaguarda eram militares que não podiam ir

para o “front”, devido à avançada idade, tendo, portanto, que dar sua con-

tribuição junto à impedimenta, já no início do século XX, as primeiras

idéias sobre Administração partiram da classe dos engenheiros, como Taylor

e Fayol. Hoje, em virtude da complexidade do apoio logístico tanto nas

Forças Armadas como junto às empresas, segmentos que compõem o

Poder Nacional, a possibilidade do reaproveitamento de profissionais de

outras especialidades no exercício das funções logísticas está descartada. É

imperativo que haja um treinamento específico do recurso humano no

sentido de adequá-lo ao ramo logístico ao qual vai prestar seu serviço.

Assim, estamos vivendo a era do administrador, cuja atuação

refletirá, indubitavelmente, nos destinos do melhor aproveitamen-

to das nossas riquezas, vocações e potencialidades para a conquista

do progresso.

Ao encerrarmos esta seção, nada mais justo do que utilizar os présti-

mos de Burnham, ao afirmar: “nem o capitalismo nem o socialismo

terão vida longa. O sistema do futuro será o gerencialismo, e a

nova classe dirigente do mundo serão os administradores”.

miolo.pmd 14/8/2007, 14:2516

Preto



17Id. em Dest., Rio de Janeiro, (24) : 7-18, maio/ago. 2007

Antonio Celente Videira

Conclusão

O século XX foi marcado pelas grandes descobertas no campo

científico-tecnológico. Enquanto o “australopitecus” levou quase três mi-

lhões de anos para sair da utilização da energia humana, para fazer

trabalho manual, até chegar ao labor da tecelagem com o tear mecâni-

co, o homem do século XX, em 100 anos, locomoveu-se com a ener-

gia a vapor, no final do século XIX, e alcançou outros corpos celestes

no Sistema Solar.

Do comboio de carroças à aeronave de transporte C-5, Gálaxi, a

carga era e é colocada junto à linha de combate; da metalúrgica rudi-

mentar da época feudal à refinada tecnologia sensível que produz arte-

fatos inteligentes; da simples movimentação da vitualha na retaguarda

aos ditames da gestão, que asseguram enormes quantidades de supri-

mento para os grandes efetivos, empregados em outros continentes;

do cuidado com o refugo dos detritos produzidos nos acampamen-

tos e estacionamentos militares até à destinação final do lixo das me-

trópoles, a Logística percorreu um caminho, cujo laurel é significativo,

na proporção que a sua roupagem muda, diante das exigências das

batalhas e do arrojado e inexorável desenvolvimento da sociedade.

A invenção do rádio e da televisão, o advento da Psicanálise, o

aperfeiçoamento dos balões dirigíveis, o vôo do mais-pesado-que-o-

ar – o avião – a descoberta do modelo atômico de Rutherford, o

crescimento da indústria automobilística, a construção do transatlânti-

co, a revolução einsteiniana da relatividade, o incremento na extensão

das ferrovias, a realidade da telefonia de Graham Bell, a erradicação de

doenças como a tuberculose, a malária, a febre amarela e outras, o

começo do reator nuclear, o entendimento da transmissão da infor-

mação genética pelo DNA, a introdução do computador na vida

moderna, a conquista espacial, o surgimento da clonagem, a investiga-

ção do telescópio Hubble, enfim, foram conquistas espetaculares do

“Homo Sapiens”.

Paralelamente a essa marcha evolutiva, os serviços de apoio fo-

ram afetados, sobremaneira, deixando de ser uma simples atividade de

esforço físico humano, muitas vezes empírico, para se tornarem um

esquema funcional de relevantes aspectos metodológico e racional.

Nessa saga da novela humana, por incrível que pareça, os méto-

dos de apoio adotados nas guerras adequaram-se à nova situação para

atender ao crescimento demográfico da população, que exigia infra-
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estrutura de esgoto, água, eletricidade, moradia etc. Por tudo isso, os

consumos de bens de produtos, de bens de serviços e de alimentação

exigiram que os serviços de atendimento, agora denominados Logística

de Marketing, Logística de Informação, Logística de Produção e tan-

tos outros fossem aplicados, mesmo em tempo de paz, como se esti-

vessem em situação de crise. O confronto de empresas e produtos

para se estabelecerem em um mercado globalizado adota a Logística

de Crise na busca de soluções que enveredam pelo menor custo e pelo

menor tempo no apronto do produto final. É, portanto, a vitória da

raça humana, em termos evolucionistas, à medida que tira lições do

suporte logístico dos embates bélicos para sua aplicabilidade na vida

cotidiana do cidadão cósmico e universal.

No dia em que as guerras acabarem, deveremos dar hosanas às

conquistas administrativas e logísticas em conseqüência dos confrontos

apocalípticos entre criaturas, e à consecução de métodos apropriados

à solução dos óbices planetários com que o homem do futuro há de se

defrontar, no transcorrer da sua vida normal sem as hecatombes

provocadas pelas guerras.

Para concluir, como vimos neste trabalho que Tática se confun-

de com Estratégia, e Logística com Economia, nada mais consentâneo

do que deixar como reflexão que “os planos estratégicos estão

para as ações táticas, assim como os planos econômicos estão

para as ações logísticas, ou seja, a Logística é o braço avança-

do da Economia”.

O autor é Coronel-Intendente da Reserva da Força Aérea Brasileira, membro do Corpo
Permanente da Escola Superior de Guerra e Mestre em Administração pela UNESA.
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O Pensamento Geopolítico do
General Meira Mattos

Philip L. Kelly (1982)

O interesse pela Geopolítica nos Estados Unidos arrefeceu após

a Segunda Guerra Mundial, em conseqüência da “geopolitik” dos estra-

tegistas hitlerianos, e só recentemente voltou a despertar. Entretanto o

assunto conservou sua influência e vitalidade no Cone Sul da América

do Sul – particularmente na Argentina, no Chile e no Brasil – onde a

predominância de governos militares, a distância em relação aos Esta-

dos Unidos e os problemas nacionais particulares encorajam soluções

geopolíticas tradicionais. Entre esses países latino-americanos, a

geopolítica do Brasil é a mais desenvolvida e difundida.

A tendência brasileira de associação da geografia à política tem

origem em uma série secular de geopolíticos ilustres, incluindo o Barão

do Rio Branco, Mario Travassos, Everardo Backheuser, Golbery do

Couto e Silva e Carlos de Meira Mattos, este último representando o

mais recente e principal colaborador deste modelo coerente e integrado

de pensamento político. Em virtude do conceito de que desfruta junto

aos altos escalões do Governo brasileiro, Meira Mattos é hoje considera-

do por muitos, tanto na América Latina como nos Estados Unidos,

como a mais destacada autoridade em Geopolítica na América do Sul.

As obras de Carlos de Meira Mattos parecem ter sido fortemen-

te influenciadas por dois fatores principais: de um lado, a posição geo-

gráfica do Brasil e as reações dos citados teóricos desta posição; de

outro, sua participação no grupo da Sorbonne do Exército Brasileiro.

Em termos de posição geográfica, o Brasil é a potência domi-

nante no Atlântico Sul e do continente sul-americano. Sua fronteira

marítima, cujo saliente aponta na direção da África, se estende por

7.400 quilômetros, desde acima da foz do Amazonas até ao limite sul

com o Uruguai. Internamente, a fronteira de 15.500 quilômetros liga o

Brasil a todos os países da América do Sul, exceto o Chile e o Equa-

dor, e inclui vasta área, largamente subdesenvolvida, de suas regiões

ocidental e setentrional. Em 1977, o Brasil era o quinto maior país do

mundo em superfície, o sexto em população e o décimo em produ-

ção econômica. Estes impressionantes dados estatísticos indicam real-
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mente uma grande potência mundial – tema que tem sido vigorosamente

defendido por brasileiros através de quase todo o século XX, e realça-

do por Meira Mattos em seus trabalhos geopolíticos.

A despeito desses dados, porém, o Brasil enfrenta vários empe-

cilhos. Faltam, ao País, consistência social e desenvolvimento geográfi-

co, estando sua riqueza concentrada na classe empresarial e na dos no-

vos tecnocratas, nos grandes centros populacionais de São Paulo e do

Rio de Janeiro. O Nordeste continua mergulhado na pobreza e aliena-

do; e a Amazônia Ocidental, despovoada e inexplorada. Conseqüente-

mente, ao longo da História nacional, a orla marítima permanece de-

pendente das comunicações oceânicas; a Selva Amazônica continua

subdesenvolvida e isolada da costa, oferecendo oportunidade para in-

vasões estrangeiras ou insurreições internas.

Um dos principais temas dos geopolíticos brasileiros tem sido

prescrever certas políticas visando reduzir tais empecilhos.

Por exemplo: a melhor solução para as fronteiras não ocupadas e

desprotegidas pode ser encontrada, segundo alegam esses teóricos, na

“marcha para o Oeste”, a fim de povoar e desenvolver o interior abando-

nado, bem como controlar o “triângulo mágico”, formado pelas cidades

bolivianas de Santa Cruz, Sucre e Cochabamba, que os referidos teóri-

cos consideram como a região-chave, o coração da América do Sul.

Todavia, com o povoamento das fronteiras e o controle do triângulo

boliviano, deve ser encarado um antagonismo natural contra o Brasil

de parte da Argentina, do Peru e da Venezuela – situação que represen-

ta significativa ameaça externa à nação.

Além de atentar para a segurança contra a fragmentação interna e

para o cerco hispano-americano, aqueles geopolíticos argumentam que

a manutenção do comércio marítimo brasileiro e das comunicações

com o mundo exterior representa fator vital para a sobrevivência do

País. Objeto de particular cuidado é a proteção de três “pontos de estrangu-
lamento” nas rotas estratégicas oceânicas: o Corredor do Atlântico Médio (a

passagem Natal – Dacar para o norte da África), o Cabo sul-africano da

Boa Esperança, que permite o acesso brasileiro ao petróleo do Golfo

Pérsico, e os estreitos de Magalhães – Terra do Fogo, a rota mais segura

para o Pacífico. Nestes dois últimos casos, a Antártica tomou uma impor-

tância crescente para o Brasil, porque o País se situa adjacente àquelas zonas

de estrangulamento, e as necessidades de segurança do Atlântico Sul exi-

gem uma presença naval mais poderosa na área.
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Todos os geopolíticos brasileiros encaram os Estados Unidos

como um importante aliado estratégico, uma vez que os dois países

participam de interesses geopolíticos comuns na preservação dos esta-

dos americanos contra ameaças extracontinentais à sua segurança e ide-

ologia. Do mesmo modo, ambos são considerados como nações atlân-

ticas, cada uma com necessidades estratégicas similares para manter

equilíbrios de poder favoráveis na África Ocidental e na Europa Oci-

dental, respectivamente. Embora o Brasil não tenha acesso imediato

ao Pacífico, seus estrategistas consideram a extensão continental e a

projeção marítima do País como reflexos de posições mantidas por

seu aliado no Norte.

Além destas considerações geopolíticas tradicionais, outra signifi-

cativa influência no pensamento de Meira Mattos é conseqüente de

seus laços profissionais com o grupo da Sorbonne dentro do Exército

Brasileiro. Esta facção moderada – uma minoria de respeitados inte-

lectuais, única nos meios militares latino-americanos – é distinguida pelas

seguintes características: experiência com a Força Expedicionária Brasi-

leira (FEB), que combateu com distinção na Itália, durante a Segunda

Guerra Mundial, sendo atraída pela Democracia e pelo sistema de livre

empresa dos Estados Unidos, além de repulsa ao fascismo de Mussolini;

participação como membro do Corpo Permanente ou Conferencista

da Escola Superior de Guerra (ESG), a “escola que modificou o Brasil!”, em

virtude de seu papel como escola militar de estado-maior e centro de

estudos dos problemas nacionais; e cursos de aperfeiçoamento nos

Estados Unidos ou na França. Além disso, os “intelectuais” da Sorbonne

foram os primeiros alunos de suas turmas nas escolas militares, detêm

posições no ramo tecnicamente avançado da hierarquia do Exército e

servem com destaque nos estados-maiores.

Embora atípicos dentro das Forças Armadas do Brasil, os ofi-

ciais da Sorbonne constituíram o núcleo do primeiro governo mili-

tar, após a Revolução de 1964, sob a chefia do General Humberto

Castello Branco, porque somente esse grupo possuía orientação coe-

rente para dirigir o País e uma liderança respeitada capaz de

implementar planos já elaborados pela ESG para o desenvolvimento

nacional. Incapazes de consolidar essa posição, os moderados entre-

garam o poder à facção da “linha dura” em 1969, mas conservaram

sua influência em todos os governos subseqüentes, particularmente

no do Presidente Figueiredo.
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Esses oficiais do grupo da Sorbonne, “internacionalistas liberais”,

formularam as seguintes premissas políticas básicas:

– a Democracia é um estilo de política mais “civilizado” do que o

Autoritarismo;

– o capitalismo e o setor privado podem criar uma nação fisica-

mente poderosa mais eficazmente do que qualquer outro sistema eco-

nômico incluindo forte confiança do setor público;

– deve ser evitado o nacionalismo emocional e exagerado; é pre-

ferível o racional planejamento governamental elaborado por autori-

dades centrais, visando reforçar as soluções para o desenvolvimento

com ênfase nos setores comerciais e industriais privados;

– os militares demonstraram competência em dirigir as estratégi-

as do desenvolvimento nacional;

– a segurança nacional depende do desenvolvimento e do poder

nacionais, ligando o grupo da Sorbonne à análise geopolítica dos pen-

sadores tradicionais citados acima.

Nascido em São Paulo, em 1913, Meira Mattos concluiu o curso

da Academia Militar das Agulhas Negras em 1936, e, como jovem

oficial, serviu em diversas guarnições do Exército, antes de ser enviado

para a Itália, integrando a Força Expedicionária Brasileira – um fato

que o colocou solidamente na facção da Sorbonne. Entre suas princi-

pais comissões, destacam-se: Adido Militar na Bolívia, Interventor Fe-

deral no estado de Goiás (1964), Comandante do contingente brasilei-

ro da Força Interamericana de Paz enviada para São Domingos (1964),

Chefe da Divisão de Assuntos Políticos da ESG, Comandante da Po-

lícia Militar de Brasília (1966), Vice-Chefe do Estado-Maior das Forças

Armadas, Vice-Diretor do Colégio Interamericano de Defesa, em

Washington-DC, Comandante da Academia Militar (1969) – cujo cur-

rículo Meira Mattos reviu à luz da doutrina da ESG, para ajustá-lo às

linhas da filosofia do grupo da Sorbonne; e Inspetor-Geral da Polícia

Militar (1970). Meira Mattos foi promovido a General-de-Brigada, em

1968, e a General-de-Divisão, em 1973. Ronald Schneider cita o Gene-

ral como amigo íntimo e “assessor militar-chave” do Presidente Castello

Branco, e como “um oficial que recebeu pelo menos uma delicada missão (políti-
ca) durante cada um dos quatro anos” do mandato do Presidente.

Considerado um “instrutor de tática altamente respeitado” e um “escri-
tor prolífico”, Meira Mattos foi mencionado por Fontaine como respon-

sável por ligar tradições geopolíticas ao grupo da Sorbonne: “O General
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Meira Mattos prosseguiu do ponto onde os geopolíticos teóricos geralmente de detêm. Meira
Mattos estabeleceu os fundamentos da posição dos oficiais moderados em uma série de livros e
artigos publicados sob os auspícios do Exército”. Entre seus trabalhos, os de maior

influência geopolítica são: “Projeção Mundial do Brasil” (1960), “Doutrina Política
da Revolução de 31 de março de 1964” (1967), “Brasil, Geopolítica e Destino” (1975 e
1979), “A Geopolítica e as Projeções do Poder” (1979) e “Uma Geopolítica Pan-Ama-
zônica” (1980). Seus numerosos artigos foram publicados, principalmente,

em “A Defesa Nacional”, “Estratégia” (Argentina), “Boletim Geográfico”, “Revista
Brasileira de Política Internacional” e “Revista del Colégio Inter-Americano de Defensa”.

Os trabalhos de Meira Mattos são representativos da escola “rea-
lista” da política internacional, e é dentro desse modelo que ele enqua-

dra suas diretrizes geopolíticas para o Brasil. De acordo com os dita-

mes do realismo político, o conflito mundial caracteriza transações in-

ternacionais. Pelo fato de não existir harmonia de interesses entre os

Estados nem probabilidade de ser alcançada, não é possível haver um

mundo pacífico, exceto onde as disputas e os conflitos possam ser,

pelo menos em grande escala, reprimidos sem violência e transferidos

para o domínio da política do poder, pois que é no poder que as

nações encontram segurança neste ambiente de ameaças internacionais.

A mais recente dessas ameaças, assinalada por Meira Mattos, é o

expansionismo soviético, um perigo aparentemente originário tanto da

ideologia comunista como do imperialismo russo, embora o autor não

concentre sua análise, pelo menos detalhadamente, no bloco soviético.

Outras ameaças mais imediatas, não intimamente ligadas à da

Rússia, incluem as expostas fronteiras do Brasil, sua instabilidade polí-

tica e suas debilidades socioeconômicas. Na solução destes problemas

o bem-estar do Brasil depende essencialmente do desenvolvimento

nacional – um tema que o autor acentua clara e repetidamente. Somen-

te por meio do desenvolvimento e do poder que esse desenvolvimen-

to propicia poderão ser preservados a segurança e o progresso da

Nação. Nesse sentido, conseqüentemente, desenvolvimento e poder

são meios visando à obtenção da segurança nacional.

O poder é definido pelo General como “a capacidade de alguém
impor sua vontade sobre outrem”, tanto psicológica como fisicamente, e este

conceito é ampliado para incluir uma cuidadosa contribuição das pos-

sibilidades do poder brasileiro em relação ao de outros grandes Esta-

dos. A avaliação do poder nacional relativo é feita por Meira Mattos

utilizando a seguinte fórmula:
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Pp = (C + E + M) x (S + W + P)

Onde:

Pp = poder perceptível dos Estados;

C = massa crítica – população e território;

E = capacidade econômica;

M = capacidade militar;

S = conceito estratégico adotado por um Estado;

W = vontade nacional;

P = capacidade para persuadir ou convencer.

Preenchidos os dados, o Brasil aparece em 6º lugar como potên-

cia mundial, atrás da União Soviética, dos Estados Unidos, da Alema-

nha Ocidental, da França e da China. Considerando o conjunto concei-

to estratégico – vontade nacional – capacidade persuasiva, o Brasil se

coloca em segundo lugar, passando para o oitavo se computado ape-

nas o primeiro grupo de indicadores, principalmente em virtude de

sua relativamente baixa força econômica. Meira Mattos sustenta que

sua nação é “uma potência emergente”, que, como a China, apresenta as

melhores chances de atingir o “status” de grande potência, perdendo

apenas para as duas superpotências.

O conflito entre moralidade e uso do poder – uma crítica dirigida

contra os realistas – é consistentemente tratado por Meira Mattos, que

prefere o poder à moralidade. Embora “poder e moralidade sejam inseparáveis
e, conseqüentemente, devam ser considerados pelos estadistas (...) todavia, dos dois, o
poder é preferível”. Entretanto ele ressalva que “os fins não justificam os meios”
e que “a interdependência entre os princípios da ética e o exercício do poder obriga
o estadista a empenhar-se em um processo de contínua avaliação”.

À luz dessas idéias, Meira Mattos apóia firmemente os processos

democráticos, argumentando que:

“Nas sociedades livres, abertas, predominam os instrumentos de persuasão
baseados na convicção, na participação espontânea, no sentimento de obrigação social
e de cidadania; nas sociedades totalitárias, fechadas, ocorrem geralmente os instru-
mentos de coerção e de revitalização dos mitos carismáticos.”

Em outro trecho, ele associa a Democracia ao desenvolvimento

e postula um objetivo final para uma “sociedade democrática brasileira desen-
volvida, estável e feliz”.
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Todavia, associadas a esses sentimentos democráticos, estão suas

restrições de que liberdade e desenvolvimento devam ser acompanha-

dos de autoridade. O General escreve, por exemplo:

“É necessário utilizar moderada autoridade para estimular a modernização
da sociedade brasileira.”

Afirma também:

“De um ponto de vista militar, uma vez que enfrentamos inevitável competição
internacional, devemos medir a força de contenção necessária para garantir a tran-
qüilidade de nosso desenvolvimento.”

Em um assunto relacionado com este, Meira Mattos acentua a

importância de elites criativas e energéticas, das quais as futuras civiliza-

ções irão depender.

“Desenvolvimento”, afirma Meira Mattos, “é a componente axial da revolu-
ção (de 1964)” e resulta da modernização de setores nacionais, tais como:

tecnologia, benefícios sociais, participação dos cidadãos, produção in-

dustrial, eficiência do governo e integração do território nacional. Com a

confiança que se nota em seus artigos, o General reafirma que o Brasil

possui os recursos, a vontade do povo e a liderança necessária para “situ-
ar-se entre as mais prósperas e poderosas nações do universo” – a histórica “convoca-
ção nacional para a grandeza”.

Todavia, o onipresente tema do poder predomina nos trabalhos

de Meira Mattos e acentua a importância do desenvolvimento para a

consecução dos objetivos nacionais do Brasil, uma vez que desenvolvi-

mento leva ao poder e sem poder “uma sociedade se torna um corpo inerte,
sem vontade, incapaz de satisfazer sua própria razão de ser ou que é sua contínua
evolução”. E quanto maiores as “aspirações e necessidades do Brasil, maior a falta de
poder para atendê-las”.

Em suma, partindo deste quadro de realismo político, Meira Mattos

descreve os problemas de segurança do Brasil contemporâneo e pres-

creve como remédio uma forte dose de poder – uma conseqüência do

desenvolvimento. Para operar esses parâmetros mais amplos, particular-

mente na formulação de normas e diretrizes governamentais específicas,

o General recomenda que as soluções dos problemas sejam apoiadas

em “realidades geográficas”, as que inspiram os grandes estadistas “desde tem-
pos imemoriais”. Segundo a perspectiva brasileira, geografia é destino.

Para Meira Mattos, a Geopolítica é “uma indicação de soluções políticas
condicionadas pelas realidades e necessidades geográficas”. É a aplicação da política

no espaço geográfico. Em outro trecho, ele escreve:
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“O território condiciona a vida de um Estado e limita suas aspirações (...) A
geografia condiciona, torna difícil, inspira, estimula e finalmente apresenta um desafio.
Ela força um grupo humano a reagir às condições geográficas: o grupo reage e triunfa,
ou não reage e é destruído.”

De grande importância, como o desenvolvimento nacional, a

Geopolítica, se corretamente aplicada, é uma fonte de poder.

Embora exista um “eterno conflito” entre o homem e seu ambiente,

Meira Mattos sustenta que “é a vontade do homem que prevalece e triunfa sobre
os fatores adversos da geografia”. Fortemente influenciado pela tese de

Toynbee de desafios e reações, ele afirma que a grandeza nacional é

revelada quando o povo mobiliza o poder e a vontade para responder

com êxito aos desafios de seu ambiente. Regiões geograficamente des-

favoráveis, como as existentes no Brasil, desafiam o caráter da nação.

Por outro lado, a superação de antigas polarizações, esterilidade e

derrotismos criados pelas condições ambientais – o que Meira Mattos

julga que pode ser levado a cabo – restaurará a esperança, os ideais e a

redenção nacional.

Meira Mattos assinala que o território físico sempre teve grande

influência sobre os destinos dos Estados. Assim, por exemplo, nações

dispondo de espaço compacto – em contraste com as que possuem

território alongado ou fragmentado – mantêm fronteiras menores e,

assim, ocorrerão menos conflitos com os vizinhos e serão melhores as

condições para a defesa militar, o desenvolvimento econômico e a

unidade interna. Grandes territórios geralmente se traduzem em uma

exagerada projeção de poder, porque tais países dispõem,

freqüentemente, de mais recursos, população, mobilidade defensiva e

melhor liderança.

A respeito deste último ponto, Meira Mattos concorda com o

geopolítico alemão Friedrich Ratzel, quando diz que “espaço é poder”.

Estados que contam com extensas costas marítimas desfrutam as

vantagens de comércio e contato internacional, menor dependência

em relação aos interesses dos Estados vizinhos, fronteiras marítimas

naturais e menores probabilidades de guerra ou invasão. Relativamente

a fronteiras territoriais, Meira Mattos acredita que limites entre Estados

são pontos críticos para a paz; todavia, existem entre países algumas

poucas zonas de demarcação natural. Ele é a favor de Estados-tam-

pões, quando possível, para evitar tensões fronteiriças entre nações

poderosas. É de registrar-se que Meira Mattos reconhece a idéia de
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“concepção de espaço”, dos alemães Ratzel e Karl Ritter. Os proponentes

deste conceito imaginam fronteiras flexíveis limitando o domínio

territorial das nações, baseando-se no argumento de que “povos fortes e
jovens” possuem um conceito mais amplo de espaço geográfico, empe-

nhando-se, por conseqüência, em obter território maior. Nações me-

nos agressivas, mais satisfeitas, revelam um declínio na concepção de

espaço, levando à hipótese de que tais povos se tornaram decadentes e,

finalmente, perderão seu território e, talvez mesmo, sua independência.

Assim, as nações mais jovens e mais fortes naturalmente reclamam

mais espaço terrestre ou “Lebensraum” (espaço vital); países em deca-

dência, mais cedo ou mais tarde, deverão enfrentar essa expansão e

perder território.

Influenciado pela tese da “concepção de espaço” de Ratzel e Ritter,

Meira Mattos escreve que a maioria das fronteiras é inerentemente ins-

tável e se assemelha “à pele de um órgão em crescimento”. A esse respeito, cita

Ratzel: “Uma fronteira real de um Estado é sempre o resultado de uma fase de sua
evolução”, sublinhando as palavras “de uma fase”. O General afirma,

posteriormente, citando Everardo Backheuser, que “o estabelecimento de
fronteiras (...) é um ato de vontade individual ou coletiva” (sublinhando “é um ato
de vontade”). Meira Mattos conclui este tema, apresentando “um quociente
de Pressão Demográfica” (copiado do Geopolítico alemão Supan):

               População do Estado A

Qp = _______________________

               População do Estado B

Contudo, não é fornecida qualquer explanação deste quociente,

que enumere aspectos positivos ou recomendações baseadas em resul-

tados específicos. Parece que tais afirmativas concernentes a fronteiras

territoriais deveriam ser alarmantes para os vizinhos amazônicos do

Brasil, a despeito das afirmativas de Meira Mattos, em outros trechos,

de que as intenções de desenvolvimento das fronteiras de seu País são

amistosas e não expansionistas.

Meira Mattos caracteriza o Brasil como tendo, na maioria das

vezes, mais benefícios do que prejuízos com estes vários aspectos da

geografia. Do ponto de vista da sua forma, a do Brasil é compacta;

sua superfície é extensa e sua posição tem as vantagens tanto das longas

costas marítimas como das fronteiras territoriais não contestadas pelos
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vizinhos. Apresentando um “quociente marítimo-continental” para acentuar

este ponto, o General classifica o Brasil como um país “misto”, entre

fronteiras marítimas e terrestres, semelhante ao caso dos Estados Uni-

dos e da União Soviética, e sustenta que este equilíbrio, ignorado pelos

governos de antes de 1964, assegura o potencial para um significativo

poder nacional.

A despeito dos rigores da Floresta Amazônica, Meira Mattos afir-

ma que esta área também será conquistada e contribuirá para o desen-

volvimento brasileiro. De fato, vencer os desafios da selva servirá de

estímulo para as qualidades intrínsecas de caráter e determinação do povo

do País e o despertará para realizar seu destino de grande potência.

Ademais, o Brasil está dotado de amplos recursos naturais, além

de possuir uma crescente base industrial e tecnológica, elementos tam-

bém indispensáveis para obtenção do “status” de grande potência. Esta

estrutura natural e aperfeiçoada pelo homem representa, igualmente,

uma possibilidade maior para a auto-suficiência nacional do que pode

exibir a maioria dos demais Estados. Meira Mattos se refere, repetida-

mente, à nova “juventude” e vigor do Brasil, qualidades atribuíveis, em

parte, às corretas diretrizes e à eficaz liderança dos recentes governos

“revolucionários” militares. Manifesta aversão é registrada relativamente à

“irracionalidade do passado”, à “nacional plasticidade”, aos funcionários civis

“esquerdistas” quer agiram com “mentalidade de papel carbono”, “espírito va-
zio” e “temperamento abstrato”.

Além de ser um País bem dirigido atualmente, o Brasil é demo-

crático, amante da paz, e seu povo, unido, apóia seus governantes. Meira

Mattos louva este espírito nacional, declarando:

“O Brasil, muito mais jovem (do que os Estados Unidos), já se encontra
integrado dentro de um espírito nacional. Ninguém é capaz, em boa-fé, de duvidar
da existência de um espírito nacional, alerta e sensível aos superiores interesses e
aspirações da Nação. Temos unidade de idiomas, de crença religiosa e de aceitação de
nosso amálgama racial, sobretudo. Uma extraordinária unidade espiritual. No
imenso subcontinente brasileiro (todas as regiões e cores) vibram com igual intensidade
ante a nossa Bandeira e nosso Hino Nacional. Todos são igualmente comovidos pela
mesma música, a mesma história (...) a mesma lenda do Saci Pererê.”

A propósito do mesmo assunto, o General declara:

“Nosso povo é inteligente, tem iniciativa, aprende rapidamente as novas
técnicas, deseja progredir e tem orgulho de seu País (...) Com este povo realizare-
mos nosso destino.”
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Uma vez que o Brasil satisfaz esses pré-requisitos geográficos e

humanos para a grandeza nacional, Meira Mattos sustenta enfatica-

mente que seu País possui “todas as condições para aspirar a um lugar entre
as grandes potências do mundo”, um tema que é repetido em toda sua

obra. Julga também que seu País realizará esse “salto” para atingir o

poder e o completo desenvolvimento sem a destruição provocada

nos casos dos modelos chinês e russo, mas dentro da influência oci-

dental de “Democracia com autoridade”.

Tendo atingido o “status” de grande potência, o Brasil assumirá

novas responsabilidades segundo Meira Mattos:

“Nosso desenvolvimento acarretará o peso de grandes responsabilidades na
área de segurança externa. Seremos uma potência mundial, sem prejuízo de nossa
vocação ou dos benefícios desse poder. Em conseqüência, devemos estar preparados
também para exercê-lo, protegendo nossos interesses, cujas dimensões, em termos de
economia e geoestratégia, adquirirão amplitude mundial.”

De acordo com Meira Mattos, a nova posição do Brasil como

potência exige a consolidação e expansão do papel estratégico do País

em duas grandes áreas de interesse: o Atlântico Sul e a Bacia Amazônica.

A nova confiança do Brasil em seu poder e no papel que de-

sempenhará no quadro mundial criou no País uma consciência de

segurança no Atlântico Sul. O General Meira Mattos aborda essa

necessidade, ao escrever:

“Devemos chegar ao fim do século XX com um dispositivo militar de segu-
rança, garantindo nossa utilização das rotas marítimas e áreas do Atlântico Sul
e aí criando uma dissuasória força estratégica de alta mobilidade.”

Em outro trabalho declara:

“Existe atualmente uma ameaça fundamental contra o Atlântico Sul e isso
possibilita o bloqueio soviético das linhas de suprimento de petróleo para os Estados
Unidos, a Europa e o Brasil. O bloqueio da rota sul-africana paralisaria a OTAN
– o principal instrumento contra a União Soviética.”

Como conseqüência, o General recomenda um cuidadoso estu-

do militar da situação, incluindo o das posições-chave, que devem ser

ocupadas em caso de ameaça, quais as alianças internacionais possíveis,

e de que modo outras forças poderão ser instaladas na região e provi-

dências semelhantes tomadas.

Paralelamente a esta necessidade de segurança militar na região

do Atlântico Sul, existe a de manter o acesso do comércio marítimo

aos mercados externos. A fim de evitar “estrangulação econômica” pelo
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bloqueio das áreas vitais, Meira Mattos defende um ambicioso progra-

ma de construção de navios mercantes e de guerra. Com as rotas co-

merciais protegidas – além da exploração de novos recursos oriundos

da plataforma continental e da faixa marítima de 200 milhas da costa –

o General prediz que o desenvolvimento brasileiro tornará, conseqüen-

temente, o Atlântico Sul “uma das mais prósperas regiões do mundo”.

As zonas de segurança do Atlântico Sul que interessam ao Brasil

são assim determinadas por Meira Mattos: o eixo Belém – Recife –

Dacar é prolongado para o norte até o Trópico de Câncer, incluindo

repercussões no Caribe, especificamente o Canal do Panamá; Trinidad-

Tobago; e as Antilhas Orientais, até à Península Ibérica e Gibraltar. Nas

extremidades meridionais, as preocupações do General se concentram

principalmente no cone da África do Sul e nos pontos de estrangula-

mento dos Estreitos de Magalhães – Terra do Fogo. Acentua a impor-

tância da Antártica para o acesso brasileiro aos oceanos Pacífico e Índico

e apóia as pretensões àquela região apresentadas não apenas pelo Bra-

sil, mas também pela Argentina e pelo Chile.

Meira Mattos acredita que o poder do Brasil nas próximas déca-

das será insuficiente para vencer as ameaças à segurança nessa área.

Recomenda, então, uma presença naval conjunta Brasil-Estados Uni-

dos, uma vez que os dois aliados têm interesses estratégicos similares

no Atlântico, e a criação de uma “Comunidade do Cone Sul” ou um Trata-

do da Organização do Atlântico Sul, tendo como partícipes o Brasil, a

Argentina, o Uruguai, o Paraguai e o Chile, incluindo posteriormente

membros africanos, para a segurança das rotas do sul.

As relações afro-brasileiras, assegura o General, “são mais impor-
tantes para o Brasil do que qualquer outra região do mundo”. As nações africa-

nas, por terem alcançado recentemente a independência, são mais sus-

cetíveis à penetração soviética, e, pela primeira vez, se apresentam como

uma ameaça potencial à segurança do Brasil. Ademais, como compe-

tidores comerciais, os Estados africanos são “altamente prejudiciais ao co-
mércio exterior do Brasil. O desenvolvimento econômico da África representa para
nós uma perda súbita de mercados europeus e norte-americanos para os nossos pro-
dutos clássicos de exportação, uma vez que a África pode produzir substitutos
similares, com mão-de-obra muito mais barata”.

Apesar disso, Meira Mattos acrescenta que “o mercado africano
seria uma boa saída para os bens industriais brasileiros”, e que a rivalidade

comercial ficaria abrandada se o Brasil dependesse menos da expor-
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tação de produtos primários. A recomendação do General é no sen-

tido de uma ligação mais íntima com os africanos, a fim de evitar a

formação da imagem de um “vizinho inconfortável e perigoso”.

Recomendando uma comunidade Portugal – Brasil – África

Portuguesa para a segurança e o progresso econômico, Meira Mattos

vê o Brasil também em posição de ser o mediador entre o Ocidente

e os Estados afro-asiáticos. Escrevendo no início da década de 1960,

ele expôs sua posição:

“Podemos desempenhar um papel importante na verdadeira missão ociden-
tal – a de tentar dissipar as reações antiocidentais da Afro-Ásia (...) Através da
comunidade luso-brasileira podemos aproximar as novas nações africanas, ofere-
cendo-lhes nossa experiência como uma jovem nação com um passado colonial
recente, que está deixando a fase subdesenvolvida, que não foi sobrecarregada com
problemas raciais e que está interessada em laços comerciais e econômicos com seus
vizinhos do outro lado do Atlântico.”

Esta projeção do poder brasileiro por toda a bacia do Atlânti-

co Sul, argumenta o General, seria outra importante contribuição para

conseguir o “status” de grande poder.

Dos temas geopolíticos de Meira Mattos, o do desenvolvimento

da Amazônia merece sua maior atenção. Pelo menos cinco justificati-

vas expostas em seus trabalhos acentuam o interesse estratégico do

General pela Bacia Amazônica. Inicialmente, Meira Mattos identifica

um “Problema Amazônico”, que é a cobiça da área, por parte de nações

de fora ou de organizações internacionais, em razão de sua esparsa

população e inexplorada riqueza ecológica e mineral. Diz ele:

“Seria perigoso deixar a vasta Bacia Amazônica despovoada e subdesenvolvida,
quando há áreas sofrendo graves problemas de super população – Bangladesh, Indochina
e Japão (...) Não seria desejável para os países amazônicos perder sua soberania sobre
essa inexplorada região sob o pretexto de sua incapacidade para explorá-la.”

Respondendo à ameaça geográfica, Meira Mattos descarta a imi-

gração estrangeira para a Amazônia, e, em seu lugar, recomenda o

aumento da população interna.

Preocupantes também são os fatores de rebelião interna e blo-

queio militar de centros costeiros e da foz do Amazonas, que apresen-

tam perigos estratégicos adicionais para o Brasil e permitem que eles se

desenvolvam no interior. Por exemplo, em vários de seus artigos, o

General chama a atenção para os problemas de segurança interna que

surgem da própria Região Amazônica:
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“O inimigo está agora localizado dentro do Brasil, não é uma ameaça de
ataque direto através de nossas fronteiras (...) A verdadeira ameaça internacional
é a guerra revolucionária.”

A fim de conter esta força centrífuga, a fronteira amazônica deve,

segundo recomenda o General, ser desenvolvida e integrada com a costa.

Em outro trecho, ele se refere ao bloqueio naval alemão durante a Segunda

Guerra Mundial e a uma possível repetição de tais práticas pelos soviéticos.

Tal “perigosa dependência” da costa pode ser assim resumida:

“Esta política de continentalidade, para ser efetiva, terá de criar um interior
menos dependente da tirania do comércio marítimo, ou cinturões marítimos. Terá de
assegurar certo nível de interdependência econômica para as regiões ligadas às grandes
massas continentais (sul-americanas), favorecendo a criação de uma sociedade próspe-
ra e por isso mesmo auto-suficiente.”

Através da integração da Amazônia com a costa, e, igualmente,

com o Pacífico andino, o imenso interior seria capaz de resolver algu-

mas das dificuldades de rebelião e de ataques estrangeiros.

As perspectivas de grandes riquezas amazônicas aguçam igual-

mente o interesse de Meira Mattos. Citando recentes descobertas de

manganês, minério de ferro, cobre, bauxita e urânio, ele acredita que o

desenvolvimento do interior “propiciará a descoberta de novas riquezas, a
amplificação de um potencial nem sequer suspeitado e sua transformação em poder.
Significaria a conquista do espaço interior, e sua utilidade seria amplamente explo-
rada”. Tais benefícios se estenderiam também a todos os países com

territórios na Amazônia, representando verdadeiramente uma dádiva

para toda a América do Sul.

Finalmente, Meira Mattos imagina a Bacia Amazônica como a

área coração da América do Sul. Ignorando francamente o “triângulo
mágico” boliviano, o General avalia a “privilegiada posição geopolítica da Bolí-
via e do Equador”, por possuírem as passagens estratégicas das monta-

nhas, ligando o interior brasileiro às populações do Pacífico. Em vez

disso, referindo-se ao desenvolvimento sul-americano, ele afirma:

“No Brasil de hoje, o cerne do problema de despertar o continente está centra-
lizado na Amazônia”.

A esse respeito, Meira Mattos também sustenta que o “Brasil está
em uma posição privilegiada ante os demais possuidores da Bacia (Amazônica), pelo
fato de que a maior parte de nosso território é adjacente ao curso da saída para o
oceano”. Em conseqüência, o desenvolvimento da Amazônia representa

a chave não apenas para o do Brasil, mas também do progresso da

miolo.pmd 14/8/2007, 14:2532

Preto



33Id. em Dest., Rio de Janeiro, (24) : 19-38, maio/ago. 2007

Philip L. Kelly

América do Sul, com as suas duas áreas de futura prosperidade intima-

mente interligadas.

Para este desenvolvimento continental do interior da América do

Sul, o General sustenta que a orientação do Brasil é de “fraternal inter-
câmbio”, sem isolar-se de seus vizinhos de idioma espanhol nem hostilizá-

los. Diz ele:

“Nossa diplomacia reajustou, nos últimos anos, nossas linhas estratégi-
cas, emprestando maior importância à política de aproximação com nossos vizi-
nhos continentais. Em curto espaço de tempo esta diretriz foi coroada de êxito.
Reforçamos nossos laços com as nações sul-americanas, por meio de órgãos regi-
onais e sub-regionais. Iniciamos, em curtíssimo espaço de tempo, a mobilização
das principais nações da Bacia Amazônica para um Tratado de Cooperação.
E, finalmente, alertamos nossos vizinhos, membros do Pacto Andino, para a
importância de um reajustamento com o Brasil para benefício de todos.”

Em outro trecho, o General amplia este tema de intenções pací-

ficas para além do Hemisfério:

“A estabilidade e a tranqüilidade do mundo representarão o prêmio de nossa
história de vocação pacifista e o clima de segurança indispensável ao progresso
socioeconômico que desejamos despertar.”

Utilizando o conceito de desenvolvimento de fronteiras “pólos”
ou de projetos “pólo-amazônicos”, Meira Mattos assinala três zonas pola-

res intermutáveis, ligadas ao platô central e à capital, Brasília, por um

novo sistema rodoferroviário:

1) A área norte de acesso à Guiana, Suriname, Venezuela e Co-

lômbia, por Boa Vista;

2) A passagem ocidental para o Peru e o Equador por Iquitos e

Letícia;

3) O canal de sudoeste para o Peru e a Bolívia, via Rio Branco e

Riberalta.

Novas minas, fazendas e estabelecimentos industriais surgirão

nessas zonas, desde que o Governo providencie meios de transporte e

de telecomunicação, energia, recursos administrativos e assistência. Es-

tas estações gerarão círculos concêntricos de desenvolvimento, irradi-

ando-se para o exterior, e, finalmente, ultrapassando as fronteiras inter-

nacionais, visando estimular o progresso continental, conforme previs-

to no Pacto Amazônico.

Classificando como um desafio toynbeano os esforços em prol

do desenvolvimento amazônico, Meira Mattos considera a arremetida
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do Brasil para oeste semelhante à dos Estados Unidos, da Rússia e da

Austrália. Estas nações possuíam certos fatores necessários para domi-

nar seus vastos espaços interiores e cada uma solucionou “o problema de
conquistar seu próprio território, de integrar suas porções marítimas e continentais,
revelando-nos a importância de uma estratégia de transporte territorial e de popula-
ção, a capacidade de materializar projetos dentro do contexto de geografia e uma
determinação política do Estado. Esta determinação, como sabemos, não se traduz
no trabalho de um governo, mas realmente na linha de continuidade que inspira as
aspirações e os interesses nacionais, cujo curso mantém um traçado coerente passado-
presente-futuro, quaisquer que sejam o regime e os governadores”.

O General deixa bem claro, de modo seguro, que o Brasil possui

a determinação, a estratégia, a capacidade e a continuidade para ser

realizada esta transformação. Assim, com o apoio da análise e do pla-

nejamento geopolítico, assegura Meira Mattos, a projeção bem orien-

tada da atuação brasileira na Bacia Amazônica, assim como no Atlânti-

co Sul, proporcionará ao País seu destino nacional – a obtenção do

“status” de potência mundial dentro das próximas décadas.
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Conclusões

Dos trabalhos geopolíticos do General Meira Mattos, podem

ser delineados, pelo menos, cinco temas principais:

1) Os fatores geopolíticos são vitais para o desenvolvimento e a

segurança nacional do Brasil, baseados em uma integração de planejamen-

to político, espaço e posição territorial, recursos naturais e tecnologia, coe-

são e vitalidade da população e criatividade da liderança para resolver os

problemas internos e internacionais e satisfazer as aspirações nacionais;

2) A posição geográfica do Brasil, além de sua tradicional heran-

ça ocidental, coloca a Nação como aliada dos Estados Unidos em

oposição a ameaças vindas de fora do Hemisfério;

3) A segurança do Brasil está ligada à bacia do Atlântico Sul, uma

localização estratégica acentuada, primeiramente, pelo saliente nordes-

tino, projetando-se na direção da África e obrigando a proteção da

parte estreita do Atlântico nas rotas para o norte da África e para a

Europa. Ademais, Meira Mattos atribui ao Brasil a responsabilidade

pela manutenção da passagem pelos pontos vitais da Antártica no rumo

do sul da África e do cone da América do Sul, além da proteção das

costas da África Ocidental;

4) O pensamento geopolítico encarece o planejamento do de-

senvolvimento regional para a Bacia Amazônica, isto é, segundo os

conceitos de pólos de desenvolvimento fronteiriços, redes de comu-

nicações, desafios demográficos, recursos naturais etc. Do mesmo

modo, a integração da fronteira com a costa e sua auto-suficiência

reduzem as ameaças insurrecionistas e estrangeiras contra o interior, e

podem ser conseguidas dentro do quadro de cooperação e amizade

do Brasil com os países hispano-americanos;

5) Desenvolvimento, poder e segurança são intimamente ligados

a essa conexão, que, uma vez projetada além da esfera continental para

uma dimensão mundial, proporcionará o destino nacional do Brasil –

a obtenção do “status” de grande potência.

Os temas geopolíticos de Meira Mattos são inerentemente origi-

nais e brasileiros, com menos apoio em fontes britânicas, alemãs ou

norte-americanas do que se poderia concluir de uma primeira leitura

de seus trabalhos. Embora altamente familiarizado com as escolas

geopolíticas e de relações internacionais (suas obras estão repletas de

citações e idéias de outros autores), o General não é intelectualmente
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dependente desses autores ou de escolas de pensamento, nem um es-

cravo das tradições geopolíticas brasileiras. Ao contrário, suas contri-

buições teóricas e de formulação de políticas podem ser caracterizadas

como dinâmicas, originais, otimistas, democráticas, não militaristas,

consistentes com o quadro político real, mais prescritivas do que

deterministas na aplicação da geografia à política e pertinentes às con-

dições internacionais prevalecentes no Hemisfério.

Especificamente, ele parte da tradicional geopolítica brasileira ig-

norando o “triângulo mágico” boliviano, substituindo a rivalidade argenti-

na-peruana-venezuelana por uma cooperação regional e harmoniosa,

insistindo no desenvolvimento explícito de estratégias estáticas para a

Bacia Amazônica e estendendo a zona de segurança de seu País até ao

Atlântico Sul e Médio, o oeste da África e a Antártica. Essas idéias coin-

cidem com a transformação contemporânea do Hemisfério, por meio

da qual as nações de origem espanhola da América do Sul estão evoluin-

do na direção do eixo brasileiro, como os Estados Unidos revelam sua

“síndrome de Vietnã” em sua incapacidade de intervir no Panamá, no Caribe

e na América Central, mostrando-se, em conseqüência, sem condições

para projetar seu poder mais para o sul.

Com a mesma habilidade, o General integra suas manifestações

geopolíticas no molde do realismo, que propicia relacionamentos e

também facilita a passagem dos temas geopolíticos para campos além

do geográfico, tais como o da Democracia, da administração pública,

da liderança, da cultura ocidental etc. Todavia, Meira Mattos é menos

dogmático do que Morganthau e, principalmente, Spykman, em sua

ênfase a respeito do poder restrito pela moralidade, em seus objetivos

democráticos para o Brasil (embora temperados com autoridade), em

sua confiança na maturidade política do povo brasileiro, em seu inte-

resse em acumular poder como instrumento para a segurança e mes-

mo desenvolvimento nacional, não apenas como um fim em si.

Dentro dos contornos da política externa brasileira, as projeções

de Meira Mattos são razoáveis, sem exagero. Ele insiste para que sua

Nação se examine primeiro e analise detalhadamente suas característi-

cas, tais como: tradição, recursos naturais e humanos, posição geográ-

fica, problemas reais e potenciais, e objetivos sóciopolítico-econômi-

cos. Depois, então, planeje, apoiado nas possibilidades do poder. O

General não se mostra preocupado com uma ameaça imediata, nem

com o desinteresse dos Estados Unidos em relação à América do Sul.
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Suas prescrições contra os perigos que ameaçam o Brasil se centrali-

zam muito mais nos remédios econômicos e na habilidade diplomáti-

ca do que na força militar e na expansão. De fato, durante a última

década, tal orientação elevou o Brasil à liderança entre as nações sul-

americanas. O General prediz, com otimismo, a posição do Brasil en-

tre as grandes potências mundiais e, embora a fixação do ano 2000

para atingir tal objetivo possa ser considerada um tanto prematura, a

ocupação, pelo Brasil, afinal, de uma posição de autoridade no concer-

to das nações não é uma hipótese desarrazoada.

Os pontos mais fracos nas teorias de Meira Mattos decorrem de

sua dependência asa idéias de Toynbee e Ratzel. Estas influências es-

trangeiras tendem a prejudicar, e, sob certos aspectos, a contradizer os

temas principais da Geopolítica do General. Por exemplo, Meira Mattos

utiliza a tese de “desafios e respostas” de Toynbee como uma promessa

para o êxito do desenvolvimento da Bacia Amazônica e exploração de

suas riquezas, em favor da integração e do poder nacional. Isso quer

dizer que, se o povo brasileiro fosse realmente ameaçado pela selva

tropical, então tal conquista seria inevitavelmente efetivada. Todavia,

alguns céticos julgam que essa selva não pode ser facilmente subjugada,

e que recentes diretrizes e providências governamentais, inclusive o Pro-

grama Polamazônia, foram mediocremente concebidas e mal executa-

das. Além disso, como pode um país ser organicamente tratado como

“jovem”? O Brasil tem menos idade do que a União Soviética ou os

Estados Unidos, e se a juventude é conceituada como tendo menos

desenvolvimento, será isso então, realmente, uma vantagem para o Brasil?

Ou se pode atribuir um valor positivo à juventude, quando o objetivo

nacional brasileiro é justamente crescer e desenvolver-se – atributos

característicos da maturidade?

Quando Meira Mattos reconhece a tese de “concepção de espaço” de

Ratzel sobre a elasticidade das fronteiras nacionais, ele subentende uma

ameaça de expansionismo brasileiro contra os vizinhos da América

espanhola. Esta passagem, aflorada ligeiramente e apenas uma vez em

seu “Brasil, Geopolítica e Destino”, está claramente fora do quadro geral e

contradiz seus muito mais notórios pronunciamentos, advogando a

paz continental e a solução de problemas de fronteiras. A tese de Ratzel

também é bastante perigosa para a consecução dos objetivos da polí-

tica externa brasileira, estes tão brilhantemente expostos pelo General,

porque excitar controvérsias e reações a respeito de antigos limites do
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Brasil é certamente prejudicial ao desenvolvimento econômico da

Amazônia e à segurança do Atlântico Sul.

No contexto mais amplo da aspiração do Brasil – “conquistar o
‘status’ de potência mundial” – ainda dentro das dimensões da Geopolítica

de Meira Mattos, existem certas características dialéticas, algumas talvez

já confrontando o País, que foram omitidas. Pode a Nação perseguir e

projetar rápida e vigorosamente seu novo poder, quando várias infra-

estruturas continuam a resistir à modernização e à estabilidade em lon-

go prazo, especificamente o sistema político dominado pelos militares,

a sua dependência do petróleo e dos investimentos estrangeiros e seus

embaraçosos vácuos em progresso social? A hostil vizinhança da Amé-

rica espanhola continuará sendo contida ou a África Ocidental impedi-

da de ameaçar o Brasil, a despeito da diplomacia e do poder econômi-

co-militar brasileiros? Não seriam dignos de cuidadosa análise estes

dilemas e paradoxos, em aditamento à das avaliações de poder, posi-

ção e outras que tais?

Esses problemas estruturais, entretanto, não escaparam à percep-

ção de Meira Mattos (ele assinala, por exemplo, a pobreza de verbas,

sugere alternativas para a dependência do petróleo e apóia firmemente

governos democráticos). Além disso, seus trabalhos geopolíticos esta-

belecem um quadro consistente e flexível, dentro do qual podem ser

inseridas e solucionadas questões dessa natureza. Em suma, os temas

geopolíticos do General Meira Mattos contribuíram e contribuirão para

um Brasil estável e desenvolvido – um País que está assumindo o lugar

que lhe compete, de respeito e liderança entre as nações do mundo.

O autor é Doctor in Philosophy em Ciência Política pela
Emporia State University (Kansas, EUA).
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Heróis Anônimos da
Força Aérea Brasileira

José Amaral Argolo

Quando alguém comenta sobre as dificuldades enfrentadas pela

Força Aérea Brasileira (FAB), em seu esforço cotidiano para monitorar

o espaço aéreo do País, fiscalizar o imenso tráfego de aeronaves civis e

militares e o custo que isso representa em termos de aquisição/geração

de tecnologias afins, geralmente se esquece da importância dos peque-

nos contingentes, que, munidos de excepcional destemor, atuam em

todo o território nacional.

São os heróis anônimos da nossa Força Aérea: pilotos treinados

sob rígidos padrões de disciplina, suboficiais especialistas nos mais va-

riados campos da mecânica, e, muito especialmente, o grupamento de

comandos e resgate mais conhecido pela sigla Parasar.
A opinião pública brasileira constatou, recentemente, a coragem

e o empenho desses homens, classificados entre os melhores do mun-

do em sua especialidade, após a tragédia que resultou na morte de 154

passageiros e tripulantes no sul do Pará, quando o Boeing 737-800 –

pertencente à empresa Gol – em que viajavam, foi atingido a 37 mil

pés de altura por um avião Legacy, de fabricação brasileira (EMBRAER),

cujo piloto e co-piloto, os norte-americanos Joseph Lepore e Jan Pala-

dino, respectivamente, foram acusados de imprudência e desrespeito

às normas de segurança aérea internacionais.

Desse imenso drama, que chocou e enlutou o País, todos sabe-

mos alguns detalhes. É por certo lamentável que tantas pessoas de bem

tenham perdido a vida. Famílias inteiras, educadores, pesquisadores de

alto nível, cidadãos comuns, piloto, co-piloto e demais tripulantes...

O que pouco se diz ou se comentará está relacionado ao trabalho

em condições dificílimas daqueles oficiais, suboficiais e soldados da

FAB, os primeiros a chegar a bordo dos helicópteros de combate ao

local onde o Boeing se espatifou.

Quase nada será explicitado (a não ser nos relatórios secretos

encaminhados ao Comando da FAB) sobre a dor daqueles oficiais e

soldados, quando observaram a inexistência de sobreviventes entre

os pedaços da fuselagem e constataram, que, poucas horas após a
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tragédia, a fauna local já estava agindo com voracidade sobre os restos

das vítimas.

Talvez o Comando da Força Aérea tenha preferido poupar os

olhos dos parentes das vítimas e da opinião pública brasileira das ima-

gens obtidas imediatamente após o primeiro grupo de resgate descer

por cordas (“rapel”) até ao local da catástrofe. Talvez a Imprensa tenha

passado ao largo desses momentos, em conseqüência da indissociável

velocidade com que se dá a difusão das notícias.

Mas eu não preciso me ater a tais preocupações. Jornalista que

sou há trinta anos, desloquei de imediato o meu campo de prospecção

para aqueles homens do Parasar que passaram a primeira noite junto

ao que restou dos corpos ainda presos pelos cintos de segurança aos

assentos da aeronave destruída. Cogito, como eles, embora longe da

luz medonha da fogueira acesa entre os cadáveres, sobre o estranho

desígnio que os conduziu àquele local ermo, distante muitas horas de

qualquer povoamento.

Os leitores talvez não possam mensurar o quanto de angústia

pesou sobre os olhos daqueles combatentes acostumados ao rígido

treinamento imposto pela própria FAB, no Centro de Instrução da

Serra do Cachimbo (a criação da Base e a construção do aeródromo

militar na Serra do Cachimbo decorreram da iniciativa de um dos mais

extraordinários oficiais da nossa Força Aérea, o Brigadeiro Haroldo

Coimbra Velloso, chefe incontestável das rebeliões de Jacareacanga –

1956 – e Aragarças – 1969), em face da dimensão da catástrofe. Mas eu

posso fazê-lo, pois conheço um pouco da história daquele oficial ide-

alista, e, também, desse formidável grupo de elite.

Embora todos tenhamos lido nos jornais os nomes do piloto e

do co-piloto do Legacy; ainda que todos conheçamos a listagem dos

tripulantes e passageiros do vôo 1907 da Gol, divulgada poucas horas

após a tragédia, duvido muito que alguém seja capaz de citar os nomes

dos integrantes daquele primeiro grupo do Parasar, que desceram na-

quele cenário de horrores, no coração da mata quase impenetrável, e

munidos de facões, machados e motosserras, abriram uma pequena

clareira e ali permaneceram, corajosamente, buscando sobreviventes

hipotéticos em plena escuridão, suportando o desagradável odor do

sangue, dos corpos dilacerados, das vísceras expostas em rápido pro-

cesso de decomposição, devido à elevada temperatura na floresta e,

simultaneamente, isolando a área para impedir a ação dos predadores
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de maior porte, já que contra os pequeninos, milhares deles, seria im-

possível qualquer esforço minimamente bem sucedido.

Aliás, duvido mesmo que algum daqueles homens, salvo quando

as primeiras imagens elaboradas pelas equipes da FAB foram repassa-

das às emissoras de televisão, tenha sido identificado como o cabo A,

o sargento B, o suboficial C ou o oficial D. Nada disso! Eram apenas

“os militares da Força Aérea (e, dias depois, das Unidades de Infantaria de selva do
Exército) atuando no local da queda do Boeing”. Eram apenas rostos cober-

tos de poeira e suor, fisionomias marcadas pelo cansaço das horas não

dormidas, os uniformes encharcados pela chuva e igualmente respin-

gados com o sangue dos passageiros e tripulantes da aeronave sinistrada.

Eram apenas, reitero, os rostos curtidos pelo sol, pelo vento, pela

chuva... lacerados por pequenos cortes provocados pelas lâminas da

folhagem. Rostos brasileiros e anônimos, que, como os heróis da Pá-

tria, honram as tradições militares desse grande e generoso País.

Infelizmente, entre os poetas da nossa terra, ainda não apareceu

aquele, que, à semelhança de Tennyson em relação aos seiscentos bra-

vos da Brigada Ligeira (em Balaclava), possa explicitar em hexâmetros

ou dodecâmetros perfeitos a coragem dos oficiais e soldados que inte-

gram esse grupamento de elite da Força Aérea Brasileira.

Talvez um dia isso aconteça.

Alguns dias após essa tragédia da Aviação Civil, que chocou o

povo brasileiro e novamente trouxe à superfície a importância da do-

tação de recursos por parte do Governo Federal para que a nossa

Força Aérea possa operar com maior desenvoltura (tanto nas opera-

ções de resgate como nos exercícios dissuasórios), tive a oportunidade

de ministrar um seminário para oficiais e suboficiais das tropas de elite

das Corporações Armadas, no Centro de Instrução das Forças Espe-

ciais do Exército, localizado na Estrada do Camboatá (Zona Oeste do

Rio de Janeiro).

Em meio à preleção que se estendeu por quase seis horas – com

um breve intervalo para o almoço (comida simples e nutritiva) – pude

observar os rostos e os olhos daqueles 100 homens: todos patriotas,

todos imbuídos de elevado espírito de sacrifício, todos preparados

para atuar em condições adversas contra inimigos bem armados, am-

parados e monitorados por denso aparato tecnológico.

Desloquei parte da minha atenção, enquanto discorria sobre o

tema que me foi proposto, para os rostos de cada um daqueles brasi-
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leiros cujos nomes nunca soube, e, como exige o bom senso, tampouco

anotei. Do Exército (maioria), da Marinha de Guerra, da Aeronáutica.

Ali estavam seis representantes da Força Aérea. Um ou dois com a

camiseta sob o uniforme camuflado entre o verde e a tonalidade azul

e o boné laranja identificador das equipes do Parasar.
Pensei, então, parodiando Winston Churchill, que na história das

tragédias observadas neste País, nunca tantos deveram, devem e deve-

rão tanto a tão poucos.

O autor é Jornalista, Advogado, Escritor e Professor Adjunto Nível IV do Quadro Permanente
da Escola de Comunicação da Universidade Federal do Rio de Janeiro.
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Discurso proferido
na Cerimônia de Entronização
do Tenente-Brigadeiro-do-Ar

João Camarão Telles Ribeiro na
Galeria dos Patronos do INCAER

Manuel Cambeses Júnior

O Tenente-Brigadeiro-do-Ar João Camarão Telles Ribeiro nas-

ceu em São Gonçalo, Rio de Janeiro, em 8 de junho de 1916.

Homem de hábitos simples, afeito apenas ao trabalho e intensa-

mente devotado à carreira militar, o Brigadeiro Camarão serviu em

Belém – PA, durante cerca de 12 anos. Como tenente, esteve pela pri-

meira vez, na capital paraense, de 1941 a 1942, integrando o 7º Corpo

de Base Aérea de Belém. Voltou a servir nessa Unidade, no posto de

major, e posteriormente como tenente-coronel, no início da década de

50, ali permanecendo de fevereiro de 1953 a abril de 1954. Três anos

depois, em novembro de 1957, retornou para, já no posto de tenente-

coronel e depois coronel, chefiar o Estado-Maior da 1ª Zona Aérea.

Finalmente, já como oficial-general, serviu pela última vez em Belém,

de 20 de janeiro de 1971 a 20 de janeiro de 1976, como Comandante

do Primeiro Comando Aéreo Regional.

Em parte pelas suas ligações profissionais com a região, e em

parte devido à sua própria natureza, o fato é que o Brigadeiro Cama-

rão sempre teve uma afeição especial pela Amazônia, conforme depo-

imentos coincidentes de civis e militares que com ele conviveram. Pri-

meiro como Chefe do Estado-Maior da 1ª Zona Aérea e depois como

Comandante do I COMAR, suas concepções de vida e trabalho tive-

ram fortes traços em comum: um homem dotado de imensa dedica-

ção no trato das questões sociais, reveladora de sua formação

humanística e filosófica, de um lado, e de outro, o militar permanente-

mente preocupado com as questões estratégicas – os sistemas de defe-

sa da Amazônia, a proteção das fronteiras e a criação de condições

básicas de infra-estrutura para o seu desenvolvimento.

A assistência às comunidades indígenas, através de ações integra-

das entre a FAB, as missões religiosas e a FUNAI, a preocupação com
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o ensino – como prova a criação da Escola Rego Barros – e o socorro

às populações ribeirinhas, que tinham nos aviões da FAB o seu único

meio de contato com a civilização, podem ser apontados como exem-

plos de sua devoção às causas sociais.

A criação do Correio Aéreo Nacional da Amazônia, o CAN/AM,

uma versão regionalizada do serviço nacional criado anos antes pelo

insigne Brigadeiro Eduardo Gomes, e a idealização e execução de pro-

jetos que já prenunciavam o recurso aos modernos sistemas intermodais

de transporte, utilizando a navegação como vocação natural da Ama-

zônia, são obras do engenho e do elevado espírito público do Briga-

deiro Camarão. Ao seu arrojo e à sua capacidade empreendedora, a

Amazônia deve também a extraordinária reestruturação processada na

COMARA, o que abriu caminho para a construção de aeroportos nos

pontos mais distantes e inóspitos da região, tornando-a militarmente

defensável e criando a infra-estrutura básica para o início dos serviços

da Aviação Civil.

O Brigadeiro Camarão simboliza, por todas as suas ações e

por suas obras, um período a respeito do qual não existe até hoje,

infelizmente, uma compreensão precisa sobre o heróico papel de-

sempenhado pela Força Aérea Brasileira no processo de

desbravamento e ocupação da Amazônia. Era aquela uma época

em que as nossas fronteiras estavam expostas e os grupos primiti-

vos que lá habitavam não tinham sequer noção de nacionalidade.

Comunidades inteiras, espalhadas pela imensidão da floresta, vivi-

am completamente isoladas do Brasil e do mundo. Os aviões e as

tropas da Aeronáutica, cruzando os céus ou riscando os rios em

missões civis e militares, eram rigorosamente a única fonte de apoio,

o único sinal vivo do poder pátrio em quase toda essa imensa área

do território nacional.

“O maior inimigo de um povo é o subdesenvolvimento”.

Com este lema, o Brigadeiro Camarão soube como poucos en-

frentar e superar os desafios que se antepunham ao cumprimento

de sua missão profissional. Enquanto cuidava das questões estraté-

gicas e de defesa, abria aeroportos e lançava as bases de um projeto

de integração da Amazônia às demais regiões do País, encontrando

tempo, ainda, para ampliar a assistência aos índios e para cuidar de

pessoas doentes, oferecendo-lhes uma possibilidade de atendimen-

to que, por outros meios, jamais poderiam alcançar.
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O repórter fotográfico José Miranda, que na época produziu

diversos documentários para a COMARA, lembra do Brigadeiro Ca-

marão como um homem dotado de inigualável disposição para o tra-

balho. Muitas vezes, segundo ele, quando pousavam em Belém, fisica-

mente esgotados ao final de mais uma viagem estafante, o Brigadeiro

convocava os oficiais de seu estado-maior e dirigia-se do aeroporto

diretamente para o QG, afastando toda e qualquer possibilidade de

repouso – e isso independentemente do horário, do dia ou da noite.

Um homem desprendido, despojado, sem nenhum apego aos

bens materiais. Um filósofo, um idealista, um homem que vivia exclu-

sivamente para a sua profissão, totalmente desinteressado de tudo quan-

to se relacionasse ao conforto pessoal e às comodidades da vida mo-

derna. O Brigadeiro Camarão era um homem permanentemente pre-

ocupado com o bem-estar da comunidade e com o desenvolvimento

da Nação. Sua filosofia de vida e de trabalho era fazer o melhor para

todos, sem distinção de classes ou categorias sociais. Era um homem

dotado de elevadíssimo espírito público e com excelente visão global.

Fiel a esses princípios, o Brigadeiro Camarão dedicou os melhores

anos de sua vida ao alcance das metas que para si próprio estabelecera.

Para ele e para os oficiais, que serviam sob seu comando, não havia

nem dia nem hora para o trabalho.

No entender do Brigadeiro Camarão, o povoamento da frontei-

ra, especialmente no caso da Amazônia, deveria se processar de um

modo mais econômico do que propriamente através da efetiva pre-

sença militar, cujos custos seriam enormes, ou da ocupação civil, o que

exigiria infra-estrutura que não existia e nem poderia ser implantada na

região a curto e médio prazos. Por isso, entregou-se ele à tarefa de

desenvolver um trabalho integrado entre a FAB, as ordens religiosas e

a FUNAI, de modo a ampliar a assistência às comunidades indígenas

da Amazônia.

Daí resultaram os então famosos trinômios FAB/Missionários/

Índio e FAB/FUNAI/Índio, permitindo um trabalho sistemático jun-

to a mais de uma dezena de núcleos em áreas remotas da região. Nesse

trabalho prevalecia o entendimento de que, com apoio da Força Aérea

Brasileira, a presença dos missionários representava a alternativa mais

segura de aculturação dos índios, dando-lhes padrões mais elevados

de saúde e educação e melhorando, conseqüentemente, suas condições

de vida. Nessas missões, se os padres atuavam como guias religiosos,
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as freiras eram ao mesmo tempo enfermeiras e professoras, iniciando

o processo de formação cultural dessas comunidades primitivas.

A par da questão humana, um dos pontos fortes de todo o tra-

balho desenvolvido na Amazônia pelo Brigadeiro Camarão, havia tam-

bém uma concepção estratégica. Era este um meio considerado eficaz

para incutir nos índios o sentimento da nacionalidade. Ensinados a

cultuar a Bandeira e os Símbolos Nacionais, eles deveriam se mostrar

dispostos também a manter nossas fronteiras e a defender os interesses

da pátria, o que se revelava de grande necessidade, numa época em que

eram muito comuns as violações em pontos diversos dos cerca de

7.500 km de fronteiras da Amazônia brasileira.

Outro exemplo da preocupação com as questões sociais, sempre

presente nas ações do Brigadeiro Camarão e destacada também em

testemunhos diversos, inclusive feitos por civis, foi a assistência à saúde

prestada na época, pela FAB, às populações ribeirinhas e comunidades

que habitavam áreas isoladas da Região Amazônica. No curso das

operações realizadas na época pela FAB, foi constatada uma incidência

muito grande de hanseníase nas comunidades que habitavam principal-

mente os vales dos Rios Juruá e Purus.

Na mesma região e também no médio baixo Amazonas

paraense, mais especialmente no município de Monte Alegre, des-

pertou o interesse do Brigadeiro o grande número de pessoas porta-

doras de fissuras labiopalatais, ou lábios leporinos. O I COMAR,

por iniciativa de Camarão, firmou na época convênio com um hos-

pital de Bauru e, a partir daí, passou a levar regularmente para aquela

cidade do interior paulista muitas pessoas doentes para tratamento.

As viagens eram penosas. A FAB fazia o transporte dessas pessoas

em aviões Douglas C-47 com capacidade para no máximo trinta

passageiros, dependendo do peso. Esses aviões tinham que sair de

Belém logo cedo, por volta de 6 horas, e chegavam a Bauru no

finalzinho da tarde, depois de várias escalas.

Os hansenianos costumavam permanecer em Bauru de seis me-

ses a um ano, fazendo tratamento médico. Quando retornavam, ainda

nos aviões da FAB, estavam clinicamente curados e precisavam apenas

de manutenção. Já os portadores de fissuras labiopalatais, em sua quase

totalidade crianças, eram submetidos também naquela cidade paulista

a uma série de cirurgias corretivas e voltavam, praticamente, sem qual-

quer indício do defeito facial. Todo esse trabalho dá bem uma idéia do
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espírito humanitário que inspirava as ações do Brigadeiro Camarão, e

que está evidenciado também em relatos de numerosos casos que che-

garam a comover os seus próprios companheiros de farda.

Um dos maiores desafios enfrentados pelo Brigadeiro Camarão,

como Comandante do Primeiro Comando Aéreo Regional, foi a cons-

trução da pista de pouso de São Félix do Xingu. O Episódio, com

alguns lances épicos e reveladores de sua personalidade singular, mos-

tra o Brigadeiro como um homem decidido, obstinado, absolutamen-

te seguro do que deve ser feito, ao mesmo tempo que um estrategista

sagaz, que age com sabedoria e precisão para alcançar seus objetivos.

A pista precisava ser construída, mas o projeto estava emperrado

porque não havia como transportar até lá as máquinas e os equipamen-

tos necessários. O Rio Estreito, relativamente raso e cheio de forma-

ções rochosas, não oferecia segurança para a navegação de balsas. O

uso alternativo de botes infláveis de borracha era uma possibilidade

que já estava sendo estudada, como recurso extremo – e um tanto

arriscado -, quando chegou ao I COMAR uma oferta dos norte-ame-

ricanos, que estavam interessados em vender para o Brasil os seus no-

vos helicópteros Chinook, uma possante máquina voadora de duas

turbinas e dois rotores. Anfíbio, o aparelho tinha capacidade para trans-

portar até dez toneladas.

Inteligentemente, o Brigadeiro Camarão condicionou qualquer

negociação de compra a uma prévia demonstração do aparelho na

Amazônia. Interessados, os americanos trouxeram para cá um dos seus

helicópteros e, a título de demonstração, içaram um carro-tanque que

se achava na COMARA e o rebocaram pelo ar até ao Quartel-General

da Aeronáutica, na Av. Júlio César. Concluída com êxito a missão e

certamente convencidos de que haviam agradado, os tripulantes foram

até o QG e perguntaram ao Comandante se estava satisfeito, sugerin-

do inclusive ao Brigadeiro que ele poderia pilotar o aparelho, se assim

o desejasse.

A resposta de Camarão causou surpresa aos seus companheiros

da Aeronáutica e deixou perplexos os norte-americanos. “Não, não

estou satisfeito e não vou pilotar. Vocês não estão cumprindo o com-

promisso de fazer uma operação na Amazônia”. A operação por ele

pretendida, conforme frisou na ocasião, era o transporte de tratores,

motoniveladores e caminhões de Gorotire (próximo a Redenção) até

São Félix do Xingu. Aturdidos, os americanos ponderaram que a mis-
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são seria impossível, já que a área a ser sobrevoada não possuía os

necessários balizamentos de segurança.

Depois de muita conversa, os americanos foram finalmente per-

suadidos a se deslocarem com seu helicóptero para Gorotire. Existe, a

propósito, até hoje, entre os oficiais que então serviam no I COMAR,

a suspeita de que os estadunidenses só concordaram com a proposta

porque já haviam obtido, antes, a informação que de não existia em

Gorotire uma só máquina que pudesse ser transportada para São Félix

do Xingu.

Quando eles pousaram em São Félix, só encontraram índios.

Chegaram a festejar discretamente o fato, conforme relato de oficiais

da FAB que os acompanharam na ocasião. A alegria, porém, durou

pouco. Para surpresa geral, inclusive dos militares brasileiros, cerca de

uma hora depois começaram a pousar várias aeronaves C-130 – os

aviões usados na época pela FAB para o transporte de cargas pesadas

-, todos eles abarrotados de tratores, caminhões e outros equipamen-

tos, em quantidade bem acima do que era inicialmente estimado. Eram

máquinas novinhas, adquiridas em São Paulo por ordem do Brigadei-

ro Camarão e que seriam utilizadas na construção da pista de São Félix.

Resultado: escoltado por Catalinas da FAB que lhe serviam de

guias, o helicóptero americano sobrevoou durante três dias a rota entre

Gorotire e São Félix do Xingu, transportando ao todo cerca de 150

toneladas de equipamentos. Com as máquinas no local, pôde a

COMARA construir lá, finalmente, um aeroporto.

Camarão veio com a missão de transformar a Amazônia numa

área defensável, porque no tempo de Jacareacanga, quando aconteceu

a revolta, em fevereiro de 1956, a região era indefensável, e, dada a

inexistência de aeroportos, os aviões da FAB eram obrigados a pousar

quase que exclusivamente nos rios.

É nesse contexto que deve ser analisada a ação desenvolvida em

toda a Região Norte pelo Brigadeiro Camarão. Como Presidente da

Comissão de Aeroportos da Região Amazônica (COMARA), Ca-

marão elevou o nível de instrução, de técnica, de eficiência e de am-

plitude de ação, com ênfase nos serviços de pavimentação, a fim de

permitir que as capitais e as cidades mais importantes da Amazônia

tivessem ligação direta com o Brasil e com o mundo. Estavam lançadas

aí as bases para o início do serviço de ação civil, nos moldes em que

hoje o conhecemos.
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Vem precisamente daquela época a infra-estrutura básica que per-

mitiria a chegada de aviões modernos, velozes, confortáveis, com ca-

pacidade para mais de cem passageiros, pousando a qualquer hora em

aeroportos de elevado padrão de qualidade em suas condições estru-

turais e operacionais. Era uma evolução extraordinária se for conside-

rada a situação anterior, em que o transporte aéreo estava precaria-

mente limitado a pequenos aviões, capazes de pousar, somente em

dias não chuvosos, numa rua da cidade ou num rio mais próximo. As

únicas exceções eram as cidades de Belém, Manaus, São Luís e Macapá,

cujos aeroportos haviam sido construídos durante a Segunda Guerra

Mundial (1939/1945) pelas Forças Armadas dos Estados Unidos.

Os trabalhos desenvolvidos por Camarão, na Amazônia brasilei-

ra, tiveram seu aprendizado na passagem que ele teve como tenente,

em 1940, pelo 1º Regimento de Aviação, no Campo dos Afonsos, no

Rio de Janeiro, berço do Correio Aéreo Militar. Ali, o Marechal-do-Ar

Eduardo Gomes, Patrono da Força Aérea Brasileira, quando ainda era

major do Exército, em 1931, e então Comandante do Grupo Misto

de Aviação, implantou a filosofia, talvez única no mundo, de utilizar o

avião militar não só para combater um inimigo externo, mas, também,

contra o pior dos inimigos internos do País, o subdesenvolvimento.

Assim, na função de Chefe do Estado-Maior da 1ª Zona Aérea,

o então Tenente-Coronel Camarão criou, em 1958, o Correio Aéreo

Nacional da Amazônia (CAN/AM), com sede em Belém, para com-

plementar as linhas do Correio Aéreo Nacional (CAN), sediado no

Rio de Janeiro, cujos aviões não podiam operar em grande número de

localidades da área, também necessitadas de apoio.

A programação do CAN/AM previa 14 linhas que se distribuí-

am pelas áreas mais carentes e remotas da Amazônia, atendendo a 93

localidades, em percursos que totalizavam 67.271 km, com freqüências

semanal, quinzenal e mensal. O Correio Aéreo da Amazônia utilizava

os aviões anfíbios Catalina, nas áreas hídricas, e os aviões Douglas C-47

à medida que os aeroportos iam sendo construídos.

Fato marcante na biografia do inolvidável Brigadeiro foi o seu

notável desempenho, quando major, na delicada missão de Observa-

dor Militar das Nações Unidas. Durante os quatro anos em que esteve

na Grécia, no cumprimento da importante tarefa de observar os inci-

dentes que ocorriam nas fronteiras daquele país com a Albânia, a Iu-

goslávia e a Bulgária, não poucas vezes, arrostando as intempéries e
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arriscando a própria vida em meio aos combates entre guerrilheiros e

o Exército helênico, deu provas iniludíveis de serena bravura e inque-

brantável coragem, conquistando a admiração de seus companheiros

que, freqüentemente, louvavam a sua brilhante atuação. Destarte, além

de suas reconhecidas qualidades morais, o Brigadeiro Camarão de-

monstrou ser possuidor de ampla cultura e notável inteligência, que tão

bem soube empregar na dupla missão de bem servir à Pátria e às

Nações Unidas.

Também muito significativa na brilhante carreira do ilustre Briga-

deiro foi a sua marcante passagem pela Escola Preparatória de Cade-

tes do Ar, em Barbacena, no período de abril de 1964 a julho de 1969,

primeiramente como Chefe do Departamento de Ensino e, posterior-

mente, como Comandante da prestigiosa Organização de Ensino da

Aeronáutica. Durante esse benfazejo período, a EPCAR vivenciou uma

verdadeira revolução, remodelando os métodos, os processos, os cur-

rículos e a filosofia educacional. A criação dos laboratórios de Física,

Química e Biologia elevou consideravelmente o ensino dessas discipli-

nas à altura dos padrões mais atualizados para a época.

A par dessas benéficas inserções acadêmicas, preocupou-se o

Brigadeiro em modernizar e ampliar as instalações da Escola,

implementando significativas melhorias em diversas áreas de ativida-

des (Ensino, Saúde, Esportes, Lazer, etc.), proporcionando, conseqüen-

temente, maior conforto aos Corpos Docente e Discente, membros

da Administração e demais componentes do efetivo, transformando a

EPCAR em modelar estabelecimento de ensino, destinado a preparar,

de forma ótima, os jovens pré-cadetes que se destinam à Academia da

Força Aérea.

O Brigadeiro Camarão faleceu em Campinas, cidade do interi-

or de São Paulo, no dia 7 de abril de 2000, consternando a todos

aqueles que tiveram o privilégio de conhecê-lo e admirá-lo. Seu desa-

parecimento deixou na história da Amazônia um imenso vácuo que

dificilmente será preenchido, porque quase impossível será recom-

por, na sua integralidade, fatos e acontecimentos que tiveram nele seu

personagem central.

João Camarão Telles Ribeiro, um notável cidadão brasileiro que,

em todas as fases de sua vida, deu o melhor de si em benefício de seu

País, da Amazônia que tanto amou e, acima de tudo, à sua querida

Força Aérea.
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Neste momento histórico, marcado por forte emoção, em que

proclamamos o insigne Tenente-Brigadeiro-do-Ar João Camarão Telles

Ribeiro, Patrono do Instituto Histórico-Cultural da Aeronáutica, em

tributo a um homem cuja vida foi um eterno sonhar e sua magnífica

obra o doce despertar para a materialização de obras benfazejas, resta-

nos agradecer ao Criador por nos ter brindado com o privilégio de ter

acolhido, por muitos anos, nas fileiras de nossa Força Aérea, um brasi-

leiro dotado das mais excelsas virtudes e poder entronizar, na prestigi-

osa Galeria dos Patronos de nosso Instituto, personalidade tão fasci-

nante e destacada da historiografia brasileira.

Tenente-Brigadeiro Camarão,

Vulto proeminente e personalidade marcante da vida nacional,

Chama viva de idealismo, desprendimento, criatividade e visão

prospectiva,

Exemplo vivificante de cidadão e de soldado,

Que o transforma em presença eterna e cristalina em nossos

corações,

O nosso respeito, admiração e eterna gratidão.

O autor é Coronel-Aviador da Reserva da Força Aérea Brasileira, Vice-Diretor
do Instituto Histórico-Cultural da Aeronáutica – INCAER
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Simulação e Simuladores:
Parâmetros para Introduzir

Lauro Ney Menezes

A simulação e os simuladores já pertencem ao cenário aeroespacial,

indiscutivelmente. Sustentados por um avanço fenomenal no domínio

da computação e da micro-eletrônica, tornaram-se peças fundamen-

tais, disponíveis para toda e qualquer atividade voltada para o treina-

mento de pessoal, a supervisão e o controle da eficácia operacional.

Certamente as Forças Armadas de todos os recantos do mundo

foram e/ou são as responsáveis – em sua maior parte – pela concepção,

pelo desenvolvimento, pela produção, pela implantação e pela incorpora-

ção do treinamento simulado no quadro geral de formação e adestra-

mento de pessoal. E os instrumentos utilizados foram desde os mais sim-

ples auxílios audiovisuais aos complexos sistemas eletrônico-mecânicos.

Evidentemente, esse novo conjunto de idéias e de meios criou

nova dimensão para as técnicas de formação, transição e qualificação

dos recursos humanos (não só militares, mas em geral), principalmente

onde o tempo disponível e os custos do processo representavam

fatores de limitação de ponderável valoração dentro do contexto glo-

bal de DRH (Desenvolvimento de Recursos Humanos).

É claro que essa nova forma de aproximação do problema de

treinamento ganhou corpo e velocidade onde as contingências (conflito

em curso ou em potencial, capacidade industrial, massa a treinar, dispo-

nibilidade de recursos etc.) criaram condições férteis para seu florestamento,

o que não significa negar o seu valor para a aplicação geral, mesmo onde

não existem as tais contingências antes mencionadas.

A verdade, porém, é que não é apenas no terreno conceitual que

a nova metodologia de treinamento adquiriu velocidade idêntica; onde

quer que fosse, nesses recantos do mundo, não há quem negue a validade

da tese. Porém, no domínio de implantação desses meios e da sua

incorporação ao sistema de treinamento em uso, a grande tônica foi a

busca da regularidade no desenvolvimento da formação de pessoal.

Considerando que essa foi a posição esposada na década dos

50/60, é imprescindível admitir que na década dos 70 houve uma trans-

formação sensível, mercê de novos fatores que entraram em cena.
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Simulação e Simuladores

Primeiramente, foi a abertura da possibilidade de acesso aos equi-

pamentos e meios, então barateados pela massificação (?) da produção

nas décadas anteriores. Em seguida, ao refinamento dos seus recursos

humanos, refinamento esse originado do fato de que a manipulação

dos sofisticados e tecnificados instrumentos de combate – outrora

somente à disposição dos “desenvolvidos” – foi celeremente disseminada.

E, finalmente, pelo aparecimento de circunstâncias sumamente especi-

ais, como foi o caso da crise energética que ainda assola o mundo

moderno, e que impôs restrições sérias ao aprendizado, com base no

equipamento em uso operacional (aviões).

Instalada e caracterizada ficou, portanto, a necessidade de encon-

trar-se uma fórmula nova e imaginar soluções “hors cadre”, que, man-

tendo – no mínimo – o mesmo nível de qualificação operacional, trou-

xesse mais economia (de recursos ou de elementos energéticos).

Talvez possa ainda ser acrescentado um novo parâmetro, peculi-

ar à situação de “emergente” que algumas Nações do Terceiro Mundo

adquiriram: o enriquecimento (ou, o menor empobrecimento), de al-

gumas, e que permitiu vislumbrar a adoção da fórmula “desenvolvimentista”
(busca de “status”?) em seus sistemas de formação de equipagens de

combate. Terreno plenamente fértil para – no caso da adequação da

formação do pessoal das Forças Armadas – a implantação do treina-

mento simulado.

E parece ser essa a situação mundial atual.

Estabelecimento das Necessidades: Processo de Conceito

A sofisticação do material de emprego operacional, o custo uni-

tário de aquisição dos vetores aéreos e da implantação da infra-estrutu-

ra de apoio à operação aérea, o custo operacional do funcionamento

do “sistema Força Aérea” e os residuais daí decorrentes representam –

entre outros – o grande apelo para a busca de soluções mais adequa-

das para a problemática de formação de pessoal. E o treinamento

simulado é a resposta.

Entretanto há que se convir que nenhuma solução encontrada será

pouco onerosa, em primeira instância. Todo e qualquer encaminhamen-

to só será, na realidade, rentável (se esse for o termo) em longo prazo.

Embora esta seja uma assertiva óbvia e desnecessária de demons-

trar, justificado fica apontá-la por força de ouvir e sentir o que diz e
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demonstra uma ponderável parcela do pessoal envolvido (direta ou

indiretamente) no processo de operacionalização da opção.

E, mercê do que expressam os especialistas com relação ao as-

sunto, fica permitido concluir que somente se conhece a “meia-verdade”,

ou o membro mais simples da equação.

A verdade, em seu todo, está contida nas conclusões que são

possíveis formular somente após o contato com os operadores de

longa experiência dos simuladores ou “treinadores sintéticos”. E, como

resultado, conclui-se que o processo de implantação, de incorporação

e de consolidação dos simuladores na sistemática do treinamento é

bastante penoso em termos de custo, tempo e reformulação dos prin-

cípios adotados anteriormente na sistemática da formação de pessoal.

E tudo isso fica agravado pelo fato de que, uma vez tomada a opção,

uma reversão ao “status” anterior é, em termos práticos, bastante difícil

de tolerar.

Há que, portanto, afastar do processo decisório as teses funda-

mentadas em “sentimentalismo, modismo, prestígio, exibição, status” etc. (tudo,

evidentemente, sempre justificado por uma boa dose da argumenta-

ção técnico-operacional solidamente fundamentada).

É evidente que não há profissional do ar que possa negar a tese

do “valor indiscutível” dos auxílios de instrução na equação do aprendiza-

do. Entretanto é necessário que não se faça o prato da balança sair da

posição do equilíbrio natural: o valor do treinamento simulado – em

termos proporcionais – jamais variou.

Em termos práticos, portanto, e partindo da inequívoca posi-

ção de que o treinamento simulado é valioso instrumento de traba-

lho na conquista das qualificações do pessoal das Forças Aéreas, cabe

definir requisitos operacionais, prioridades e avaliar custos versus ca-

pacidade orçamentária.

Requisitos Operacionais

Na fixação dos requisitos operacionais de equipamentos a entrar

em uso, é imprescindível analisar sua forma de emprego no contexto

do Programa de instrução ao qual será incorporado como elemento

de homogeneização e interface entre as diversas fases desse Programa.

Isso porque, dependendo da opção adotada, maior ou menor

será o nível de respostas que o equipamento deverá fornecer. E, ainda,

porque a “máquina” poderá pertencer, obrigatoriamente ou não, ao
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grupo de “ferramentas de trabalho” do Programa de instrução; poderá

ser inserida como um elemento de simples familiarização ambiencial,

de familiarização com procedimentos normais ou de emergência, ir à

transição operacional completa da equipagem ou, até, ao uso das ar-

mas e ao emprego tático. Poderá servir para a avaliação do conheci-

mento de sistemas isolados ou em conjunto, para reciclagem de pesso-

al operacional (tripulantes) ou reformulação de métodos de trabalho a

bordo (ergometria); para determinação de pontos débeis da instrução

técnica e de vôo, assim como para gradação de nível de eficiência ou

categorização de equipagem; ou para adestrar pessoal técnico, em se-

parado. Poderá ser estático ou com movimentos, com visualização

externa de modelos sólidos, ou gerada por computador, a cores etc.

Em suma, esse simulador, que comporá o elenco de ferramentas

de trabalho, deverá ter a sofisticação ajustada ao nível de resposta que

se pretende para o mencionado Programa de treinamento. O que re-

presenta dizer que, se forem ambicionados e fixados requisitos para

esse (s) simulador (es) além da verdadeira possibilidade de utilizá-los em

sua plenitude pelo operador, é “jogar dinheiro fora”...

Por se tratar de investimentos de apreciável volume, além desse

estudo de compatibilização do simulador “vis-à-vis” os resultados a atingir

no Programa de instrução, é imprescindível que em sua utilização se

busque “alguma” economicidade (?): massa crítica de pessoal a trei-

nar ou a reciclar e capaz de permitir que se atinja, pelo menos, que
nível de resposta deve oferecer a máquina. Uma vez ajustado à

programação que se tem em vista cumprir, a fixação desse nível de

resposta é fundamental para que se estabeleçam não só o tipo como

os custos de operação.

Para exemplificar, tomemos dois casos: o simulador para uma

aeronave de combate e outro para uma aeronave de transporte.

No primeiro caso, a máquina poderá ter nível de resposta que vai

de simulador (treinador) estático de procedimentos, passando pelo tipo

totalmente operacional com dois a seis movimentos, chegando até ao

emprego de armas (interceptação e ataque, vôo de formatura e para

emprego tático).

No caso do simulador de aeronave de transporte, poderá partir

também do treinador estático de procedimentos, para o operacional

com movimentos destinado a adestrar parcial ou totalmente a tripula-

ção e para aquele capaz de admitir a navegação por diversos métodos
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(inclusive com o posto de navegador), com a visualização nas for-

mas antes citadas.

E, para cada um dos níveis de resposta acima, há um tipo

de comprometimento diferente, no que concerne a recursos huma-

nos especificamente treinados para operar e manter essas máqui-

nas, assim como varia o engajamento de recursos orçamentários

para a construção das instalações fixas e para o próprio custeio da

aquisição e da manutenção da máquina em si.

Prioridades

Não fossem os Programas de incorporação de treinadores e

simuladores tão dispendiosos, não haveria qualquer razão para a

impedir sua implantação. Indiscutivelmente, e por razões óbvias

invocadas por todos os operadores do mundo, as Escolas de for-

mação de pessoal – em qualquer nível – são os pontos principais

de absorção dos primeiros atos de implantação de treinamento si-

mulado com base em máquinas simples para procedimentos, vôo

IFR e Navegação.

Em seguida, e por aceitação geral, o critério usado para essa

listagem tende para sua aplicação nas Unidades de Transição ou

Conversão Operacional, com base em treinadores de procedimen-

tos (normas e emergências), navegação e vôo IFR e com movi-

mentos. E daí, para máquinas complexas, em nível de Unidades de

Emprego.

O caminho a tomar, após esse ponto, depende da objetivação

estabelecida pelas próprias Forças.

Em termos práticos, e por observações do que ocorre no

mundo operacional aeronáutico militar, é perceptível a presença de

um elemento de pressão ponderável que, partindo das Unidades

operativas, tende a inclinar o prato da balança das decisões a serem

tomadas em torno das prioridades de um Programa como esse,

visto do lado dos Esquadrões e Grupos. E as pressões originadas

nesse nível adquirem, dia a dia, valor mais elevado e vêm conse-

guindo sensibilizar os Comandos de níveis superiores. Aliada a essa

“pressão” sente-se, disfarçadamente, a presença das representações

comerciais e de “marketing”, que conseguem ganhar alguma subs-

tância, por meio das linhas de pressão já existentes. Em qualquer

caso, é difícil negar a validade de tais posições. Entretanto é preciso
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– no nível dos Estados Maiores – desenhar globalmente esse Pro-

grama, fixar os níveis de resposta para cada caso e, em termos

realistas, fixar as prioridades ajustadas à realidade orçamentária para,

após, partir para a aquisição e implantação de equipamento. As ini-

ciativas esparsas, tomadas uma a uma, só tendem a criar situação de

degradação dos objetivos a atingir com esse Programa (que é

sistêmico, pois interessa à qualificação operacional das Forças, como

um todo).

Custos “versus” Capacidade Orçamentária

Se existe uma limitação insofismável para os Programas de im-

plantação de simuladores, é o custo inicial. Custo esse que – dizem os

utilizadores experimentados – somente é amortizado após três a qua-

tro anos de uso planificado, dentro dos parâmetros de economicidade

recomendados para cada equipamento e pelo próprio Programa de

utilização. Há de se convir que, de início, haverá uma superposição

entre o Programa antigo (sem simuladores) e o novo. Isto, durante

certo tempo, onerará duplamente o orçamento das Forças.

Os simuladores, na realidade, aliviam os custos do processo

de formação em longo prazo de uso. Da mesma forma, os resulta-

dos operacionais devem ser esperados em prazo ajustado, não so-

mente à maturação do pessoal encarregado de ministrar a instrução

como daqueles que executam a tarefa de análise dos resultados

obtidos, como o uso da máquina.

É imperioso, ainda, adicionar ao pacote financeiro do Pro-

grama, os custos do adestramento dos operadores e mantedores,

das instalações fixas (bastante sofisticadas), da manutenção dessas

instalações e do suprimento de peças e componentes. Esse pacote

orçamentário, em médio prazo, pode variar na medida que variam

os resultados obtidos com o novo Programa. Significa dizer que,

ao materializar-se ou não o perfil de eficiência desejado na execu-

ção do Programa, é possível admitir uma reformulação dos requi-

sitos operacionais iniciais do equipamento (“upgrading” ou “retrofiting”)

o que dará, em conseqüência, uma nova demanda de recursos.

A Experiência dos Outros

O contato com os utilizadores experientes é de extrema utili-

dade, nos momentos que antecedem ao lançamento de Programas
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desse tipo. A reanálise do processo de conceito inicialmente adota-

do frente aos resultados verdadeiramente atingidos (após vários

anos de experiência com importante massa dessa nova ferramenta)

revela sempre ângulos ainda não mentalizados pelo operador-neófito.

E o fazem modificar as diversas posições pré-concebidas inicialmente.

É claro que o comportamento das Organizações operadoras

varia ligeiramente, de um utilizador para outro. Mas em regra geral,

há algum consenso. E, nesse caso, as experiências americana, fran-

cesa e inglesa podem ser invocadas nessas ligeiras notas. E elas nos

revelam que:

1. Os simuladores da última geração foram introduzidos par-

tindo, quase sempre, de resíduos de Programas cuja sofisticação

obrigou a utilização de “máquinas de adestramento” de alta tecnologia

(exemplo: Programas espaciais);

2. Os simuladores, em geral, apareceram no cenário militar

debaixo da pressão de manter em atividade o complexo industrial

relacionado com a matéria ou, então, por herança de período de

conflagração ou de guerra, em que tempo e instrutores são elemen-

tos limitantes;

3. Os simuladores tiveram seu uso aumentado à mercê da

crise energética mundial;

4. Os Programas nascidos verdadeiramente nos Estados-Mai-

ores foram aqueles destinados à instrução “ab-initio” e à de conver-

são/transformação/reciclagem/requalificação de pessoal. Os

de aplicação operacional vieram das requisições da área operacional;

5. À medida que a “máquina” adquire maior espectro de apli-

cação, maior é a reação negativa do pessoal em treinamento. Há

Forças que desenvolvem um Programa especial de “harmonização
emocional” entre o tripulante e a “armadilha”, pois para muitos o si-

mulador é “um afastamento lesivo do vôo e uma perda de precioso tempo”,

que poderia dar, aos tripulantes, mais atividade aérea e intimidade

com o vôo. A tendência normal do tripulante é relaxar seu Progra-

ma de Treinamento Simulado, o que compele algumas Forças Aé-

reas a impor sanções e medidas coercitivas;

6. Os simuladores “complementam” e jamais “substituem” a expe-

riência adquirida na praticagem. A tese de que se pode economizar

“horas de vôo” com as “horas de simulador” é violentamente repudiada

por todos. O que se reduz é o desgaste do material aéreo (proveni-
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ente da simulação das emergências e das operações marginais), as-

sim como se reduz o consumo de combustível e de munição. Em

contrapartida, o que se aumenta, na realidade, é a familiarização e a

intimidade com os “sistemas” que o simulador vantajosamente ofe-

rece, sem aumento de gastos financeiros...

O autor é Major-Brigadeiro-do-Ar Reformado da Força Aérea Brasileira e Presidente
da Associação Brasileira de Pilotos de Caça (ABRAPC).
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Operações Aéreas na Revolta
Sertaneja Paraibana

Davis Ribeiro de Sena

Situação Política Explosiva

A insurreição ocorrida no estado da Paraíba contra o governo do

Presidente (assim eram chamados os governadores) João Pessoa, teve

por epicentro a pequena cidade sertaneja de Princesa, hoje conhecida

como Princesa Isabel. Situa-se no planalto formado pela serra da

Borborema, que, vindo de Alagoas, atravessa Pernambuco e a Paraíba,

onde se bifurca na Borborema Central, ocupando regiões semi-áridas, e

na Borborema do Leste, que se desenvolve em terras úmidas, próximas

do litoral, a 650 metros de altitude; o município ocupa cerca de 395 km2.

O chefe do motim foi José Pereira de Lima, residente na cidade,

onde era comerciante, fazendeiro, representante da Esso de Petróleo,

chefe político local, eis que deputado estadual, e um dos líderes do

Partido Republicano da Paraíba.

O movimento teve início no dia 24 de fevereiro de 1930 e fin-

dou, de fato, no dia 26 de julho desse ano, quando o Presidente João

Pessoa foi assassinado por João Duarte Dantas, no Recife, em pleno

salão da Confeitaria Glória, esquina da Rua Nova com a Rua da Pal-

ma, centro da capital pernambucana. Após esse fato, o Presidente da

República, Washington Luís Pereira de Souza, e o Vice-Presidente da

Paraíba, Álvaro de Carvalho, acertaram o que podemos chamar de

intervenção federal branca, no estado. Por esse motivo, a tropa do Exérci-

to, sob o comando do General Alberto Lavenère-Wanderley, Coman-

dante da 7º Região Militar, que incluía o território da Paraíba, puseram

fim à rebelião. O Capitão João Facó comandava os soldados que ocu-

param Princesa e recebeu a deposição das armas pelo chefe revoltoso

e seus asseclas, caracterizando o fim da rebelião, no dia 19 de agosto,

tudo daquele ano, quando o General Lavenère-Wanderley comunicou

ao Presidente Washington Luís a conclusão das hostilidades.

Vários foram os fatores ligados à eclosão da revolta, e podemos

enumerar alguns deles. Em primeiro lugar, focalizaremos a ascensão

de João Pessoa à presidência (governadoria) da Paraíba. Firmemos,

antes, alguns aspectos familiares do clã dos Pessoa. Do casamento de
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duas irmãs de Epitácio Pessoa, resultaram as famílias Pessoa Cavalcanti

de Albuquerque, de que João Pessoa fazia parte, e a Pessoa de Queiroz,

a que pertencia Francisco Pessoa de Queiroz. João Pessoa, de muito,

afastara-se do estado natal. Residia no Rio de Janeiro, onde fora Audi-

tor auxiliar em 1909, Auditor-Geral da Marinha, em 1914, e Ministro

do Supremo Tribunal Militar (denominação da época), em 1920. Des-

se modo, não militava na política estadual, ao contrário do primo Fran-

cisco, que nunca estivera fora da Paraíba e participava com intensidade

de sua política interna. Isto posto, uma radiografia social e política da

Paraíba mostra o que ocorria em todo o Brasil, naqueles agitados

momentos. Economicamente, predominava a estrutura agrária, à base

do latifúndio, cujos senhores eram os chefes políticos locais, verdadei-

ros senhores feudais.

Nada era feito ou deixava de ser feito em seus municípios sem o

aval pessoal do “coronel”.

João Pessoa, desejando inaugurar política de renovação em seu

estado, não dedicou a esses líderes a importância a que eles estavam

acostumados, despertando um dos principais fatores de oposição dos

“coronéis” ao Presidente do estado. Outra fonte de desarmonia foi o

combate intransigente do governador ao cangaço que predominava

no interior. Em seu governo, estabeleceu convênios com estados vizi-

nhos para tal luta, demitindo juízes e promotores lenientes com os

facínoras, geralmente protegidos pelos chefes políticos, que os homizi-

avam em suas propriedades, dificultavam a apreensão de suas armas e

impediam a captura dos principais jagunços.

Todavia, o ponto nodal da questão foi a reforma tributária en-

gendrada pelo governo paraibano. Desejando desenvolver o estado,

cogitou o Presidente João Pessoa aumentar-lhe a arrecadação monetá-

ria. Acontece, que, devido à falta de estradas e à ineficiência do Porto

de Cabedelo, todo o interior paraibano abastecia-se no Recife, onde os

Pessoa de Queiroz eram importantes importadores e exportadores de

bens de consumo. João Pessoa aparelhou o porto paraibano e criou o

imposto de importação pelo qual a mercadoria destinada ao estado

por Cabedelo pagaria taxa bem mais suave do que a que chegasse pelo

terminal do Recife. Isso prejudicava diretamente os interesses dos po-

derosos comerciantes pernambucanos e do ramo familiar Pessoa de

Queiroz. À medida, opuseram-se tenazmente esses destacados empre-

sários, como seria previsível, entre eles os Pessoa de Queiroz. A ques-
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tão foi motivo de vários recursos ao Poder Judiciário, mas não houve

qualquer decisão de importância política. Esse episódio passou à His-

tória como a “guerra tributária” na qual se envolveu José Pereira de

Lima, forte comerciante em sua cidade, principal pólo fornecedor de

mercadorias para o sertão, como vimos.

A rebelião foi tramada no Rio de Janeiro, então Distrito Federal,

onde os Pessoa de Queiroz tinham certa influência. Contou com o

apoio, ainda que velado, do Governo Federal e do Presidente do esta-

do de São Paulo Júlio Prestes, que era o candidato oficial a Presidente

da República nas eleições de 1º de março de 1930, ao qual o Presidente

João Pessoa não conferiu seu apoio no dia 29 de julho de 1929, conhe-

cido como o dia do NEGO.

A causa eficiente foi dada pela escolha dos candidatos paraibanos

à deputação federal. Como Presidente do estado, João Pessoa dirigiu

o conclave da comissão executiva do Partido Republicano da Paraíba,

que escolheu o nome de tais pessoas. A idéia diretriz era a rotatividade,

vale dizer, quem já era deputado não entraria no rol de candidatos. Tal

orientação objetivava afastar João Suassuna, que, como Presidente do

estado que antecedeu João Pessoa, teria desconsiderado parentes de

Epitácio Pessoa na cidade natal de ambos, Umbuzeiro. No entanto,

João Pessoa assegurou a candidatura de seu primo, Carlos Pessoa, que

já era deputado. Isso valeu controvérsia na comissão executiva e ape-

nas João Pessoa assinou a nova relação.

Iniciando a campanha política, ao visitar cidades do interior

paraibano, João Pessoa esteve em Princesa. Foi recebido com festa por

José Pereira em que pese o desejo deste em enfrentá-lo, asseverando

pouco depois que lhe retirava o apoio e que passava a seguir a candida-

tura oficial de Júlio Prestes. Acusou Pessoa de a ele se ter referido

desairosamente na reunião da comissão executiva que escolheu os can-

didatos a deputado, alegando que o Presidente do estado não lhe deu

ciência dos nomes dos escolhidos para concorrer às eleições. Foi o

estopim da insurreição eclodida no dia 24 de fevereiro de 1930.

A Força Pública paraibana, despreparada sob todos os aspec-

tos, apesar do alerta que lhe fizera João Neves da Fontoura pouco

antes, jamais conseguiu chegar a Princesa, embora tivesse mobilizado

três colunas policiais para fazê-lo, partindo todas de Piancó, local de

seu quartel-general e manobrando cada uma por itinerário diferente.

É de se realçar, que, em socorro de uma delas, partiu de Campina
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Grande a chamada Coluna de Honra ou Coluna da Vitória, que foi

emboscada por gente de José Pereira na localidade de Água Branca e

totalmente dispersada. Pereira havia sido avisado sobre o desloca-

mento dessa tropa estadual pelos seus simpatizantes infiltrados nas

fileiras da Força Pública.

Como a intervenção federal na Paraíba não era posta em vota-

ção no Congresso Nacional e nem a Força Pública conseguia entrar em

Princesa, em 9 de junho de 1930 José Pereira proclamou o município

território livre, desmembrado do estado da Paraíba, subordinando-o

diretamente ao Governo Federal. Paralelamente, armou diversos des-

tacamentos que percorreram o território do estado, confrontando a

Força Pública e cometendo estripulias generalizadas, que intranqüilizaram

os paraibanos.

O Emprego do Avião

Desde o início da luta revolucionária pela derrubada do Presi-

dente constituído Washington Luís, que o governo da Paraíba cogitou

empregar aeronaves em ações de combate. Com efeito: o avião, nasci-

do em 23 de outubro de 1906, quando Santos-Dumont descobriu a

dirigibilidade aérea, havia sido empregado belicosamente pouco de-

pois, na Primeira Guerra Mundial, em missões de caça, busca, e com-

bate a outra aeronave inimiga, para manter a superioridade aérea de

bombardeio e isolar o campo de batalha, ou então para impedir ou

dificultar a chegada de suprimentos no lado inimigo e estabelecer reco-

nhecimento aéreo, na obtenção de informações, segundo Deoclécio

Lima de Siqueira.

A idéia de bombardear Princesa divide a opinião dos autores.

Ademar Vidal diz que, para eficácia da medida, eram necessárias 800

bombas, que seriam fabricadas por Alberto Borges e José Pimentel,

cumprindo determinação dele, que exercia o cargo de Secretário de

Segurança. A Professora Inês Caminha Lopes Rodrigues afirma que

uma bomba com cerca de 60 quilos, altamente explosiva, seria lançada

pelo ar, sobre a cidade rebelada, o que não aconteceu por intervenção

pessoal do Presidente do estado.

Todavia, faltava o principal instrumento de combate: o avião.

Depõe Ademar Vidal que a primeira tentativa para obtenção de uma

aeronave no Rio de Janeiro foi feita por intermédio de Antônio Pessoa

Filho – primo do Presidente paraibano e representante daquele estado
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na Capital Federal, muito vigiado pela polícia carioca – que inadverti-

damente comprometeu a conspiração, e o avião acabou esquecido no

Saco de São Francisco, em Niterói. Tratou-se de adquirir outro nos

Estados Unidos, por intermédio de Paulo Duarte, que se achava no

Rio de Janeiro, e para tal foi autorizado pelo governo paraibano.

Como não tivesse prosperado essa segunda tentativa, providen-

ciou-se a compra de um pequeno aeroplano de turismo “Fleet”, aquisi-

ção polêmica para os historiadores. A Professora Inês Caminha diz

que, na verdade, a aeronave teria sido comprada, no Recife, dos se-

nhores Paulo Viana e Raul Cardoso. As duas informações contraditó-

rias revelam que o avião foi efetivamente doado por Minas Gerais, que

fez chegar a João Pessoa o numerário necessário para a aquisição na

capital pernambucana. A Paraíba já dispunha de dois aviadores italia-

nos, Luigi Fossati e Floriano Perroni, que haviam sido enviados de

Minas Gerais, em atenção ao apoio solicitado pelo estado nordestino,

impedido pelo Governo Federal de munir-se de armamento e muni-

ção, quer adquiridos no país, quer no exterior, em ação preventiva

contra a revolução nacional de 3 de outubro de 1930, liderada por

Paraíba, Rio Grande do Sul e Minas Gerais.

No dia 14 de abril desse ano, às 14 horas, o avião chegou à

Praia de Jacumã, pilotado por Perroni. Era um hidroavião, que teve

seus flutuadores substituídos por rodas para que operasse em terra.

Todavia, a decolagem na praia não foi feliz e a hélice ficou avariada,

acidente que não desestimulou os revolucionários, que o desmonta-

ram e tentaram conduzi-lo para Campina Grande em caminhões do

empresário Dolabela Portela, manobra que não logrou êxito, pois

houve denúncia e o comando do 22º Batalhão de Caçadores, com

parada na capital paraibana, deslocou tropa para impedi-la. Impro-

visou-se um arremedo de campo de pouso em Piancó e o “Fleet”
conseguiu aterrissar, porém ao decolar acabou por inutilizar uma asa.

Não desanimaram os partidários de João Pessoa, e, por intermédio

de um emissário do Aviador paulista Reinaldo Gonzaga, foi adquiri-

do outro aeroplano, o “Garoto”, e afinal o referido piloto conseguiu

decolar do Recife e pousar em Piancó, no dia 25 de junho. Ali espe-

ravam outros aviadores, mas novo obstáculo aconteceu: Fossati fale-

ceu em poucos dias, após fulminante enfermidade contraída na área.

Tudo indicava o fracasso dessa obstinada e caótica aventura aérea do

governo paraibano.
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Perroni havia sido comissionado no posto de Tenente da Força

Pública do estado da Paraíba, com a missão de bombardear Princesa,

o que afinal não se concretizou. Ocorreram simplesmente ações de

caráter psicológico representadas pelo lançamento sobre a cidade re-

voltada de um panfleto, convidando os amotinados a se renderem em

vinte e quatro horas, sem o que, seriam lançadas bombas sobre a cida-

de. José Américo depõe (1968) que o bombardeio jamais seria efetua-

do e que o objetivo colimado era abater o moral do inimigo, sob o

efeito da ameaça contida no documento por ele redigido, a ser lança-

do, e que continha os seguintes termos: “O governo da Paraíba intima-vos a
entregar as armas e as vossas vidas serão garantidas, dando o governo liberdade aos
que não responderem por outros crimes. Confiai na palavra do governo. Deveis
apresentar-vos aos nossos oficiais. Dentro de quatro horas Princesa será bombarde-
ada pelos aeroplanos da polícia e tudo será arrasado. Evitai o vosso sacrifício inútil.
Ainda é tempo de salvar-vos. Os vossos chefes estão inteiramente perdidos”.

A aeronave efetuou vôo rasante sobre as trincheiras inimigas no

arruado de São Boaventura, lançando a proclamação, ocasião em

que recebeu tiros de fuzil. Vidal afirma que três rebeldes morreram

de medo.

É de se reconhecer, que, como ação de caráter psicológico, o

emprego do avião teve alguma eficiência. Com efeito, José Pereira

passou ao desafio ostensivo pelo “Jornal de Princesa”. Aguardava o

“Garoto” e prevenia que os governistas não se lamentassem caso o

avião e o piloto, que ele chamava Rolando, saíssem garroteados ou

rolassem destruídos de uma vez. Telegrafou ao Presidente do estado

dizendo que esperava o bombardeio, que havia aconselhado sua gen-

te a conflagrar o estado e impor a todos o regime de terror. Esta

comunicação foi lida no Senado Federal pelo Senador José Gaudêncio,

em meio a veementes protestos dos representantes do Governo Fe-

deral. A ameaça acima foi inspirada pelos Pessoa de Queiroz, parti-

dários do “quanto pior, melhor”, com o fim de alcançarem seu objetivo

maior, a intervenção federal no estado da Paraíba.

É válido admitir que apesar de improvisar pessoal não capaci-

tado para qualquer tipo de operação aérea, em Princesa foi realizada

uma das missões táticas do emprego de avião de combate: o lança-

mento de material e de víveres pelo ar, sendo jogados sobre o lugar

em que se encontrava em dificuldades uma fração da Força Pública,

sacos de lona contendo provisões e correspondência. Possivelmente

miolo.pmd 14/8/2007, 14:2565

Preto



66                                    Id. em Dest., Rio de Janeiro, (24) : 60-66, maio/ago. 2007

Davis Ribeiro de Sena

desviados pelo vento, e por imperícia dos lançadores, foram cair em

outros locais distantes do ponto preestabelecido.

Como sabemos, a atividade aeronáutica carece de sofisticada infra-

estrutura, tais como, aeroportos, pessoal, suprimento e manutenção

especializados. Ficou clara a improvisação de um precário campo de

pouso em Piancó, pois o governo paraibano não dispunha de recursos

materiais e humanos, muito menos de tecnologia e de apoio logístico.

Os próprios aviadores, mercenários estrangeiros, não possuíam for-

mação militar, e, portanto, desconheciam a conduta de combate. Como

se vê, tudo no improviso, verdadeira aventura inconseqüente liderada

por chefes políticos locais que conceberam a malfadada operação aé-

rea. O episódio narrado é pouco conhecido na História da Aviação

brasileira e o Ministério da Aeronáutica foi criado apenas em 1941,

durante a vigência do Estado Novo ditatorial do então Presidente

Getúlio Dornelles Vargas, imposto em 11 de novembro de 1937.

O autor é Coronel Reformado do Exército Brasileiro, membro do Instituto Histórico e
Geográfico Brasileiro e do Instituto de Geografia e História Militar do Brasil.

Nota: Este trabalho foi elaborado tendo por base profunda pesquisa do Historiador
Alcyr Lintz Geraldo.
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Operações Baseadas em Efeitos
(EBO): Realidade ou Engodo?

Tacarijú Thomé de Paula Filho

Recentemente, apareceram alguns artigos em revistas militares tra-

tando das Operações Baseadas em Efeitos (Effects Based Operations –
EBO), paradigma não tão recente do planejamento estratégico militar.

Sun Tzu, Napoleão, Clauzewitz, sugeriam esse conceito em suas for-

mulações, pouco lidas, ou eventualmente esquecidas por alguns estra-

tegistas modernos. O que surpreende é o fato de esse assunto estar na

ordem do dia das discussões sobre o planejamento estratégico nos

EUA, ora com opiniões a favor, ora contra a EBO. O Tenente-Coro-

nel Hunerwaldel1   destaca as idas e vindas do pensamento estratégico

americano, defendendo a EBO num artigo bastante esclarecedor pu-

blicado recentemente.

O referido autor destaca a importância de se estar preparado

para as conseqüências indesejadas de uma Operação Militar. Mais do

que indesejadas tais conseqüências são de difícil antecipação. Geral-

mente, são pouco previsíveis, decorrendo de movimentos e tendências

insuspeitados existentes num sistema complexo, no qual as concatenações

causais não sugerem uma proporcionalidade entre suas intensidades e

os resultados obtidos.

O Tenente-Coronel Hunerwaldel defende sua idéia de EBO, a

partir de uma visão baseada no conceito de Complexidade, o qual está

situado em oposição ao Pensamento Linear, que reduz a realidade a

um mero recorte, desconsiderando outras possibilidades. O Filósofo

francês Edgar Morin é um dos mais importantes divulgadores do con-

ceito Complexidade, característica fundamental dos sistemas psico-só-

cio-culturais. Ele assim se refere à Estratégia e sua relação com a Com-

plexidade:

“A complexidade atrai a estratégia. Só a estratégia permite avançar no
incerto e no aleatório. A arte da guerra é estratégica porque é uma arte difícil que
deve responder não só à incerteza dos movimentos do inimigo, mas também à incerte-

1 Air & Space Power Journal em português, abr. 2006.
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za sobre o que o inimigo pensa, incluindo o que ele pensa que nós pensamos. A
estratégia é a arte de utilizar informações que aparecem na ação, de integrá-las, de
formular esquemas de ação e de estar apto para reunir o máximo de certezas para
enfrentar a incerteza.” 2

Desde sempre, soube-se que os aspectos militares, políticos, eco-

nômicos e psicossociais deveriam estar presentes nas considerações es-

tratégicas, marcando a definição de cenários e a escolha de objetivos.

Introduzir considerações teóricas sobre a Complexidade provavelmente

reforça o argumento sobre a incerteza da guerra, contudo não sugere

um rumo seguro para o planejamento estratégico, nem tranqüiliza o

Decisor sobre as indicações de seus Assessores. Este é o argumento dos

grupos que criticam a EBO, acusando-a de modernismo sem densidade.

Quando se percorre o discurso favorável à EBO, descobrem-se

alguns aspectos muito interessantes, que talvez não tenham sido alcança-

dos por seus opositores em suas considerações. Refiro-me aos efeitos

simbólicos de uma ação intencional, como a estratégica. Como se sabe,

os efeitos de uma ação nem sempre correspondem à intenção daquele

que age sobre a realidade. As percepções de quem sofre a ação e as dos

seus possíveis observadores tendem a não se confundir entre si, nem

com a intenção daquele que age, mesmo que estejam tratando do efeito

físico da ação e sua relação com o planejamento global.

A invasão do Iraque é um exemplo de ação militar já bastante

explorado, no qual curdos, iraquianos sunitas e iraquianos xiitas perce-

bem a situação segundo pontos de vista quase sempre conflitantes entre

si e com a intenção americana. Um outro exemplo pode ser visto nas

relações econômicas entre o Brasil e a Bolívia, nas quais o jogo de opini-

ões entre os bolivianos que vivem nas montanhas não se confunde com

aqueles que vivem nas regiões planas, isto é, não há uma unidade simbó-

lica boliviana que interprete as relações com o Brasil do mesmo modo,

ou mesmo a situação interna da Bolívia. Além dos naturais interesses de

cada um desses grupos, há conflitos entre a herança cultural indígena, a

herança cultural espanhola e a herança cultural portuguesa, o que produz

visões de mundo diferentes a reverberar sobre a unidade boliviana e

sobre as relações entre a Bolívia e o Brasil. Portanto, todo cuidado é

pouco com a Complexidade das relações internacionais.

2 MORIN, E. Ciência com consciência. 3. ed. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 1999.
p. 101, 192.
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Reafirmando, numa ação estratégica, além de um efeito físico,

objetivo, há um efeito simbólico, subjetivo, fruto da interpretação de

cada um dos envolvidos nesta ação. A questão, que se coloca, agora,

dirige-se à possibilidade de existência de um recurso que ajude na ante-

cipação de possíveis percepções sobre um acontecimento fruto de uma

ação intencional.

O Dr. Alexandre Sérgio da Rocha escreveu um artigo, no qual

defende a estreita relação entre a EBO e a Pragmática. Na verdade,

situada no cerne da Complexidade, a Pragmática fundamenta teorica-

mente a tese dos efeitos simbólicos existentes na EBO. A Pragmática

pretende estudar os signos3 e sua relação com o seu uso concreto pelos

falantes de uma língua. Vários lingüistas trabalharam esse tema e, mais

recentemente, Charles Morris propôs uma teoria geral dos signos, que,

além de uma sintaxe (estudo da relação dos signos entre si) e de uma

semântica (estudo da relação entre os signos e a realidade a qual se

referem), incorporaria uma pragmática (estudo dos signos em relação

ao seu uso concreto).

Filosoficamente, de modo geral, a EBO é um conceito fundado

no Pragmatismo. Esta visão de mundo considera que devemos dar

mais importância às conseqüências e aos efeitos da ação do que aos

seus princípios e pressupostos. Nele, o critério de verdade deve ser

encontrado nos efeitos e conseqüências de uma idéia, isto é, sua valida-

de está nos resultados obtidos.4  Esse é um paradigma que entra em

choque com as leituras filosóficas da realidade cujo foco esteja nos

princípios e nos pressupostos, dificultando, assim, um acordo sobre o

conceito de verdade e sobre possíveis visões do presente e do futuro.

Esta última pressupõe a coincidência entre a intenção do agente e o

enquadramento formulado pelos atores, anulando imaginariamente o

efeito da Complexidade.

Esse conflito está no âmago das discussões entre os teóricos da

Estratégia nos EUA, parecendo reproduzir os embates filosóficos ocor-

ridos na “Grécia pré-socrática” (500 a.C.) entre um “Heráclito”, defenden-

do o efeito vir-a-ser fruto da interação entre os opostos, e um

3 Signo representa uma realidade, não sendo sua tradução literal, sua fotografia. Seu
significado é sempre função do contexto de uso. O mesmo que símbolo de linguagem.
4 Jupiassu, H., Marcondes, D. Dicionário básico de filosofia. Rio de Janeiro: Jorge
Zahar, 1999.
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“Parmênides”, contrapondo-se ao afirmar que o ser o anula. São fantas-

mas que ainda rondam nosso inconsciente.

As leituras do futuro dependem do desejo e do interesse de quem

as faz. Inconscientemente, o desejo molda o interesse, que, por sua vez,

escolhe uma das faces do prisma da realidade, para interpretá-la. Ser

ou não ser... Cada um parte de alguns referenciais específicos fundados

em relevâncias motivacionais que o Dr. Alexandre chamou de

enquadramentos, reduzindo-se, assim, a complexidade da realidade a

um de seus vários ângulos.

Contudo, a Complexidade oferece algumas ferramentas úteis

ao analista:

“Segundo Goffman, para compreender-se a realidade aparente é preciso
decompô-la em enquadramentos superpostos, cada um iluminado por interesses dife-
rentes e cuja superposição cria um desenho contemplado como realidade – complexa,
com elementos de fronteiras pouco nítidas, e muitas vezes contraditória. Para compre-
ender o que acontece, precisamos separar esses enquadramentos para restaurar a
lógica intrínseca de cada um deles (que pode estar em contradição com a lógica
própria a algum outro enquadramento). Contudo, é preciso ter consciência de que,
sozinho, nenhum desses enquadramentos representa a realidade; assim, não nos pode-
mos livrar dos enquadramentos.” 5

Em oposição, o Pensamento Linear, ao escolher um único ser,

tende a se descartar dos demais ângulos da realidade, ou modos de ser,

simplificando, ou reduzindo o universo avaliado. A Complexidade

pretende intermediar essa tendência ao reducionismo, estruturando um

quebra-cabeça cujas peças são as diferentes visões, que, afinal, reduzem

a realidade a um de seus ângulos. Nessa abordagem, na medida em

que se admite que as coisas da realidade estão interligadas como numa

rede, o pragmatismo é superado, assim como o idealismo defensor

dos princípios e pressupostos, unindo-se a intenção do estrategista aos

efeitos simbólicos da ação.

Evidencia-se, assim, que a construção de cenários não obedece a

um fundamento único, facilmente apreendido, e que possa pairar so-

bre as mentes dos estrategistas. Filosofia, Psicologia e Antropologia

entrelaçam-se numa rede, na qual a posição subjetiva do estrategista o

leva a escolher uma visão de mundo e a sustentar o porquê de suas

5 Air & Space Power Journal em português, dez. 2005.
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deduções e interpretações. Um Analista identificado com os interesses

do grupo político que está no poder interpretará um acontecimento de

modo diferente de um outro identificado com a oposição, na medida

em que escolherá um ângulo situacional que mais o favoreça. Portanto,

desejo, interesse, fundamentação teórica, cenários, sentido das ações,

resultados esperados, compõem o que se chamou no referido artigo

de enquadramento.

O que tranqüiliza o neófito é o fato de que cada visão de mundo,

isto é, cada enquadramento foi extraído de uma situação particular, que,

de forma reducionista, validou o paradigma escolhido pelo Analista se-

duzido pelo unívoco. A Física talvez sirva como exemplo para esses

aventados embates filosóficos, em que cada um trata a realidade segun-

do princípios e pressupostos particularíssimos, surpreendendo o Analis-

ta distante da Complexidade com efeitos ou conseqüências indesejadas e

inesperadas. Nesta ciência, a Física Quântica, a Física da Relatividade e a

Física da Atração Universal convivem em paz, apesar de suas diferentes

“verdades” situacionais, ou explicações sobre a realidade a partir de um de

seus ângulos específicos. O que a Física hoje pretende é descobrir uma

linguagem que descreva esses diferentes “enquadramentos” da realidade,

partindo de uma mesma “gramática”.

De qualquer modo, questões subjetivas criam um ambiente ex-

tremamente complexo de análise estratégica, na medida em que as in-

terpretações da realidade variam de acordo com o enquadramento. O

Dr. Alexandre assim se expressa sobre a alternância de paradigmas que

sustentam princípios e pressupostos:

“Contudo, se alguém planeja uma aplicação de poder, deve ter algum conheci-
mento a respeito de como as coisas acontecem. Como esse conhecimento é por natureza
teórico, é preciso que ele seja validado pela experiência real. Teorias boas e bem
estabelecidas permitem-nos calcular os efeitos de algumas ações em um universo ideal
que desconsidera todas as influências que a teoria não leve em conta. Nas ciências
físicas, este tratamento revela-se freqüentemente bem sucedido. Contudo, a probabili-
dade de êxito diminui quando se trata de ações humanas que afetam pessoas.” 6

Ao se falar de humanos, estamos falando de linguagem, de cultu-

ra. Com a inserção da Pragmática, desmorona-se um mundo de certe-

zas decorrentes da análise do texto sem referência ao contexto. Esse

6 Air & Space Power Journal em português, dez. 2005.
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relativismo assusta e surpreende os analistas ainda apegados às convic-

ções ideológicas de todos os matizes, nas quais princípios e pressupos-

tos garantem supostamente altas probabilidades para as conseqüências

desejadas para as ações. Esse paradigma funciona de forma

transcendental, situando-se aquém e além das circunstâncias, determi-

nando presentes e futuros ideais. Transcendental aqui não se refere es-

pecificamente ao Divino, mas ao ideal imaginário que eventualmente

antecede às ações, dando-lhes uma roupagem “sacralizada”.

Seguindo o rastro da tese do Enquadramento apresentada aci-

ma, reforçada pela imagem das contradições entre os pensamentos de

Heráclito e Parmênides, é possível dizer-se que a Filosofia não é um

campo neutro do conhecimento. Filósofos como Deleuze e Guatarri

chegam a afirmar de um modo quase contundente que os embates

filosóficos não contribuem em nada para a Filosofia, pois “(...) o mínimo
que se pode dizer, é que eles não fariam avançar o trabalho, já que os interlocutores
nunca falam da mesma coisa.” 7  O interessante da afirmação situa-se no

fato de as críticas que um filósofo faria a um outro partirem de pressu-

postos diferentes, impedindo o entendimento recíproco.

Assim, esses autores sustentam um impedimento ao que chama-

ram de conversação democrática universal. Na verdade, esse aventado

impedimento serve para explicitar nosso argumento sobre as discus-

sões acerca da EBO:

“Nada é menos exato e, quando um filósofo critica um outro, é a partir de
problemas e de um plano que não eram aquele do outro, e que fazem fundir antigos
conceitos, como se pode fundir um canhão para fabricar a partir dele novas armas.
Não estamos nunca sobre um mesmo plano. Criticar é somente constatar que um
conceito se esvaece, perde seus componentes ou adquire outros novos que o transfor-
mam, quando é mergulhado em um novo meio.” 8

A compreensão dessa afirmação está na concepção da existência

de planos, sobre os quais o discurso é distribuído. Assim, o filósofo

medita sobre o plano transcendente e o plano imanente, procurando

situar a criação de novos conceitos no plano de imanência, sempre

com o cuidado de não referi-lo a outro plano de imanência, já que,

7 DELEUZE, G, GUATARRI, F. O que é a filosofia? Rio de Janeiro: Editora 34,
1993. p. 41.
8 Ibid, 1993. p. 41.
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neste caso, seria transportado para um plano de transcendência. Neste,

o ideal estaria situado anteriormente às intenções e às avaliações do

Analista, moldando sua percepção da realidade.

O plano de transcendência elimina a singularidade do contexto,

reduzindo as interpretações à monotonia do mesmo, independente-

mente do fluir dos acontecimentos. Num enfoque transcendente, as

causas dos acontecimentos são reduzidas a algumas “verdades”, que en-

cobrem a historicidade da relação existente entre os elementos do sis-

tema psico-sócio-cultural, impossibilitando o surgimento de novas “re-

gras para o jogo da vida”. De um outro modo, o plano de imanência

limita-se ao contexto observado e a sua singularidade, obrigando ao

analista a buscar os motivos dos efeitos observados, isto é, o motivo

das conseqüências simbólicas das ações, na relação atual entre os ele-

mentos do sistema psico-sócio-cultural onde elas ocorrem.

Portanto, o guarda-chuva da Filosofia não seria suficiente para

evitar os “respingos” do contraditório, na medida em que os próprios

filósofos não se entendem. Diríamos o mesmo da Psicologia e da

Antropologia, nas quais, por exemplo, a visão estruturalista da cultura

singularizou o bem e o mal, demonstrando que o conflito seria entre o

bom e o bem, não entre o bem e o mal. Muitas vezes, o que é conside-

rado bom pela sensação individual, ou o que guarda em si uma expec-

tativa de prazer, pode ser considerado um mal pelas regras da cultura,

nas quais a religião tem enorme influência.

O pensamento ocidental foi grandemente influenciado pela Filo-

sofia de Platão, na qual o mundo das idéias seria anterior a tudo, caben-

do-nos produzir cópias, ou simulacros desta realidade. A expectativa

da existência de um ideal anterior às ações povoa os sonhos e os pesa-

delos do homem ocidental até hoje. O ideal tem sido alimento das

Religiões e das Ideologias, por motivos diferentes, mas com o mesmo

resultado: Iraque, Irlanda, Palestina, Líbano, Turquia, Iugoslávia, e tan-

tos outros exemplos espalhados pelos séculos da História deste lado

do mundo o comprova.

No Oriente, basta lembrarmos o que se passa na Índia, na China,

no Paquistão, na Indonésia, na Tailândia e com outros povos menos

populosos. Portanto, a questão que se apresenta é que Platão pode não

ser causa do modo ocidental de pensar. Talvez seja uma conseqüência

do modo de ser idealizado, no qual o plano de transcendência domina

o plano de imanência. Um estrategista platônico seria dogmático, acre-
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ditaria que sua percepção, ao ser alimentada pelo bem, produziria có-

pias da realidade, quando não, produziria simulacros. Para ele, seria

possível conhecer a realidade inteiramente, reproduzi-la em sua men-

te como num espelho, falar e pensar sobre ela identicamente a todos

que produzissem cópias. Seria possível replicar a mesma realidade

sempre que se desejasse, afirmando ser científico o que pudesse ser

reproduzido sob controle ao se dominar as causas do fenômeno e as

condições da experiência. Bem, Heráclito dizia que “nunca se pesca duas
vezes no mesmo rio”...

Em oposição, a Pragmática está no bojo da idéia de Complexi-

dade, na qual o provável vai perdendo sua nitidez, na medida em que

a sucessão dos acontecimentos se afasta da origem do movimento, isto

é, da ação disparadora do movimento sistêmico próprio da realidade

subjetiva. A Complexidade está em oposição à Ingenuidade, que acre-

dita na possibilidade de se reconhecer a realidade física integralmente

na realidade simbólica. A relação entre essas duas realidades é apenas

de sentido, isto é, o que uma realidade física quer dizer para determina-

do grupo psico-sócio-cultural. Estamos, assim, diante da singularidade

dos sentidos a criar complexidade nos planejamentos estratégicos.

Paradoxalmente, a Pragmática pode ajudar o Analista, ou pode,

definitivamente, criar as condições favoráveis ao mal-entendido. Per-

correndo seus caminhos, os próprios filósofos entram em conflito ao

discuti-la. Parece uma compulsão à repetição, como diria Freud. Para

se ter uma idéia, alguns admitem que a Pragmática impede o pensa-

mento crítico, na medida em que este depende de parâmetros de vali-

dade supracontextual, a partir dos quais se julgará o contexto 9.  Esse

fato parece confirmar as afirmações de Deleuze sobre o conflito entre

um plano de transcendência “versus” um de imanência.

A Ingenuidade de alguns está no fato de a crítica ser considerada

a partir de verdades absolutas, nas quais não está considerada a possi-

bilidade de alternativas. De um outro lado da polêmica, Danilo

Marcondes, filósofo brasileiro, assim se refere ao assunto, ao defender

a Pragmática:

“A crítica pode ser exercida assim não necessariamente com base em uma
verdade que fundamenta seus parâmetros, mas como um movimento reflexivo do

9 Marcondes, D. Desfazendo mitos sobre a pragmática. In: ALCEU, v. 1, n. 1, p. 38-
46, jul./dez. 2000.

miolo.pmd 14/8/2007, 14:2574

Preto



Id. em Dest., Rio de Janeiro, (24) : 67-75, maio/ago. 2007                                    75

Tacarijú Thomé de Paula Filho

pensamento, ou seja, como auto-exame, e também como exame de alternativas, no
sentido do contraste entre posições e procedimentos adotados em um determinado
momento ou contexto e outras possibilidades, reais, hipotéticas, a serem adotadas e
experimentadas.” 10

Mais à frente, em seu texto, esse autor aventa a possibilidade de

uma relatividade sem relativismo; de um significado sem que qualquer

palavra signifique qualquer coisa; um questionamento à concepção re-

alista da ciência, sem inviabilizar a coisa; a uma recusa do caráter abso-

luto da ética, sem abrir mão da ética. Isto é Complexidade. Isto é o que

viabiliza pensar que, na Bolívia, o bem-comum desliza seu significado

ao descer da montanha, assim como acontece no Iraque, próximo à

Turquia, quando este bem troca de vestimenta ao se afastar do Iraque

próximo ao Irã.

Acreditamos que as discussões entre os estrategistas americanos

derivam da posição subjetiva dos diferentes sujeitos diante da realida-

de, tal como procuramos mostrar neste artigo. Provavelmente, o mes-

mo pode estar ocorrendo com pensadores brasileiros da Estratégia. O

cuidado é que, se Platão foi iludido pelo ideal do mundo das idéias,

também nós, sujeitos comuns, podemos sê-lo. Se pensarmos numa

ação estratégica, a ilusão de sabermos a verdade será um contrato com

a derrota, embora, paradoxalmente, a complexidade da EBO não ga-

ranta a vitória.

Finalizando, gostaríamos de fazer uma reflexão:

“A verdade absoluta está nos desígnios de Deus. Tais desígnios nos são total-
mente desconhecidos. Se os conhecêssemos, diante da certeza, perderíamos a fé.”

O autor é Coronel-Aviador da reserva da Força Aérea Brasileira e
Mestre em Ciências Aeroespaciais.

10 Ibid, p. 44.

miolo.pmd 14/8/2007, 14:2575

Preto



76                                    Id. em Dest., Rio de Janeiro, (24) : 76-81, maio/ago. 2007

Severino Cabral

Carlos de Meira Mattos
e a Projeção Mundial do Brasil

Severino Cabral

A morte de Carlos de Meira Mattos, aos 93 anos, retirou do

convívio dos intelectuais e pensadores ou, simplesmente, brasileiros

com a responsabilidade de pensar o Brasil, um dos mais ilustres estudi-

osos do grande país continental da América do Sul.

Em sua quase centenária existência de soldado, homem de Esta-

do e intelectual, Meira Mattos, general do Exército brasileiro, herói da

FEB, com larga participação na vida política e institucional do País,

dedicou-se com todo empenho ao estudo sistemático dos problemas

nacionais. Graças a este estudo, à sua vasta cultura e experiência, ao seu

estilo claro, elegante e objetivo, veio a destacar-se por sua obra de

escritor, alcançando o reconhecimento dos centros nacionais e estran-

geiros dedicados à pesquisa na área de estudos estratégicos e geopolíticos.

O reconhecimento da importância da figura do General Meira

Mattos nessa área do saber teórico-ativo da Geopolítica veio ao longo

da construção de uma sólida obra de estudo – livros, ensaios, artigos

na imprensa, e participação em conferências e seminários no Brasil e

no exterior – que o consagrou como um sucessor da grande tradição

do pensamento geopolítico brasileiro.

A obra do General Meira Mattos, como pode ser avaliada hoje,

em sua parte mais significativa e perene, se insere no campo do pensa-

mento geopolítico brasileiro. Esta é uma área de estudos, que, em con-

tato com centros de pensamento na Europa e nas Américas, se desen-

volveria no Brasil dos anos 30, nas escolas militares brasileiras, mas

também na universidade e em outras instâncias do estado nacional, a

ponto de criar uma escola de pensamento com características essenci-

almente nacionais, a qual viria a ser conhecida dentro e fora das frontei-

ras do Brasil. Uma escola cuja origem mais antiga se enraíza na História

do pensamento político-estratégico luso-brasileiro.

O histórico acontecimento da criação do reino de Portugal no

século XII veio a consagrar o primeiro Estado-Nação europeu, o qual

se tornaria primeira potência marítima mundial, na aurora dos tempos

modernos. No ápice desse processo se ergue a figura do Rei D. João II,

o Príncipe Perfeito, um grande estrategista da Casa de Aviz que foi o
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construtor maior de Tordesilhas, marco original do sistema internacio-

nal moderno e contemporâneo e da formação histórica do Brasil.

Em outro momento marcante da História mundial, frente à ame-

aça do predomínio francês no quadro do conflito com a Inglaterra

pela hegemonia do “euromundo”, D. João VI, monarca da Casa de

Bragança, empreendeu a transferência da sede da monarquia portu-

guesa para terras da América, o que serviu para consolidar a grande

área continental brasileira. Destinou assim aos futuros dirigentes do

gigante do Novo Mundo o desafio de pensar as condições necessárias

a sua emergência como grande potência mundial.

O advento do Brasil republicano aumentou a exigência de pensar

os meios e os caminhos para a sustentação do objetivo maior de ser

uma grande nação num mundo em rápida transformação. Para a gera-

ção que viu nascer a República, era uma nova época que se abria, dan-

do lugar a novos pensamentos orientados para a ação. Euclides da

Cunha, Silvio Romero, Alberto Torres, Pandiá Calógeras, Oliveira Viana

são alguns dos pensadores que vinham suceder homens como Rio

Branco, Nabuco e Rui, que haviam atravessado a transição do Império

para a República. Eles formaram a primeira geração nacionalista e re-

publicana do novo século que surgia e que logo seria seguida pelos

modernistas de 22 e os revolucionários de 30.

O século XX, por sua vez, assistiu a emergência da Alemanha, da

Rússia Imperial, da Itália, dos Estados Unidos da América e do Japão

como gigantes industriais e financeiros, desafiando a ordem gerada

pelo acordo anglo-francês do pós-guerra napoleônico, como também

o aparecimento dos Estados Unidos da América e do Japão como

gigantes industriais e financeiros. Estavam assim criadas as condições

para o desenvolvimento do sistema das grandes potências e da sua

medição de forças – a qual tinha o planeta como cenário maior.

Não por acaso os acontecimentos que marcam o final do oito-

centos e o início do novecentos formam o pano de fundo para a

reflexão estratégica que estabelece as bases do estudo geopolítico, so-

bretudo no mundo germânico e anglo-saxônico. A longa construção

da unidade alemã em torno da liderança prussiana assiste a um esforço

extraordinário do pensamento filosófico e político. É como resultante

desse esforço que se ergue a imensa obra de Friedrich Ratzel, ponto

culminante de mais de um século de produção da ciência do homem e

da terra. Num esforço de síntese teórica, o grande teórico de Upsala,

miolo.pmd 14/8/2007, 14:2577

Preto



78                                    Id. em Dest., Rio de Janeiro, (24) : 76-81, maio/ago. 2007

Severino Cabral

Rudolph Kjèllen, estabelece os fundamentos de uma teoria geral do

Estado, distante das concepções dominantes nos meios

constitucionalistas, e próxima da realidade do poder das nações. Estas

concepções iriam inspirar a escola alemã de Karl Hausshofer, principal

organizador do Instituto de Geopolítica de Munique.

De outro lado, respondendo ao desafio do século, americanos e

ingleses produziam uma significativa obra de afirmação pragmática de

diretrizes geopolíticas estratégicas. Eles visavam alcançar patamares

novos no crescimento de sua influência mundial. Nos Estados Unidos,

a obra histórica de Alfred Thayer Mahan sobre a influência do Poder

Naval para o exercício do Poder Mundial assinalava a necessidade para

os americanos de seguir o caminho do mar para a realização de seu

objetivo nacional maior. Na Inglaterra, Sir Halford Mackinder consi-

derava a hipótese de uma mudança de mando no macroprocesso his-

tórico, iniciado com a descoberta do Novo Mundo pelas potências

ibéricas, pelo emergir de uma potência terrestre capaz de, ao exercer

hegemonia sobre o “Coração da Terra” (“Heartland”), dominar a massa

eurasiana e, assim, conseguir neutralizar o domínio britânico sobre os

mares e o comércio do mundo.

Todo o século XX será desafiado a crescer dentro das coordena-

das estabelecidas pelas concepções formuladas por esses autores. As

guerras e revoluções que se seguiram e as grandes mudanças no siste-

ma internacional nos pós-guerras sucessivos mantiveram constantes as

diretrizes políticas e estratégicas elaboradas nesse contexto seminal. Nesse

paradigma do poder mundial, que dominou e domina a cena interna-

cional, o Brasil, bem como o mundo latino e ibero-americano, estão

notoriamente excluídos.

O Brasil, desde o começo do século XX, procurou definir um

caminho para a sua ascensão pacífica à condição de grande potência. A

luminosa inteligência do Barão do Rio Branco traçou uma política de

aproximação com os Estados Unidos da América, visando à defesa

do Hemisfério das tentativas de recolonização por parte das potências,

e uma aliança com os países sul-americanos com vistas a reforçar o

papel de liderança brasileira frente às potências.

Por essa mesma época, o pensamento hispano-americano rece-

beria uma grande orientação com o aparecimento, em 1919, do livro

de D. Carlos Badia Malagrida, “El Factor Geográfico em la Política
Sudamericana”. Tendo sido pensado e escrito ao final da Primeira Guer-
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ra Mundial, ele estabeleceu um quadro das questões políticas da região

que interessou muito ao pensamento estratégico brasileiro.

A presença da concepção geopolítica desenvolvida por Rudolph

Kjèllen, que repercutiu intensamente no pensamento estratégico ale-

mão, também se fez presente no debate acadêmico nacional, por meio

da tradução e difusão dos seus conceitos e noções básicos, pelo esfor-

ço estrênuo do brasileiro Everardo Backheuser. Estavam historicamente

preparadas as condições para a recepção teórica da grande obra pio-

neira de Mário Travassos.

O livro que Ronald de Carvalho classificou de “primeiro ensaio
geopolítico do Brasil” foi concluído em dezembro de 1930. Apresentado

por Pandiá Calógeras, já nasceu com a marca de um estudo pioneiro

que ajudou a fundar a tradição teórica da Geopolítica brasileira. Logo

receberia o seu título definitivo de “Projeção Continental do Brasil”, pelo

qual veio a ser conhecido e a fazer parte da coleção clássica “Brasiliana”,

exercendo, desde esse tempo, uma influência teórica seminal sobre o

pensamento estratégico brasileiro.

A leitura de algumas páginas escritas por Mário Travassos em

tempos tão recuados suscita, ainda hoje, o interesse geral e mostra

uma iluminadora perspectiva dos fatos dominantes da conjuntura

sul-americana:

– “O enquadramento da massa continental por dois oceanos diferentes – a
leste o Atlântico, a oeste o Pacífico;

– A oposição sistematizada, por circunstâncias decisivas, entre as duas
maiores bacias hidrográficas do continente, ambas na vertente atlântica – a do
Amazonas, ao norte, e a do Prata, ao sul;

– A existência de países mediterrâneos – o caso da Bolívia e do Paraguai
– justo na região em que aqueles antagonismos, como se encontram, constituem os
fatos essenciais à eclosão de fenômenos geopolíticos da mais extensa e profunda
repercussão continental”.

O impacto dessa obra foi imenso, pelas questões candentes que

desvelava de um aspecto central do poder regional, cujas repercussões

atravessavam décadas, projetando-se além do século em que foram pen-

sadas e meditadas, de maneira a se encontrarem presentes nos dramas,

mas também nas oportunidades que se abrem à integração continental e

à emergência de um poder capaz de transformar o Poder Mundial.

A geração de militares brasileiros que participou da Segunda

Guerra Mundial teria nesse livro um roteiro de questões desafiadoras a
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estimular o pensamento e a ação. Entre outras repercussões visíveis na

política do Estado nos últimos setenta anos, encontra-se a criação da

Escola Superior de Guerra – um instituto de altos estudos de política e

estratégia que se destinou a reunir massa crítica para pensar as condi-

ções em que o Brasil poderia vir a tornar-se uma grande potência.

Condições de possibilidade que se inscreviam num sistema internacio-

nal revolucionado pela ciência e pela técnica. Sistema esse por um tem-

po dividido por grave cisão política e ideológica que ameaçava trans-

formar-se num conflito de proporções apocalípticas.

É nessa situação histórica que dois eminentes membros dessa

geração, temperada na forja da brasilidade da Escola Superior de Guer-

ra, os generais Golbery do Couto e Silva e Carlos de Meira Mattos,

produziram obras decisivas na conceituação e na fixação dos temas

clássicos da Geopolítica brasileira. Se o primeiro deles deixou um mar-

co milionário do pensamento estratégico nacional cinzelado em seus

livros – “Planejamento Estratégico” e “Geopolítica do Brasil”, mas se deteve

neles, desviado que fora da reflexão para o exercício da prática políti-

ca; o segundo afastou-se da vida pública para iniciar uma longa refle-

xão teórica sobre o destino do Brasil como centro de Poder Mundial.

Em seu estudo da realidade brasileira, o General Meira Mattos,

inspirado na obra de Mário Travassos, apontou caminhos para vencer

o desafio de um País imenso, localizado na zona equatorial, para con-

seguir desenvolver-se econômica e socialmente e ascender ao primeiro

plano mundial.

Já em seu primeiro trabalho de juventude “Projeção Mundial de
Poder” definia a sua posição no campo da reflexão sobre a política e a

estratégia nacional: “O capitão de 1931 sonhou com um Brasil potência continen-
tal. Nós lhe pedimos licença para sonhar agora com um Brasil potência mundial”.
Toda sua obra refletirá essa vontade de antecipar o futuro, prevendo o

momento em que o Brasil realizaria seu destino.

É nesse sentido que em seu último livro publicado, “Geopolítica e
Modernidade: a Geopolítica Brasileira”, no capítulo sobre uma visão para

nossa Geopolítica brasileira, no capítulo sobre uma visão para nossa

Geopolítica futura, o General Meira Mattos pôde assim resumir seten-

ta anos de diretrizes estratégicas emanadas da Geopolítica brasileira:

“Interiorização, Integração Territorial, Fortalecimento da Presença Estratégica no
Atlântico Sul, Desenvolvimento Econômico e Social (da mais alta prioridade, por-
que é o suporte indispensável das três anteriores), Segurança Externa e Interna”.
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Para concluir com a mensagem política, a idéia-força que tem motiva-

do as gerações anteriores e continuará a inspirar as vindouras: “Vitali-
zar o potencial humano e geográfico do País, a fim de construir uma das nações mais
prósperas e respeitadas do mundo”.

No momento em que o mundo do século XXI e do terceiro

milênio desafia a imaginação dos brasileiros de hoje e de amanhã sobre

o destino do Brasil – um megaestado em formação – não se pode

olvidar sua mensagem de fé nos destinos nacionais e aprender como

ele avaliou os recursos imensos desse País-continente: “Nele – como disse
Pandiá Calógeras a respeito de Mário Travassos – todos os homens de boa fé
acharão o que aprender”.

O autor é membro do Corpo Permanente da Escola Superior de Guerra.
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Apertem os Cintos: O Piloto sumiu

Telmo Roberto Machry

Introdução

O projeto de criação de uma agência reguladora de Aviação Civil

teve início ainda no governo do Presidente Fernando Henrique, mas só

depois de cinco anos foi aprovado pelo Congresso Nacional. No Sena-

do, a proposição passou pela discussão e votação de quatro comissões

técnicas – que abordaram os aspectos de Infra-Estrutura, de Desenvol-

vimento Regional e Turismo, de Constituição, Justiça e Cidadania e de

Relações Exteriores e Defesa Nacional – sendo aprovada, por unanimi-

dade, pelo plenário. Em 27 de setembro de 2005, foi sancionada a Lei nº

11.182, criando a Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC).

O setor de Turismo comemorou a aprovação da criação da ANAC

com euforia, como se o DAC fosse o gargalo da atividade turística no

País. “O Turismo está totalmente vinculado ao setor aéreo”, declarou o Ministro

do Turismo. A nova Agência daria mais liberdade e competitividade

para a Aviação Comercial, “sinalizando positivamente para os investidores”.
Na cerimônia de posse da Diretoria, o Presidente Lula declarou

que “ela (ANAC) nasce moderna e mais democrática, com a missão de regular
efetivamente a Aviação Civil brasileira”. Na ocasião, o ex-secretário executi-

vo do Ministério do Turismo, falando como recém-empossado Dire-

tor Presidente da ANAC, após agradecer o “zelo com que os militares
trataram o setor até àquele momento”, complementou seu discurso afirmando que “os
militares agora tratarão apenas das questões militares”.

Em julho de 2006, em pronunciamento na Assembléia Legislativa,

um dos diretores declarou que “a função da agência reguladora é estimular a
competição em beneficio do consumidor, o desenvolvimento de empresas eficientes e
coibir qualquer tipo de competição que possa se caracterizar como predatória”. No

entanto, são os consumidores e, principalmente, o setor de Turismo

aqueles que mais estão sendo prejudicado pelos desencontros adminis-

trativos na Aviação Civil. Com mais de um ano e meio de existência, a

Diretoria da ANAC parece que ainda não compreendeu a missão atri-

buída pelo Presidente da República àquela instituição. Portanto, não é

de se estranhar que não tenha conseguido atender as demandas dos

usuários do Sistema.
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A Aviação Civil é um setor, que, pelas características peculiares,

exige uma regulação firme que defenda os interesses na Nação sem,

contudo, deixar de cumprir os compromissos internacionais assumi-

dos. Além disso, a autoridade de Aviação Civil tem a missão de arbitrar

os conflitos de interesses entre os prestadores de serviço e os clientes

dos serviços aéreos. A regulação “democrática” precisa estar necessaria-

mente em consonância com a capacidade dos aeroportos e do contro-

le do tráfego aéreo, a fim de evitar situações como as que recentemente

foram vivenciadas nos aeroportos nacionais.

A Missão da ANAC

A ANAC foi criada com a finalidade de implementar as diretri-

zes e políticas estabelecidas pelo Conselho Nacional de Aviação Civil

(CONAC). Nesse sentido, cabe à Agência “adotar as medidas necessárias
para o atendimento do interesse público e para o desenvolvimento e fomento da Avi-
ação Civil, da Infra-Estrutura aeronáutica e aeroportuária do País, atuando com
independência, legalidade, impessoalidade e publicidade”. 1

Para cumprir a missão atribuída, a ANAC recebeu, entre outras,

a incumbência de “regular as autorizações de horários de pouso e decolagem de
aeronaves civis, observadas as condicionantes do Sistema de Controle do Espaço
Aéreo e da Infra-Estrutura Aeroportuária disponível”.2  Os horários de pousos

e decolagens devem ser autorizados em função da capacidade dos

aeroportos e do controle do tráfego aéreo. O descumprimento dessas

autorizações (HOTRAN) causa transtornos aos usuários e ao Sistema,

além de tratar-se de infrações passíveis de sanções, conforme prevê a

legislação em vigor, demandando ações mais efetivas por parte da

ANAC, o que, lamentavelmente, não vem ocorrendo.

Após a desativação do DAC, novas propostas de soluções para

problemas que não existiam estão sendo apresentadas. Em janeiro, a

Diretoria da ANAC anunciou uma medida para evitar os “apagões”:

seria exigido que as empresas apresentassem “planos de contingência para
serem acionados quando houvesse problemas de atrasos de vôo”. Nesses planos,

segundo seu Diretor-Geral, estaria incluída a exigência das empresas

manterem aeronaves de reserva. Tal procedimento “não gera custos eleva-

1 Lei nº 11.182, Art. 8º.
2 Idem, Art. 8º, § XIX.
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dos para as companhias e aumento do preço das passagens aéreas”, argumentou

uma Diretora em defesa da proposta. É ver para crer.

A roda já foi inventada. A própria lei que criou a ANAC fornece

o amparo legal para que ela se imponha como uma instituição regula-

dora, ao atribuir à Agência a competência para “reprimir infrações à legis-
lação, inclusive quanto aos direitos dos usuários, e aplicar as sanções cabíveis”. 3

Os serviços de transporte aéreo regular são concessões previstas

no Código Brasileiro de Aeronáutica (CBA), portanto “ficarão sujeitos às
normas que o Governo estabelecer para impedir a competição ruinosa e assegurar o
seu melhor rendimento econômico, podendo, para esse fim, a autoridade aeronáutica,
a qualquer tempo, modificar freqüências, rotas, horários e tarifas de serviços e quais-
quer outras condições da concessão ou autorização”. 4

O capítulo terceiro do título “Das Infrações e Providências Ad-

ministrativas” do CBA fornece os instrumentos legais necessários para

disciplinar os termos das concessões de transporte para as companhias

aéreas, listando o que a lei considera infração e a providência adminis-

trativa a ser adotada, tais como: aplicação de multas, suspensão de

concessões, cassação de concessões, entre outras.

A título de ilustração: “Não observar, sem justa causa, os horários apro-
vados” 5  trata-se de uma infração imputável à concessionária de serviço

aéreo regular, que poderá ser penalizada com a aplicação de multa de

até mil valores de referência. É necessário, portanto, conhecer a legisla-

ção para bem administrar essa complexa atividade, pois esse é apenas

um dos desafios que a ANAC tem que enfrentar. Para tanto, torna-se

imprescindível envidar esforços no sentido de admitir os recursos hu-

manos necessários para o cumprimento da sua missão, a fim de liberar,

com a maior brevidade, os militares da Força Aérea que se encontram

à disposição daquela instituição, desde a desativação do DAC.

Recursos Humanos

O exercício do poder aéreo é uma atividade que vem aumentan-

do o grau de complexidade a cada ano. Há poucas décadas, voar era

uma responsabilidade quase exclusiva da tripulação. Hoje, os pilotos

são condutores de sofisticados vetores aéreos que exigem uma infra-

3 Idem, Art. 35.
4 Lei nº 7.565, Art. 193.
5 Idem, Art. 302.
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estrutura em terra composta por inúmeros profissionais atuando em

vários setores como, meteorologia, controle de tráfego, comunicações,

eletrônica, manutenção, entre tantas necessárias ao suporte de vôos se-

guros. É imprescindível, para tanto, guarnecer os postos de trabalho

com pessoas especializadas.

O efetivo do Comando da Aeronáutica (COMAER), bem como

das outras Forças, é estabelecido por lei. Para aumentar a formação de

profissionais de determinadas especialidades, a fim de atender a de-

manda, é necessário reduzir em outras áreas. O movimento da Aviação

Comercial, cujo controle aéreo ainda é responsabilidade da Força Aé-

rea, vem aumentado dez por cento ao ano, em média, demandando

recursos humanos para atuar nesse segmento. Guarnecer novas esta-

ções de trabalho nos Centros Integrados de Defesa e Controle de

Tráfego Aéreo (CINDACTA), implica em aumentar o contingente de

controladores de vôo e, conseqüentemente, em reduzir efetivos em

outras especialidades, como manutenção, eletrônica ou saúde, por exem-

plo. Para resolver o problema, as soluções devem ser buscadas na ges-

tão adequada dos recursos humanos.

É interessante lembrar que o esforço da Força em prol da Avia-

ção Civil, a despeito da criação da ANAC, ainda é muito grande. Per-

manecem à disposição daquela instituição aproximadamente mil e cin-

qüenta militares da ativa da Aeronáutica, exercendo funções adminis-

trativas e operacionais. Em termos percentuais significa que mais de

3% do efetivo de suboficiais e sargentos da FAB ainda continua pres-

tando serviço na ANAC. Situação que persistirá até 2010, quando o

último quinto do efetivo dos militares retornar à Força e o DAC, de

fato, for extinto. Esses militares estão ocupando vagas que poderiam

ser direcionadas para outras especialidades, como controladores de

vôo, a fim de atender a demanda no controle do espaço aéreo nacio-

nal. Embora aqueles profissionais sejam de diferentes especialidades,

eles ocuparão as vagas disponíveis nas diversas Organizações, e a Es-

cola de Especialistas da Aeronáutica poderá aumentar a formação de

técnicos nas áreas mais críticas.

A recente divulgação de edital de concurso público para a ocu-

pação de 584 cargos na ANAC é apenas um passo para resolver parte

do seu problema de pessoal. O edital está em conformidade com as

leis nacionais, embora não tenha seguido as recomendações da

International Civil Aviation Organization (ICAO) em algumas áreas de co-
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nhecimento. Foram anunciadas vagas, por exemplo, para profissionais

com especialização em Medicina do Trabalho ao invés de Medicina

Aeroespacial. Para a seleção das pessoas que irão substituir os sargen-

tos fiscais de Aviação Civil que, atualmente, trabalham nos aeroportos,

a prova abordará assuntos interessantes como arte, rádio, cinema e

teatro. Espera-se que essas medidas não venham prejudicar a classifica-

ção do Brasil junto àquele organismo internacional.

Mas mesmo com a substituição de todo o efetivo militar do

antigo DAC, a Força Aérea continuará destinando enorme esforço em

recursos humanos na execução de atividades relacionadas com a Avia-

ção Civil. Serviços de monta, que eram responsabilidade do Departa-

mento de Controle do Espaço Aéreo (DECEA), da Diretoria de En-

genharia (DIRENG), da Diretoria de Saúde (DIRSA), e dos Coman-

dos Aéreos Regionais (COMAR), continuarão a ser executados por

essas Organizações, a diferença agora é que estarão amparados por

convênios firmados entre a Agência e Organizações do Comando da

Aeronáutica. Trata-se de uma boa solução para a ANAC. Contudo, o

ideal para a Força seria não envolver seu efetivo nesse tipo de ativida-

de, porque certamente farão falta nas suas Organizações.

Os Convênios

A Lei que criou a ANAC e instituiu a autoridade de Aviação Civil

atribui àquela entidade a responsabilidade sobre os serviços prestados

aos usuários do Sistema. Nesse contexto, a variedade das atividades é

grande e exige especializações em áreas como a Medicina Aeroespacial,

Engenharia de Infra-Estrutura Aeronáutica, serviços de contra-incên-

dio e responsabilidade patrimonial dos aeródromos públicos, entre

outras. Para cobrir a incapacidade atual da ANAC de atuar nesses seg-

mentos, estão sendo firmados convênios com o Comando da Aero-

náutica, onde este se compromete a prestar os serviços especializados

mediante ressarcimento dos custos, calculados com base em valores

comerciais similares.

Assim, uma inspeção aeroportuária para fins de homologação

de aeródromo da categoria mais simples exige medições, cálculos to-

pográficos, análise do projeto de engenharia, confecção e acompanha-

mento do processo, bem como as atividades de suporte e apoio rela-

cionadas ao trabalho no escritório, transporte, diárias etc. Tudo isso

pode ser valorado e ressarcido em moeda corrente. Contudo, mesmo
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que os valores estejam comercialmente coerentes, o envolvimento des-

ses profissionais numa atividade que não é mais competência da Força

Aérea continuará desviando os escassos recursos humanos em detri-

mento do cumprimento da missão constitucional. Lembrando que a

maior parte desse esforço acaba caindo nos braços dos Comandos

Aéreos Regionais, sem mencionar as atividades do Programa Federal

de Auxílio a Aeroportos (PROFAA).

O PROFAA destina recursos provenientes do adicional tarifário

para a implantação, melhoramento, reforma ou ampliação de

aeródromos e aeroportos constantes nos Planos Aeroviários estaduais,

por meio de parceria entre a ANAC e os Governos estaduais. O Pro-

grama é gerenciado pela Agência, que planeja a aplicação dos recursos

alocados para esse fim a partir das propostas apresentadas pelos Go-

vernos estaduais.

A transferência dos recursos é feita mediante convênios, cujas

partes são: os Governos estaduais, que recebem os recursos

(convenentes); os Comandos Aéreos Regionais (COMAR), que trans-

ferem os recursos (concedentes); e a ANAC (interveniente), responsá-

vel pela execução do convênio. Como a Agência não dispõe de recur-

sos humanos para analisar, aprovar e fiscalizar a execução das obras,

todas essas atribuições recaem sobre os Comandos Aéreos Regionais,

sobrecarregando ainda mais os Serviços Regionais de Engenharia em

atividades da competência da autoridade de Aviação Civil.

Conclusão

Já se aproxima o segundo aniversário da festejada Agência Nacio-

nal de Aviação Civil, criada com o objetivo de estimular a competição

em benefício do consumidor e o desenvolvimento de empresas aéreas

mais eficientes. Contudo, os índices de regularidade, pontualidade e efici-

ência operacional no mercado de vôos domésticos do ano passado re-

fletem uma situação caótica do Sistema, que a Agência simplesmente

atribui como o resultado “da crise no setor”. Não se tem notícia de ações

significativas para alterar esse cenário, nem da aplicação de penalidades

imputadas às empresas pela baixa qualidade dos serviços prestados e o

descaso com os passageiros. Os dados estatísticos até agosto de 2006

dão conta de 0,65 multas para cada 100.000 passageiros transportados.

Isso poderia ser uma indicação de eficiência das empresas se não fosse o

caso de omissão, conforme a imprensa tem divulgado.
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O “Jornal do Brasil” publicou, em janeiro, uma série de reporta-

gens citando a ANAC como exemplo de retrocesso na Administra-

ção Pública. Em 6 de fevereiro, os termos utilizados no editorial do

jornal foram bastante pesados quando se referiu que “a Agência está
imersa numa rotina de omissão, incompetência, inutilidade e inépcia burocrática”,
e, ainda, que “a ANAC revela-se omissa diante do colapso nos aeroportos,
incompetente na regulação do setor e inútil na defesa dos passageiros conflagrados
nas áreas de embarque”.

A idéia de instituir agências reguladoras no País foi uma iniciativa

louvável do Governo anterior para modernizar a Administração Pú-

blica, pois se fundamenta na teoria de que as áreas estratégicas que

envolvem relacionamento entre setores públicos e privados exigem

regras claras, instituições autônomas e um ambiente jurídico bem defi-

nido, capaz de transmitir segurança e atrair investidores para projetos

de longo prazo. Contudo, os resultados até agora apresentados estão

longe de inspirar tranqüilidade e confiança nos investidores desse ramo

de atividade. No Aeroporto de Congonhas, até a Justiça Federal esteve

envolvida na polêmica reforma da pista de pouso e decolagem, um

assunto tipicamente operacional.

O modelo de agências reguladoras implantado na década de oi-

tenta, em países como a Inglaterra, impulsionou a modernização da

economia, assegurando eficiência, maior transparência e

responsabilização dos gastos públicos. Para se obter resultados seme-

lhantes aqui no Brasil é imprescindível aparelhar as instituições basean-

do-se em critérios técnicos, conhecimento e experiência.

Não se discute que a ANAC já faz parte da realidade nacional,

pois as agências reguladoras são instrumentos da modernização da

Administração Pública. Porém não se pode esquecer que o DAC cum-

priu muito bem a sua missão. O que talvez tenha faltado, nesse período

de transição, foi um pouco mais de sensibilidade e perspicácia para

aproveitar a experiência dos “mais velhos”, dando continuidade ao tra-

balho que vinha sendo desenvolvido e, paulatinamente, implantar as

mudanças que fossem cabíveis.

A ANAC tem um papel fundamental no desenvolvimento da

Aviação Civil neste País de dimensões continentais, onde algumas lo-

calidades são acessíveis somente pelo modal aéreo, além do fato de,

geograficamente, o Brasil estar afastado das regiões mais desenvolvi-

das do planeta e depender desse transporte para fazer as ligações
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com a flexibilidade e a velocidade que só a Aviação proporciona.

Portanto, é importante que a Agência de Aviação Civil funcione como

uma instituição de Estado encarregada de executar a concepção po-

lítica de Estado e não como uma instituição de governo, aplicando a

política de governo.

O autor é Coronel-Aviador, Chefe do Gabinete de Crise do Terceiro Comando Aéreo Regional
e Mestre em Engenharia de Transportes pela COPPE (UFRJ).
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Controle do Espaço Aéreo
Brasileiro – Uma História que

merece ser Contada

Paullo Esteves

Esta história está merecendo ser contada em detalhes há muito

tempo e por uma série de motivos. O mais importante deles me pare-

ce o fato de que esta atividade é um sinônimo de êxito, êxito consoli-

dado em sucessivas e permanentes demonstrações de profissionalismo

e competência, pelo menos há mais de 40 anos.

Poucas são as instituições governamentais no País que apresen-

tam um desempenho tão uniforme e sempre ascendente, isto é, não

sofrem de altos e baixos e não dependem da personalidade daqueles

que eventualmente ou sazonalmente as conduzem.

Esta colocação tem uma explicação sustentada pelos fatos e é a

mais pura expressão da realidade. Na verdade, o que faz a diferença é

exatamente o padrão doutrinário com que é conduzida e que se

consubstancia no entendimento coletivo de seus membros: a impor-

tância que tem o Sistema de Controle do Espaço Aéreo para a vida

econômica, social e política do País, a par de honrar significativos com-

promissos internacionais relativos à Navegação Aérea no mundo.

Em 23 de outubro de 1906, o vôo do mais-pesado-que-o-ar,

idealizado e conduzido pelo gênio inventivo do brasileiro Alberto San-

tos-Dumont, no Campo de Bagatelle, em Paris, certamente mudou a

cara do mundo. A partir daquele instante, pela característica formidá-

vel do invento – o avião – estava lançada uma nova maneira de loco-

moção para os seres humanos, agora através do espaço e em uma

terceira dimensão. Assim, diante da Humanidade se apresentava um

invento antes apenas sonhado nas lendas mitológicas e que, tomando

forma, se mostrava factível, desafiador e apontando para um novo

paradigma de exercício do poder.

Nenhum outro invento no mundo teve um desenvolvimento tão

vertiginoso e em tão curto lapso de tempo. Em menos de três déca-

das, grandes hidroaviões já cruzavam os oceanos e aproximavam con-

tinentes. Acontece que os novos navegadores necessitavam de apoio

em terra para esta aventura extraordinária.
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O Brasil, com sua posição geográfica, era, como ainda é, a gran-

de porta aberta sobre o oceano Atlântico e, à época, apresentava-se

como uma imensidão de território desprovido de qualquer tipo de

apoio aos pioneiros das grandes travessias aéreas. Não havia naqueles

tempos uma organização que mobilizasse as nações no sentido de se

organizarem para permitir que o incipiente tráfego aéreo transcontinental

fosse mais seguro e confiável. Esta tarefa era então responsabilidade

dos próprios operadores das linhas aéreas, que tratavam de buscar

permissão para instalar nos territórios estrangeiros estações de

radiotelegrafia que pudessem apoiar os vôos das companhias aéreas

da época.

No Brasil, a pioneira dessas estações foi a de Belém do Pará e, já

em 1938, cumpria esta tarefa, apoiando os vôos provenientes dos con-

tinentes europeu e africano que se destinavam ao Brasil. Mais tarde e

ainda na década de 30, a Air France viria a instalar sua estação pioneira

no Brasil, em Pernambuco, Recife.

Em 1941, ocorre a criação do Ministério da Aeronáutica, que

reunia em um único ministério tudo que dizia respeito à atividade aé-

rea, congregando os setores públicos envolvidos com a Aviação e her-

dando o acervo do Ministério de Viação e Obras Públicas, do Exérci-

to e da Marinha do Brasil. Reconhecia assim o Brasil a importância de

organizar-se para fazer face às dificuldades naturais inerentes à sua grande

extensão territorial e em função de apostar no crescimento da ativida-

de aeronáutica no País, como forma de integrar-se territorialmente, até

por questões de soberania e de estreitamento comercial e político com

outras nações.

A partir daí começa então a nossa história. A gênese do Controle

do Espaço Aéreo brasileiro dá-se quase simultaneamente com a cria-

ção da Organização da Aviação Civil Internacional (OACI), em 1946,

onde o Brasil vai figurar entre os 10 países mais importantes para a

Navegação Aérea Internacional, em virtude exatamente de nossa posi-

ção geoestratégica. Este destaque dado ao Brasil mantém-se desde 1946

até aos dias atuais.

Começamos, por assim dizer, praticamente intimados a tomar

posição no cenário da Navegação Aérea global em face da nossa po-

sição geográfica. Estava lançado o Sistema de Proteção ao Vôo (SPV),

que, assim como o Correio Aéreo Nacional (CAN), viria a escrever

uma das mais heróicas páginas de nossa História.
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O órgão encarregado de conduzir o SPV recebeu o nome de

Diretoria de Rotas Aéreas (DR) e ficou diretamente subordinada ao

Ministro da Aeronáutica. Seu primeiro Diretor foi o insigne Marechal

Eduardo Gomes, hoje Patrono da Força Aérea Brasileira.

A partir daí começam a ser instalados os primeiros auxílios à

Navegação Aérea, à aproximação e ao pouso no litoral e no interior

do País Um auxílio à Navegação Aérea é um equipamento que emite

sinais eletromagnéticos para o espaço e que são captados por instru-

mentos instalados a bordo das aeronaves. Os sinais eletromagnéticos

convertidos em marcações servem para orientar as aeronaves em suas

rotas, permitindo também que executem operações de aproximação e

pouso, mesmo estando sem visibilidade, como ocorre em condições

de mau tempo ou em operações noturnas.

Com os auxílios à Navegação Aérea sendo sucessivamente instala-

dos em áreas mais movimentadas, e as conseqüentes melhorias nas co-

municações terra-avião começa, então, a delinear-se a primeira possibili-

dade de organização dos movimentos aéreos ou, no mínimo, o que

pudesse lhes garantir alguma segurança, na medida em que o órgão de

controle, ao ter conhecimento da posição e da distância em que as aero-

naves em contato estão de um determinado auxílio à Navegação Aérea

pudesse orientá-las, mantendo entre elas uma separação confortável.

Convém notar, no entanto, que as informações provêm das ae-

ronaves para o órgão de controle, já que este não pode visualizá-las no

espaço. Isto é o que se denomina “controle convencional”, absolutamente

dependente das comunicações bilaterais: órgão de controle-avião.

Com a melhoria dos meios de apoio à Aviação, a atividade aérea

cresceu rapidamente e não demorou a que o Brasil estivesse no meio

deste crescimento, sendo obrigado a responder à demanda não só do

Tráfego Aéreo internacional como também ao volume dos movimen-

tos aéreos domésticos.

A estrutura do Ministério da Aeronáutica permaneceu a mesma

por quase quatro décadas, e a Diretoria de Rotas deu lugar à Diretoria

de Eletrônica e Proteção ao Vôo (DEPV), que, ao incorporar as ex-

pressões Eletrônica e Proteção ao Vôo, sinalizava para um futuro de

maior sofisticação tecnológica.

Ao final da década de 70, o Brasil fez uma opção, orientada por

limitações de recursos, no sentido de ter um só Sistema, utilizando os

mesmos equipamentos para realizar as duas missões – Controle do
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Tráfego Aéreo e Defesa Aérea. Se observarmos bem, a maioria de

nossos aeroportos é compartilhada. De um lado da pista encontramos

uma base aérea e, do outro, um aeroporto civil. São os mesmos auxí-

lios à navegação, aproximação e pouso, bem como o controle dos

movimentos aéreos, a torre de controle etc. Tudo é comum, tanto ao

tráfego civil, quanto ao militar.

Este modelo de integração, inédito no mundo, ao ser lançado no

início da década de 70 foi visto com muita desconfiança pela OACI.

Muitos países chegaram mesmo a condenar o modelo brasileiro, apos-

tando que não seria possível integrar com sucesso o Controle de Tráfe-

go Aéreo com a Defesa Aérea. Enganaram-se todos.

O modelo brasileiro, hoje exitoso, serve de paradigma, e os paí-

ses signatários da OACI recebem do organismo incentivo para que

copiem os CINDACTA do Brasil.

A Integração

Para entendermos como se processa o Controle do Espaço Aé-

reo no Brasil, vamos conhecer um pouco da estrutura montada por

detrás deste tipo de serviço prestado à nação brasileira.

Hoje, diferentemente da grande maioria dos países, a atividade

de Controle do Espaço Aéreo no Brasil é executada de forma integra-

da, ou seja, os mesmos recursos disponíveis de Comunicação, Detecção,

Controle e Alarme Aéreo Antecipado são utilizados tanto para o Con-

trole de Tráfego da Circulação Aérea Geral, como para as atividades

de Defesa Aeroespacial.

Para isto são empregados dois grandes sistemas que, apesar de

possuírem cada um deles suas atribuições específicas, se utilizam dos

meios acima descritos, de forma integrada e coordenada, representan-

do, desta maneira, uma economia singular de recursos financeiros e de

pessoal necessários à manutenção de suas atividades. Da mesma forma,

deve prover condições seguras e eficientes para a evolução da Aviação

Militar, por meio de uma constante vigilância do espaço aéreo soberano.

Levando em consideração as novas tecnologias e o entendimen-

to do trabalho conjunto das atividades foi criado, em 1973, o Primeiro

Centro Integrado de Defesa Aérea e Controle do Espaço Aéreo

(CINDACTA I), com sede em Brasília. Esse Centro fundia, em uma

só estrutura, o Controle do Tráfego Aéreo e a Defesa Aérea, abran-

gendo uma área que comportava o quadrilátero São Paulo-Rio de Ja-
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neiro-Belo Horizonte-Brasília, que, além de representarem os centros

mais populosos e os de maior quantidade de tráfego, proveriam tam-

bém a defesa aérea da área do coração do Brasil, representada pela

Capital Federal – o centro das decisões políticas – e a dos grandes

centros industriais e produtivos do País.

O advento do CINDACTA I contribui para colocar o Brasil em

uma nova posição de destaque frente ao mundo e, nesse contexto, em

face dos crescentes compromissos internacionais com a Navegação

Aérea no continente, foi desenvolvido no âmbito da DEPV o PDSPV

(Plano de Desenvolvimento do Sistema de Proteção ao Vôo), arquite-

tura mais ambiciosa, tratando de projetar para o futuro uma nova

arregimentação de meios em quantidade e qualidade que dotassem o

Sistema de condições de progredir e abarcar maiores porções do ter-

ritório nacional com Sistema DACTA – a esta altura funcionando

harmonicamente e com grande sucesso, buscando maior agilidade no

fluxo do tráfego aéreo, a par de estender, a outras regiões do Brasil, o

segmento Defesa Aérea.

O Sistema DACTA avançou estendendo-se agora para a região

do Cone Sul e abrangendo os estados do Paraná, Santa Catarina e Rio

Grande do Sul. Surge então o CINDACTA II, com sede em Curitiba.

A escolha e/ou prioridade da expansão do SISDACTA vinha a rebo-

que das Regiões de Defesa Aérea (RDA), selecionadas com base em

critérios estratégicos pelo Ministério da Aeronáutica.

Tanto é assim que a RDA 1 correspondia à área do CINDACTA I,

o CINDACTA II, à RDA 2, e o CINDACTA III (do sul da Bahia até o

Maranhão), à RDA 3.

É deste momento que surge o conceito de SISCEAB (Sistema

de Controle do Espaço Aéreo Brasileiro), cuja intenção era dotar todo

o território nacional com seus 8,5 milhões de km2 de total cobertura

radar, que permitisse não apenas ordenar o fluxo do tráfego mas, efe-

tivamente, controlar nosso espaço aéreo. O SISCEAB tem por função

proporcionar o vôo no espaço aéreo sob jurisdição do Brasil, em con-

dições seguras e eficientes, de aeronaves estrangeiras e nacionais, con-

forme previsto nas normas nacionais e nas disposições da Convenção

de Aviação Civil Internacional e seus anexos.

Este era definitivamente um desafio extraordinário, afinal, uma

extensão territorial tão gigantesca e ainda por cima com climas e micro-

climas tão díspares era, fora de dúvida, algo fantástico.

miolo.pmd 14/8/2007, 14:2594

Preto



Id. em Dest., Rio de Janeiro, (24) : 90-113, maio/ago. 2007                                  95

Paullo Esteves

Convém lembrar que todos os fabricantes de auxílios à Navega-

ção Aérea, entre eles os radares, são do Hemisfério Norte, e a Enge-

nharia Eletrônica desses equipamentos foi desenvolvida para que os

auxílios operassem a baixas temperaturas.

A partir daí não fica difícil imaginar o grau de dificuldade em

manter em operação equipamentos com aquelas características, em um

País com temperaturas e umidades muita acima das configurações téc-

nicas com que foram fabricados. A logística do Sistema tratou, portan-

to, de contornar mais esta dificuldade porque, como é sabido, os equi-

pamentos eletrônicos dependem de estabilidade de temperatura e

umidade para funcionarem a contento. Assim sendo, a climatização era

um motivo a mais de preocupação, afinal o Brasil é um País tropical.

Contra todos os ventos aparentemente desfavoráveis o

SISDACTA avançou e, ao final da década de 80, o CINDACTA III,

com sede em Recife, entrou em operação.

Tínhamos agora 40% do território coberto por uma eficaz rede

de radares, meios de telecomunicações e auxílios à navegação, aproxi-

mação e pouso, que, ao tempo em que nos permitia ordenar com

absoluta segurança o fluxo do tráfego, provinha simultaneamente a

Defesa Aérea de grande parte do nosso território.

Os três CINDACTA utilizavam o Sistema francês adquirido da

empresa Thompson-CSF. Na verdade, compramos equipamentos que

nos prestavam o serviço, mas não tínhamos domínio do software para

que pudéssemos, por exemplo, alterar procedimentos operacionais.

Todas as vezes que necessitávamos promover alterações na situação da

circulação aérea ou introduzir novos procedimentos, éramos obriga-

dos a recorrer ao técnico francês da empresa, que “comandava” os cen-

tros de processamento de dados dentro dos três CINDACTA.

Essa perda de autonomia não só incomodava como acabava

sendo muito onerosa.

O Ministério da Aeronáutica decidiu então investir na

estruturação de uma massa crítica de recursos humanos, formada

por engenheiros brasileiros para ir desenvolvendo um software exclu-

sivamente nosso, de modo que pudéssemos nos libertar do domínio

tecnológico dos franceses, o que viria a ocorrer gradativamente a

partir dos anos 80.

O exercício cotidiano de operação do Sistema foi e continua

sendo um excelente professor, e hoje já dispomos de autonomia em
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softwares de controle do Tráfego Aéreo e Defesa Aérea, fazendo par-

te de um pequeníssimo grupo de países que têm esse domínio. O Brasil

é um deles.

Como é estruturado o SISCEAB?

O Sistema de Controle do Espaço Aéreo Brasileiro tem como

órgão central o DECEA (Departamento de Controle do Espaço Aé-

reo). Sob a égide do DECEA estão, também, os seguintes Sistemas:

– Sistema de Proteção ao Vôo (SPV);

– Sistema de Telecomunicações do Comando da Aeronáutica

(STMA);

– Sistema de Defesa Aérea e Controle de Tráfego Aéreo

(SISDACTA);

– Sistema de Busca e Salvamento (SISSAR);

– Sistema de Informática do Comando da Aeronáutica

(SIMAER).

O DECEA atua, ainda, como elo em outros Sistemas, como

por exemplo, o Sistema de Aviação Civil (SAC), o Sistema de Defesa

Aérea Brasileiro (SISDABRA) e o Sistema de Controle Aerotático

(SCAT).

O Surgimento do Departamento de Controle do Espaço

Aéreo (DECEA)

Com o transcorrer dos anos, este aumento do tráfego aéreo e a

relevância dada à defesa do espaço aéreo soberano do Brasil fizeram

com que a Aeronáutica entendesse que a filosofia de proteção ao vôo

– conduzida de maneira equilibrada e competente ao longo de déca-

das – estava sendo superada por um conceito muito mais amplo, qual

seja o do controle efetivo do espaço aéreo brasileiro.

Agora, não mais se assumia apenas o encargo de facilitador do

fluxo do tráfego, mas já tínhamos condições de manter um

monitoramento permanente de todo o nosso espaço aéreo soberano

e sobre ele atuar ao sabor das nossas conveniências operacionais e dos

interesses de defesa. Foi criado, então, em 2001, o DECEA (Departa-

mento de Controle do Espaço Aéreo), passando a ser responsabilida-

de de um oficial-general de quatro estrelas, membro do Alto-Coman-

do da Aeronáutica. A tarefa de proporcionar um vôo seguro e eficien-

te a aeronaves nacionais e estrangeiras em todo o espaço aéreo sob
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jurisdição do Brasil envolve diversos órgãos com um conjunto de ati-

vidades interligadas, cuidando para que a vigilância e o controle do

espaço aéreo nacional sejam realizados de forma ininterrupta 24 horas

por dia, 365 dias ao ano. Quem trabalha no DECEA “respira”
profissionalismo, responsabilidade e iniciativa. As decisões não podem

ser postergadas, pois poderá haver o comprometimento da segurança

de vôo, colocando vidas humanas em perigo.

Para executar suas funções, o DECEA conta com 567 auxílios à

Navegação Aérea (radares, sistemas de pouso por instrumento, esta-

ções VHF, entre outros), a saber: 32 ILS, 86 VOR, 180 NDB, 158

Auxílios Visuais, 81 radares e 30 estações VHF/DF.

O Advento do SIVAM e o Embrião do CINDACTA IV –

O CINDACTA da Amazônia

Como já foi dito anteriormente, os três CINDACTA nas regiões

Sul, Sudeste e Nordeste abarcam apenas 40% do território brasileiro.

Os restantes 60% correspondem exatamente à Amazônia Legal.

Em 1990, na exposição de motivos ao Presidente da República

(documento que originou a criação do SIVAM) assinada pela SAE

(Secretaria de Assuntos Estratégicos), pelo Ministério da Justiça e pelo

Ministério da Aeronáutica, estava explícita a necessidade, entre outras

tantas providências, em prover o controle efetivo do espaço aéreo

amazônico, o que permitiria integrar o SISCEAB e totalizar nossos 8,5

milhões de km2 sob vigilância e, desta feita, o controle total do nosso

espaço aéreo soberano. Cristalizava-se, assim, por intermédio do Cen-

tro de Vigilância Aérea do Projeto SIVAM, o sonho acalentado por

gerações de homens dedicados ao antigo Sistema de Proteção ao Vôo.

Em 25 de julho de 2002, ao ser entregue ao Governo Federal,

com 75% dos seus ativos operando, o SIVAM presenteava a Aeronáu-

tica com o controle total do espaço aéreo nacional.

Quando comprovamos que a Região Amazônica do Brasil tem

5,2 milhões de quilômetros quadrados, o que corresponde a 32 países da

Europa ou a 55% do território continental norte-americano, nos damos

conta do quão extraordinário é o SISCEAB. Nenhum país do mundo

tem um aparato tão formidável e tão eficaz em uma área tão grande.

Por certo realizar a Proteção ao Vôo e a Defesa Aérea em um

país como a França, por exemplo, que tem quase o tamanho do estado

de Minas Gerais, não é uma tarefa tão gigantesca, afinal, com poucos
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auxílios à navegação e alguns poucos radares pode-se cobrir todo o

território e fazê-lo sem maiores dificuldades.

Porém manter vigilância e controle efetivo em um País de dimen-

sões continentais como o Brasil, e que tem climas tão diferentes em suas

regiões, acomodando equipamentos, operando-os e mantendo-os a

despeito de temperaturas baixas no Sul, climas secos e áridos no Nor-

deste e Centro-Oeste, e com chuvas abundantes e temperaturas tropicais

na Região Norte, é realmente algo de extraordinário.

O Centro de Vigilância Aérea (CVA) do SIVAM, que já está sendo

operado pelo DECEA, é ainda um embrião do CINDACTA IV, por-

que ainda depende de se agregar ao Centro de Operações Militares

(COpM) e aplicar um Sistema de Comunicações específico para a Defe-

sa Aérea para que se transmude em CINDACTA IV.

A entrega dos Sistemas DACTA I, II, III e IV permitirá que se

tenha visualização de todos os movimentos aéreos no território nacio-

nal, significando dizer, que, mesmo estando em Manaus diante de uma

console radar, poderemos estar vendo uma aeronave taxiando na pista

de Porto Alegre, no Rio Grande do Sul e, ao mesmo tempo, acompa-

nhar a decolagem de um avião comercial partindo de Fortaleza, por

exemplo. A isto chamamos Integração Radar. Isto dá ao Comando de

Defesa Aérea Brasileira um extraordinário poder de mobilização e

pronta-resposta, além de permitir um gerenciamento do fluxo do trá-

fego de maneira global, podendo identificar com muita antecedência

onde e como poderá ocorrer um eventual congestionamento de aero-

naves e poder evitá-lo. Gerenciamento efetivo de todo espaço – esta é

a palavra-chave que já está batendo às nossas portas. E já estamos

prontos para atendê-la, como veremos mais adiante.

Outro aspecto importante a destacar é a questão da energia.

Um mega sistema como o SISCEAB não pode permitir interrupção

no fornecimento de energia, sob pena de apagamento das visualizações

radar, bem como a interrupção das telecomunicações. Neste sentido,

há um apurado e permanente cuidado em todos os órgãos do Siste-

ma com a alimentação energética. Há sempre disponível e assistido

24 horas por dia um Sistema alternativo de energia que alimenta to-

dos os equipamentos pelo sistema “NO-BREAK”, isto é, sem nenhu-

ma interrupção.

Como se pode aquilatar, há por trás das operações do SISCEAB

um universo de providências adotadas e mantidas, no sentido de
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garantir a segurança das operações aéreas, mobilizando um expressi-

vo número de profissionais altamente qualificados.

A Aferição dos Auxílios à Navegação Aérea, Aproximação

e Pouso

Um dos trabalhos mais exaustivos a que se dedica o Departamento

de Controle do Espaço Aéreo é a homologação, a aferição, o

monitoramento e a inspeção de cada auxílio à Navegação Aérea instalado.

Esta é a missão da única Unidade Aérea do Sistema: o GEIV,

Grupo Especial de Inspeção em Vôo, com sede no Rio de Janeiro.

Contando com treze aviões-laboratórios, sendo sete turboélices

Bandeirante e seis jatos de alta performance HS–125 e H-800XP, o

GEIV homologa, inspeciona em vôo e mantém aferidos todos os

auxílios instalados no Brasil.

Uma aeronave-laboratório é um avião aparentemente comum, só

que em seu interior há um laboratório eletrônico de alta precisão. Esse

serviço é conhecido como inspeção em vôo. A tripulação de uma aero-

nave-laboratório é composta por profissionais de alta qualificação, com

curso específico e treinamento adequado ao exercício da atividade.

Embora um equipamento de auxílio à navegação saia de fábrica

com parâmetros perfeitos, quando seus sinais eletromagnéticos são ir-

radiados para o espaço, ocorre um fenômeno conhecido como mo-

dulação espacial ou modificação espacial. Isto ocorre por conta do

fenômeno de propagação do sinal, que age e interage com partículas

ionizadas presentes na atmosfera e que deforma os sinais.

O avião-laboratório capta esses sinais e os modifica, ajustando-

os até que estejam servindo corretamente à utilização pela Aviação em

geral. Isto significa que, no espaço, o sinal desejado e esperado para a

utilização estará perfeito. A inspeção em vôo é uma atividade de gran-

de precisão e cumulada de muita responsabilidade.

Um auxílio à navegação, à aproximação e ao pouso com sinais

distorcidos pode provocar um acidente de graves proporções. O GEIV

foi criado em 1973 e até hoje nenhum acidente aeronáutico no País foi

decorrente de problemas nos auxílios à Navegação Aérea.

O GEIV voa todo ano, praticamente todos os dias, inspecionan-

do periodicamente 86 VOR (Very High Frequency Omni Range), 32 Siste-

mas de Pouso por Instrumentos, 180 radares, Radiofaróis NDB, 158

auxílios visuais de aproximação, 81 radares e 30 estações de VHF-DF
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(Sistema de orientação que faz uso de rádios de comunicações). No

total, o DECEA tem 567 auxílios à Navegação Aérea que, no mínimo

a cada dois meses e no máximo a cada seis meses, necessita ser aferido.

Radar – Uma Ferramenta ainda Indispensável

O Radar, desenvolvido pelos ingleses quase ao término da Se-

gunda Guerra Mundial é baseado no sistema de orientação dos mor-

cegos. Como se sabe, os morcegos são quase cegos, mas a natureza os

dotou de um sofisticado mecanismo de orientação para que pudessem

voar a grandes velocidades sem colidir com obstáculos, a despeito de

sua genética miopia. Os morcegos emitem uma espécie de grito (que

nada mais é do que uma onda de som), que, ao encontrar um obstácu-

lo, é rebatida de volta em direção a ele. Tão pronto o morcego recebe

esta onda de som de volta, ele sabe exatamente do que se trata, se é um

objeto grande e sólido, se é um inseto, uma fruta, um pássaro, o que

seja. Tudo isto ocorre a grandíssima velocidade.

O morcego tem, portanto, em seu corpo, um transmissor e, na

mesma estrutura, também um receptor. A trajetória de vôo de um mor-

cego é, assim, o resultado de uma infinidade de gritos e seus retornos.

O Radar adotou o mesmo princípio, isto é, imaginou-se transmi-

tir ao espaço (ao invés de um grito) um pulso eletromagnético e, na

mesma antena ou sistema irradiante, colocar um receptor para receber

de volta o pulso emitido. Se um pulso destes jamais voltasse, significa-

ria que não havia colidido com nada sólido, logo, não havia nada no

espaço. Porém se o pulso voltasse, significaria que havia colidido com

algo sólido, e o sinal de retorno poderia ser transformado ou “materia-
lizado” em um ponto luminoso numa tela radar.

Quanto mais rápido aquele pulso retornasse, mais perto estaria o

alvo e, da mesma forma, quanto mais demorasse a retornar, mais dis-

tante estaria o objeto.

Assim, é possível além de identificar a posição do alvo, conhecer-

se sua distância da antena emissora.

Assim funciona um Radar, em tese, um mecanismo de identifica-

ção altamente eficaz do movimento de corpos sólidos no espaço. A

revolução provocada pelo advento dos radares foi extraordinária e o

Radar, ainda hoje, é considerado uma das ferramentas mais significati-

vas de que se pode dispor para o monitoramento, a defesa e o contro-

le do tráfego aéreo no mundo.
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Como tudo que se relaciona com a Aviação evolui muito rapida-

mente, hoje em dia temos uma série de diferentes tipos de Radar para

as mais diversas aplicações ou intenções.

Ao variarmos o tamanho do pulso e sua freqüência de emissão,

podemos ter o que se chama de maior ou menor resolução. Há rada-

res, por exemplo, que são utilizados para aproximação e pouso de

grande freqüência de pulso, e que permitem alta resolução, ensejando

orientações altamente precisas. Da mesma forma há radares de grande

potência de emissão com pulsos mais longos que servem para alcançar

grandes distâncias e revelar posições de aeronaves que cruzam áreas

remotas – são os chamados radares de rota.

Mas os radares fixos têm algumas limitações. A mais conhecida

de todas elas é aquela relativa à altitude em que se encontram os alvos.

Se alguém voa muito próximo ao solo (em vôo rasante), pode “passar
por baixo” dos feixes eletromagnéticos dos radares e não ser detectado.

Presentemente, para contornar essa limitação, já existem radares

aeroembarcados (instalados a bordo de aviões), que visualizam o espa-

ço aéreo de cima para baixo e podem detectar qualquer movimento

aéreo independentemente da altura em que estejam voando. Juntos, os

radares fixos e os aeroembarcados formam uma espécie de teia ele-

trônica intransponível. Para a defesa aérea de um território, este con-

junto de radares é indispensável.

Para o controle do fluxo do tráfego civil, de sua ordenação e

otimização, o Radar veio trazer além de uma formidável segurança, a

possibilidade de encurtar procedimentos, tornar mais ágil subidas e des-

cidas, diminuir a separação entre aviões e, com isto, promover substanti-

va economia de combustível, além de transformar o transporte aéreo

em uma modalidade de deslocamento pelo planeta altamente eficaz.

No entanto, vale lembrar que cada equipamento destes tem de

ser instalado e, para tanto, necessita de obras de infra-estrutura; precisa

ser alimentado com energia e um sistema alternativo deste que lhe ga-

ranta operação permanente; exige climatização; carece ser homologa-

do e, portanto, tem de ser inspecionado em vôo por uma aeronave-

laboratório; precisa ser operado por pessoal qualificado e, finalmente,

ser mantido pela logística de suprimento, reparos e, ainda, ser periodi-

camente revitalizado.

Como estamos falando especificamente de radares aqui no Bra-

sil, significa multiplicar essas providências por 86, que é o presente
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número de radares que utilizamos. A partir daí, esses números irão

crescer exponencialmente, em particular na quantidade de pessoal téc-

nico envolvido neste processo. A tudo isto, nesta “porção radar” dá aten-

dimento o DECEA.

A Empresa que planeja, instala, atualiza e revitaliza o

SISCEAB

O DECEA conta em sua estrutura com uma Comissão que fun-

ciona como uma empresa e é encarregada de mover a logística de

instalação de meios físicos, equipamentos, softwares e adequação de pro-

cedimentos operacionais. É a CISCEA (Comissão de Implantação para

o Sistema de Controle do Espaço Aéreo).

Ligada diretamente ao Diretor-Geral do DECEA, a CISCEA conta

com aproximadamente 300 pessoas, entre engenheiros, arquitetos e téc-

nicos de todas as áreas do Sistema de Proteção ao Vôo, e conduz as

revitalizações e atualizações do Sistema. Existindo há 23 anos, a CISCEA,

além de ter sido a responsável pela instalação dos CINDACTA 1,2 e 3,

em 1995 absorveu o encargo de instalar o Projeto SIVAM, exatamente

porque na estrutura governamental era o único órgão com competência

e experiência incorporadas para a instalação, em vastas áreas, de tecnologias

de ponta de matizes multidisciplinares. Era criada, assim, a CCSIVAM,

Comissão para Coordenação de Implantação do Projeto do Sistema de

Vigilância da Amazônia, que, acoplada à CISCEA, e conduzida pelo

mesmo grupo de pessoas, durante os últimos seis anos, estudou, desen-

volveu projetos, instalou e testou todos os ativos de vigilância de defesa

do SIVAM, paralelamente aos trabalhos que já desenvolvia na atualização

e revitalização do Sistema.

A CISCEA trabalha incansavelmente, porque o SISCEAB está

sempre exigindo atualizações e incorporando novas tecnologias. Toda

e qualquer mudança no cenário do espaço aéreo, uma vez decidida, é

entregue à CISCEA para ser executada.

Para se ter uma idéia do que isto significa, basta dizer que a insta-

lação de um novo auxílio à Navegação aérea, a substituição de um

equipamento antigo por um novo ou a relocação desses é um trabalho

que se faz com um mínimo de três anos de planejamento. Do momen-

to da decisão até que o equipamento esteja funcionando

operacionalmente, o tempo consumido no processo envolve muitas

vezes a desapropriação de terrenos, a elaboração dos projetos básicos,
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a celebração dos contratos, os prazos de execução, experimentação

operacional e acompanhamento das garantias, tudo isto com um

cronograma muito preciso, de modo que no tempo necessário tudo

esteja funcionando a contento. No DECEA, a CISCEA é entendida

como uma empresa com capacidade de executar do seu plano de

trabalho anual mais de 95% do planejado, o que em termos de órgão

governamental é incomum.

Informática, Comunicações e Telecomunicações -

A Espinha Dorsal do SISCEAB

Até o momento, falamos de meios físicos que fazem parte de

infra-estrutura do Sistema, suas dificuldades logísticas, seu apuro no

planejamento e execução e naquilo que é considerado indispensável em

termos de equipamentos e instalações.

A comunicação, evidentemente, é essencial ao funcionamento do

Sistema e, nesse particular, podemos classificá-la como a espinha dorsal

de todo este organismo vivo que é o SISCEAB.

Os contatos bilaterais terra-avião são fundamentais ao Contro-

le do Espaço Aéreo. Da mesma forma, os contatos entre órgãos de

controle pelas vias de telecomunicações é que garantem a agilidade

do Sistema.

A informática no SISCEAB reveste-se de importância capital.

É por meio da automação que o Sistema conquistou e mantém sua

reputação de ser um dos mais sofisticados e seguros sistemas de

Controle do Espaço Aéreo o do mundo. Softwares de domínio brasi-

leiro tornam o Sistema autônomo e à altura do que há de mais mo-

derno e atual no ramo. A associação da Informática avançada a uma

Engenharia Eletrônica de primeiro nível é que nos garante a liderança

no setor no continente sul-americano e ombro a ombro com os

países mais desenvolvidos. Nossas comunicações essenciais ao con-

trole e à segurança do fluxo do tráfego aéreo possuem um grau de

instantaneidade e de automação absolutamente inédito e, muitas ve-

zes, admirado por países que, tradicionalmente, têm no domínio da

eletrônica seus pontos fortes.

Recordo-me em particular de uma apresentação feita a engenhei-

ros e técnicos da Suécia, da poderosa Ericsson, no controle de aproxi-

mação de São Paulo no Aeroporto de Congonhas, quando acabáva-

mos de receber as novas consoles X-4000 desenvolvidas pela brasileira
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Fundação ATECH. Esta console inteligente e totalmente automatizada

permite ao controlador que a opera alcançar todos os meios disponíveis

em um só gabinete com uma tela gigante e com possibilidade de comu-

tar imagens setorizadas da terminal de São Paulo e outras integrações.

Em dado momento, diante da colorida e brilhante console, um

dos engenheiros suecos pediu permissão para olhar a parte de trás da

console, suspeitando encontrar lá um emaranhado de fios de conexão, e

surpreendeu-se ao encontrar apenas um cabo simples de conexão que

comutava aquele espantoso universo de informações e possibilidades.

Voltando-se para nós, disse: – “É, definitivamente não temos muito a ensinar aos
senhores”. De fato, o investimento na inteligência brasileira promovido

pelo Comando da Aeronáutica nos idos de 1970, ao manter a massa

crítica de recursos humanos altamente qualificados a que nos referimos

anteriormente, deu-nos esta capacidade de ineditismo e independência

de que hoje desfrutamos.

As centrais de telefonia com comutação automática de mensagens,

os telefones que se contatam imediatamente sem discagem e, além disto,

a introdução de tramitação de mensagens por via satelitizada são, entre

outras facilidades, resultado de muito trabalho e investimentos.

Certamente esta não é uma tarefa que se faz isoladamente. O

SISCEAB tem parcerias importantes com empresas da área de teleco-

municações e com elas compartilha o orgulho do êxito. A Embratel é

uma dessas empresas, e sua subsidiária, a StarOne, que comanda e con-

duz as facilitações satelitizadas é que tornam possível, por exemplo, as

comunicações em tempo real dos Terminais Usuários do SIPAM/

SIVAM com os Centros Regionais de Vigilância na imensa Amazônia.

Cada subtítulo desta matéria daria ensejo a muitas páginas de

explicações de como funciona todo o Sistema em cada pequeno e

importante detalhe, mas o conceito aqui desenvolvido é apenas fazer

um vôo panorâmico, dando uma mostra superficial da dimensão e

importância do SISCEAB.

Formação e Elevação de Nível dos Recursos Humanos

O DECEA é exemplar na formação e elevação de nível dos

recursos humanos necessários à operação, à manutenção e ao desen-

volvimento de novas tecnologias.

Para tanto, conta o Departamento com o Instituto de Controle

do Espaço Aéreo (ICEA), em São José dos Campos (SP), com sede
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no CTA (Centro Técnico Aeroespacial), onde até por contigüidade

física pode melhor aproveitar o compartilhamento com outros institu-

tos de pesquisa do Comando da Aeronáutica sediados no CTA.

Ao ICEA compete a formação, a elevação de nível e o aperfei-

çoamento dos recursos humanos do SISCEAB. É lá que por intermé-

dio de meios sofisticados de simulação se preparam controladores de

vôo, se formam e se aperfeiçoam técnicos de manutenção de todos os

equipamentos do Sistema.

O ICEA também desenvolve estudos e projetos de interesse do

SISCEAB, ensaia novas tecnologias e apóia a implantação de novos órgãos.

O Parque de Material de Eletrônica da Aeronáutica (PAME)

O DECEA conta, ainda, com uma organização de caráter indus-

trial, o PAME, que tem por finalidade a execução das atividades relati-

vas ao suprimento, aos reparos e à manutenção de todos os equipa-

mentos de proteção ao vôo, detecção de defesa área, controle do trá-

fego aéreo e de telecomunicações. Diante do que foi apresentado até

aqui, não fica difícil imaginar o grau de envolvimento do Parque de

Material de Eletrônica com a vida do SISCEAB.

Contando com engenheiros e pessoal técnico de alto nível, o

PAME trabalha incansavelmente para atender a demanda sempre cres-

cente na manutenção dos ativos eletro-eletrônicos que sustentam o

SISCEAB. Dotado de inúmeros laboratórios onde são testados, cali-

brados e mantidos os equipamentos, o PAME representa, de fato, um

suporte indispensável ao funcionamento do SISCEAB, além de orien-

tar e acompanhar todos os projetos de revitalização, relocação e

melhorias necessárias ao apuro dos equipamentos, que vão desde as

minúcias técnicas até à manutenção pesada como, por exemplo, a subs-

tituição de grandes antenas.

Os Serviços Regionais de Proteção ao Vôo (SRPV)

Os Serviços Regionais de Proteção ao vôo (SRPV) do Rio de

Janeiro, de São Paulo e ainda o de Manaus complementam, em suas

áreas de jurisdição, o trabalho dos CINDACTA. São responsáveis pela

execução e pelo controle das atividades de Proteção ao Vôo nas regi-

ões onde atuam, bem como pela manutenção e assistência técnica dos

equipamentos de telecomunicações e de proteção ao vôo sob sua

responsabilidade.
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A Cartografia Aeronáutica

Estamos tratando da Navegação Aérea e, como toda a navega-

ção, a atividade exige a consulta cotidiana de mapas e cartas. Na estru-

tura do DECEA vamos encontrar o ICA (Instituto de Cartografia

Aeronáutica), que produz e fornece aos aeronavegantes todo o materi-

al impresso de mapas, cartas e manuais necessários à condução dos

vôos, tudo de acordo com normas de padrão internacional.

Com um trabalho extremamente meticuloso, o ICA é responsá-

vel por executar a política cartográfica emanada pelo Comando da

Aeronáutica.

O 1º Grupo de Comunicações e Controle (1º GCC)

Ainda na estrutura do DECEA, encontramos uma Organiza-

ção Militar de grande mobilidade que é o 1º Grupo de Comunica-

ções e Controle. O GCC tem a missão de instalar, operar e manter

um escalão avançado para operações aerotáticas em áreas onde a

cobertura radar não foi suficiente para manter um controle específi-

co de determinado setor de interesse da aplicação militar e outras

operações aéreas.

O controle e o alarme aerotático em locais desprovidos destes

meios é provido pelo 1º GCC, que funciona como um “coringa” su-

prindo eventuais falhas de detecção e ligando áreas remotas com os

usuários centrais de controle aerotático.

O Centro de Computação da Aeronáutica (CCA)

Também pertencendo à estrutura do DECEA, vamos encon-

trar o Centro de Computação da Aeronáutica, que desenvolve e

mantém aplicativos baseados na tecnologia da Informação, incorpo-

rando recursos de comunicação de dados, além de promover uma

integração sistêmica, o que torna possível o fluxo de informações

atualizadas e o gerenciamento de dados que surjam nos diversos ní-

veis de tomada de decisão do Comando da Aeronáutica.

Os Serviços que chegam aos Usuários

Toda a descrição dos órgãos do DECEA (Departamento de

Controle do Espaço Aéreo) serviu até aqui para mostrar como está

estruturado este mega sistema, mas o resultado que se pode aferir é

aquele que chega aos operadores das aeronaves, aos pilotos e ao pes-
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soal de vôo em forma de serviços cotidianos durante as 24 horas do

dia, 365 dias por ano, sem interrupções.

Controle do Tráfego Aéreo

Esta atividade é a ponta da linha. O contato direto com o avião

e seus movimentos no espaço, provendo informações seguras e

confiáveis, ensejando as melhores rotas, otimizando o fluxo do tráfe-

go e facilitando as operações de decolagem, subida, vôo em rota,

descida e pouso. O controle do tráfego aéreo é, digamos assim, o

produto final de todo o esforço mobilizável do SISCEAB. É por

meio da qualidade deste serviço que se pode aferir o desempenho

do Sistema.

Na extremidade oposta está o controlador de tráfego aéreo,

um profissional de alto padrão, submetido às mais duras pressões

psicológicas e de quem se espera sempre grande equilíbrio e tranqüi-

lidade. Há momentos em que diante de eventuais dificuldades, tais

como problemas técnicos, condições atmosféricas adversas, o vôo

se torna tenso para os pilotos. Nessas horas, a serenidade e o

profissionalismo do controlador fazem a diferença. Transmitir segu-

rança, calma e tranqüilidade é também um dever deste profissional.

Muita gente não sabe, mas os controladores de vôo têm um

alto padrão de exigência psicológica na sua seleção, semelhante à que

é exigida na avaliação psicotécnica dos aviadores, porque é um ele-

mento humano que sofre grande pressão psicológica; muitas vezes é

submetido a picos de tensão e que, a despeito disso, deve manter-se

lúcido e equilibrado e fazer o seu trabalho. A qualidade do controlador

de vôo brasileiro é excepcional e, nos centros operacionais, esses pro-

fissionais são atentamente acompanhados e diariamente avaliados e

supervisionados por controladores mais experientes e por oficiais de

Controle do Tráfego Aéreo que, nessas observações, têm o poder

de afastar da operação o controlador que esteja demonstrando qual-

quer eventual ou circunstancial mudança de comportamento.

A estabilidade emocional é fundamental ao bom exercício des-

ta difícil profissão, afinal, nas mãos do controlador estão centenas de

vidas humanas diariamente e muitas vezes por dia. Cada posição de

controle é conduzida por dois controladores e um supervisor que,

atentamente, acompanha todos os procedimentos. A atividade é, por-

tanto, bastante segura.
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Meteorologia

A cada hora, em todos os aeródromos e aeroportos do Brasil,

um profissional de meteorologia emite um boletim meteorológico lo-

cal. Esses boletins se somam a todos os demais dados meteorológicos,

como cartas de vento, imagens de satélites etc., que geram os prognós-

ticos e as previsões meteorológicas, ficando à disposição dos pilotos

antes e durante os vôos.

As informações meteorológicas são também colhidas de ima-

gens de radares meteorológicos estrategicamente dispersos pelo terri-

tório, no sentido de prevenir e orientar os pilotos quanto a mudanças

climáticas inopinadas e promover informações que permitam ao pilo-

to selecionar as melhores rotas, a fim de evitar tempestades ou áreas de

turbulência severa.

Informações Aeronáuticas – AIS (Aeronautical Informations

Service) – Sigla Internacional

Cada aeroporto do Brasil tem a sua sala AIS, onde os pilotos se

distinguem para apresentar seus planos de vôo. Nessas salas os

aeronavegantes podem dispor de todas as informações necessárias à

condução dos vôos. Cartas de navegação, rotas, aerovias, manuais de

subida e descida e informações de alterações eventuais nos aeroportos

de saída e destino.

É também nas salas AIS que os pilotos podem dispor das infor-

mações meteorológicas e receber de um profissional de meteorologia

um brifing da rota a ser voada, além de levar impressas as informações

para serem consultadas em vôo.

Busca e Salvamento – SAR (Search and Rescue) – Sigla

Internacional

Este serviço está naturalmente mobilizado para entrar em ação

sempre que uma aeronave deixar de atender aos pilotos de controle

durante o vôo. Há um código de tempo que aciona as diversas fases de

busca e salvamento em decorrência dos atrasos dos aviões nos pontos

de controle. Essas fases são alerta, incerteza e perigo, e o sistema entra

em operação tão pronta a primeira delas se apresenta. O Serviço de

Busca e Salvamento está conectado às Unidades Aéreas da FAB que

têm essa missão e têm também o poder de mobilizar outros meios

aéreos necessários à busca quando se fizer necessário.
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Além de todo o território nacional, o Brasil, por compromissos

internacionais, tem a responsabilidade de executar missões SAR na área

do Atlântico Sul até ao Meridiano 10º, quase às costas da África.

Os Percalços

Como esperamos tenha ficado evidente, as atividades aéreas exi-

gem uma imensa infra-estrutura, que seja adequada para promover

segurança e confiança àqueles que a utilizam.

O SISCEAB, no entanto, muito embora gere receita oriunda das

tarifas de utilização dos seus serviços, encontra enormes dificuldades

em virtude da fixação de tetos orçamentários. O dinheiro para fazer

funcionar o Sistema existe, bem como é suficiente também para atualizá-

lo e, a determinados períodos, revitalizá-lo. A fixação de tetos orça-

mentários é o grande dificultador do SISCEAB ao contingenciar o

orçamento. Note-se que o Sistema é subordinado ao Comando da

Aeronáutica e, este, ao Ministério da Defesa, então, quando ocorrem

os contingenciamentos orçamentários, somos embutidos nas limita-

ções da defesa e isto traz enormes dificuldades.

É importante que nossos congressistas conheçam o Sistema e

compreendam que muitos dos contratos do SISCEAB são externos e

executáveis ao longo de vários anos, logo qualquer limitação orçamen-

tária que ponha em risco a execução ou a interrupção desses contratos

compromete a sua segurança.

As responsabilidades que pesam sobre o SISCEAB recomen-

dam que seja assegurado um fluxo contínuo de recursos suficientes

para a continuidade das ações voltadas à recuperação e/ou revigoração

das condições operacionais do Sistema. É, portanto, de fundamental

importância a orçamentação de cem por cento da previsão de arreca-

dação das tarifas de uso das comunicações e de auxílios à Navegação

Aérea em rota (Tan/Tat) e seus respectivos adicionais (ATAERO) até

ao ano de 2010. Esta medida possibilitará ao DECEA honrar contra-

tos celebrados e permitirá a continuidade das ações necessárias para a

elevação dos níveis de segurança hoje existentes.

O DECEA capitaneando o Futuro

O DECEA foi criado em 5 de outubro de 2001. Como já foi

dito anteriormente o foco não é mais a Proteção ao Vôo, mas o con-

trole efetivo do espaço aéreo brasileiro.
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Para atender a esse requisito, o DECEA, baseado no compro-

misso histórico de favorecer o aperfeiçoamento da infra-estrutura de

apoio à Navegação Aérea, em prol da segurança e da eficiência da

Aviação mundial e, concomitantemente, na adequação dos novos siste-

mas ao cenário mundial, assumiu o compromisso de desenvolver e

implantar os Sistemas de Comunicações, Navegação e Gerenciamento

de Tráfego Aéreo – CNS-ATM. Esse Projeto de âmbito mundial pro-

porcionará que o Brasil se mantenha na vanguarda da Navegação Aé-

rea e na liderança da utilização de novos sistemas nas regiões do Caribe

e da América do Sul.

O marco desse Sistema será a entrada em operação do Centro de

Gerenciamento de Navegação Aérea (CGNA), que tornará realidade o

gerenciamento de fluxo de tráfego aéreo no espaço aéreo brasileiro.

O CGNA, coordenando a atuação dos centros de controle do

País, tem como atribuição primordial e específica modernizar o Con-

trole do Tráfego Aéreo nacional, facilitando o trabalho dos pilotos e

controladores de vôo e proporcionando maior economia de combus-

tível, sem perder de vista a segurança das operações aéreas.

Com o ciclo que se iniciou praticamente com a desativação da

DEPV e com a criação do DECEA, tem sido implementada uma

série de medidas e ações no sentido de melhorar o gerenciamento do

tráfego aéreo e a segurança de vôo, em cujas áreas o Brasil se tem

destacado pelo reduzido número de acidentes aeronáuticos.

O planejamento, a normatização, a implantação, a capacitação

técnica e operacional e a gerência dos meios desdobrados por todo

o território nacional, requerem, além da indispensável competência

profissional, um elevado grau de entusiasmo pela missão do DECEA,

características que têm sido nacional e internacionalmente reconheci-

das pelos usuários e provedores de serviços similares em outras par-

tes do mundo e, também, pela OACI, onde o Brasil goza de elevado

prestígio.

A modernização e adequação dos meios do SISCEAB para atin-

gir os níveis desejados de segurança, eficiência e eficácia frente à de-

manda crescente do tráfego aéreo, dependem do estabelecimento de

uma sistemática de atualização gradativa e constante desses meios, em

conformidade com o desenvolvimento da Aviação Civil, em níveis

nacional e internacional, e com as exigências da Aviação Militar, de

acordo com as diretrizes emanadas do Comando da Aeronáutica.
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Na área de telecomunicações, graças aos equipamentos de Nave-

gação Aérea, que envolvem uma moderna linha de enlaces nacionais e

internacionais, tem sido possível reduzir os intervalos, de 15 para 10

minutos, entre as aeronaves voando a uma mesma altitude, nas rotas

do Atlântico Sul, do Brasil para a Europa.

Com a efetivação da FIR Atlântico, também tem sido possível a

redução da separação vertical das aeronaves, nessas mesmas rotas, de

dois mil pés para mil pés. Após a implantação dessa FIR, na área do

CINDACTA III, um novo conceito de controle de tráfego aéreo foi

ativado, proporcionando maior segurança e economia para os vôos

internacionais no corredor EURO-SAM que liga a América do Sul ao

continente europeu.

Os sistemas de telecomunicações e de detecção implementados

na Região Amazônica, pela CCSIVAM, estão sendo concluídos e in-

corporados ao SISCEAB.

Em contrapartida aos imensos benefícios que proporcionarão

ao tráfego aéreo nacional, haverá um importante incremento nas des-

pesas de custeio do Sistema, que, por sua vez, irá demandar um corres-

pondente aporte de recursos orçamentários, fonte de constante preo-

cupação da Direção-Geral do DECEA.

A implantação do SIVAM fecha com chave de ouro o presente

ciclo, ao tornar realidade o sonho da cobertura radar em todo o terri-

tório brasileiro. Além disso, o CGNA, ainda como núcleo, criado em

1998, possibilitará, após a sua implantação definitiva, que o Brasil, ade-

quando-se às novas tecnologias e à forma globalizada de gerenciamento,

preserve a segurança e o controle efetivo do espaço aéreo brasileiro.

Os Parceiros essenciais ao Transporte Aéreo no Brasil

Ao enfocarmos o SISCEAB em todos os seus matizes adminis-

trativos e operacionais, tínhamos a intenção de torná-lo conhecido pela

sociedade brasileira.

No entanto, muito embora o Sistema esteja na base dos serviços

de apoio do transporte aéreo, é importante destacar que esta tarefa é

compartilhada com dois segmentos também essenciais ao exercício

continuado dos movimentos aéreos no País.

Formando um tripé onde se sustenta o transporte aéreo no Brasil,

além do SISCEAB, vamos encontrar também a Agência Nacional de

Aviação Civil (ANAC) e a Infra-Estrutura Aeroportuária (INFRAERO).
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Somos o segundo País do mundo em número de aeronaves

registradas, e também ocupamos o segundo lugar mundial em

aeródromos registrados.

Logo, a ANAC tem um papel extraordinário na administra-

ção da Aviação Civil, mantendo o controle do registro de todas as

aeronaves que voam no país, de suas condições de

aeronavegabilidade, na fiscalização da regularidade dos serviços

prestados, na verificação permanente dos certificados de habilita-

ção técnica de pilotos e operadores, tarefa gigantesca e extrema-

mente importante.

Da mesma forma a INFRAERO – empresa que, a cada dia,

incorpora os meios mais modernos e eficazes na administração de

nossos aeroportos – garante a tranqüilidade de operadores e usuá-

rios em todo o território nacional.

É esse conjunto de níveis que faz o Brasil ocupar lugar de

destaque na Navegação Aérea mundial e representa a liderança do

setor na região do Caribe e da América do Sul.

Convivendo diariamente com o Risco

O Sistema de Controle do Espaço Aéreo e o DECEA, seu ór-

gão central, mobilizam 12.800 pessoas no seu esforço cotidiano de

operar e manter o Controle do Espaço Aéreo em 22 milhões de km²

de área sob sua responsabilidade.

Naturalmente, todos os integrantes do Sistema estão habituados

a conviver com a possibilidade do perigo, afinal administram múltiplas

atividades em terra e gerenciam objetos voadores no espaço que des-

locam a pequenas, médias e grandes velocidades, e todos eles trans-

portando vidas humanas.

O Sistema se apóia em equipamentos eletro-eletrônicos que são

falíveis, também usa informações decorrentes de sensores os mais di-

versos, que podem eventualmente provocar falhas ou traduzir dados

equivocados. Vivemos em um País tropical sujeito a tempestades elé-

tricas, chuvas torrenciais e mudanças climáticas que podem nos surpre-

ender. Permeando todos esses meios físicos, há o elemento humano,

também sujeito a cometer erros e é, por essa razão, que o SISCEAB é

motivo de orgulho para nós brasileiros. Há uma matriz doutrinária

excepcional que faz com que cada elemento humano do Sistema con-

viva com tranqüilidade nesse meio tão sujeito a riscos.
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Essa matriz doutrinária não é apenas aquela incutida lenta e pro-

gressivamente no dia a dia dos centros de formação e elevação de

nível dos profissionais do Sistema. Ela é fortalecida, revigorada e mantida

pelo exercício permanente da atividade, e se alimenta dos exemplos e

das sucessivas demonstrações de atenção e cuidado com esse serviço

essencial à vida do País, protagonizada por aqueles que são responsá-

veis legais por ela.

Se fôssemos usar uma metáfora para representar o SISCEAB,

poderíamos compará-lo a uma ópera ou a um gigantesco espetáculo

teatral, em que 13.150 figurantes têm, cada um deles, um movimento

exato a ser feito. Todos os dias, 24 horas por dia, o ano todo, por mais

de 40 anos, esse espetáculo é encenado e funciona harmônica e perfei-

tamente. A palavra que sintetizaria isto é profissionalismo.

Não um profissionalismo sustentado por ganhos salariais excep-

cionais, muito até pelo contrário, mas um profissionalismo conquista-

do dia a dia, no sentido de servir à Pátria emprestando às atividades

cotidianas o melhor dos esforços individuais de cada um dos mem-

bros deste formidável Sistema.

Cada homem e mulher do SISCEAB, todos brasileiros, amanhe-

cem com a perspectiva de quem sabe exatamente o que fazer na ence-

nação diária deste grande espetáculo. Por isto, também, esta história

estava merecendo ser contada.

O autor é Coronel-Aviador da Reserva da Força Aérea Brasileira, Assessor de Comunicação
Social do Departamento de Controle do Espaço Aéreo, Piloto Inspetor e

ex-Comandante do CINDACTA III (Recife).
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O CESSNA T-37C no Brasil
Histórico e Desenvolvimento da Aeronave

Aparecido Alamino Camazano

A necessidade de substituição dos veteranos aviões de treinamento
básico e avançado North American AT-6 Texan e os North American T-28
Trojan, em suas Unidades aéreas de instrução de vôo, levou a USAF
(United States Air Force – Força Aérea dos Estados Unidos) a estabelecer
os requisitos que tal aeronave deveria atender, para participar de concor-
rência no início da década de 1950.

Dentre as oito empresas que participaram da concorrência, na
qual foram colocados 15 projetos diferentes, a Cessna Aircraft Company,
de Wichita, Kansas, foi uma das duas únicas companhias a optar por um
modelo equipado com dois motores. O resultado da competição foi
anunciado em dezembro de 1952, quando a Cessna foi declarada ven-
cedora, com seu modelo Cessna 318.

O Modelo 318 recebeu a designação militar de T-37 e o primei-
ro protótipo, designado XT-37 e matriculado 54-0716, realizou o seu
vôo inaugural em 12 de outubro de 1954, tendo em seus comandos
Bob Hagen, experiente piloto de provas da Cessna.

A fase de testes foi realizada em ritmo acelerado com mais dois
protótipos, quando foi detectada uma dificuldade de a aeronave sair
dos diversos tipos da manobra conhecida como parafuso. Após inú-
meros ensaios e estudos, esse problema foi solucionado com a coloca-
ção de uma quilha na parte traseira inferior da fuselagem da aeronave.

Iniciando a produção em série do aparelho, o primeiro T-37A,
de uma encomenda inicial de 444 unidades feita pela USAF, voou em
27 de setembro de 1955, quando teve início a entrega desses aviões
para as Unidades de avaliação. O T-37 foi chamado carinhosamente
de “Tweety Bird” ou somente de “Tweet” (canário), retratando o ruído
característico de suas turbinas.

O T-37A foi equipado com duas turbinas Continental J69-T-9,
com um empuxo de 417 kg cada uma. No final, somente 416 aerona-
ves da variante T-37A foram construídas, sendo, posteriormente, os
aviões remanescentes modificados com as inovações introduzidas na
variante seguinte, designada T-37B.

A necessidade de uma versão com maior potência e com aviônica
mais avançada levou a Cessna a apresentar uma variante chamada de
318B, que recebeu a designação militar de T-37B. Esta nova versão
entrou em serviço em novembro de 1959 na USAF e em vários países
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que o adotaram para a tarefa de treinamento básico e avançado em
suas escolas de formação de pilotos. Estava equipado com duas turbi-
nas Continental J69-T-25, de 465kg de empuxo, sendo a sua fabricação
prolongada até 1970, atingindo 552 unidades produzidas.

Os constantes movimentos de guerrilha, por todo o planeta na
década de 1960, exigiam um aparelho, com baixo custo e de qualidade
comprovada, para atuar como aeronave de treinamento avançado, po-
rém, quando necessário, que pudesse ser utilizada como plataforma de
combate, realizando missões de ataque tático.

Para atender esse novo requisito, a Cessna desenvolveu a sua ter-
ceira variante do modelo em dezembro de 1961, que foi denominada
de 318C e recebeu a designação militar de T-37C. Esta variante já
incorporava a possibilidade de ser empregada como uma aeronave
tática, sendo equipada com visor de tiro e provisão para portar casulos
de metralhadoras, foguetes e bombas de treinamento e de emprego
geral, em quatro pontos colocados sob as asas.

Essa nova versão foi equipada com tanques removíveis de 65 ga-
lões (245 litros) – na ponta das asas – que lhe possibilitavam um signifi-
cativo aumento de autonomia. O modelo 318C foi o que teve maior
sucesso para exportação, principalmente para vários países do Sudeste
Asiático e da América do Sul, onde o Brasil foi o seu maior operador.

A performance e os resultados alcançados pelo T-37C como aero-
nave tática acabou originando o desenvolvimento de uma outra versão
para uso exclusivo em operações antiguerrilha e de ataque, por solicitação
da USAF, que divisava o seu uso na Guerra do Vietnã, que se intensificava
à época, com a entrada efetiva dos norte-americanos. O protótipo dessa
nova aeronave realizou o seu primeiro vôo em 22 de outubro de 1963.

Após inúmeros testes aerodinâmicos, a USAF efetuou a enco-
menda de um lote inicial de 39 aeronaves desse tipo, que foram desig-
nadas A-37, e que seriam entregues ao Comando Aerotático da USAF,
para os ensaios operacionais correspondentes.

Dotado com duas turbinas General Electric J85-17A, de 1.090 kg
de empuxo, o A-37 pode transportar várias combinações de arma-
mentos e de tanques suplementares de combustível, em oito pontos
existentes sob as asas. Otimizando a sua autonomia, os seus tanques de
ponta de asa tiveram a sua capacidade aumentada para 95 galões, além
de receber um prob para reabastecimento em vôo.

Essa versátil aeronave, que recebeu o nome carinhoso de
“Dragonfly” (libélula), continua sendo utilizada até à atualidade, e ainda
consegue grande sucesso na realização de suas tarefas de apoio aéreo
aproximado e outras missões nas forças aéreas de diversos países.
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Nesse cenário de grandes evoluções, o Modelo 318 da Cessna –
que originalmente foi desenvolvido para ser um treinador básico e
avançado – provou, que, após algumas evoluções, pode transformar-
se num versátil avião de combate, levando-o a tornar-se um grande
sucesso de vendas da empresa de Wichita.

Inúmeros países utilizaram as diversas variantes do Cessna T-37,
que serão enumeradas, a seguir:

Cessna T-37A: Estados Unidos.

Cessna T-37B: Alemanha, Camboja, Chile, Colômbia, Estados
Unidos, Grécia, Jordânia, Paquistão, Peru, Vietnã do Sul e Tailândia.

Cessna T-37C: Brasil, Burma, Chile, Coréia do Sul, Estados Uni-
dos, Grécia, Paquistão, Peru, Portugal, Tailândia e Turquia.

Cessna A-37B: Chile, Colômbia, El Salvador, Equador, Esta-
dos Unidos, Guatemala, Honduras, Peru, República Dominicana, Uru-
guai e Vietnã do Sul 1.

O Cessna T-37C na Força Aérea Brasileira

Em meados da década de 1960, a Força Aérea Brasileira (FAB)
necessitava de uma nova aeronave para substituir os seus treinadores
básicos e avançados North American T-6 Texan, que estavam em utiliza-
ção desde a Segunda Guerra Mundial e já desgastados e obsoletos.
Assim, o Estado-Maior da Aeronáutica (EMAER) iniciou estudos para
a escolha de uma aeronave, de preferência a reação, na instrução avan-
çada dos cadetes da então Escola de Aeronáutica (EAer).

Após a análise e o estudo de inúmeros aparelhos disponíveis à época
no mercado internacional, o Cessna T-37C foi a aeronave que preencheu
todos os requisitos determinados pelo EMAER, sendo o avião escolhido
para ser o novo treinador avançado de pilotos da Força Aérea Brasileira.
Foram adquiridas 40 aeronaves novas da fábrica, que receberam as matrí-
culas de FAB 0870 a FAB 0909 e a designação militar de T-37C.

Imediatamente, foi criada pela FAB uma Comissão de Fiscalização e
Recebimento de Material – COMFIREM-CESSNA T-37C – na cidade
de Wichita, no estado do Kansas, que coordenou a fabricação, o recebimen-
to das aeronaves, o treinamento de manutenção para os técnicos e a habi-
litação em pilotagem dos oficiais da Escola de Aeronáutica, que também

realizariam o traslado, em vôo, dos aviões para o Brasil.

1 Com o fim da Guerra do Vietnã, vários Cessna A/T-37 norte-americanos e sul-
vietnamitas capturados, passaram para os vitoriosos norte-vietnamitas, com quem
continuam em uso até à atualidade.
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Os Cessna T-37C foram incorporados com o esquema de pintura todo prateado

O Cessna T-37C com o padrão de pintura utilizado no CFPM

O T-37C com o último esquema de pintura “Branco Neve” utilizado pela AFA
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Os primeiros T-37C começaram a chegar em Pirassununga, no

Destacamento Precursor da Escola de Aeronáutica (DPEAer), em me-

ados de 1967, sendo trasladados por pilotos da EAer. Os aparelhos

voavam para o Brasil em esquadrilhas constituídas com quatro ou cinco

aeronaves, que eram sempre acompanhadas por uma aeronave de apoio

Fairchild C-119G ou o recém-incorporado DHC-5A Buffalo C-115.

As Esquadrilhas que efetuaram os diversos traslados dos Cessna T-37C

fizeram normalmente o seguinte itinerário: Wichita (Kansas) – Barksdale
(Louisiana) – New Orleans (Louisiana) – Moody (Valdosta – Georgia) – Homestad
(Flórida)–- Nassau (Bahamas Inglesas) – Grand Turk (Bahamas) – Ramey AFB
(Porto Rico) – Coolidge (Caribe) – Fort de France (Martinica) – Piarco (Trinidad e
Tobago) – Timehri (Guiana) – Zanderij (Suriname) – Rochambeau (Guiana France-
sa) – Belém – São Luís – Fortaleza – Salvador – Vitória e Pirassununga. Depen-

dendo da meteorologia, tal procedimento durava entre 20 e 25 dias.

Em 1968, todos os 40 aviões adquiridos já estavam em

Pirassununga, sendo utilizados, inicialmente, para formar os novos ins-

trutores de vôo, preparar a sistemática de manutenção, os manuais e os

procedimentos necessários ao vôo de instrução. No dia 9 de setembro

de 1968, foi realizado o primeiro vôo de instrução de um cadete bra-

sileiro no Cessna T-37C. A Escola de Aeronáutica teve o seu nome

modificado para Academia da Força Aérea (AFA) a partir de 10 de

julho de 1969.

Com a ativação do Centro de Formação de Pilotos Militares

(CFPM), na cidade de Natal (RN), em 1970, a FAB optou pela compra

de mais 25 aeronaves Cessna T-37C para equipar o novo Centro de ins-

trução. Tais aparelhos foram matriculados como FAB 0910 a FAB 0934.

O CFPM ministrava em um ano toda a instrução de vôo primá-

ria, básica e avançada para os alunos, assim como a instrução das ma-

térias técnico-especializadas vinculadas à Aviação, selecionando-os como

pilotos militares. Os novos pilotos seguiam, após, para a AFA, onde

realizavam o curso acadêmico teórico e somente vôos de manutenção,

pois toda a seleção de vôo já havia sido realizada no CFPM.

Tal sistemática de formação de pilotos no CFPM teve sua pri-

meira modificação no final de 1972, quando os aviões T-37C foram

concentrados na AFA, sendo substituídos em Natal pelos monomotores

NEIVA T-25 Universal. Já no início de 1974, o CFPM foi desativado

e toda instrução de vôo passou, novamente, para a alçada exclusiva

da AFA.
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Em Pirassununga, os T-37C permaneceram como treinador pa-

drão até 1978, quando, por uma série de motivos, como alto custo

operacional, falta de peças de reposição, em decorrência do rompi-

mento do acordo militar Brasil-Estados Unidos, esses jatos foram subs-

tituídos pelos monomotores NEIVA T-25 Universal, no estágio avan-

çado, onde permaneceram até à chegada dos novos EMB.312 Tucano

T-27, em 1983.

A grande revisão geral chamada de IRAN (Inspection and Repair as
Necessary) dos T-37C era realizada no Parque de Material Aeronáutico

de São Paulo (PAMA SP), localizado no Campo de Marte (SP), que

adquiriu grande experiência na manutenção desse tipo de aeronave.

Com a substituição dos T-37C na instrução de vôo da AFA, alguns

aparelhos ainda permaneceram em Pirassununga, sendo utilizados com

fins utilitários e administrativos entre os anos de 1979 e 1980. Em de-

zembro de 1980, todas as aeronaves foram concentradas no PAMA SP,

sendo preparadas para venda em concorrência internacional.

EDADINU ODOÍREP AFERAT-OÃÇAVRESBO

AFA/reAE 0891a7691 adaçnavaoôvedoãçurtsnI

MPFC 3791a0791 adaçnavaoôvedoãçurtsnI

PSAMAP 1891a7691 evanoreaadrodaiopaeuqraP

Unidades que operaram o CESSNA T-37C na FAB

Fonte: Arquivos do Autor

O Boletim da Diretoria de Material Aeronáutico (DIRMA), de

nº 028, de 20 de outubro de 1981, dá baixa do acervo da FAB de 42

aeronaves Cessna T-37C, remanescentes da antiga frota de 65 aerona-

ves, recebidas em 1967 e 1970, respectivamente.

Finalizando o processo de sua vida na FAB, em 1981 foram co-

locados à venda 42 aparelhos Cessna T-37C, que estavam estocados no

PAMA SP. Apareceram inúmeros países interessados em adquirir tais

aviões, como o Chile, o Uruguai e até os Estados Unidos, porém foi a

Coréia do Sul que apresentou a melhor oferta e adquiriu todo o lote de

aeronaves e suprimentos, que foi entregue em março de 1982.
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Para os saudosistas e os pilotos formados nessa singular aeronave,

o T-37C FAB 0922 está preservado no Museu Aeroespacial (MUSAL),

localizado no Campo dos Afonsos (Rio de Janeiro), mantendo viva a

memória do primeiro jato de treinamento dos cadetes brasileiros.

ONA AFA/reAE MPFC LATOT

7691 04:445 04:445

8691 01:476.3 03:846.3

9691 52:359.31 52:328.31

0791 02:838.81 55:617.7 51:555.62

1791 50:852.71 50:882.21 01:645.92

2791 53:447.31 54:890.31 02:348.62

3791 51:924.11 01:7 52:634.11

4791 00:966.41 00:966.41

5791 54:564.21 54:564.21

6791 00:720.61 00:720.61

7791 05:377.71 05:377.71

8791 03:365.01 03:365.01

9791 04:231.3 04:231.3

0891 01:139.1 01:139.1

1891 05:51 01:51

LATOT 51:120.651 55:011.33 01:231.981

Horas voadas pelos Cessna T-37C no Brasil – 1967 a 1981

Fontes: Seções de Estatística de Vôo da AFA e do CFPM
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O Cessna T-37C, que formou uma geração de pilotos da FAB

por mais de dez anos – introduzindo a doutrina da operação de jatos

aos novos oficiais, capacitando-os para a pilotagem de aeronaves mais

sofisticadas – certamente deixou um preito de saudade e emoção nos

que tiveram o prazer de tê-lo voado ou, principalmente, nele ter come-

çado os primeiros passos na emocionante arte de voar!

OÃÇANGISED ODOÍREP EDADITNAUQ SALUCÍRTAM OÃÇAVRESBO

C73-T
a7691

1891
56

a0780BAF
4390

arapsodidnev24
luSodaiéroCa

Quadro Geral da Operação do Cessna T-37C na FAB

Fonte: Arquivos do Autor
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Frota completa dos Cessna T-37C operados pela FAB

2 Desc. = Descarregado do acervo da Força Aérea Brasileira.

medrO alucírtaM
edoremúN

)n/c(oãçurtsnoC
OÃÇAVRESBO

10 0780BAF 75904
cseD 2 aiéroCadaeréAaçroF-1891/01/02.

07806luSod

20 1780BAF 26904
,)PS(ortauQassaPodatiRatnaS-odatnedicA

O/W6791/01/31

30 2780BAF 36904 O/W2791/7/82,)GM(aruitibI-odatnedicA

40 3780BAF 06904
aiéroCadaeréAaçroF-1891/01/02.cseD

37806luSod

50 4780BAF 56904
6791/7/13,)PS(silopóriedroC-odatnedicA

O/W

60 5780BAF 78904
aiéroCadaeréAaçroF-1891/01/02.cseD

57806luSod

70 6780BAF 69904
aiéroCadaeréAaçroF-1891/01/02.cseD

67806luSod

80 7780BAF 10014
,)PS(obretiVodasoR.atnaS-odatnedicA

O/W1791/01/91

90 8780BAF 99904
aiéroCadaeréAaçroF-1891/01/02.cseD

87806luSod

01 9780BAF 11014
9691/01/02,)PS(agnunussariP-odatnedicA

O/W

11 0880BAF 01014
aiéroCadaeréAaçroF-1891/01/02.cseD

08806luSod

21 1880BAF 21014
aiéroCadaeréAaçroF-1891/01/02.cseD

18806luSod

31 2880BAF 41014
aiéroCadaeréAaçroF-1891/01/02.cseD

28806luSod

41 3880BAF 61014
aiéroCadaeréAaçroF-1891/01/02.cseD

38806luSod

51 4880BAF 22014
0791/3/52,)PS(arierreFotroP-odatnedicA

O/W

61 5880BAF 12014
aiéroCadaeréAaçroF-1891/01/02.cseD

58806luSod

71 6880BAF 82014
aiéroCadaeréAaçroF-1891/01/02.cseD

68806luSod

miolo.pmd 14/8/2007, 14:25122

Preto



Id. em Dest., Rio de Janeiro, (24) : 114-128, maio/ago. 2007                                123

Aparecido Alamino Camazano

3 Este aparelho foi destinado originalmente para ser preservado no MUSAL, lá
ficando de 1980 até ao final da mesma década, ocasião em que entrou em negociação
e foi trocado por peças de reposição para aeronaves Republic F-47 Thunderbolt
com operador civil norte-americano. Em seu lugar, foi colocado o aparelho FAB
0922, que estava preservado na Academia da Força Aérea (AFA), em Pirassununga
(SP).

81 7880BAF 03014
aiéroCadaeréAaçroF-1891/01/02.cseD

78806luSod

91 8880BAF 23014
aiéroCadaeréAaçroF-1891/01/02.cseD

88806luSod

02 9880BAF 43014 O/W0791/11/01,)PS(íaugA-odatnedicA

12 0980BAF 63014
aiéroCadaeréAaçroF-1891/01/02.cseD

09806luSod

22 1980BAF 83014
3791/7/51,)PS(solraCoãS-odatnedicA

O/W

32 2980BAF 04014
aiéroCadaeréAaçroF-1891/01/02.cseD

29806luSod

42 3980BAF 24014
aiéroCadaeréAaçroF-1891/01/02.cseD

39806luSod

52 4980BAF 34014
aiéroCadaeréAaçroF-1891/01/02.cseD

49806luSod

62 5980BAF 54014
aiéroCadaeréAaçroF-1891/01/02.cseD

59806luSod

72 6980BAF 84014
aiéroCadaeréAaçroF-1891/01/02.cseD

69806luSod

82 7980BAF 3 94014
AUEodidneV-0891.vonLASUM

)74-Fsaçepacort(

92 8980BAF 15014
aiéroCadaeréAaçroF-1891/01/02.cseD

89806luSod

03 9980BAF 55014
1791/4/72,)PS(abacicariP-odatnedicA

O/W

13 0090BAF 75014
7791/5/13,)PS(agnunussariP-odatnedicA

O/W

23 1090BAF 16014
,)PS(orieomiLadnezaF-odatnedicA

O/W2791/3/51
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33 2090BAF 56014
aiéroCadaeréAaçroF-1891/01/02.cseD

20906luSod

43 3090BAF 86014
aiéroCadaeréAaçroF-1891/01/02.cseD

30906luSod

53 4090BAF 07014
aiéroCadaeréAaçroF-1891/01/02.cseD

40906luSod

63 5090BAF 47014
aiéroCadaeréAaçroF-1891/01/02.cseD

50906luSod

73 6090BAF 30114
aiéroCadaeréAaçroF-1891/01/02.cseD

60906luSod

83 7090BAF 80114
aiéroCadaeréAaçroF-1891/01/02.cseD

70906luSod

93 8090BAF 01114
,)PS(ortauQassaPodatiRatnaS-odatnedicA

O/W6791/01/31

04 9090BAF 21114
aiéroCadaeréAaçroF-1891/01/02.cseD

90906luSod

14 0190BAF 47114
aiéroCadaeréAaçroF-1891/01/02.cseD

01906luSod

24 1190BAF 77114
6791/01/41,)PS(oralCoiR-odatnedicA

O/W

34 2190BAF 87114
aiéroCadaeréAaçroF-1891/01/02.cseD

21906luSod

44 3190BAF 08114 O/W1791/7/01,)NR(lataN-odatnedicA

54 4190BAF 38114 O/W2791/6/31,)BP(abutaN-odatnedicA

64 5190BAF 48114
7791/7/62,)PS(agnunussariP-odatnedicA

O/W

74 6190BAF 78114 O/W1791/7/01,)NR(lataN-odatnedicA

84 7190BAF 88114
aiéroCadaeréAaçroF-1891/01/02.cseD

71906luSod

94 8190BAF 19114
aiéroCadaeréAaçroF-1891/01/02.cseD

81906luSod

05 9190BAF 39114
aiéroCadaeréAaçroF-1891/01/02.cseD

91906luSod

15 0290BAF 59114
aiéroCadaeréAaçroF-1891/01/02.cseD

02906luSod
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25 1290BAF 69114
aiéroCadaeréAaçroF-1891/01/02.cseD

12906luSod

35 2290BAF 21214
opmaC-LASUModavreserP

)JR(sosnofAsod

45 3290BAF 31214
aiéroCadaeréAaçroF-1891/01/02.cseD

32906luSod

55 4290BAF 41214
2791/4/01,)NR(zurCareV-odatnedicA

O/W

65 5290BAF 51214
aiéroCadaeréAaçroF-1891/01/02.cseD

52906luSod

75 6290BAF 61214 O/W3791/4/4,)PS(sararA-odatnedicA

85 7290BAF 71214
aiéroCadaeréAaçroF-1891/01/02.cseD

72906luSod

95 8290BAF 81214
aiéroCadaeréAaçroF-1891/01/02.cseD

82906luSod

06 9290BAF 91214
7791/8/4,)PS(agnunussariP-odatnedicA

O/W

16 0390BAF 02214
aiéroCadaeréAaçroF-1891/01/02.cseD

03906luSod

26 1390BAF 12214
sodoãçurtsniarapagnunussariPmeuociF

aarapodavele1991meodatnomseD.setedac
)9999essalC(RAEE

36 2390BAF 22214
aiéroCadaeréAaçroF-1891/01/02.cseD

23906luSod

46 3390BAF 32214
aiéroCadaeréAaçroF-1891/01/02.cseD

33906luSod

56 4390BAF 42214
aiéroCadaeréAaçroF-1891/01/02.cseD

43906luSod

4 ROKAF = Força Aérea da República da Coréia do Sul. Os aviões ex-FAB foram
destinados para a 16th TFW (Tactical Fighter Wing – Ala de Caças Táticos)

Fontes: Arquivos do Autor, da AFA, do PAMA SP, do CENIPA e do ROKAF 4
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opiT
,axiabasa,onalponomevanoreA
sievátejesotnessamocrotaerrib

.odalaodal

arudagrevnE m03,01

otnemirpmoC m29,8

arutlA m08,2

ralAeicífrepuS m90,71 2

amixáMedadicoleV h/mk746

oizaVoseP gk557.1

omixáMoseP gk204.3

adibuSedoãzaR nim/m827

omixáMoteT m511.9

ecnaclA mk715.1

rosluporP-otoMopurG
sotajobrut2 latnenitnoC ed,52-T-96J

.oxupmeedsarbil520.1

Características principais do Cessna T-37C

Fonte: Cessna Aircraft Company
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A Esquadrilha Coringa da Academia da Força Aérea

Com o recebimento dos jatos Cessna T-37C pela então Escola de

Aeronáutica (EAer), em 1967, os instrutores de vôo dessa Escola divi-

saram a possibilidade de criar uma esquadrilha de demonstração aérea

com nove jatos T-37C, no início de 1969, com a finalidade de abrilhantar

as solenidades em Pirassununga, participar de atividades de representa-

ção aérea da EAer e motivar e proporcionar vibração e confiança aos

jovens cadetes da FAB, tendo em vista que a sede da Esquadrilha da

Fumaça era no Rio de Janeiro e ficava muito difícil agendar demons-

trações da Fumaça para todas as solenidades realizadas na EAer. Con-

vém realçar que a Escola de Aeronáutica teve o seu nome mudado

para Academia da Força Aérea (AFA), em 10 de julho de 1969.

Tal idéia foi levada adiante e já no início de 1969 foi realizada a

escolha das duplas de instrutores para cada avião, de 1 a 9 (18 pilotos,

sendo dois para cada aparelho). As aeronaves foram selecionadas entre

as melhores da frota e os treinamentos começaram nas áreas de instru-

ção da AFA, ou seja, bem longe da Academia, pois somente quando

todas as manobras estivessem bem dominadas e treinadas por todos

os 18 pilotos, a Coringa viria para a vertical da Academia da Força

Aérea, onde realizaria a sua primeira aparição em público.

A nova Esquadrilha teve suas atividades autorizadas pelo Coman-

dante da AFA e foi batizada de “Coringa”. A primeira demonstração

aérea oficial da Esquadrilha CORINGA foi realizada no dia 10 de julho

de 1969, exatamente na data de entrega dos espadins aos novos cadetes

e para comemorar a transformação da Escola de Aeronáutica em Aca-

demia da Força Aérea, assim como a transferência definitiva da Escola

do Campo dos Afonsos para a cidade de Pirassununga (SP).

O sucesso foi total, sendo, inclusive, uma grande surpresa para

todos os presentes, que se impressionaram com a perfeição e o arrojo

das manobras realizadas por nove jatos birreatores pesados na ala.

A Esquadrilha Coringa foi liderada por inúmeros oficiais durante

a sua existência, principalmente pelo oficial comandante do 1º Esqua-

drão de Instrução Aérea (1º EIA), e acabou ficando tão famosa que

passou a ser convidada para realizar demonstrações por todo o Brasil,

em solenidades militares e nos aniversários de cidades, tendo, inclusive,

feito uma demonstração no exterior, quando se apresentou no Paraguai,

por ocasião do aniversário da independência daquele país.
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As aeronaves da Coringa não receberam pintura especial, ou seja,

utilizavam os padrões normais de pintura dos aviões da AFA. A única

diferença era na aeronave líder FAB 0897, que possuía um horizonte

artificial extra, para proporcionar maior segurança nos deslocamentos

da Esquadrilha. A outra novidade estava na vestimenta dos pilotos, que

utilizavam o emblema da Coringa em seus macacões de vôo, diferenci-

ando-os dos demais instrutores de vôo da Academia da Força Aérea.

Com a desativação temporária da Esquadrilha da Fumaça, em

virtude da retirada de serviço dos veneráveis aviões North American T-6,

em 1976, a Coringa passou a ser a única esquadrilha de demonstrações

da FAB, recebendo inúmeras solicitações para demonstrações, que, em

sua maioria, eram atendidas, dentro da disponibilidade das aeronaves e

do quantitativo de horas de vôo aprovadas para o esforço aéreo anual

da Academia.

Infelizmente, a partir de 1978, em decorrência de problemas de

suprimento e de manutenção dos jatos Cessna T-37C, que acarretava a

baixa disponibilidade dos aparelhos, que não atingia nove aeronaves, a

Esquadrilha Coringa passou a apresentar-se somente com quatro aviões

nas solenidades, o que ocasionou a prematura desativação de tão querida

equipe, após realizar mais de duzentas apresentações, que tantas alegrias e

emoções proporcionaram aos cadetes da AFA e ao público em geral de

1969 a 1978.

O autor é Coronel-Aviador da Reserva da Força Aérea Brasileira e
Historiador Aeronáutico.
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O Perigo ronda a Amazônia
(“In memoriam”)

Carlos de Meira Mattos

Cresce na Europa Ocidental e nos Estados Unidos polêmica so-

bre o tema “bens públicos mundiais” ou “patrimônio público mundial” ou, ain-

da, “patrimônio da Humanidade”.

Entendem centenas de organizações voltadas para as questões

ambientais, sociedades científicas e as ONG, que a Humanidade futura

corre o perigo de sobrevivência se não houver um controle dos recur-

sos naturais, particularmente florestas tropicais úmidas e água.

Em face da ameaça que antevêem pela devastação da floresta

tropical, insistem junto à ONU e a outras instituições internacionais no

sentido da criação de uma autoridade supranacional que assuma a res-

ponsabilidade pela preservação desse bem-comum...

A tese não é novidade para nós. Já em 1945 a UNESCO apro-

vou, com a concordância dos representantes brasileiros, o projeto da

Hiléia Amazônica, que previa a criação de uma autoridade internacio-

nal com poderes para administrar a região, poderes estes considerados

lesivos à soberania brasileira (Parecer do Estado-Maior das Forças

Armadas) e que foi, finalmente, rejeitado.

Atualmente, a discussão sobre esta questão da internacionalização

da floresta tropical úmida, sob a alegação de constituir “patrimônio da
Humanidade”, envolve uma grande rede de instituições científicas e cen-

tenas de ONG do Primeiro Mundo. Sobre a extensão, variedade e

complexidade das questões discutidas no âmbito desta rede, faz-nos

um retrato a cientista francesa Marie Claude Smouts, no seu livro re-

cente “Forêts Tropicales”, amplamente comentado no último número

especial da revista “Sciences Humaines”.

Diz a cientista francesa:

“O espaço internacional de discussão sobre a floresta tropical densa situa-se no
âmbito de um sistema transnacional de atores, muito maior do que aqueles das
organizações internacionais. É composto por uma multidão de especialistas individu-
ais, centros de pesquisa, funcionários internacionais, administradores públicos e em-
presariais, associações profissionais e inúmeras ONG”.

Essa dimensão transnacional da rede de instituições científicas e

sociedades particulares, que pretende criar uma consciência mundial so-
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bre a necessidade de que regiões consideradas “patrimônio da Humanidade”
sejam internacionalizadas, não pode deixar de preocupar os brasileiros.

Não podemos ignorar a tempestade que está se armando sobre

a plenitude de nossa soberania na Amazônia; suas nuvens escuras já são

visíveis: basta perguntar às nossas autoridades responsáveis sediadas ali

para se ouvir a informação de que os inúmeros contratos e convênios

firmados com agências internacionais, versando sobre a preservação

da natureza, a defesa do meio ambiente, os problemas dos indígenas

etc. trazem no seu conteúdo uma limitação ao pleno exercício da sobe-

rania. Já existe, sub-reptícia, uma infiltração internacionalizante.

A questão, para nós brasileiros, que temos grande parte do nosso

território coberto pela floresta tropical úmida, obriga-nos a estar pre-

parados para resistir, nos próximos anos, à crescente onda de pressões

de ingerência internacional nos problemas amazônicos.

Nesta fase de insinuações e pressões internacionalizantes, nossa pri-

meira trincheira há de ser uma diplomacia alerta, ativa e competente, digna

do Barão do Rio Branco, capaz de defender corajosamente no exterior o

interesse nacional. A lição que herdamos do nosso grande chanceler é a de

que a voz da diplomacia é melhor ouvida quando conta com o apoio de

uma estrutura militar eficiente, capaz de, na hipótese de uma agressão ar-

mada, vender caro a defesa do País. Para tal, é mister fortalecer, moderni-

zar e assegurar a autonomia logística (a base da indústria nacional) à nossa

força militar de dissuasão estratégica sediada na área amazônica.

Ao mesmo tempo, nossas autoridades não podem fazer vista

grossa à devastação indiscriminada da floresta tropical. Os projetos de

progresso social e econômico da Amazônia, necessários, deverão sem-

pre enquadrar-se no conceito de desenvolvimento sustentável. O des-

cuido das autoridades quanto à preservação da floresta será um fator

de agravamento das pressões internacionais.

Por fim, ao Governo brasileiro, como um todo coeso, cumpre o

dever inalienável de repelir, com firmeza, qualquer sugestão ou projeto

que, sob qualquer pretexto, humanitário, ambiental ou econômico, possa

vir a ferir a soberania nacional da Amazônia. Devemos deixar clara a

nossa disposição resoluta de defender a integridade de nosso patrimônio

histórico-geográfico.

O autor era General-de-Divisão do Exército Brasileiro, Doutor em Ciência Política, veterano
da Segunda Guerra Mundial e Conselheiro da Escola Superior de Guerra.

Faleceu em São Paulo, em 25 de janeiro de 2007.
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A Eficácia Política
do Poder Aéreo Coercitivo
e a  Paralisia Estratégica

Mauro Barbosa Siqueira

“O poder aéreo é uma forma extraordinariamente sedutora de força militar
porque, tal como o cortejo moderno, parece oferecer prazer sem compromisso.”

Eliot A. Cohen

Introdução

As palavras de Eliot Cohen destoam dos conceitos elaborados

por estrategistas do Ancien Régime, como Guibert, Bülow ou Vauban,

pois eles somente conheciam a guerra naval e a terrestre. Essa sedutora
força militar constitui-se em advento mais recente no cenário bélico do

que os dois outros poderes militares.

Há cerca de cem anos, Alberto Santos-Dumont alçou aos ares

com o 14-bis. Logo após o advento do Poder Aéreo e seu ulterior

emprego militar, surgiram os primeiros propagadores da arma aérea.

Eles asseveravam vitórias breves e decisivas, com a nova face da guer-

ra, pela seleção, identificação e destruição de alvos cruciais ao esforço

de guerra inimigo – concepção similar àquela dos centros de gravidade
(COG) do General prussiano e teórico da guerra Carl von Clausewitz.

Em face da complexidade dos COG, os homens do ar e os

teóricos do poder aéreo que surgiram após Clausewitz debateram acerca

de quais deveriam ser os alvos compensadores para se bombardear os

céus. Inferiram, ademais, o modo de atingir, rápida e economicamen-

te, a vitória em terra e com menos vítimas civis.

Sob esse enfoque, os novos estrategistas do Poder Aéreo confi-

guraram, primeiramente, um cenário diferente e mais humanitário para

os conflitos armados da então recente época da guerra no ar. Segundo,

eles argumentaram que: ao negar a capacidade dos modernos Esta-

dos-nações de empregarem determinadas características fundamentais

de suas sociedades, o Poder Aéreo evitaria os horrores da guerra de

trincheira testemunhados na Primeira Guerra Mundial, limitando, dessa

forma, o sofrimento humano. (KAN, Paul Rexton. Air & Space Power
Journal, 4. trim. 2004, p. 71-72).
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Nos anos do pós-Guerra Fria, forças aéreas travaram embates

contra Estados e grupos paraestatais, todos com restrita capacidade

para se aventurar e, muito menos, sustentar um conflito armado por

período de tempo prolongado.

Apesar disso, as vitórias sobre esses atores, estatais ou não, ocor-

reram a um custo essencialmente menor para a população civil, ainda

mais, quando comparado ao imposto pelas campanhas aéreas da Se-

gunda Guerra Mundial. A primeira Guerra do Golfo (1990-1991)

exemplifica o juízo de valor. Àquela época, o Coronel-Aviador John

A. Warden III chefiou a Checkmate Division e arquitetou a campanha

aérea que guiou os esforços aliados durante a Operação Tempestade

no Deserto.

À primeira vista, o leigo em Aviação pode não acreditar, mas de

fato: a promessa dos primeiros defensores do Poder Aéreo parece ter

sido cumprida. Embora as baixas civis e o grande sofrimento causado

pelos recentes conflitos não se comparem aos que tiveram lugar durante

a Segunda Guerra Mundial, eles continuam sendo características distinti-

vas das campanhas aéreas do pós-Guerra Fria. (KAN, 2004, p.72).

Não obstante, a idílica jura de humanitarismo desvenda o Poder

Aéreo, com as armas guiadas de precisão e a tecnologia stealth, inócuo

para eliminar completamente as baixas civis e expõe que, por si só, não

atinge a vitória final.

O Poder Aéreo conquista a superioridade aérea e concede subsí-

dios às tropas terrestres para concretizarem a lide da beligerância, con-

quistando e mantendo o terreno. Metaforicamente, no famoso aforismo

do martelo e da bigorna, o Poder Aéreo se aproxima mais do segundo.

Segundo Robert Pape, o Poder Aéreo adquire um real valor estratégi-

co, no alcance do sucesso na guerra moderna, pelas operações combi-

nadas, em interoperabilidade com os demais poderes militares.

Sob esse enfoque, há ensinamentos colhidos em recentes conflitos

armados que corroboram esse juízo de valor. Há as lições apreendidas

nos Bálcãs, principalmente na Campanha do Kosovo, no Afeganistão,

em 2001, e na segunda Guerra do Golfo: a Operação Liberdade para o

Iraque. Nesses conflitos armados, os planejadores militares idealizaram

o emprego eficaz do Poder Aéreo como instrumento para minimizar

custos, vítimas civis e danos à infra-estrutura inimiga.

No Kosovo, os estrategistas enfatizaram a arma aérea, e previ-

ram uma guerra relâmpago e sem tropas de terra. Preteriram elemento-
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chave ao sucesso na guerra: a sinergia advinda da interoperabilidade

em operações combinadas.

Isso traduz a concepção de Robert Pape, cujo cerne imprime a

idéia de que o real valor do Poder Aéreo é apoiar as forças de superfí-

cie. Ademais, Pape garante que o Poder Aéreo pode, por meio da

coerção, compelir o inimigo a fazer o que se deseja que ele faça e rever

os seus objetivos políticos, evitando, assim, a guerra.

Reflexões sobre Política, Estratégia e Poder

“O estrategista é aquele que sempre mantém o objetivo da guerra à vista; o
objetivo da guerra é sempre político.”

Alfred Thayer Mahan.

O Dr. Darc Costa fornece considerações sobre política, estraté-

gia e poder:

“Política, estratégia e poder estão sempre conjugadas em qualquer ação huma-
na. A política é a arte de estabelecer objetivos. A estratégia é a arte de se empregar
o poder para se alcançar os objetivos colocados pela política. O poder é a conjunção
dos meios que se dispõe para se atingir os objetivos. O poder não é senão uma forte
influência. Uma influência tão vigorosa, que aquele sobre a qual ela se aplica, com-
porta-se da maneira desejada por quem a aplicou. Uma demonstração de poder visa
a convencer os adversários, de não ser possível eles impedirem aquele que o demons-
trou, de alcançar seus objetivos.” (ESG, 2002, p. 100).

Sob essa ótica, tem-se uma clarificadora investigação, a qual se

preocupa com o fenômeno do bélico e, na esfera política, concebe a

possibilidade do emprego de força bruta para fins políticos. Reveren-

cia-se na teoria da guerra, Clausewitz, que vê a guerra como “o uso de
atos de força para dobrar a vontade de outrem”.

O porquê de fundamentar o trabalho na concepção clausewitziana

incide em se mentalizar o conceito de centros de gravidade, advindo do

General prussiano em “Da Guerra”, e em determinar as relações intrín-

secas da guerra com a política.

Em termos acadêmicos, devemos efetuar conclusões acerca da

eficácia das estratégias coercitivas visualizadas por Pape e da Paralisia
Estratégica de Warden.

A eficácia do Poder Aéreo torna-se problema crucial à pesquisa.

Induz a questão de qual é a melhor estratégia de uso do Poder Aéreo e

quais os fatores críticos de sucesso na guerra moderna para se obter o
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final desejado em menor tempo e com menores custos econômicos e

humanitários (diminuir as perdas civis).

Quanto à hipótese da coerção, perscruta-se: se o Poder Aéreo

possui um real valor estratégico, então qual(is) seria(m) a(s) estratégia

(s), em determinada crise ou conflito armado, para a consecução dos

objetivos políticos fixados?

Propõem-se passos intermediários para se investigar o tema fo-

cal do estudo: apresentar as teorias e as premissas básicas do pensa-

mento estratégico de Jonh Warden III e Robert Pape; e comparar os

resultados obtidos pelos dois autores, no que tange à estratégia de

emprego do Poder Aéreo como instrumento da política.

O objetivo do artigo se configura na sondagem das duas teorias

acima mencionadas e inferir das idéias dos dois pensadores – Pape e

Warden – o real valor e a eficácia do emprego do poder aéreo como

arma estratégica e coercitiva.

Portanto, qual o melhor emprego do Poder Aéreo, visando à

consecução dos propósitos da guerra, que, segundo Clausewitz, são

sempre os fins políticos?

O cientista político norte-americano Robert Pape afiança ser o

uso estratégico-coercitivo; o Coronel John Warden III postula: é o

tático-operacional.

A Teoria dos Cinco Anéis de Jonh Warden e a Paralisia

Estratégica

“O estrategista deve pensar em termos de paralisar, não de destruir.”
Sir Basil Liddell Hart

Depois que Giulio Douhet escreveu o livro “O Domínio do Ar”,

em 1921, surgiu, após quase sessenta e cinco anos, o Coronel Jonh

Warden III e, dez anos após, o Cientista político Robert Pape, que

teorizaram acerca do uso do Poder Aéreo.

Liddell Hart faz uma descrição diferente do pensamento de sé-

culos atrás e igual às idéias dos homens do ar. Analogamente, a citação

difere da concepção clausewitziana de guerra absoluta e se aplica à

atual guerra aeroestratégica.

Todavia, para entendê-la é necessário pensar dedutivamente, ou

seja, usar as ferramentas do método dedutivo de prova. Raciocinar do cenário

mais amplo para o mais estreito, em vez do pensamento indutivo usa-

do; ao se inserir no nível tático ou no campo da arte operacional, signi-

fica comportar-se estrategicamente.
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Há, essencialmente, duas possibilidades de pensamento: a indutiva

e a dedutiva. A primeira consiste em reunir muitos dados menores

para se chegar ao todo. A segunda começa com a totalidade, a partir

da qual se podem apreender as minúcias. Portanto, a primeira maneira

de pensar é tática, a segunda, é estratégica.

Porém o treinamento inicial de pilotos militares envolve, normal-

mente, processos indutivos de pensar. Entretanto para que se tornem

artífices da guerra e estrategistas eficazes devem aprender a pensar dedu-

tivamente. Então, comparar arquitetos e pedreiros talvez seja um bom

exemplo dessa dicotomia.

O Coronel John A. Warden III arquitetou toda a campanha aérea

na guerra contra o Iraque, em 1991, e idealizou a Teoria dos Cinco

Anéis para explicar e fundamentar que se deve distinguir todo e qual-

quer inimigo como um sistema:

“Para pensar de maneira estratégica, devemos pensar no inimigo como um
sistema composto de muitos subsistemas. Pensar no inimigo em termos de um sistema,
nos dá uma chance muito melhor de forçá-lo ou de induzi-lo a fazer de nossos
objetivos os objetivos dele e fazer isso com um esforço mínimo e uma probabilidade de
sucesso máxima.” (WARDEN, 1995, p. 46).

Além disso, Warden frisa que “como estrategistas e artífices operacionais,
precisamos nos livrar da idéia de que a característica central da guerra é o embate de
forças militares”. (WARDEN III, 1995, p. 46).

Para Clausewitz, o elemento principal da guerra era o

enfrentamento de dois exércitos. A guerra estratégica pode forçar um

embate, mas nem sempre o confronto de forças militares é necessário,

normalmente deve ser evitado e será quase sempre instrumento para

um objetivo maior, geralmente político, e não um fim em si mesmo.

Sob esse enfoque, o autor enfatiza o poder estratégico da arma aérea:

“Os objetivos são fundamentais para o sucesso na guerra estratégica. Indo à
guerra com um Estado ou com qualquer ente estratégico, precisamos (ou, certamente,
deveríamos) ter objetivos, e esses objetivos, para terem utilidade, têm que estar muito
além de coisas como meramente vencer o inimigo ou estragar suas forças militares.
(Não há duvida que esta última coisa pode ser, exatamente, o que não queremos
fazer. Lembre-se que a guerra no nível estratégico não é o mesmo que no nível tático,
em que a derrota das forças táticas do inimigo é exigida quase que por definição.)
Afinal, não se vai à guerra apenas para ter um bom combate; vamos à guerra para
conseguir algo que é politicamente valioso para nossa organização.” (WARDEN

III, 1995, p. 47).
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Portanto, o que se colima alcançar pode ser tão extremo quanto a

aniquilação de um Estado ou colonizá-lo. Em contrapartida, pode-se

querer que o inimigo não nos aniquile. Entre esses extremos há um

espectro enorme de possibilidades, como a seguinte: na Guerra do

Golfo, os Estados Unidos queriam que o Iraque saísse do Kuwait e

que o poder iraquiano diminuísse a um nível em que não fosse mais

uma ameaça para seus vizinhos no Oriente Médio.

No nível estratégico, atingir os objetivos é produzir as mudanças

em uma ou em mais partes do sistema material do inimigo. Warden

não anota o aspecto moral.

Pela persuasão ou pela coerção, o oponente decide adotar nos-

sos objetivos. Pela paralisia estratégica, torna-se materialmente impossível

para o inimigo opor-se a nós. É a seleção utilitarista de alvos. Que itens

do sistema inimigo vamos atacar?

Na idéia de Warden, depende de quais sejam nossos objetivos,

de quanto o inimigo queira resistir a nós, de quão capaz disso ele seja e

de quanto esforço sejamos nós capazes de exercitar, dos pontos de

vista material, moral e político.

Com respeito à relação entre aspectos morais e materiais, tam-

bém enfocada por Clausewitz no clássico livro “Da Guerra”, John

Warden III afirma que:

“O advento do Poder Aéreo e de armamento preciso tornou possível destruir o
lado material do inimigo. Isto não quer dizer que moral, atrito e nebulosidade tenham
desaparecido. Quer dizer, porém, que agora podemos colocá-los numa categoria distinta,
separada do material. Em conseqüência, podemos pensar, em termos gerais, na seguinte
forma de equação para a guerra: (material) x (moral) = resultado.” (WARDEN

III, 1995, p. 47).

A avaliação, a seleção, a identificação e a destruição de alvos for-

necidos pelos estrategistas aos pilotos de força aérea, são etapas essen-

ciais nas campanhas aéreas modernas, pois ditam a eficácia do empre-

go do Poder Aéreo.

É por isso que o Modelo dos Cinco Anéis foi idealizado por

Warden. Para tornar inteligível a idéia do sistema do inimigo e facilitar

o entendimento de sua teoria. Ele afirma que “os melhores modelos no nível
estratégico são os que nos dão a representação mais simples possível do quadro geral”.
(WARDEN III, 1995, p. 48).

Entretanto, à medida que se precisa de maior minúcia, desenvol-

vem-se porções do modelo, de modo que se possam perceber aspectos
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cada vez mais refinados. É importante, porém, que, ao construir o mo-

delo e ao usá-lo, comece-se sempre do geral e se trabalhe, dedutivamen-

te, para obter o particular.

Segundo Warden, torna-se fundamental para nosso sucesso “man-
ter em mente que os estrategistas e os artífices operacionais começam com o ente amplo
– o sistema inimigo – e então vão trabalhando para compreender os aspectos menores
à medida que isso se exige”. A essência da guerra estratégica é forçar o

Estado, ou organização, inimigo a fazer o que se quer que ele faça. Em

caso extremo, a ênfase pode chegar a ser uma guerra para destruir o

Estado ou a organização.

Entretanto é o sistema todo que é o alvo, não somente suas forças

militares. Por exemplo, se a ação sobre o sistema for adequada, suas

forças militares ficarão como um apêndice inútil, já não mais apoiadas

pela liderança, pelos elementos orgânicos essenciais, pela infra-estrutu-

ra ou pela população.

Isto não quer dizer que não se pense em como derrotar direta-

mente as forças militares de um inimigo. Não há dúvida de que há

ocasiões em que a derrota delas seja o único modo de privar os cen-

tros estratégicos de seus guardas. Em outras ocasiões, pode-se não ter

opção de atacar os centros estratégicos do inimigo.

Diz Warden (1995, p. 52), que a idéia clausewitziana de centro de
gravidade é um conceito simples, mas como ele mesmo afirmava, de

difícil aplicação. Mesmo assim, Warden incorpora o conceito de COG

para elaborar sua teoria.

Lembre-se que Clausewitz descreveu a guerra como uma “trin-
dade esquisita”. Formada de violência primordial, ódio e inimizade, que

podem ser tratados como uma força natural, cega; do jogo do acaso e

de probabilidades, onde o espírito criativo pode enveredar livremente;

e do elemento de subordinação aos objetivos políticos, de instrumento

político, que a faz subordinada apenas à razão.

Portanto, o primeiro dos três aspectos diz respeito, principal-

mente, ao povo e suas paixões; o segundo ao comandante e à força

armada; o terceiro ao governo e à racionalidade. Os sentimentos que

devem ser inflamados na guerra já devem estar presentes no povo; o

alcance que a coragem e o talento terão no campo das probabilida-

des e do acaso depende do caráter particular do líder militar e do

emprego da força bruta; contudo, os fins políticos são província pe-

culiar do governo.
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O entendimento da guerra como uma trindade esquisita concede

compreender que o objetivo da guerra necessário para o propósito

político, correspondente à vitória na guerra, pode não estar contido

nas forças do inimigo. Pode-se entender que “o combate é um embate de
forças morais e físicas por meios destas últimas”. O ponto é golpear no alvo

que mais afete a coesão e a vontade do inimigo. Faz-se mister, assim,

atingir as suas forças morais, tanto quanto as físicas.

Há Centros de Gravidade, “pontos ótimos de aplicação da força, que
correspondem aos núcleos de poder e movimento, coesão e direção de que tudo depen-
de”, cuja compreensão advém dessa trindade. Ela permite conceber que,

embora a destruição das forças armadas do inimigo seja um início e

tenha influência no desenrolar da campanha, seja possível identificar

Centros de Gravidade do esforço de combate em outros pontos que não

pertencem apenas ao poder militar.

O Centro de Gravidade pode estar na força principal, ou na força de

um aliado mais poderoso, ou na capital, ou, como no caso de movimen-

tos guerrilheiros, em sua liderança. O fator crucial é afetar o equilíbrio

das forças inimigas de modo que esse efeito não possa ser revertido. A

correta identificação dos COG do inimigo é uma das mais importantes

tarefas de um comandante no nível estratégico, pois sinaliza a direção

geral dos esforços em prol de um resultado final pretendido.

Os Centros de Gravidade podem, às vezes, somente relacionar-se

indiretamente com a capacidade do inimigo de conduzir operações

militares reais. Para Warden “a exigência mais importante do ataque estratégico
é entender o sistema inimigo. Entendido o sistema, o problema seguinte se torna ser o
de como submetê-lo no nível desejado, ou como paralisá-lo se isto for exigido”.

(WARDEN III, 1995, p. 48).

Por conseguinte, como se conduz a estratégia da paralisia estratégi-
ca? “O ataque em paralelo será normalmente o tratamento preferido, a menos que haja
uma razão cogente para prolongar a guerra.” (WARDEN III, 1995, p. 58).

Compare-se o ataque em paralelo com o ataque em série, no qual

só um ou dois alvos são atacados num determinado dia (ou por mais

tempo). O inimigo pode minorar os efeitos de ataques em série pela

dispersão no tempo, por aumentar as defesas dos alvos que têm proba-

bilidade de ser atacados, por concentrar seus recursos para reparar os

danos de ataques singulares e pelas contra-ofensivas. O ataque em para-

lelo o priva da capacidade de responder eficazmente, e quanto maior a

percentagem de alvos golpeados num único ataque, mais a resposta do
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inimigo se torna praticamente impossível. O ataque em paralelo não foi

possível, em qualquer escala apreciável, no passado, porque o coman-

dante tinha de concentrar suas forças a fim de prevalecer contra uma

parte única vulnerável das forças do inimigo. Se ele vencesse, poderia

reconcentrar-se e deslocar-se para atacar outro ponto nas defesas do

inimigo. Este processo, melhor entendido quando classificado como guerra

em série, permitia manobra e contramanobra, ataque e contra-ataque,

movimento e pausa. Ademais, a guerra serial cedeu ao fenômeno deno-

minado por Clausewitz: ponto culminante (similar ao ponto decisivo de Antoine

Henri Jomini) nas campanhas – aquele ponto em que a campanha está

em quase equilíbrio e quando o esforço correto de qualquer dos lados

pode ter um efeito significativo. Todo o clássico pensamento sobre a

guerra se baseia em efeitos seriais, em enchente e vazante. Todavia, a

capacidade de executar a guerra paralela (ou ataque em paralelo) torna o

pensamento dos teóricos clássicos obsoleto, em parte.

Conseqüentemente, a batalha decisiva da estratégia de aniquilação
concentrava princípios de guerra com a intuição de Bonaparte. Com-

binados, estes princípios e a intuição napoleônica forneciam os instru-

mentos necessários e suficientes para as esmagadoras vitórias de

Bonaparte. Acima de tudo, assemelhavam-se em muito às concepções

de Clausewitz sobre o embate total de exércitos inimigos. As máximas

de Napoleão denotam, friamente, como o corso enxergava a batalha

decisiva da estratégia de aniquilação: “na arte da guerra, como na mecânica,
o tempo é o grande elemento entre o peso e a força”.

Na Guerra Civil americana, o General Ulysses S. Grant inferiu

que a Revolução Industrial fizera o moderno campo de batalha se

expandir em extensão, amplitude e profundidade. Conseqüentemente,

ele vislumbrou que a vitória não mais poderia residir em uma ação

decisiva. Ao invés de usar a estratégia de aniquilação, Grant concebeu

uma estratégia que destruiria o inimigo pelo desgaste de seu exército e

de seus recursos materiais e humanos. Portanto, o tipo de campanha

que Grant tinha em mente era uma campanha que seria caracterizada

por uma série de batalhas – umas travadas seqüencialmente, outras,

simultaneamente, por exaustão – que seriam distribuídas ao longo de

todo o teatro de guerra. Provavelmente, nenhuma delas seria decisiva,

mas decisiva seria a culminação dos efeitos de todas elas.

Na consecução da estratégia de paralisia, deve-se lembrar: “os alvos
vitais dos Estados, no nível estratégico, tendem a ser pequenos, muito caros, ter pouca
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possibilidade de reposição e ser de difícil reparo. Se uma percentagem significativa for
atingida em paralelo, o dano se torna irrecuperável”. (WARDEN III, 1995, p. 58)

Então, a solução que Warden visualiza é atacar, simultânea e pa-

ralelamente, anéis diferenciados para maximizar o efeito sinérgico da

paralisia estratégica. Os sistemas por sua natureza apresentam certas

características de dependência e influência de relativa importância entre

seus elementos componentes. Sobretudo nos sistemas sociais ou aber-

tos (organizações, Estados etc.), muitos dos sistemas estão

interconectados e interatuam uns com os outros.

Figura 1: O modelo básico dos cinco anéis de John A. WARDEN III.
Fonte: The Enemy as a System. Airpower Journal,  Spring, 1995.
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A AFDD 2-1 apresenta um modelo de seis anéis. A conectividade
é o anel mais externo e “indica a interação entre várias nações, grupos ou
outros atores”.

A par da inovação feita pela USAF, ressalte-se que Clausewitz já

admitia, no “Da Guerra”, os aliados políticos (ou alianças) como um

provável centro de gravidade.

O Modelo dos Cinco Anéis segue o mesmo rumo, pois, como

Warden explica, o esquema inicial pode sofrer variações, convertendo

os círculos em elipses.

No entanto, essas variações ajudam a mostrar que o modelo re-

presenta sistemas dinâmicos de natureza não-linear, e que nem sempre

existe a mesma inter-relação concêntrica entre os cinco anéis e seus

subsistemas. A razão disso é que a dependência e/ou influência que

possa exercer um anel sobre o outro está em função de variáveis inter-

nas e/ou externas ao sistema, como a tecnologia do inimigo. A capaci-

dade tecnológica tornou possível o ataque quase simultâneo a toda

vulnerabilidade do inimigo, nos níveis estratégico e operacional. O pro-

cesso paralelo da guerra, em oposição à antiga forma em série, efetiva

o que Clausewitz chamou de forma ideal de guerra: o ataque em toda

parte ao mesmo tempo.

Figura 2: O modelo dos seis anéis com a inserção da connectivity (interação ou
conectividade).
Fonte: USAF, AFDD 2-1, Air Warfare, 2000, p. 99.
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A atual “Doutrina Básica da Força Aérea Brasileira” traz cinco tipos

de COG: forças posicionadas; população; infra-estrutura nacional; fun-

ções vitais; e lideranças.

Portanto, isso induz à conclusão de que a vigente Doutrina Básica

da Força Aérea Brasileira incorporou as concepções teórico-estratégi-

cas de John Warden III.

O teórico da guerra Clausewitz dizia que a doutrina só serve para

o Exército que a formulou. E o manual da Escola Superior de Guerra

(ESG) confirma:

“A Doutrina Militar não deve ser importada nem, tampouco, improvisada,
porque a validade dos elementos e das idéias nela contidas depende do respeito às parti-
cularidades de cada Nação e, ainda, do contexto em que ela se inscreve. É de citar-se,
também, a imperiosa necessidade de vinculação da Doutrina Militar às aspirações da
Nação e às suas características psicossociais, para que, em realidade, mereça ampla
confiança e apoio de toda a sociedade nacional.” (ESG, 2006, v. 2, p. 68).

Em face da inerente complexidade da guerra, a DCA 1-1 abor-

da importante aspecto sobre os centros de gravidade:

Figura 3: Centros de Gravidade (COG).
Fonte: Doutrina Básica da Força Aérea Brasileira: DCA 1-1, 2005, p.13.
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“Todos os níveis da guerra possuem esses centros, que poderão estar ou não
vulneráveis a uma ação militar. (...) guerras e outros conflitos tendem a ser perdidos
se os centros de gravidade do inimigo são incorretamente identificados, abordados de
forma inadequada, ou se os próprios centros de gravidade não são adequadamente
protegidos.” (DCA 1-1, 2005, p. 13).

Conseqüentemente, os centros de gravidade podem ser estratégi-

cos, operacionais ou táticos, pois o nível político não se insere no con-

texto da guerra. Para Clausewitz, a guerra é que se constitui, ao contrá-

rio, em elemento da política:

“(...) O que segue sendo peculiar à guerra é simplesmente a natureza peculiar
de seus meios. A guerra em geral, e o comandante em qualquer instância específica,
tem o direito de solicitar que a tendência e os projetos da política não sejam inconsis-
tentes com estes meios. Esta não é uma demanda trivial; mas por mais que possa
afetar os objetivos políticos num determinado caso, nunca irá mais longe do que
apenas modificá-los. O objetivo político é o fim, a guerra é o meio de se obtê-lo, e o
meio nunca pode ser considerado de forma isolada de seu fim.” (CLAUSEWITZ,

Da Guerra, Peter Paret e Michael Howard. 8th ed. New York: Princeton

University Press, 1984, livro I-1, p. 87).

Se os anéis são a epítome da seleção de alvos de utilidade militar

como teoria, então a síntese dessa seleção como prática são as campa-

nhas aéreas das Guerras do Golfo. Os alvos associados à liderança

eram de interesse primordial para os planejadores, pois, ao “decapitar”
o regime iraquiano, a coalizão poderia evitar a resistência das forças

militares de Saddam. De fato, a coalizão paralisou o regime ao selecio-

nar como alvos líderes inimigos, sistemas de comunicação e infra-es-

trutura das principais cidades. Porém, Saddam foi pego por tropas em

terra e por intermédio da Inteligência Militar; não foi atingido pelo uso

da seleção utilitarista de alvos.

A Concepção de Robert Pape e o Real Valor Coercitivo do Po-

der Aéreo:

“A guerra não é meramente um ato político, mas um verdadeiro instrumento
da política, a continuação das relações políticas levadas adiante com o intercurso de
outros meios.” Clausewitz, On War.

Em contrapartida, a seleção axiológica de alvos pertence à escola

de pensamento do Poder Aéreo coercitivo, a qual reputa à arma aérea,

por essência, a eficaz capacidade para forçar um adversário a aceitar as

imposições do atacante, destarte o Dr. Pape assenta um desafio aceito

pela escola axiológica.
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O cientista político afirma que o Poder Aéreo coercitivo possui

desvantagens significativas:

“O problema fundamental da coerção é a validade dos mecanismos que supos-
tamente deveriam traduzir efeitos militares específicos em desfechos políticos.”

A coerção prevê a destruição de alvos, ainda em tempo de crise,

mas não requer o total aniquilamento do adversário ou da totalidade

dos meios de resistência.

Dessa forma, a seleção axiológica de alvos torna-se uma extensão

lógica das teorias do Poder Aéreo do período entre as duas grandes

guerras. Identificando o conjunto correto de alvos no âmbito de um

centro de gravidade, os homens do ar podem fazer uso do referido conjun-

to como alavanca no sentido de modificar a postura e o comportamen-

to de um adversário pelo uso do Poder Aéreo coercitivo.

Por isso, pode-se reconhecer uma campanha de coerção por meio

do exame da retórica utilizada pelos líderes políticos do Estado ata-

cante. As campanhas de bombardeio aéreo destinam-se a “enviar uma
mensagem à liderança” ou a “intensificar a pressão” na perspectiva de que o

rival ceda às demandas do atacante.

De fato, o Poder Aéreo de muitas forças armadas ocidentais tor-

nou-se, essencialmente, lapidado à estratégia de coerção. Haja vista que os

adversários pouco podem fazer para infligir baixas substanciais às forças

aéreas. Aeronaves modernas evadem-se das redes de artilharia antiaérea

por meio da supressão de defesa aérea inimiga. Além disso, a Força Aérea

dos Estados Unidos (USAF) consegue deslocar e aprestar, rapidamente,

um enorme e sustentável poder de fogo, em particular, por intermédio da

Rapid Deployment Force (Força de Deslocamento Rápido).

Portanto, o Poder Aéreo constitui-se em parcela substancial no

cálculo das alternativas políticas, pois inclui a rápida solução do confli-

to sob condições adversas à invasão por terra ou mar. Ademais, a

Força Aérea detém vantagens coercitivas sobre as demais forças arma-

das. Uma equivale à capacidade de deter invasões terrestres ou limitar

agressões antes que se tornem fait accomplis (fato consumado).

Porém, Pape alerta para o risco de se creditar o total sucesso ao

emprego estratégico do Poder Aéreo coercitivo, isoladamente, a fim

de atingir os fins políticos. Segundo Pape, empregar as forças armadas,

combinadamente, é a forma ideal.

No livro “Bombing to Win: Air Power and Coercion in War”, Pape faz

rara análise, por meio de quarenta estudos de caso e com ênfase em
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cinco campanhas aéreas, onde lista quatro estratégias de emprego co-

ercitivo do Poder Aéreo: as estratégias de Punishment (punição), Risk
(similar à de punição, mas expõe ao risco de modo gradual), Decapitation
(decapitação) e Denail (negação).Somente a Negação de fato funciona e,

segundo Pape, ela seria o único caminho para o sucesso.Para ele, o

ataque aéreo com cunho estratégico não é eficaz para coagir o inimigo.

A Estratégia da Coerção por Decapitação (atingir as lideranças)

não tem obtido o sucesso desejado. Robert Pape usa os exemplos da

Operação Eldorado Canyon, Kosovo e Desert Storm. O líder, em todas,

sobreviveu aos ataques aéreos.

A Estratégia por Punição visa levar caos e horror à população

civil, como dizia Douhet, mas há casos estudados por Pape, como a

Batalha da Inglaterra e os ataques à Líbia (1986) e ao Iraque (1990), em

que não se angariou esse intuito.

A Estratégia da Coerção por Negação opera pelo uso dos meios

militares para prevenir que o inimigo obtenha seus objetivos políticos e

suas metas territoriais.

Na concepção de Pape, a eficácia reside na união sinérgica de

esforços e na interoperabilidade entre as Forças Armadas, visando co-

agir ou persuadir o inimigo.

Então, Pape formula proposições sobre o sucesso das estratégias de

coerção, compara a nuclear à convencional, e conclui que “nenhuma estratégia
coercitiva provavelmente terá êxito sob todas as circunstâncias”. (PAPE, 1996, p.19).

Por fim, Pape (1996, p. 329) afirma: “o fim da Guerra Fria reduziu
maiores ameaças à segurança nacional dos EUA e de outros países ocidentais”. O
cientista político da Universidade de Chicago se alinha à atual visão

norte-americana e assevera: “o problema da Guerra Fria era a dissuasão”,

enquanto “na era do pós-Guerra Fria é a coerção”, pelo menos, para os

EUA e seus aliados. Os atentados de 11 de setembro de 2001 poderi-

am levar Pape à reflexão acerca da guerra assimétrica.

Conclusão

“A vitória está reservada àqueles que antecipam os novos desenvolvimentos
na natureza da guerra e não àqueles que se adaptam a estes desenvolvimentos
depois que ocorrem.”

General Giulio Douhet

A arte da estratégia incide na consecução, habilmente lograda, de

um objetivo político sem se recorrer ao emprego da violência. Por
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meio da revelação de poder econômico, de poder tecnológico ou de

mera demonstração de poder militar. Portanto, a estratégia de guerra é,

essencialmente, dissuasória. Na realidade, não há o uso de forças ar-

madas. A ameaça do emprego da força bruta é bastante.

Por conseguinte, a estratégia militar é o derradeiro recurso da

estratégia de guerra, pois implica no emprego do poder militar e se

refere ao uso da violência armada, quando o estado final desejado não

pode ser adquirido por outros meios.

A guerra estratégica, segundo Warden, cede lugar à solução dos

conflitos que parece ser a ele razoável e positiva. Para executá-la bem,

porém, é preciso inverter o método normal de pensar. Precisa-se pen-

sar dedutivamente. Deve-se enxergar o rival na perspectiva de sistema.

Assim, oponentes racionais são sistemas com dependências mútuas. O

objetivo crucial envolve ação para reduzir a eficácia do sistema global,

ou, doutrinariamente, torná-lo mais suscetível à nossa Política Nacio-

nal, rever seus objetivos e cumprir a nossa Vontade: satisfazer o Bem-

Comum.

Sob essa ótica, o Coronel John Warden valoriza a estratégia co-

ercitiva da Decapitação, pois enfatiza que o anel da liderança é o mais

importante na guerra moderna. Por sua vez, o Doutor Pape incorpora

a idéia de que a melhor estratégia coerciva é aquela concretizada pela

Negação, a qual diz ser a única que conduz ao sucesso na guerra. Ade-

mais, ele não esquece que a combinação de duas ou mais estratégias

pode produzir, sinergicamente, incremento à eficácia do Poder Aéreo.

O militar da USAF argumenta que o uso estratégico do Poder

Aéreo é vantajoso, enquanto Pape afirma que somente vale o esforço

de usar o Poder Aéreo, em nível teatro de operações, se de modo

tático-operacional e em operações combinadas. Como advogados da

arma aérea, ambos realçam a importância de se pensar estrategicamen-

te a respeito do mais apropriado emprego do Poder Aéreo, visando à

máxima eficácia da arma aérea na busca incessante dos fins políticos.

Então, precisa-se começar a pensar a guerra não apenas com

instrumentos bélicos. Aeronaves, carros de combate, navios e respecti-

vas tripulações são ferramentas importantes e têm seu lugar, mas não

podem ser o ponto de partida, tampouco traduzem a natureza da

guerra. O combate não é a essência da guerra. O real cerne consiste em

saber usar o Poder e o Potencial nacionais para forçar o adversário a

aceitar os nossos objetivos como se fossem os dele.
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De fato, a utópica guerra absoluta de Clausewitz, que poderia le-

var a Humanidade ao apocalipse, era uma sombra platônica no muro dos

fundos da caverna: nunca seria discernida pelos mortais e, logo, não

aconteceria jamais.

Warden importa, analogamente, a idéia clausewitziana: o ataque

em paralelo para levar o inimigo à paralisia estratégica. Será que se

corporificou a sombra na teoria dos cinco anéis, ou o Poder Aéreo

coercitivo tem real valor estratégico?

Em “Construtores da Moderna Estratégia” (2003, p. 56), Craig deci-

fra o enigma em termos similares aos de Douhet: “a arte do estrategista
consiste em antever os delineamentos do futuro e ficar preparado para lidar com eles”.

O autor é Tenente-Coronel-Aviador da Força Aérea Brasileira. Foi instrutor da
Escola de Aperfeiçoamento de Oficiais da Aeronáutica, é mestrando da Universidade Federal

Fluminense no Curso de Pós-Graduação em Ciência Política. Atualmente, é estagiário da
Escola Superior de Guerra, cursando o Curso de Estado-Maior de Defesa.

miolo.pmd 14/8/2007, 14:25147

Preto



148                                 Id. em Dest., Rio de Janeiro, (24) : 148-151, maio/ago. 2007

Zilson Luiz Pereira Cunha

Não se Mexe Impunemente
nas Instituições

Zilson Luiz Pereira Cunha

As Instituições são organismos vivos criados para cumprir uma

finalidade específica. Ao longo de sua existência crescem, fortalecem-

se, ganham conhecimentos e experiências peculiares, por intermédio

de seus Quadros, que evoluem até aos postos de Direção. Elas têm

também suas enfermidades, na sua maioria de fácil tratamento, desde

que não resultem de longo período de abandono ou de exposição ao

uso predatório.

Os diagnósticos nesses casos têm de ser feitos sem jamais se perder

de vista a finalidade e os objetivos da Instituição. Outras intenções po-

dem levar a um diagnóstico falso, que conduzirá à adoção de remédios

catastróficos. Nossas últimas décadas estão repletas de exemplos de

extinção, criação ou movimentação, sem razões muito claras, de Ministé-

rios, Secretarias, Autarquias, Conselhos e Agências, com danosas conse-

qüências para as atividades desenvolvidas nesses órgãos. Dentre eles en-

contram-se as instituições às quais estão afetas as questões relativas ao

Tráfego Aéreo.

O Controle de Tráfego Aéreo, no Brasil, antes sabidamente seguro,

eficiente, elogiado e premiado internacionalmente, após o acidente com

o avião da Gol passou, para surpresa de todos, a ter problemas expos-

tos e criticados. Para serem diagnosticados, é necessário levar em consi-

deração:

- A redução da malha aeroviária com as crises da VARIG;

- A crescente demanda de transporte aéreo em cerca de 20 % a.a.

nos últimos quatro anos;

- Os estímulos ao aumento da demanda promovido pelas em-

presas aéreas sem contar com reservas na frota e nas equipagens, de

modo que qualquer estrangulamento pontual venha a se refletir em

toda a malha;

- A concentração da oferta de vôos, pelas empresas, nas rotas e

horários mais rentáveis;

- As reivindicações dos controladores;

- A suficiência dos equipamentos existentes;
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- Os contingenciamentos dos recursos orçamentários inclusive aque-

les arrecadados para aplicações definidas no setor;

- Os interesses de empresas estrangeiras em oferecer um serviço

de Controle de Tráfego, precisando para isso desacreditar e desmilitarizar

nosso serviço;

- Inevitavelmente, o cenário institucional onde esses fatos estão se

passando.

Esse cenário estava inserido, ao tempo do Ministério da Aeronáu-

tica, num conceito maior denominado Poder Aeroespacial, que, embora

não existisse como organismo institucional, configurava-se pelo enlace

lógico, consistente, claro e eficaz entre a Força Aérea, a Indústria

Aeroespacial, a Infra-Estrutura Aeronáutica, a Infra-Estrutura

Aeroportuária e a Aviação Civil. Nele, todos os órgãos interagiam em

benefício de um eficiente Controle do Espaço Aéreo, e todos eram

servidos por pessoas, civis e militares, que tinham suas raízes profissio-

nais e carreiras afins com a atividade aeroespacial.

Antes de prosseguir, é indispensável entender que controlar o espa-

ço aéreo sobre um território, pressuposto de toda nação soberana, é

tarefa complexa.

Num paralelo simplista, seria como manter o controle de uma

área privada que fosse franqueada ao uso público. Torna-se então indis-

pensável: criar regras para o uso; estabelecer caminhos demarcados por

cercas, muros, guaritas, vigias; ter conhecimento de quem está circulando,

onde estão e o que estão fazendo; oferecer facilidades mútuas para

congêneres; ser consultado por desconhecidos que precisem nos visitar

e, por fim, ter a capacidade de desestimular intrusos ou os que não quei-

ram sujeitar-se às regras da área, até ao ponto de impedir-lhes o uso.

Tratando-se do espaço aéreo, as necessidades são idênticas. O Con-

trole de Tráfego Aéreo é uma delas e, ao mesmo tempo em que provê

inúmeras informações para o uso seguro do espaço, ele concorre de tal

forma para as demais atividades do Controle do Espaço Aéreo, que

isolá-lo demandaria duplicidade de meios, como o fazem as grandes

potências, a custos astronômicos. Também não podemos querer adotar

sistemas de países de menor extensão territorial, como a França, por

exemplo, onde o Tráfego Aéreo internacional destina-se predominante-

mente à Paris e onde o Tráfego Aéreo doméstico compete com excelen-

tes malhas rodoviária e ferroviária, principalmente se levarmos em conta

o tempo porta a porta, com a integração Metrô/TGV.
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Voltando ao cenário institucional daquela época, recordemos que

os Ministros militares usavam dois bonés: um de Comandante da For-

ça, outro de Ministro da Defesa quando tinham que tratar de assuntos

da Política de Defesa, como a necessidades de meios. Tinham, para

isso, toda a estrutura do Ministério correspondente, como suporte.

A primeira mudança foi a criação do Ministério da Defesa, se-

gundo uma visão míope de que essa seria uma forma de colocar mili-

tares sob um mando civil, como se assim já não o estabelecesse a Cons-

tituição. Cabe lembrar que se um dia se rompeu temporariamente o

controle civil sobre os militares, as causas partiram do Governo ao

escolher o caminho da indisciplina, da quebra da hierarquia e do

amotinamento.

Não estando, portanto, configurada a necessidade de um novo

controle civil, restavam as razões de cunho político-ideológico a inspi-

rarem a criação do Ministério da Defesa, sem preponderarem as mo-

tivações decorrentes do elevado montante de responsabilidades do

órgão e a envergadura necessária para atendê-las.

Quando se pensa em Defesa Nacional, pensa-se na apropriação

de todas as forças vivas da nação, e não só de seu braço armado. Por

isso, os países põem, preferencialmente, à frente dessa Pasta um civil de

conhecimento multidisciplinar e consagrado reconhecimento por ser-

viços relevantes na vida pública. Ele poderá, assim, mais facilmente,

encontrar caminhos e bem transitar pelos Poderes, no intuito de somar

esforços para melhor consolidar uma Política de Defesa.

Sem esses cuidados na sua criação, no que se refere à estrutura

necessária para prosseguir num trabalho que era realizado por três mi-

nistérios, a Pasta da Defesa recebe ainda a Empresa Brasileira de Infra-

Estrutura Aeroportuária (INFRAERO) e a Agência Nacional de Avia-

ção Civil (ANAC), e passa a ter que decidir no mais alto nível, sobre

assuntos daquelas áreas, sem ter para isso Quadros com a qualificação

e experiência necessárias.

O problema da decisão, por si só, não seria tão crítico. Acontece

que se somou a ele, entretanto, a deterioração da competência gerencial

na INFRAERO e na ANAC, como decorrência das mudanças de

vinculação, sem que para isso qualquer diagnóstico de deficiência as

indicasse.

Com o novo vínculo ao Ministério da Defesa, cargos antes ocu-

pados por pessoal de vivência nas duas instituições, passaram a receber
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pessoas indicadas, nem sempre pelas aptidões requeridas, mas em aten-

dimento a composições e comprometimentos políticos.

Em cenários como estes não predominam, evidentemente, os

objetivos e os interesses das instituições. As prioridades de seus direto-

res, por falta de conhecimentos e por fidelidade, serão, sem dúvida,

aquelas que melhor satisfizerem ao que deles esperam as organizações

que os indicaram para o cargo. Essa é uma questão de sua sobrevivên-

cia na posição.

Assim, diagnósticos errados ou viciados levaram os governos a

mexerem nas instituições, resultando em soluções danosas cujo preço

está sendo pago por toda a Nação. E quaisquer propostas de estudos,

que não se dediquem ao exame dessas variáveis estarão apenas ofere-

cendo soluções paliativas de curto prazo, que não suportarão sobre-

cargas eventuais ou projeções futuras de desenvolvimento.

O autor é Brigadeiro-do-Ar da Reserva da Força Aérea Brasileira.
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Israel, Hezbollah e o
Conflito Assimétrico

Álvaro Pinheiro

Os termos “assimetria”, “conflito assimétrico” e “guerra assimétrica” são

de uso recente no linguajar estratégico militar. O conceito de “conflito
assimétrico” surgiu pela primeira vez nas publicações conjuntas das For-

ças Armadas norte-americanas, em 1995, sendo, a partir daí, difundido

e desenvolvido. Não raro, entretanto, o uso indiscriminado do termo

tem distorcido o seu conceito básico e gerado dicotomias no seu en-

tendimento.

Fundamentalmente, o conflito assimétrico é a confrontação entre

o “fraco” e o “bem mais forte”. As situações em que um dos contendores

em presença possui um poder de combate significativamente superior

ao de seu(s) oponente(s) têm sido alvo dos estudos de conceituados

formuladores do pensamento e da estratégia militar, tais como Sun

Tzu, Clausewitz e Beauffre.

E as aplicações práticas de suas táticas, técnicas e procedimentos

estão presentes na História Militar desde que Aníbal evitou a invasão de

Cartago pelos romanos até aos dias de hoje, nos recentes combates

conduzidos no Afeganistão e no Iraque.

A Guerra Brasílica desenvolvida no Nordeste brasileiro de 1624

a 1654, evento histórico de grande relevância na formação da naciona-

lidade brasileira, bem como a Guerra do Vietnã, desenvolvida no su-

deste da Ásia, de 1963 a 1975, são magníficos exemplos da condução

de conflitos assimétricos.

A condução de uma campanha baseada na assimetria é uma op-

ção adotada pelo oponente bem mais fraco. Trata-se da única linha de

ação deste oponente em nível político-estratégico que lhe possibilita a

obtenção do sucesso na resolução da confrontação.

E para materializar as ações a realizar, o planejamento da guerra nos

seus três níveis básicos, estratégico, operacional e tático, é impositivamente

fundamentado nos conceitos e fundamentos da “guerra irregular”.
Este tipo de confrontação bélica, que também pode ser identifi-

cado como “guerra não convencional”, impõe a seleção de um ambiente

operacional que restrinja de forma significativa a utilização dos meios
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bélicos do oponente bem mais forte, particularmente aqueles meios

que possuem elevado nível científico-tecnológico.

Os elementos básicos que caracterizam esta forma de combate

são a tática/técnica de guerrilhas, a subversão, a sabotagem e, não raro,

o terrorismo.

A condicionante do tempo se faz de grande relevância, uma vez

que a longa duração do conflito é inerente à condução da campanha,

visando à consecução de seus objetivos pelas forças irregulares ou não

convencionais.

Trata-se de uma guerra de desgaste, em que a condicionante moral,

materializada pela determinação das forças irregulares e pelo apoio da

população civil não combatente à causa em presença, ganha uma rele-

vância significativa.

A decisão de enfrentar um inimigo com poder de combate signi-

ficativamente superior envolve riscos políticos e estratégicos significati-

vos, avultando, além da longa duração do conflito, um grande desgaste

em vidas humanas (combatentes ou não) e a escalada do conflito no

campo regional ou mundial.

Osama bin Laden e a Al Qaeda, a partir dos trágicos eventos de

11 de setembro de 2001, inauguraram um tipo de assimetria que se

caracteriza pela participação direta de grupos radicais autônomos em

confrontação contra Estados, empregando como sua principal estra-

tégia um novo terrorismo, de amplitude global, que tende a se tornar

uma guerra sem limites.

A Confrontação no Líbano

As ações militares de retaliação atualmente desencadeadas pelo

Hezbollah e pelas Forças Armadas de Israel no território do Líbano

estão dentro de um grande contexto que há décadas banha de sangue

o Oriente Médio.

As ações ofensivas detonadoras do conflito conduzido pelo

Hezbollah, sob a orientação de seus patrocinadores, os governos do

Irã e da Síria, são principalmente a conseqüência de uma trégua conce-

dida por Israel, desde que, numa decisão unilateral, abandonou o Líba-

no em maio de 2000.

Nesses seis anos, o Hezbollah pôde reorganizar suas estruturas e

seus recursos humanos e materiais, transformando-se numa força irre-

gular muito bem equipada e adestrada.
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Hoje, diferentemente do passado, o Hezbollah tem seus três bra-

ços irregulares perfeitamente constituídos: o braço armado ostensivo,

a força de guerrilha, apta, inclusive, a ações limitadas de conquista e

manutenção de acidentes capitais no terreno; o braço clandestino, a

força subterrânea, responsável pelas ações de subversão, sabotagem e

de terrorismo seletivo e indiscriminado; e o seu braço logístico, as for-

ça de sustentação, com cadeias de suprimento muito bem estruturadas.

Essa poderosa força irregular, inclusive, segundo dados do

Mossad, estaria equipada com 13.000 a 15.000 mísseis de curto e mé-

dio alcance. O líder do Hezbollah, Hassan Nasrallah, teve condições de

planejar meticulosamente como atacar as comunidades israelenses lo-

calizadas ao norte do país, junto à fronteira com o Líbano.

O Hezbollah, “Partido de Deus”, não tem limites. Qualquer ação

ofensiva que puder ser realizada o será, limitada apenas pela sua pró-

pria capacitação e pelas condições que possibilitem o desencadeamento

da ação num momento específico.

A decisão de Nasrallah de desencadear um ataque de saturação

com mísseis no norte de Israel, bem como a de seqüestrar dois solda-

dos reservistas israelenses, em 12 de julho, foram tomadas tendo como

referência a ação perpetrada pelo Hamas na fronteira Israel-Gaza, se-

qüestrando o Cabo do Exército israelense Gilad Shalit.

Segundo Hassan Nasrallah, a intenção do Hezbollah seria negoci-

ar a liberação dos militares israelenses em troca de Samir Kuntar, um

perigoso terrorista libanês, a serviço do Hezbollah, bem como de ou-

tros terroristas mantidos presos pelas forças de segurança de Israel.

Segundo fontes da Inteligência israelense, Hassan Nasrallah te-

ria, ainda, a intenção de assumir as negociações em nome do Hamas,

incrementando, sobremaneira, a participação do Hezbollah na ques-

tão palestina, assumindo uma posição mais destacada do que a do

próprio Hamas.

A Resposta Israelense

Não apenas o Irã, a Síria e o próprio Hezbollah foram surpreen-

didos com a intensidade da violência da resposta israelense aos ataques

de mísseis e aos seqüestros. O mundo, de uma maneira geral, o foi.

Fica muito claro que as autoridades israelenses entenderam que a

ação desencadeada pelo Hezbollah tinha um caráter estratégico de sig-

nificativa ameaça, não só de ameaça ao povo israelense, como à pró-
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pria sobrevivência de Israel como Estado livre, soberano e indepen-

dente, razão pela qual a retaliação, necessariamente, deveria ter um rele-

vante peso específico dissuasório.

As forças de segurança de Israel consideram que, mais do que

uma mera resposta a uma organização terrorista, como o Hamas, na

faixa de Gaza, tratava-se de destruir uma força irregular disciplinada,

adestrada, muito bem equipada, com um alto padrão de capacitação

operacional e um decisivo apoio do Irã e da Síria.

O Papel do Irã

Asharq Al-Awsat, um alto funcionário do Governo iraniano,

declarou em Londres, em 11 de maio de 2006, numa reunião com

diplomatas de países europeus, que o Hezbollah era um dos pilares

básicos da estratégia de segurança do Irã, integrando sua primeira

linha de defesa contra Israel. E que, assim, de forma alguma o Go-

verno iraniano admitiria a possibilidade de desarmá-lo e desmobilizá-

lo, conforme exigido pela Resolução no 1.559 do Conselho de Segu-

rança da ONU.

Walid Jumblatt, líder druso libanês, ratificou que “a guerra não é
mais do Líbano. É uma guerra do Irã. E a mensagem aos Estados Unidos é que
quaisquer ações desencadeadas visando ao desmonte do programa nuclear iraniano
teriam, como resposta, significativas gerações contra Israel”.

O Hezbollah não é, definitivamente, um ator independente. A

Guarda Revolucionária Iraniana, força terrestre de elite, tem a respon-

sabilidade de apoiar o Hezbollah em armamento, munição, adestra-

mento, suporte financeiro e comando e controle de nível estratégico.

A maior parte do arsenal terrorista do Hezbollah – particular-

mente os mísseis de curto e de médio alcance, incluindo o Zatsal, que

pode atingir Tel Aviv a 150 quilômetros da fronteira norte de Israel – é

fabricada no Irã e exportada via Aeroporto Internacional de Damas-

co, na Síria. Desse local, o material bélico é transportado em comboios

motorizados ao Hezbollah, no Líbano.

Segundo a Inteligência israelense, oficiais da Guarda Revolucio-

nária estão no terreno, no Líbano, participando decisivamente da su-

pervisão de ações terroristas e do lançamento de mísseis contra o ter-

ritório de Israel.

A 14 de julho, o Hezbollah lançou uma cópia iraniana do míssil

chinês C-802 Kowthar contra um navio da Marinha israelense, matan-
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do quatro membros de sua tripulação. Esses mísseis já fazem parte do

arsenal iraniano há quatro anos.

Os foguetes da primeira barragem do ataque contra a cidade

israelense de Haifa, em 16 de julho, eram de fabricação Síria.

Condicionantes Estratégicas do Conflito

Basicamente são quatro as grandes condicionantes estratégicas do

presente conflito. A primeira é o incondicional apoio dos Estados Unidos

a Israel. Todavia, Washington se preocupa em manter o conflito o mais

limitado possível, evitando uma escalada. Há que se ter em mente que

as Forças Armadas israelenses estão em plenas condições de atacar

diretamente alvos estratégicos no Irã e na Síria.

Porém as conseqüências de uma iniciativa dessa natureza poderiam

contribuir, decisivamente, para uma desestabilização de toda a região,

inclusive com uma mudança de postura dos aliados norte-americanos

no Oriente Médio, particularmente Egito, Arábia Saudita e Jordânia.

A segunda condicionante é a constatação de que a ação de retaliação

militar israelense, muito mais do que punitiva, é essencialmente estratégica.

A Força Aérea de Israel está destruindo as principais vias de acesso por

onde se realiza o transporte do apoio logístico ao Hezbollah, a partir da

Síria e do Irã, o Aeroporto Internacional de Beirute, todos os portos ma-

rítimos do Líbano e a auto-estrada que une Beirute a Damasco.

As vias através do Vale do Bekaa, que, em determinados momen-

tos, foram utilizadas pela Síria, também estão sendo interditadas. Bom-

bardeando o ponto forte do Hezbollah, identificado como Daheyh, nos

subúrbios ao sul de Beirute, Israel pretende isolá-lo de forças irregulares

posicionadas mais ao sul. Nesse contexto, Israel, além de ter desalojado

o Hezbollah de suas privilegiadas posições no sul do Líbano, junto à

fronteira Líbano-Israel, o está isolando do Irã e da Síria, bem como do

resto do Líbano. Esta manobra de isolamento é a primeira fase da com-

pleta neutralização da ameaça.

A segunda fase será o desarmamento do Hezbollah, dando cum-

primento à Resolução no 1.559 do Conselho de Segurança da ONU,

que deverá ser efetuado, conforme as atuais gestões da comunidade in-

ternacional, a partir do estabelecimento de uma força de paz multinacional.

A terceira condicionante é a constatação de que, no momento,

mais do que nunca, o Hezbollah se constitui num apêndice da Guarda

Revolucionária Iraquiana. As autoridades israelenses entendem que as
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razões reais do desencadeamento das ações do Hezbollah pelo Irã

estão consoantes com um contexto que visa ao objetivo estratégico de

impedir quaisquer pressões sobre o desmonte do programa nuclear

iraniano. E, sem dúvida alguma, a neutralização da capacidade militar

do Hezbollah é fundamental para que a comunidade internacional possa

continuar a pressionar sobre o referido programa.

A quarta condicionante está ligada à assertiva norte-americana e

israelense de que o Líbano só será um Estado livre e democrático, quan-

do o Hezbollah estiver completamente neutralizado. Este entendimento

seria comum aos demais países da região, cujos governos discordam das

ações terroristas desestabilizadoras, desencadeadas pelo Hezbollah.

Por outro lado, as ações de retaliação israelense deixam claro ao

Presidente Bashar Assad (que no ano passado teve de retirar os gran-

des efetivos do Exército sírio do Líbano, mediante forte pressão da

comunidade internacional) que qualquer ação militar síria no Líbano

será prontamente destruída.

A Frente Diplomática

A chamada comunidade internacional está ciente de que o

Hezbollah sempre foi (e continua sendo) uma organização terrorista

cujos objetivos, via de regra, inclusive no presente conflito, são comu-

nidades civis não combatentes.

A própria América do Sul já testemunhou dois sangrentos aten-

tados desencadeados nos anos de 1992 e 1994 (respectivamente contra

a Embaixada de Israel e contra a Associação Mutual Israelense Argen-

tina) na cidade de Buenos Aires, com um grande número de baixas

entre inocentes civis argentinos.

Todavia, percebe-se também uma rejeição da comunidade inter-

nacional à intensidade da violência desenvolvida pelas forças de Israel.

Sobretudo, porque, infelizmente, inúmeros danos colaterais que redun-

dam em significativo número de baixas entre civis libaneses estão sen-

do registrados.

Os governos norte-americano e israelense e uma parte significativa

de países integrantes da Comunidade Européia de Nações estão cientes

de que Israel necessita concluir a retaliação militar de forma plena. E tal

fato só ocorrerá caso seja vencida a batalha na frente diplomática.

Não resta dúvida de que o pleno desmonte da capacitação mili-

tar do Hezbollah é algo de interesse de todo o mundo civilizado e um
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passo decisivo para que se possa pensar na consecução de um efetivo

processo de paz para o Oriente Médio.

Uma nova Realidade no Oriente Médio

Não raro, alguns Estados nacionais precisam levar uma “bofetada”
para despertar uma nova realidade que os cerca. Exemplo característico

foi o que ocorreu com Israel, em 1973, na Guerra do Yom Kippur, na

qual teve 2.600 baixas fatais, e na chamada Intifada de Al-Aqsa, com

mais de mil vítimas. Parece que a história se repete no atual conflito com

o Hezbollah no Líbano. Lamentável é que, a cada experiência dessa natu-

reza, se paga um imenso valor em sangue, destruição e sofrimento.

A idéia de que esta guerra materializa uma nova realidade no Ori-

ente Médio alcança inúmeras nações árabes. Há uma crença generalizada

de que o cessar-fogo chegou num momento em que, se o Hezbollah

não faturou de forma plena uma vitória militar, o Irã faturou uma signi-

ficativa vitória política. Na Síria, também já se discute se este não seria o

momento oportuno e adequado para a recuperação, pelas armas, das

colinas de Golan. A verdade é que o momento desperta sentimentos

belicistas em todos os atores envolvidos, o que torna o estabelecimento

de uma paz duradoura uma tarefa cada vez mais complexa e difícil de se

atingir. Não resta a menor dúvida de que o atual sangrento conflito ar-

mado entre Israel e o Hezbollah é parte de um cenário maior que, inclu-

sive, inclui imensas dificuldades norte-americanas para sobrepujar a sub-

versão, a guerrilha sunita e o terrorismo transnacional no Iraque. Para as

comunidades árabes, cada vez mais se fortalece a idéia básica do conflito

assimétrico, de que um significativo poder militar não é mais o fator

preponderante indicativo do sucesso numa campanha dessa natureza.

Fica também muito clara, no presente cenário geopolítico, uma nova

postura estratégica do Irã, o grande patrocinador do Hezbollah, de par-

ticipar, com uma desenvoltura jamais verificada no passado, nas

conflituosas questões do Oriente Médio.

Afortunadamente, para Israel, a atual confrontação se desenca-

deou antes que o Irã tenha obtido a capacidade de ameaçar com ar-

mas nucleares de destruição em massa. Sob este ponto de vista, não foi

positivo para o regime xiita dos aiatolás iranianos que esta guerra tenha

ocorrido mais cedo. Por outro lado, analisando-se o contexto assimétrico

e eminentemente irregular da presente confrontação, Teerã entende que

parte da infra-estrutura criada para incrementar o poder de combate

miolo.pmd 14/8/2007, 14:25158

Preto



Id. em Dest., Rio de Janeiro, (24) : 152-163, maio/ago. 2007                                159

Álvaro Pinheiro

do Hezbollah será inevitavelmente perdida no presente conflito e que,

mais do que nunca, torna-se impositivo que as vias de acesso que pos-

sibilitam a transposição da fronteira com o Líbano permaneçam aber-

tas, a fim de que o sistema logístico de apoio ao Hezbollah permaneça

eficiente e eficaz. E daí surge um paradoxo pleno de complexidade

para o futuro, porque a força de paz multinacional das Nações Unidas

a ser desdobrada a curto prazo será absolutamente incompetente e

ineficaz, se não bloquear essas vias de acesso que possibilitam, sobretu-

do, que Irã e Síria permaneçam rearmando o Hezbollah.

A Internacionalização

Histórica e tradicionalmente, o Estado de Israel sempre se opôs

à presença de forças multinacionais desdobradas para cumprir mis-

sões, que, fundamentalmente, caberiam às suas forças. Sempre que tal

aconteceu no passado foi no contexto de intensas pressões internacio-

nais. No momento, fica claro que um dos grandes objetivos da força

de paz da ONU será desarmar o Hezbollah, particularmente, de seus

foguetes e mísseis, e atuar como um escudo protetor para Israel.

As autoridades militares, com certeza, visualizam como proble-

mática a postura de uma força multinacional de paz desdobrada com

base no Capítulo VII da Carta da ONU, que lhe permitirá o uso da

força e de outras sanções contra qualquer dos atores que venha a violar

o cessar-fogo. Um cenário profundamente crítico e de grande sensibi-

lidade seria a necessidade dessa força multinacional de paz, que será

liderada pela França e constituída, na sua maioria, por contingentes de

tropas da Comunidade Européia de Nações, de empregar a força

contra Israel, sob a justificativa de que este estaria violando o cessar-

fogo (uma possibilidade sempre presente, em se tratando de Israel e

da forma caracteristicamente proativa com que emprega seu poder

militar). Nos EUA, cujo governo mostra-se totalmente favorável a Is-

rael, este cenário pode transformar-se num tremendo pesadelo, sobre-

tudo pelos péssimos reflexos decorrentes na comunidade internacional

sobre a chamada “Guerra Global sobre o Terror”.

O Aspecto Tático

Nada a respeito do atual desdobramento do Hezbollah no atual

conflito relembra a confrontação desencadeada em junho de 1982. O

Hezbollah, dentro de uma concepção absolutamente irregular, caracte-
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rística dos conflitos assimétricos, construiu uma rede de túneis subterrâ-

neos, semelhante ao que foi realizado pelo vietcong na Guerra do Vietnã.

Seus militantes se homiziam nos subterrâneos e só os abando-

nam para emboscar alvos de oportunidade e disparar os seus mísseis e

foguetes contra as cidades de Israel. Há que se ressaltar também o

ineditismo do decisivo engajamento das Forças Especiais da Guarda

Revolucionária do Irã, unidade de elite conhecida como Força Al-Quds,

comandada por Qassam Sulaymani (a divulgação da identificação des-

te específico comandante demonstra que se trata de um importante

alvo da política de eliminação seletiva desenvolvida por Israel), que,

pela primeira vez, está diretamente envolvida na condução das ações

do Hezbollah no sul do Líbano.

O predomínio científico-tecnológico das Forças de Defesa de

Israel (IDF), particularmente o exercido pela sua Força Aérea, tornou

possível a realização de ataques muito precisos, tanto diurnos quanto

noturnos, orientados por elementos da Unidade Sayaret Matkal, a mais

conceituada unidade das Forças Especiais israelenses, cujos integrantes

procederam ao levantamento pormenorizado de uma imensa lista de

alvos e desempenharam de modo altamente competente o imprescin-

dível papel de controladores aéreos avançados.

Entretanto a mídia internacional, valendo-se de uma rede de sa-

télites comerciais, também pôde acompanhar e reportar, inclusive com

fotografias, qualquer movimento de tropas na superfície. Por isso, o

Hezbollah teve a possibilidade de receber informações, em tempo real,

a respeito da precisão de seus ataques de saturação pelo fogo e sobre

os movimentos das unidades convencionais israelenses. Outro fato

absolutamente inédito.

A Inexistência de uma Ação Preventiva

Um pouco antes da retirada do Líbano, em maio de 2000, Israel

levantou que o Irã estava enviando grandes quantidades de mísseis,

foguetes e outros armamentos ao Hezbollah, e que estava decisiva-

mente engajado no incremento da capacitação operacional dos recur-

sos humanos daquela força irregular. Pouco tempo depois foi confir-

mado que também a Síria estava contribuindo consistentemente com a

elevação do poder de combate do Hezbollah.

Essas informações foram levadas, sucessivamente, aos primei-

ros-ministros Ehud Barak e Ariel Sharon, os quais optaram por não
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desencadear qualquer ação preventiva, até porque Israel enfrentava na-

quele momento uma séria Intifada. A decisão estratégica foi não abrir

uma segunda frente no Líbano, privilegiando a frente palestina.

Em conseqüência, Israel simplesmente assistiu, sem nada fazer,

ao contínuo movimento de comboios iranianos e sírios para o Líbano.

Hoje, caracteriza-se que a principal razão da inexistência de uma ação

preventiva de Israel, naquela oportunidade, foi temer que a comunida-

de internacional condenasse qualquer ação ofensiva no Líbano, consi-

derando-a como absolutamente injustificável.

As autoridades do Governo israelense se queixam de que, na

condição de uma pequena democracia, Israel não tem poder suficiente

para desencadear uma guerra preventiva, mesmo contra uma organi-

zação reconhecidamente terrorista, como é o caso do Hezbollah. Se-

gundo essas queixas, essa prerrogativa seria exclusiva das grandes po-

tências e, mesmo assim, só após terem sido agredidas. Há que se ob-

servar, entretanto, que no passado, o Estado de Israel já foi bem mais

ousado com relação a questões dessa natureza.

A Decisão de atacar e o Futuro

Israel não foi surpreendido pela significativa evolução da

capacitação militar do Hezbollah. A Inteligência Militar (IM) e o

Mossad acompanharam de modo cerrado o desenvolvimento dessa

capacitação. Todavia, quando a Inteligência estimou que havia da or-

dem de 12.000 foguetes Katyusha no sul do Líbano, e as autoridades

de segurança divulgaram claramente a existência da ameaça, disputas

políticas internas esvaziaram as informações. Inúmeros políticos ma-

nifestaram que aquelas autoridades estavam, na realidade, exercendo

pressão com a finalidade de justificar significativos aumentos no or-

çamento da Defesa.

Entretanto a 12 de julho do corrente ano, a decisão de atacar, a

fim de neutralizar a ameaça, foi definitivamente tomada. Ganhou con-

senso o claro entendimento de que o alcance dos mísseis e foguetes

passou a cobrir significativa parcela do território israelense e que a ameaça

de atentados terroristas, de natureza diversificada, chegou a um limite

extremo. Prevaleceu a linha de ação de que se a decisão de atacar não

fosse tomada neste momento, a possibilidade de uma escalada de ter-

ror seria inevitável, com conseqüências absolutamente catastróficas para

a população israelense.
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A confrontação militar com forças irregulares de grande monta

difere profundamente do enfrentamento contra exércitos convencio-

nais. E as Forças de Defesa de Israel são absolutamente conscientes

deste fato. Vivência obtida em contínuas experiências, ainda extrema-

mente válidas por um largo período de tempo.

Dentre as mais influentes autoridades militares israelenses, em

todos os tempos, prevalece a idéia de que uma força irregular deve ser

derrotada por uma intensa guerra de atrito. Não se trata de alcançar

uma situação final desejada de rendição incondicional ou destruição

total. Trata-se da obtenção da vitória aos poucos, materializada por

danos e perdas consideráveis infligidos de tal modo sobre centros de

gravidade multidisciplinares, que aquela organização deteriore a sua

capacitação, a ponto de se tornar praticamente inoperante. E que a

recuperação dessa capacitação, uma vez perdida, demande um largo

período de tempo para acontecer.

Israel rejeita contundentemente a máxima de que a guerrilha será

sempre vitoriosa. Sua experiência anterior lhe assegura a consecução de

algo vital nos conflitos dessa natureza, que é a identificação precisa do

“preço” que a força irregular deve pagar para deixar de ser considerada

uma ameaça real por muito tempo.

Sobretudo em Israel impera um entendimento pragmático de

que é literalmente impossível dissuadir, ou mesmo persuadir, o líder

do Hezbollah, Hassan Nasrallah, de suas messiânicas idéias, cujo foco

central baseia-se na simples e cabal destruição do Estado de Israel.

Trata-se, portanto, de uma luta definitiva de vida ou morte, onde está

em jogo, de modo claro e objetivo, a existência de Israel como Estado

soberano e independente.

A ameaça atualmente materializada pelo Hezbollah, que se apre-

senta com uma capacidade incomum de saturar áreas urbanas significa-

tivas pelo fogo, determina uma questão militar crítica, de grande com-

plexidade. Trata-se de como planejar sua neutralização, em todos os ní-

veis, estratégico, operacional e tático. E, hoje, as autoridades do Governo

de Israel responsáveis pela área de Defesa entendem que a vitória estra-

tégica se materializa pela consecução do objetivo estratégico e não neces-

sariamente pela conquista de território que, não raro, far-se-á episódica,

eventual e passageira. E que, sobretudo nos níveis operacional e tático,

faz-se absolutamente necessária uma intensa integração entre o Poder

Aeroespacial e o Poder Militar Terrestre. Este, em função das variações
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dos ambientes operacionais em presença, toma diferentes matizes, desde

o emprego tático de ações diretas desencadeadas por pequenas frações

de comandos até largas formações blindadas de Infantaria e carros de

combate, investindo, com técnicas e procedimentos especiais, contra áre-

as urbanas densamente povoadas.

De qualquer forma, o atual cessar-fogo, a expectativa do desdo-

bramento de uma significativa força multinacional de paz das Nações

Unidas e a irresistível constatação de que os atores principais são abso-

lutamente irreconciliáveis deixam no ar uma grande interrogação de

como se poderá virar mais esta sangrenta página da História contem-

porânea do Oriente Médio.

Nota: Este artigo foi publicado originalmente na “Revista do Exército Brasileiro” e
republicado em “Idéias em Destaque” com a devida autorização do autor e, também,
do redator do periódico editado pela Biblioteca do Exército (BIBLIEX).

O autor é General-de-Brigada, especialista em Guerra Irregular.
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General-de-Divisão Carlos de
Meira Mattos: Vida e Obra

Manuel Cambeses Júnior

Foi com imenso pesar que o mundo acadêmico, de uma forma

abrangente e, em particular, a Escola Superior de Guerra, as Escolas

de Aperfeiçoamento de Oficiais e de Comando e Estado-Maior – do

Exército e da Aeronáutica – bem como a Escola de Guerra Naval,

receberam a triste notícia do falecimento do ilustre General-de-Divi-

são Carlos de Meira Mattos, ocorrido em São Paulo, em 25 de janeiro

do ano em curso, aos 93 anos de idade.

O General Meira Mattos nasceu em São Carlos, no interior de

São Paulo, e alistou-se nas forças paulistas durante a Revolução

Constitucionalista de 1932. Ao final desta, ingressou como cadete na

Escola Militar do Realengo.

Como militar na ativa, fez parte da Força Expedicionária Brasi-

leira e lutou na Segunda Guerra Mundial como oficial de ligação do

Quartel-General do Marechal Mascarenhas de Moraes e, também, no

comando de uma companhia de fuzileiros do 11º Regimento de In-

fantaria. Por sua destacada atuação, foi agraciado com as prestigiosas

medalhas “Bronze Star”, concedida pelo Exército dos Estados Unidos,

e “Cruz de Guerra com Palma”, pelo Governo da França, por sua partici-

pação na Batalha de Monte Castelo. Ademais, recebeu três condecora-

ções nacionais pela destacada atuação nos campos de batalha: “Cruz de
Combate 2ª Classe”, “Medalha de Campanha” e “Medalha de Guerra”.

Em 26 de novembro de 1964, foi nomeado interventor federal

em Goiás e, em 1965, ocupou o posto de Comandante do Destaca-

mento Brasileiro das Forças Interamericanas de Paz na República

Dominicana, onde sobressaíram os seus dotes de valoroso militar e

habilidoso estrategista.

Com o desaparecimento do insigne mestre, perdeu o Brasil um

de seus mais ilustres e valorosos filhos.

Foi ele uma figura humana ímpar. Cultura extraordinária, inteli-

gência brilhante, historiador, pesquisador, renomado escritor, articulis-

ta, Doutor em Ciência Política; conferencista e profundo conhecedor

de Geopolítica.

miolo.pmd 14/8/2007, 14:25164

Preto



Id. em Dest., Rio de Janeiro, (24) : 164-166, maio/ago. 2007                                165

Manuel Cambeses Júnior

O General Meira Mattos era de uma personalidade tão multifacetada

e rica em sua abrangência, que com extrema facilidade encontramos ad-

jetivos laudatórios para definir a sua intensa vida de soldado e de intelec-

tual, ademais de sua brilhante trajetória percorrida durante várias déca-

das, no exercício da dignificante arte de ensinar e transmitir seus profícu-

os conhecimentos a várias gerações de brasileiros.

Não seria difícil distinguir-se entre as várias nuanças de sua

marcante personalidade a de maior significação. Destacava-se, entre-

tanto, o seu devotado amor ao Exército, seu acendrado patriotismo,

sua imensa bagagem cultural e seus inquebrantáveis dotes morais.

Há pessoas que se identificam com a História pelo desempenho

extraordinário de sua missão, nas exigências de cada época. O General

Meira Mattos foi uma delas. Conferencista das Escolas de Comando e

Estado-Maior do Exército e da Aeronáutica, da Escola de Guerra

Naval, das Escolas de Aperfeiçoamento de Oficiais da Aeronáutica e

do Exército, do Instituto Histórico-Cultural da Aeronáutica, do Insti-

tuto Histórico e Geográfico Brasileiro, do Instituto de Geografia e

História Militar do Brasil, da Escola Superior de Guerra e das Delega-

cias da Associação dos Diplomados da Escola Superior de Guerra

(ADESG) espraiadas por todo o País. Ademais, freqüentemente, era

convidado para realizar conferências, versando sobre Geopolítica, em

vários países e consagradas Instituições, destacando-se, nessas oportu-

nidades, por seu reconhecido talento, pelo brilho de suas idéias e por

sua imensa bagagem cultural.

Como renomada autoridade em Geopolítica e Estratégia Mili-

tar, reconhecida internacionalmente, publicou, de forma ativa e fecun-

da, notáveis trabalhos que constituem excelente fonte de consulta para

pesquisadores e estudiosos de Geopolítica, dentre os quais destaca-

mos: “Projeção Mundial do Brasil”, de 1960; “Operações na Guerra Revoluci-
onária”, de 1966; “A Doutrina Política da Revolução de 31 de março de 1964”,

de 1967; “Brasil – Geopolítica e Destino”, de 1975; “A Geopolítica e as Proje-
ções de Poder”, de 1977; “Uma Geopolítica Pan-Amazônica”, de 1980; “O
Marechal Mascarenhas de Moraes e sua Época”, de 1983; “Estratégias Militares
Dominantes”, de 1986; e “Guerra nas Estrelas”, de 1988. Sua última gran-

de obra foi “A Geopolítica e a Teoria de Fronteiras”, de 1990.

De maneira análoga instigou, por meio de inúmeros trabalhos, o

despertar do Brasil para a importância estratégica do Atlântico Sul no

contexto da segurança hemisférica.
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Seus inúmeros livros publicados no Brasil e no exterior confe-

rem-lhe especial destaque no meio acadêmico, e uma notável repercus-

são como intelectual da mais alta envergadura, em níveis nacional e

internacional.

A par de suas inúmeras virtudes intelectuais, o inolvidável General

tinha como paradigma de vida a transparência e a sinceridade. Porte

altivo, coragem e determinação, integridade moral e honestidade, aliados

a um coração terno e generoso, outorgavam-lhe uma personalidade muito

especial, tal qual o raro brilho de um cristal puro e radiante de luz.

O Brasil deve ao General Meira Mattos o reconhecimento pela

dedicação, pela competência e pelo patriotismo que demonstrou du-

rante toda a sua extraordinária carreira militar, sem medir esforços

para elevar e honrar a imagem de nosso País no cenário internacional.

Estamos certos de que o nosso querido General morreu tranqüi-

lo quanto ao julgamento de seus concidadãos. A Pátria saberá honrá-lo,

quando a perspectiva do tempo permitir uma avaliação mais exata de

sua obra e um conhecimento perfeito de sua pureza de intenções.

À época de seu desenlace, sentimos e compartilhamos com seus

entes queridos a amargura deste momento inexorável da existência hu-

mana, última parte do desenrolar de uma vida em que o gênero humano

– a exemplo das brilhantes e inolvidáveis conferências proferidas pelo

insigne mestre – realiza uma introdução, deslancha um desenvolvimento

e, finalmente, vê chegado o momento de sua conclusão.

Esteja onde estiver, General Carlos de Meira Mattos, receba os

nossos agradecimentos pela prestimosa atenção e pelo carinho dispen-

sados à cultura nacional. Que seus edificantes atributos intelectuais e

intensa dedicação ao Exército e à Pátria ecoem por muito tempo em

todas as instituições militares e acadêmicas e em todos os rincões deste

nosso Brasil.

Descanse em paz, querido mestre e amigo.

O autor é Coronel-Aviador da Reserva da Força Aérea Brasileira; conferencista especial da
Escola Superior de Guerra; membro do Instituto de Geografia e História Militar do Brasil; e

Vice-Diretor do Instituto Histórico-Cultural da Aeronáutica (INCAER).
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Emoções e o Exercício
Profissional

Macira Sotero

É senso comum pensar que o bom profissional é aquele que

consegue guardar as suas emoções, hermeticamente, dentro de si. Deve

mostrar-se frio nas decisões, impessoal, postura firme e inflexível nas

relações profissionais. Mas será que precisa mesmo ser assim? O trato

profissional requer, de fato, esse distanciamento com as nossas emo-

ções e com as do outro?

Guardadas no nosso armário pessoal, as emoções ficam conti-

das, adormecidas, mas nunca morrem. Saber geri-las e expressá-las

revela-se uma estratégia preciosa por um lado, e, por outro, negá-las

ou camuflá-las, converte-se numa atitude prejudicial, porque, malgrado

nosso intento, elas vão insurgir-se de maneira, e na ocasião, inoportuna.

Muitos profissionais de Saúde, principalmente os psicólogos e

psicanalistas enfatizam o papel das emoções na saúde e, conseqüente-

mente, na instalação das doenças.

“Na pessoa sadia, os pensamentos e os sentimentos caminham paralelamente,
refletindo a unidade da personalidade. No neurótico, o pensamento opõe-se ao senti-
mento, especialmente nas áreas onde existam conflitos. A esquizofrenia caracteriza-
se pela dissociação de pensamento e sentimento.” (Alexander Lowen, 1910). Ao

explorar o impacto da respiração e do movimento na expressão das

emoções, lançou o conceito de grounding – ou enraizamento (centrar-se,

“ligar-se à terra”) – e destacou a importância do jogo e das atividades

lúdicas como caminho terapêutico para restabelecer a conexão entre a

mente e o corpo. Utilizando um termo emprestado do Psicanalista

Wilhelm Reich nos seus estudos sobre a histeria e o orgasmo – a “arma-
dura emocional” – utilizou este termo como sendo a carapaça que separa

a pessoa do seu sentir, isolando-a dos seus sentimentos, que assumem,

então, sintomas diversos, como uma escapatória inevitável. Essas defe-

sas se formam ao longo da vida e servem, justamente, como uma

barreira àqueles sentimentos/emoções com que não se consegue lidar

por imposição da educação familiar, da cultura, onde se sofreu a influ-

ência de pessoas/autoridades, com as quais não se resolveram os con-

flitos. Essas defesas estão amalgamadas na personalidade e aparecem

sob as formas mais discrepantes de comportamento.
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O Psicólogo americano Daniel Goleman trouxe à luz o conceito

de inteligência emocional, enfatizando a importância da junção senti-

mento x razão. Saber utilizar e equacionar equilibradamente esses dois

fatores de personalidade é o que vai fazer a diferença no somatório

das nossas ações.

Vivemos, cotidianamente, num estresse psicológico e emocional

constante, onde somos abarrotados por inúmeras informações, à mercê

do tempo que nos cobra e nos instiga à competição – muitas vezes

inescrupulosa – e ser saudável, nesse contexto, implica em conhecer as

nossas emoções e saber expressá-las de forma adequada.

Na área profissional, saber integrar o psíquico – sentimento – com

o corpo – soma – é saber usar de empatia – se colocar no lugar do

outro – levar em conta as diferenças, saber ouvir, agir em conformidade

com o discurso, ou seja, ser exemplo, além de propiciar momentos de

expressão de sentimentos sejam eles de alegria, tristeza ou raiva.

A área de Recursos Humanos deve levar em conta esta variável

na seleção de seus Quadros, e até na jurisprudência o fator emocional

é reconhecido quando da atribuição de uma sentença e suas atenuantes.

O alcance do equilíbrio emocional, não é, contudo, uma tarefa

fácil. Sabe-se hoje, que é condição ideal para o bom uso da razão, do

pensamento. Os orientais há muito investem nesse equilíbrio, com exer-

cícios corporais e mentais em que buscam a ativação concomitante dos

lóbulos cerebrais direito/esquerdo responsáveis pelo uso da razão e

da emoção.

A leitura da linguagem do corpo, que expressa as emoções con-

tidas, pode quebrar padrões de rigidez que tem paralelo na redução

dos sintomas (por exemplo, reconhecer o medo tende a restaurar o

sistema renal, soltar a tristeza ou chorar pode contribuir para uma

melhoria de quadros alérgicos).

O bom profissional é aquele, que, em suma, consegue saber-se

falível, sem todas as respostas, mas em constante aprendizado e em

contato com as suas emoções. Saber que elas existem, que podem aflorar

lhe dá um autodomínio sobre o “como” elas surgirão, se

intempestivamente ou se comedidas pelo bom senso. Sua auto-estima

e confiança estão balizadas nesse autodomínio, no conhecimento que

adquiriu de si mesmo e do outro, no prazer com que executa as tarefas

que realiza, não precisando, portanto, de admiradores fugazes que lhe

insuflem o ego nem de algozes que lhe cortem o pescoço.
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Quando entramos em contato com nós mesmos, com o que

gostamos ou tememos, sobra espaço para os prazeres da vida, sejam

eles pequenos, como sorrir a cada acordar, e sentir que a vida é uma

dádiva, ou grandes, como a esperança que temos de que o mundo

volte a ser um lugar mais acolhedor e as pessoas mais generosas.

A autora é Psicóloga e Gestora Pública.
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Reflexões sobre a Crise Aérea

Carlos Ari César Germano da Silva

Desde o acidente do Gol 1907 que o assunto recorrente da mídia

têm sido as mazelas de nossa Aviação Comercial – aeroportos fecha-

dos, vôos atrasados, excessiva venda de lugares nos aviões, passageiros

desesperados e furiosos, desculpas esfarrapadas, falta de informação,

agressões a despachantes, prejuízos de toda ordem, julgamentos preci-

pitados e tentativas descabidas de transferência de responsabilidade.

Ninguém parece se entender, e muitos já começam a evitar os aviões,

preferindo arriscar suas vidas em viagens terrestres por nossas estradas,

artérias doentes de um sistema ineficaz e perigoso, quando muito reativo,

porém nada pró-ativo em matéria de segurança. “Em casa onde falta pão,
todos brigam e ninguém tem razão.”

O que está acontecendo com nossa Aviação Comercial? Onde está

a ponta desse intrincado novelo? Como desatar esse nó quase górdio?

Atrevo-me a afirmar que a causa primeira de tudo isso é nosso

ancestral e crônico desprezo pelo planejamento, somente superado por

nossa irresistível atração pela improvisação. Já na abolição da escrava-

tura, decidida numa penada da Princesa Isabel, e comemorada com

discursos candentes, festas e fogos de artifício, parece que ninguém se

preocupou com o dia seguinte, quando milhares de homens, mulheres

e crianças negras ficariam sem teto, sem alimentação e sem trabalho.

Quem pensou em prepará-los para a liberdade? Lavaram todos as

mãos sujas de séculos de escravidão com os olhares beatificados,

exultantes de suas próprias bondades, e deixaram para lá. E deu no

que deu – milhões de brasileiros amontoados em gigantescos guetos

espalhados por nossos morros, sem trabalho, sem saúde, sem justiça,

sem cidadania e sem qualquer perspectiva de ascensão social que não o

tortuoso e fatal caminho da violência e do crime. Um ano depois,

Deodoro detona o Império – anacrônico séqüito de marqueses, con-

des, viscondes e barões decrépitos – entregando a República na ponta

da espada a jovens totalmente despreparados para as imensas respon-

sabilidades em que uma mudança brusca de regime político implicava.

Bacharéis bons de discursos, mas avessos a coisas comezinhas como

planejar, organizar, coordenar e controlar o rebatimento de seus so-

nhos na linha de terra da realidade, meteram os pés pelas mãos, nos
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proporcionando mais 40 anos de atraso, plantando café em abundân-

cia suicida e esbanjando nosso dinheiro com as cocottes nos cabarés,

cafés, e restaurantes caros de Paris, enquanto a Revolução Federalista

ensangüentava o sul do País, deixando um passivo de 12 mil mortos

somente no Rio Grande do Sul, em três anos de fúria homicida, estu-

pros, fuzilamentos, degolas, além de toda sorte de desgraças que cos-

tumam acompanhar a carga feroz dos quatro cavaleiros do apocalipse.

Às guerras fratricidas de Canudos e do Contestado, seguiram-se

as escaramuças da Coluna Prestes, as correrias do Capitão Virgulino

“Lampião” Ferreira pelos sertões nordestinos, o martírio dos 18 do

Forte, a Revolução de 1930, a contra-revolução de 1932, a intentona

comunista de 1935, a fascista de 1938, o golpe de 1945, o suicídio de

1954, o contra-golpe de 1955, os levantes de Aragarças e Jacareacanga,

os lunáticos sete meses do Jânio Quadros, o episódio da Legalidade, o

parlamentarismo de última hora, a agitação social de 1962 e 1963, a

revolução de 1964, a restauração de 1985 e os últimos 22 anos trans-

corridos com liberdade democrática, porém sem um planejamento

estabelecendo objetivos, prioridades, estratégias e táticas que fizessem

despertar o gigante deitado eternamente em berço esplêndido.

Getúlio Vargas esboçou algo nesse sentido ao lançar as bases de

nossa industrialização por meio da Siderúrgica Nacional de Volta Re-

donda, que dizem haver sido negociada com os americanos em troca

de nossa efetiva participação na Segunda Guerra Mundial; da

Petrobrás, cuja criação foi tão combatida por conterrâneos de visão

curta ou mal intencionados; da Fábrica Nacional de Motores; da Fá-

brica de Aviões de Lagoa Santa e de tantas outras iniciativas de cunho

nacionalista, que arrancaram o Brasil dos cafezais e canaviais para o

século XX, com mais de 30 anos de atraso. Juscelino Kubitschek de

Oliveira acelerou o processo por meio de seu plano de metas, cujo

mote era “cinqüenta anos em cinco”; levou o Brasil para o interior com a

construção de Brasília; abriu estradas e trouxe montadoras para enchê-

las de caminhões e automóveis, mesmo à custa do esfacelamento de

nossa malha ferroviária e de nossa navegação de cabotagem. Mas ao

menos planejou. Os revolucionários de 1964 queiram, ou não, seus

mais contundentes detratores, tinham um plano estratégico para o

Brasil, traduzido em grandes investimentos em infra-estrutura, espe-

cialmente no setor energético, suporte vital do desenvolvimento, e no

de comunicações, que em poucos anos transformou telefones de
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manivela e vetustas telefonistas em peças de museu, dotando o País

de uma rede moderna de comunicações.

Salvo esses raros períodos de exceção, nada mais se fez em termos

de planejamento estratégico. Enquanto isso, o Brasil real continuou a

crescer espontaneamente, dobrando, triplicando de tamanho, entregue à

própria sorte. São Paulo se fez gigante e o centro político e econômico

do País. Tudo para lá converge, inclusive os vôos regulares nacionais e

internacionais. A população, antes predominantemente rural, migrou em

massa para as grandes cidades, entregando os campos às máquinas e aos

pesticidas e saturando nossas capitais de gente e de problemas. Vastas

áreas de favelas – verdadeiras metrópoles esfarrapadas – interagem com

bairros de classe média e classe alta, em precária estabilidade social e

interdependência de recursos e serviços, na materialização de um pesa-

delo anunciado por raros homens de visão nas décadas de 1930 e 1940,

bastando consultar arquivos de jornais daqueles tempos para compro-

var o que afirmo. Nada, entretanto, se fez, como ainda hoje não se faz

para impedir que novas metrópoles sigam o mesmo e infausto caminho

que transformou a outrora cidade maravilhosa na atual Bagdá tupiniquim

– especulação imobiliária; corrupção de agentes públicos; violência urba-

na; ocupação desordenada dos morros; transporte público calcado em

ônibus; educação básica deficiente; ausência de cursos profissionalizantes.

O assim chamado “caos aéreo” atual nada mais é do que a versão

aeronáutica da imprevidência geral. Para não fugir à regra, Collor de

Mello, num de seus surtos periódicos, decretou a desregulamentação da

Aviação Comercial brasileira sem atentar para os possíveis e previsíveis

efeitos colaterais de sua medida. Deixou tudo por conta do mercado,

como se esse ente sem rosto e de contornos indefinidos não tivesse sido

o responsável por todas as guerras travadas pelos homens, inclusive as

que estão mais perto de nós, como as duas grandes guerras mundiais,

que devastaram a Europa e o planeta duas vezes no século passado, além

da Guerra do Vietnã, as várias do Afeganistão e a do Iraque.

Livres das amarras que impediam a realização dos sonhos de

seus capitães, as empresas aéreas brasileiras lançaram-se à conquista do

mercado, competindo ferozmente umas com as outras numa luta de

vida ou morte. Ampliaram suas frotas, baratearam o custo das passa-

gens e concentraram suas malhas de vôo nos aeroportos da cidade de

São Paulo, Congonhas e Guarulhos, verdadeiros centros nevrálgicos

de todos os vôos que transitam entre o Norte e o Sul do Brasil.
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O crescimento vertiginoso da Aviação brasileira a níveis muito

superiores ao do próprio País fez com que problemas crônicos de

saturação da Área Terminal (TMA) de São Paulo, em parte gerados

pela localização inadequada e próxima de seus dois principais aeropor-

tos, viessem a se tornar agudos.

Congonhas, com suas pistas paralelas e curtas, cuja proximidade

não permite operações simultâneas, além de obrigar a quem pousa na

auxiliar a cruzar a principal para se dirigir ao terminal de passageiros,

agregando risco de uma eventual colisão de aviões no solo; com horá-

rio restrito de funcionamento por estar cercado pela cidade, que o

envolveu em conseqüência da descontrolada e ilimitada especulação

imobiliária das décadas de 1940, 1950, 1960 e 1970; e Guarulhos, situ-

ado em área já bastante povoada, cercado de morros e sensível a ne-

voeiros freqüentes e recalcitrantes, fenômeno há muito conhecido por

seus primitivos habitantes, os índios, que deram ao lugar o nome de

Cumbica – “nuvem baixa”, na língua Tupi – praticamente atingiram seus

limites de expansão.

Todo aviador sabe que o último aeroporto a fechar na área de

São Paulo é o de Viracopos, em Campinas. Quando todos fecham,

Viracopos continua aberto, como o folclórico Bar Esperança. Poderia

chamar-se Aeroporto Esperança – o último que fecha. Seria mais apro-

priado. Pois não é que o único aeroporto confiável foi deixado de

lado, trocado pelo Nuvem Baixa?

Não pretendo, nem disponho de elementos para tal, julgar os

motivos que levaram as autoridades da época a localizar em Cumbica

o aeroporto mais importante de São Paulo e do Brasil. Chama a aten-

ção, no entanto, a existência de um outro, situado a pouca distância

daquele, que permanece quase sempre aberto e que ainda dispõe de

amplo espaço para se expandir. Não muito distante de São Paulo, tam-

bém o Aeroporto Internacional do Rio de Janeiro (Tom Jobim) cabe-

ceia de sono sob o sol da Guanabara, enquanto passageiros espalham-

se pelo saguão do Aeroporto de Guarulhos por horas intermináveis,

atravessando frias madrugadas esperando que o bom Deus resolva

dissipar o nevoeiro. Não soa estranho? Se bem me lembro, o Aero-

porto Internacional do Rio de Janeiro foi concebido como portão de

entrada e saída do Brasil. Com o tempo, porém, os negócios de São

Paulo suplantaram o turismo carioca – ferido de morte pela intermi-

nável guerra civil entre traficantes organizados e polícia truculenta.
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Se não estou enganado, há muitos anos foi elaborado um Plano

Nacional de Desenvolvimento da Aviação Civil, ou que outro nome

tenha, com a finalidade de ordenar o crescimento de nosso sistema

de transporte aéreo, visando à economia de meios e a racionalização

da atividade. Creio jamais haver saído do papel, como demonstra a

transferência para Maceió do ILS destinado à pista 35L do Aeropor-

to de Congonhas, por decisão política, certamente inspirada por al-

gum dos muitos cortesãos do presidente alagoano. Assim, enquanto

Maceió brilhava ao sol do Nordeste, com seu tráfego aéreo pouco

significativo, éramos obrigados a malabarismos para acertar a cabe-

ceira da pista 35 de Congonhas em meio a chuva pesada ou neblina.

Foi também uma decisão política que investiu grande soma de di-

nheiro público na construção e manutenção de um bem montado

terminal de passageiros no Aeroporto de Parnaíba, terra natal de

Francelino Pereira, que durante muitos anos ficou às moscas, não

recebendo um avião de carreira sequer, sendo visitado quase tão so-

mente pelo Bandeirante da FAB que lá pousava, mensalmente, levan-

do o pagamento do sargento que operava a estação-rádio local.

Exemplos assim são abundantes. O que fazer para mudar esse esta-

do de coisas?

Antes de tudo, faz-se necessário elaborar um Plano Estratégico

de Desenvolvimento da Aviação Civil brasileira que harmonize os

legítimos interesses dos empresários do setor, da Infra-estrutura

Aeroportuária, do Controle do Espaço Aéreo, dos profissionais de

Aviação e, principalmente, do público que se utiliza do transporte

aéreo. Chega de render vassalagem ilimitada ao deus mercado, como

se este ser difuso resolvesse todos os problemas. Não se trata de

regulamentar novamente a Aviação brasileira, o que já está provado

que não funciona, mas torná-la mais conseqüente, impondo alguns

limites para que o excesso de liberdade não acabe prejudicando a

quem a Aviação mais deve servir: aos cidadãos, que, em última aná-

lise, são os legítimos proprietários de nossas linhas aéreas.

É preciso aliviar a Área Terminal de São Paulo. Não faz sentido

obrigar passageiros da Região Sul que se destinam ao Norte, Nor-

deste, e demais regiões do País que não a Sudeste, a pousarem com-

pulsoriamente em São Paulo, para atender exclusivamente ao interes-

se das empresas aéreas, aumentando o tempo de viagem, o estresse

decorrente de conexões demoradas e – por que não? – o risco. Por
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que os vôos internacionais têm que se concentrar em Guarulhos? Por

que não compartilhá-los com o Galeão (Tom Jobim)?

Está na hora de o Governo brasileiro botar ordem em nossa

Aviação Comercial. Unificar seu comando, atualmente fragmentado

entre o Ministério da Defesa, o Comando da Aeronáutica, a

INFRAERO e a ANAC, com o Ministério do Turismo correndo por

fora; condicionar seu desenvolvimento à capacidade de crescimento

da infra-estrutura, e investir pesado nesta última. Caso contrário, va-

mos conviver durante muito tempo com aeroportos e céus saturados,

controladores revoltados, pilotos estressados, passageiros neuróticos e

vôos inseguros. Porque ninguém pode achar que essa confusão toda

não tem reflexos negativos na segurança de vôo. Quando a mídia enfoca

vôos atrasados e cancelados, passageiros histéricos e gente espalhada

pelo chão dos aeroportos, eu penso nos aeronautas regulamentados,

na escala de vôo descontrolada, nos controles de manutenção de per-

nas para o ar, nos controladores estressados, nos agentes de despacho

e de pista assustados e cansados. Se a pressão continuar a crescer, como

vem ocorrendo, o sistema vai estourar novamente. O cenário de outro

acidente catastrófico está montado. E não venham de novo com essa

história de “falha humana”.

Nota: O artigo foi escrito em 3 de julho de 2007, quatorze dias antes do
acidente da TAM.

O autor é Tenente-Coronel-Aviador da Reserva da Força Aérea Brasileira e
Comandante da Aviação Comercial.
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Os Militares e a C & T no Estado
Novo – As Origens do Centro

Técnico de Aeronáutica

Delano Teixeira Menezes

Introdução

A idéia de industrialização polarizava as iniciativas governamen-

tais do Estado Novo. Construir, construir e construir é o que motivava

a todos. Mas faltavam pessoas qualificadas em quantidade suficiente

para sustentar, no longo prazo, tal projeto. “Era um paradoxo o Governo
querer fazer engenharia sem engenheiros, medicina sem médicos, ciência sem cientistas
e pesquisa e tecnologia em geral sem técnicos superiores nem de grau médio”, disse

posteriormente o Brigadeiro Joelmir Campos de Araripe Macedo, que

pertencia à primeira turma de Engenheiros Aeronáuticos formados na

antiga Escola Técnica do Exército (ETE), hoje Instituto Militar de

Engenharia (IME). 1

Na área militar, o ensino e a doutrina passavam por um período

de revisão diante das novas possibilidades tecnológicas que estavam sen-

do colocadas à disposição do emprego militar. O avião, que teve a efici-

ência bélica comprovada na Primeira Guerra Mundial, foi rapidamente

aperfeiçoado durante a Segunda Guerra Mundial. A Aviação Militar, sob

o comando do General Eurico Gaspar Dutra, passava por uma grande

reestruturação, ascendendo ao “status” de Arma no Exército, ao lado da

Infantaria, Cavalaria, Artilharia e Engenharia de Combate e necessitava,

assim de um aparato tecnológico mais sofisticado. A necessidade de en-

genheiros e técnicos era enorme, particularmente em aeronáutica, meta-

lurgia, mecânica e química, e o mundo científico brasileiro ainda não

oferecia profissionais dessas áreas em número suficiente.

A criação do Centro Técnico de Aeronáutica (CTA) ocorreu nesse

período, e desenvolveu-se em paralelo com o projeto de industrializa-

ção no Brasil, cujo pináculo mais alardeado foi a Companhia Siderúr-

gica nacional (CSN). Diferentemente de receber uma siderúrgica

1 Histórico Analítico do CTA, v. 3, p. 386.
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construída, a criação do CTA significou a importação de uma forma

totalmente nova de produzir conhecimento. Enquanto uma indústria

siderúrgica acabada produzia efeitos materiais, práticos e imediatos ao

processo industrializador, a criação de um centro produtor de conheci-

mento significava algo incerto quanto aos resultados, porque estes de-

penderiam de capacidades ainda pouco exploradas no Brasil – a voca-

ção tecnológica e a pesquisa científica, algo ainda à frente dos padrões

acadêmicos brasileiros. Enquanto o projeto de industrialização do

Governo tinha o fulcro de enriquecimento material do País, os

idealizadores do CTA desejavam investir numa instituição acadêmica

que transmitisse e reproduzisse uma espécie de “capital cultural” para ser

investido numa rede, a mais ampla possível, de conhecimento aero-

náutico. Os militares desejavam criar uma “massa crítica” 2 desse conhe-

cimento para que ela mesma produzisse, no futuro, pressão suficiente,

no campo da tecnologia, de forma incentivar o desenvolvimento da

construção de aviões no País.

A introdução do Curso de Engenharia Aeronáutica no Brasil

ocorreu na Escola Técnica do Exército (hoje Instituto Militar de Enge-

nharia), em 1939. Entretanto a ETE formou somente duas turmas de

engenheiros aeronáuticos, num total de quinze engenheiros. Com a cri-

ação do Ministério da Aeronáutica, em 1941, a atribuição da formação

desses engenheiros passaria para o novo Ministério, interrompendo,

assim, a ETE o seu Curso em 1942. Mas, entre 1943 e 1947, quando

começou a funcionar precariamente no Rio de Janeiro o Instituto

Tecnológico da Aeronáutica, alguns poucos oficiais e civis foram em

busca do diploma de engenheiro aeronáutico no estrangeiro.

Nas décadas de 1920 e 1930, diversas iniciativas, privadas e esta-

tais, para criar uma indústria aeronáutica nacional, foram frustradas

tanto pelos abalos por que a economia mundial passou no final da

primeira, quanto pelas restrições de ordem estratégico-militar nas rela-

ções internacionais no final da segunda.

A Aviação encarnava um conjunto de tecnologias novas e

incipientes que careciam de desenvolvimento, e o avião como meio de

transporte disputava espaço com o trem e o navio. As possibilidades

2 Expressão usada pelo Marechal-do-Ar Casimiro Montenegro Filho em seu
depoimento, fazendo analogia à quantidade mínima de partículas físseis do átomo,
necessárias para sustentar uma reação em cadeia.
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estratégicas e econômicas da Aeronáutica tinham sido reveladas entre

as duas Guerras Mundiais, mas, exceto o trabalho apresentado, em

fevereiro de 1935, no Clube Militar, pelo Capitão-Aviador Antônio

Alves Cabral, não existia no Brasil qualquer estudo com tal abrangência

sobre o futuro da Aviação no País e, tampouco, sobre o modelo de

transporte que suportaria a logística do desenvolvimento nacional pre-

tendido. As tentativas anteriores de construção aeronáutica no País dei-

xaram bem claro que a dependência do exterior deixava frágil qual-

quer iniciativa de se produzirem aviões no Brasil. Os militares percebi-

am que essa fraqueza afetava a soberania e a defesa nacional. Nesse

sentido, a introdução do Curso de Engenharia Aeronáutica na Escola

Técnica do Exército representou o primeiro passo na busca de uma

autonomia tecnológica no promissor campo aeronáutico.

Portanto, conhecer os pressupostos que embasaram a argumen-

tação para se criar um instituto de excelência científica, que se man-

tém estável por mais de cinqüenta anos, é a questão que se interpõe

na trajetória da construção aeronáutica no País e que este estudo pre-

tende investigar.

Inicialmente, a vinda para o Brasil de professores e cientistas do

Massachussetts Institute of  Technology (MIT) para a “montagem” do Centro

Técnico de Aeronáutica fez parte de um momento favorável ao Brasil

nas suas relações com os Estados Unidos, como resultado das artima-

nhas políticas de Vargas para se aproveitar das pretensões dos norte-

americanos de usar bases no território brasileiro, como ponto de apoio

às estratégias aliadas na guerra contra os nazi-fascistas no norte da Áfri-

ca e no Atlântico Sul. Foi também o último ato de uma época em que

o Estado ainda não exercia controle efetivo no fluxo do conhecimen-

to, como passou a ocorrer a partir da Guerra Fria.

As Idéias andavam por Aí

Na História nada acontece por acaso, há uma interdependência

de fatos e acontecimentos passados que se entrelaçam, se cruzam e

criam a realidade presente com uma identidade ímpar, que somente

pode ser compreendida no quadro referencial de todo conjunto. Não

acredito que seja a soma de eventos que produza um novo, nem me

parece ser esta uma equação de resultado zero. Aliás, a matemática não

se presta a boas metáforas quando se trata de olharmos o mundo de

uma perspectiva sociológica. A reunião, em um determinado espaço,
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físico e de tempo, de “habitus” coletivos, de anseios, frustrações... de-

corre de demandas reprimidas de determinados grupos sociais que

encontram, ao mesmo tempo, uma fissura nas estruturas arcaicas e as

rompem. O momento dessa ruptura, esse rito de passagem, a expan-

são desses “gases” comprimidos é capaz de criar expectativas alucinadas

e efêmeras. Os líderes dos grupos sociais, sensíveis às mudanças ou às

possibilidades que elas representam, certamente serão os que projeta-

rão e darão um caráter, no longo prazo, à satisfação ou insatisfação da

comunidade ou até de grupos de comunidades que compões uma

nação, conforme as decisões funcionais que tomarem, em função das

suas interpretações do mundo.

Nas ciências ocorre algo parecido. Muitos cientistas trabalham

num mesmo tipo de projeto, em vários lugares diferentes; há um elo

informal de comunicação entre eles por meio da linguagem científica,

mas chegará primeiro ao invento pretendido aquele que estiver imerso

no “caldo” mais denso de circunstâncias que sejam favoráveis ao objeto

da investigação; mesmo assim a possibilidade de chegarem juntos é

real, pois as ferramentas que a ciência lhes oferece são as mesmas, por

isso existem as lutas de reivindicação de invenções ou descobertas. As

minúcias que conferem, a um ou a outro, o galhardete da primazia é de

somenos importância para o curso da História. Somente sobreviverá à

“competição” o objeto que for mais que uma teoria e puder atender

anseios pessoais e estratégias que facilitem a criação de um bem coleti-

vo. Aliás, citando Roberto Merton, Mary Douglas salienta que “os pro-
blemas difíceis e as boas soluções andariam por aí aos solavancos durante séculos e,
quando alguém faz a descoberta, não deve ficar espantado que não foi o primeiro”. 3

O próprio Durkheim era enfático quanto às bases sociais do conheci-

mento, atribuindo uma origem social às categorias do tempo, espaço e

causalidade. E a História nos tem mostrado que parece que tudo tem

um tempo certo para ser criado, descoberto ou inventado, no caso das

ciências. O avião é um exemplo real: ainda que a vontade do homem

de voar seja mitológica, e sempre foi tema dos sonhos da Humanida-

de, por diversas razões, não poderia ter sido inventado muito tempo

antes do que foi realmente. As condições tecnológicas e materiais, e o

3 DOUGLAS, 2004, p. 97.
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próprio estágio de desenvolvimento das ciências limitavam os cálculos

dos engenheiros. A maior parte das funções da engenharia não poderia

ser desenvolvida antes que os cálculos integrais e diferenciais, por exem-

plo, fossem demonstrados. Outros desenvolvimentos em diversas áre-

as do conhecimento que compõem a complexidade da construção de

uma aeronave ainda precisavam ser expandidos.

A invenção do avião se constituiu numa convergência de idéias e

recursos materiais e intelectuais cujo amadurecimento aconteceu entre

os anos de 1900 e 1906, sobressaindo-se, em especial, os experimentos

de Santos-Dumont e dos Irmãos Wright. Mas a verdade é que o avião

seria inventado por aquela época, de qualquer maneira. Havia muitas

outras pessoas com esse mesmo propósito. Se isso não fosse verdade,

durante aqueles anos, o Aeroclube de Paris não estaria realizando com-

petições para incentivar as atividades nessa área, com requisitos cres-

centes de dificuldade técnica a cada concurso. Talvez a existência desses

atos públicos de exibição das conquistas de cada inventor (é como

eram chamados os pesquisadores naquela época) tenha criado as con-

trovérsias quanto ao verdadeiro “Pai da Aviação”. A única cláusula que

separa os Irmãos Wright de Santos-Dumont é a de que o aeroplano

deveria ser capaz de “decolar com os próprios meios”, conforme estabelecida

pela Fédération Aeronautique Internationale, e a real falta de comprovação

do vôo realizado pelos norte-americanos em 1903. Fora esses dois

indivíduos, não se tem notícia de outro inventor que tenha conseguido

colocar para voar um veículo mais-pesado-que-o-ar.

Os aparelhos eram rudimentares, como não poderia deixar de

ser. Eram quase como os ultraleves de hoje; talvez existam alguns que

sejam mais sofisticados do que os aeroplanos daquela época.

Santos-Dumont deixou escapar a propriedade do seu invento,

ao passo que os Irmãos Wright, em 1909, já haviam vendido o seu

primeiro modelo, o A, para o Corpo de Sinaleiros do Exército Ame-

ricano, e, em 1910, formaram a Wright Company e começam a produzir

aviões em série, agora sobre rodas. E, em seguida, desenvolveram di-

versos outros modelos. Fica claro que todos os processos e objetos

“econômicos” que se criam adquirem o seu cunho econômico por

intermédio do sentido que a ação humana lhe dê como objetivo, diria

Max Weber. A genialidade de Santos-Dumont e os recursos da família

não foram capazes de se fundirem num projeto industrial. Ainda que

seu sobrinho, Henrique Santos-Dumont tenha fundado a Empresa
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Aeronáutica Ypiranga, em 1932, com o propósito de projetar, cons-

truir e vender aeronaves, ela não conseguiu passar da construção de

um protótipo de avião, o EAY-201. As dificuldades de importação de

motores e peças indispensáveis à construção dos aviões fizeram com

que a empresa construísse apenas alguns planadores, e, em seguida,

cessasse suas atividades. 4

Os efeitos da Revolução Industrial, no final do século XIX,

dramatizaram e deram visibilidade ao conflito de interesses entre in-

ventores, empresas e investidores sobre a questão do registro de pa-

tentes. E nos Estados Unidos, no início do século XX, a corrida por

registro de patentes produziu lances históricos de apropriações deso-

nestas. Por causa disso, os Irmãos Wright faziam testes em sigilo. Na

concepção norte-americana, a verdadeira paternidade ficava registra-

da na data da patente e não propriamente na demonstração do in-

vento. Santos-Dumont preferia a notoriedade e a posteridade; assim,

não tinha motivos para trabalhar escondido da mídia e da comuni-

dade científica. 5 Além disso, ele estava inserido na concepção france-

sa de cultura e trabalhava os seus inventos na Meca (Paris) de uma

concepção humanista da ciência, em que as questões monetárias são

subsidiárias ao alcance social do invento, no contexto do amplo pro-

cesso civilizador da Humanidade.

“Construir aviões no Brasil”, numa linguagem weberiana, seria o sen-

tido da sociologia compreensiva das origens do CTA/ITA. Era esta

uma idéia que “andava por aí” desde Santos-Dumont:

“É tempo, talvez, de se instalar uma escola de verdade em um campo adequa-
do (...) Os alunos precisam dormir junto à Escola, ainda que para isso seja necessá-
rio fazer instalações adequadas (...) Penso que, sob todos os pontos de vista, é prefe-
rível trazer professores da Europa e dos Estados Unidos, em vez de para lá enviar
alunos (...) Meu mais intenso desejo é ver verdadeiras escolas de Aviação no Brasil.
Ver o aeroplano, hoje poderosa arma de guerra, amanhã meio ótimo de transporte,
percorrendo as nossas imensas regiões, povoando nosso céu, para onde, primeiro le-
vantou os olhos o Padre Bartolomeu Lourenço de Gusmão.” 6

4 História Geral da Aeronáutica Brasileira, 1990, v. 2, p. 512.
5 Para saber mais sobre a questão Santos-Dumont/Wright ver GASTAMBIDE, 1914.
6 op. cit. in Histórico Analítico do CTA, v. 3, p. 379 (mimeografadado); O que eu vi,
o que nós veremos, de Alberto Santos-Dumont, 1918.
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Mesmo que ainda não tivessem sido sistematizados os conheci-

mentos que compunham o campo científico da Aeronáutica, vários

brasileiros se lançaram na construção de aviões, num esforço individu-

al, que, não tardava, desvanecia.

O primeiro avião construído no Brasil, concepção, projeto e

materiais nacionais, foi obra do J. D’Alvear, em 1914. 7 O Sr. D’Alvear,

apesar de não ser engenheiro, usou como guia para os seus cálculos

fundamentais e aerodinâmicos o tratado sobre Aviação do francês Victor

Tatin – “Théorie et Pratique de l’Aviation” – que era um verdadeiro “vade
mecum” para quem se lançasse num projeto de construção aeronáutica.

À D’Alvear seguiu-se o Tenente de Infantaria Marcos Evangelista

Vilela Júnior, que em 1911-1912 construiu dois aviões tipo “Blériot”,

um projeto francês, que serviu de ensaio para construir um tipo de

avião maior de sua concepção, o “Alagoas”, apresentado oficialmente

em 1918 8, que “tinha a célula de madeira nacional, e nela empregara a gameleira,
a itapecerica, o jenipapo e a ingarana. Chegou mesmo a fazer o trem de aterragem de
jenipapo. Acreditem ou não, o fato é que até 1924 ainda existiam uma das asas
desse avião e o trem de pouso. Foram, também, construídas por ele, as hélices, a tela,
sendo de sua composição até o verniz” 9. É interessante a aparente “simplicida-
de” da construção aeronáutica daquela época, se comparada com ape-

nas uns vinte anos mais adiante.

Em 1920 e 1922 os estaleiros de Henrique Lage construíram os

aviões “Rio de Janeiro” e “Independência”, em colaboração com o Capitão

francês Laffay 10, entretanto “não fora o meu esforço correspondido pelos gover-
nos daquela época (...)” 11. Mas na década seguinte, “os propósitos do Presidente
Getúlio Vargas, de ajudar a quem trabalha, encorajam-me novamente e por isso

7 SOUZA, 1944, p. 413 – “conforme os relatórios descritivos e desenhos depositados
sob carta-patente nº 12.572, trata-se de um novo tipo de monoplano, denominado
‘D’Alvear’, revestido de faia, idealizado e construído por J. D’Alvear”.
8 Cf. Meio Século de Navegação Aérea in Jornal do Brasil, 9 abr. 1941.
9 SOUZA, 1944, p.427.
10 Capitão Etienne Lafay era componente da Missão Militar Francesa de Aviação,
que foi instrutor-chefe da primeira turma de pilotos militares formados na Escola de
Aviação Militar no Campo dos Afonsos, no Rio de Janeiro. In SOUZA, 1944, p. 186.
11 É importante salientar que, em 1921, Henrique Lage comprara na Inglaterra
licença para fabricar no Brasil os aviões “Blackburn” e os motores Bristol, e que
toda a maquinaria adquirida ficou na Ilha do Viana, no Rio de Janeiro, de 1922 até
1935, quando criou a Companhia Nacional de Navegação Aérea.
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vamos meter mãos à obra!” 12, conclui Henrique Lage. Em 1935, ele fundou

a Companhia Nacional de Navegação Aérea, que foi, de fato, a pri-

meira grande indústria de aviões no Brasil.

O invento de Santos-Dumont despertou a vontade de construir

aviões, mas pouco se deu atenção ao conjunto do seu pensamento de

que a base do desenvolvimento aeronáutico estaria na educação e na

pesquisa tecnológica. O Estado amparava uma estrutura acadêmica

em que o ensino profissional e a investigação científica atuavam isola-

damente. Tampouco existiam canais que unissem a pesquisa ao setor

industrial e este era dependente do governo por não ter competência

tecnológica para ir buscar mercados 13. Além do mais, a indústria aero-

náutica, pela sua complexidade e interdisciplinaridade, é a ponta de

toda uma estrutura industrial de que o País não dispunha ainda.

Do Romantismo ao Pragmatismo

Até 1941 identificamos duas fases dessa trajetória de “construir
aviões”. A primeira vai desde a materialização do invento até ao final da

Primeira Guerra Mundial. A esse período podemos chamar o da

interação homem/máquina – o homem precisava dominar o objeto

que criara. Já era possível voar, mas, ao mesmo tempo, o homem iria

deparar-se com novas excitações sensoriais com novas excitações sen-

soriais que até então estavam encapsuladas no limitado conhecimento

teórico. As habilidades motoras seriam forçadas a contrariar o senso

comum de equilíbrio e coordenação. A noção fisiológica de orientação

espacial do homem tomava outra dimensão, a interpretação das con-

dições atmosféricas passava a ter outro significado, além de se saber se

ia chover ou não. Mas o homem demorou a perceber a complexidade

da prática de voar e o desprendimento aventureiro passou a cobrar

com vidas os erros que o pioneirismo forçava. “Voar é o único esporte
popular em que a pena incorrida por erro grave é a morte”, diria Richard Bach

em seu livro “O Dom de Voar” 14. Os aeroplanos não se comportavam

todos do mesmo modo, cada modelo tinha reações diferentes, cada

vôo era um aprendizado e muitas mortes aconteceram. Voar era uma

atividade cercada de tantos riscos e acidentes que acabava por criar

12 Entrevista de Henrique Lage a José Garcia de Souza in SOUZA, 1944, p. 442.
13 Para saber mais sobre o assunto ver SHWARTZMAN, 2001.
14 BACH, 1974, passim.
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uma aura de heroísmo e coragem em torno da imagem dos aviadores.

Era comum ler na imprensa referências aos aviadores como: “O deste-
mido aviador (...)”. Eles eram os cavalheiros arrojados e valentes que se

lançavam ao espaço! “O avião era algo místico, que atuava no espírito humano:
levava ao pânico, pela agressividade indefensável que representava, como nas opera-
ções de bombardeio; levava ao divertimento com emoções fortes, quando dos
‘barnstormings’, pela perícia e coragem dos ‘atores’ aéreos, que traziam milhares de
pessoas aos campos de demonstrações; levava ao alegre entusiasmo, pela vitória das
tripulações pioneiras, como nas aplaudidas recepções aos reides” 15. Essa foi, por-

tanto, a época romântica, “shakespeareana”, da Aviação.

Com todos os custos em vidas e acidentes, a fase anterior trans-

mitiu à seguinte a necessidade de o homem exercer um controle mais

efetivo sobre a máquina, torná-la mais segura. Agora não era somente

voar, mas, sim, construir a máquina mais fantástica, construir os aviões

cada vez mais seguros. Aconteceu como que a passagem de uma faz

mecânica de voar para uma fase de mentalização, de racionalização do

vôo, numa tentativa de melhorar a integração homem/máquina. Aqueles

pilotos que sobreviviam aos acidentes traziam ensinamentos preciosos

para o aperfeiçoamento dos aeroplanos. Entretanto as melhorias, que

nesse momento acompanharam a evolução tecnológica do avião, eram

executadas com empirismo romântico, as limitações da matemática

estreitavam os cálculos de engenharia, os materiais utilizados na cons-

trução (madeira, cabos de aço, tintas, resinas, tecidos etc.) estavam dis-

poníveis e eram de uso generalizado, não eram específicos para a cons-

trução aeronáutica. Não existiam engenheiros de vôo e nem pilotos de

prova com formação científica adequada para viabilizar, com um mí-

nimo de risco, as necessidades operacionais dos pilotos para realizarem

vôos seguros.

Esta fase coincide com o período do Estado Novo e vale a pena

apontar nossa atenção para alguns acontecimentos políticos dessa épo-

ca, para que possamos melhor compreender as opções e o rumo que

certos acontecimentos tomaram durante a criação do CTA/ITA, como

veremos mais adiante.

15 História Geral da Aeronáutica Brasileira, 1990, v. 2, p. 177.

miolo.pmd 14/8/2007, 14:25184

Preto



Id. em Dest., Rio de Janeiro, (24) : 176-206, maio/ago. 2007                                185

Delano Teixeira Menezes

O Estado Novo cria as Condições

O Presidente Getúlio Vargas era um afccionado pela Aviação;

teve seu nome inscrito em troféus de Aviação nos Estados Unidos;

recebeu o título de “Amigo da Aviação” do Aero Clube do Brasil; e

atribuía “o valor da força aérea nos destinos do mundo” 16.

Movido por essa convicção, pela influência de oficiais-aviadores

que o cercavam e dos empresários do setor aeronáutico, fez com que

criasse o Ministério da Aeronáutica em 1941. O novo Ministério reuniu

o acervo material e humano das aviações da marinha e do Exército

para constituir a parte militar – a Força Aérea Brasileira – e o Departa-

mento de Aviação Civil, do Ministério de Viação e Obras Públicas,

para regular as atividades dos aeroclubes e das empresas aéreas, bem

como da infra-estrutura aeronáutica.

As dificuldades econômicas mundiais (colapso de Bolsa de Valo-

res de Nova Iorque, de 24 a 29 de outubro de 1929) ainda influíam no

ambiente brasileiro: greves e reivindicações operárias marcaram os pri-

meiros dias do novo regime. O movimento comunista ganhava força

e, em abril de 1930, é publicado no “Diário Nacional de São Paulo” o

Manifesto Comunista de Luiz Carlos Prestes. Ao mesmo tempo cres-

cia o movimento integralista, cujo ideário era do nacional-socialismo

de inspiração fascista. O nacionalismo integralista se contrapunha ao

internacionalismo comunista e o Presidente Vargas 17, que havia se sub-

metido aos princípios do Tenentismo e com ele formou nos primeiros

momentos, manifestava claramente simpatia pelo primeiro movimen-

to. Essa opção anticomunista do Presidente fica mais clara ainda quan-

do, em 1937, suporta a sua argumentação para ganhar poderes excep-

cionais em cima do chamado Plano Cohen 18 sobre as atividades co-

munistas no País, e, que, em seguida, foi desmascarado como sendo

um estudo integralista feito pelo então Capitão Olímpio Mourão Fi-

lho, sem nenhuma comprovação dos fatos nele relatados.

É importante conhecer-se a opção político-ideológica do Presi-

dente para compreender as circunstâncias que facilitaram a vinda de pro-

fessores dos Estados Unidos para a criação do CTA/ITA na década

16 SOUZA, 1944, p. 3.
17 Getúlio Vargas era filho do General Manoel Vargas, tendo, desde jovem, bastante
contato com os militares.
18 FROTA, 2000, p. 629.
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seguinte, já no Estado Novo. As ligações do Presidente com aquele país

eram mais próximas do que se tem noticiado. O seu filho, Getúlio Vargas

Filho, estudou e graduou-se na John Hopkins University entre 1935 e 1939.

Getúlio Vargas foi muito homenageado na Feira Internacional de Nova

Iorque, em 1940, quando foi instituído o troféu “President Vargas”, que

seria entregue a Unidades Aéreas do Exército, da Marinha ou do Corpo

de Fuzileiros Navais dos Estados Unidos que obtivessem anualmente a

melhor performance e incrementasse a política de boa vizinhança nas

Américas. Além disso, ele recebeu o título de “Amigo da Aviação” da im-

prensa norte-americana 19 e brasileira. Parece-nos verdadeiro que esse

tipo de homenagem estava no contexto de reaproximação das relações

Brasil-Estados Unidos, que, a partir da instalação do Estado Novo, em

1938, começaram a mudar com a preparação de um programa de coo-

peração de largo espectro 20.

Os regimes ditatoriais nazi-fascistas que ascenderam ao poder, na

Europa, com um Executivo forte, um Estado onipresente e corporativo,

um partido único e a existência de um líder carismático, inspiraram os

princípios do Estado Novo. Por causa dessas características, o regime

brasileiro, além das relações com os países do Eixo, criava desconfian-

ça no Governo dos Estados Unidos. Entretanto uma série de circuns-

tâncias irá transformar o distanciamento do Brasil em relação aos Es-

tados Unidos em uma forte aliança. Dentro do Governo, o próprio

Ministro das Relações Exteriores, Osvaldo Aranha, durante vários anos

isolado no Governo em razão de suas simpatias, “pratica uma política
pró-norte-americana nitidamente diferenciada da do chefe de Estado” 21. Entretan-

to “a posição dos Estados Unidos quanto a um eventual armamento brasileiro e
latino-americano em geral, é ambígua e desconfortável”. Ao contrário, a “América
Latina visa obter a maior ajuda material possível, e empenha-se o menos possível nos
projetos de defesa continental” 22 e particularmente o Brasil, “sobretudo no que
diz respeito à cessão de bases militares para a defesa continental, exige um tratamen-
to especial que vai muito além dos compromissos previstos pelas conferências pan-
americanas e das intenções dos Estados Unidos” 23.

19 SOUZA, 1944, p. 6-7.
20 SEITENFUS, 2003, p. 150.
21 Ibdem, p. 185.
22 Ibdem, p. 186.
23 Ibdem, p. 186.
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A compreensão dessa tensão, criada por um dilema interno, de

preferência ideológica definida, e a crise internacional permitem perce-

ber que se vivia uma época tanto marcada por nuanças, como por

acontecimentos significativos, que conduzira à construção de um tipo

de cooperação Brasil-Estados Unidos que veio a facilitar os intercâm-

bios durante a criação do CTA/ITA.

No rastro dessa política de aproximação com os Estados Uni-

dos, Getúlio Vargas concedeu entrevista à escritora e jornalista norte-

americana Alice Hager 24, em 1941, em que deixa bem claro o seu

conhecimento e desejo de fazer progredir a Aeronáutica no País. Entre

as várias respostas dadas pelo Presidente, a narrativa a seguir é bastante

significativa para a compreensão do grau de seu interesse pela Aero-

náutica e a intenção de inseri-la no seu projeto desenvolvimentista:

“[O Presidente] indicou-me uma cadeira ao lado de sua escrivaninha e afastou-
se um pouco para me dar toda sua atenção. Ouviu-me gravemente enquanto eu agrade-
cia a honra do convite que nos fizera para visitar o seu país. Disse-lhe que sentia haver
muitas coisas de comum entre os nossos países, sob o ponto de vista aeronáutico, posto
que nós nos Estados Unidos já havíamos enfrentado muito dos problemas que agora o
Brasil experimentava, embora nós não tivéssemos a mesma necessidade premente que o
Brasil tem em romper o impasse das comunicações que somente pode ser resolvida por
Aviação. Disse-lhe que havia grande interesse por parte dos Estados Unidos em auxi-
liar o Brasil a construir sua própria indústria aérea.”

“O Presidente pareceu compreender que eu falava com toda a sinceridade.
Seus olhos escuros, profundos, brilharam com entusiasmo, e respondeu-me que muito
o alegrava ouvir esses conceitos, por isso que estava ansioso por obter nossa cooperação
e desejoso de oferecer oportunidades convidativas à assistência das companhias e dos
engenheiros americanos.”

É interessante notar que a entrevista foi concedida em 1941,

quando o Presidente dificilmente teria se manifestado publicamente

de maneira tão cooperativa com os Estados Unidos, ainda que o

Ministro Osvaldo Aranha, desde 1939, viesse mantendo estreitos

contatos com Washington. O Governo estava empenhado em atrair

os Estados Unidos para cooperar no seu projeto desenvolvimentista,

mas tinha declarado moratória aos credores norte-americanos, fato

24 SOUZA, 1944, op. cit., p.75.
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que, inclusive, estava dificultando o projeto da siderúrgica. A mudan-

ça da política externa de Vargas, depois da crise com os países do

Eixo, e a vontade política de obter vantagens para o País, parecem

ter influído no novo papel que o Presidente vai assumir nas relações

com os Estados Unidos. Fica patente, nessa entrevista, o esforço que

ele faz, no seu discurso, para impressionar a interlocutora:

Sra. Hager – “Estou inteiramente informada do que tem feito V. Excia.
Para desenvolver a Aviação no Brasil. Pouco, porém, tem sido conhecido, fora do
seu País, sobre o que V. Excia. Planeja para o futuro. Com os tempos tormento-
sos que atravessa o mundo, há, sem dúvida, grande interesse em conhecer esse plano
(...)”

Vargas – “Do ponto de vista material temos que assinalar o grande
progresso realizado pela Aviação Naval e Militar. A Aviação, criada há vinte
anos, é hoje um baluarte da defesa nacional. É de tal importância que engendrou
a necessidade da criação de um Ministério – o Ministério da Aeronáutica.” 25

O Presidente prossegue respondendo com dados estatísticos

das Aviações Militar Naval e Civil, e se refere às grandes distâncias do

território nacional, ao transporte de carga e de pessoas, e termina

dizendo:

“Esse é, porém, o estágio inicial. Agora que começamos nossa indústria de
aço; agora que estamos construindo uma grande fábrica de aviões em Minas Ge-
rais 26 e nos estamos preparando para a manufatura de motores de avião no
estado do Rio 27, já estamos no direito de pensar em dar à Aviação um desenvol-
vimento adequado às necessidades nacionais, quer sob o ponto de vista de defesa,
quer sob o do transporte rápido e barato. Precisamos do auxílio técnico e da
experiência norte-americana. Precisamos de suas máquinas e de suas missões de
técnicos para iniciar nossos engenheiros e trabalhadores. Enviamos grande

número de estudantes brasileiros a vosso país para aprenderem

vossos métodos, e continuaremos a observar essa política.”

25 Nessa época, os Estados Unidos ainda não possuíam uma Força Aérea com
organização independente, fato que somente ocorreu depois da Guerra.
26 Refere-se à Fábrica Nacional de Aviões de Lagoa Santa, construída pelo Governo
Federal e, mais tarde, adjudicada à empresa concessionária Construções Aeronáuticas
S. A. de um “pool” de empresários brasileiros.
27 Refere-se à Fábrica Nacional de Motores (FNM), empreendimento estatal localizado
na Baixada Fluminense, que tinha como programa construir motores para aviões e
tratores.
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“Uma das grandes preocupações do nosso Governo tem sido formar uma
mentalidade aeronáutica entre os cidadãos e estimular o preparo de pilotos da reserva
civil. Queremos fazer nossos próprios aviões, mas estamos dispostos a aceitar a coope-
ração das companhias norte-americanas. Não queremos fazer para o Governo o
monopólio desta indústria; receberemos com a maior satisfação o emprego de capitais
americanos. Podeis dizer aos vossos fabricantes que o Brasil é um imenso campo
aberto para o desenvolvimento da Aviação e que estamos dispostos a garantir os
direitos dos que nos auxiliarem nessa empresa.”

É importante ressaltar que essa entrevista foi dada antes do ata-

que a Pearl Harbour e o Brasil ainda mantinha uma neutralidade inde-

cisa; mas, de toda forma, as palavras de Vargas representavam um

prognóstico importante para as futuras relações do Brasil com os Es-

tados Unidos.

Interessante se torna, também, ver como o Brasil era visto de

uma perspectiva norte-americana. Sobre isso, o trabalho de Annete

Baker Fox “The Politics of  Atraction” nos fornece importantes referênci-

as. A autora estudou as relações dos Estados Unidos com quatro paí-

ses de médio porte, a saber: Canadá, Austrália, México e Brasil, e inicia

dizendo que estes países são suficientemente significativos para os Es-

tados Unidos para colocar em risco boas relações com eles. “Por isso
existe uma atração exercida em ambas as direções.” Ela descreve o Brasil como

sendo uma sociedade formada por diversas etnias e culturas e reco-

nhece que essa diversidade torna os objetivos do Governo brasileiro

mais difíceis, e, por isso, os Estados Unidos consideram o Brasil um

País singular na América Latina. Destaca que, no início do século XX, o

Barão do Rio Branco atrelou a política externa do Brasil aos Estados

Unidos; e que nos anos 1920, enquanto o México liderava os países

hispânicos da América Latina para se contrapor à política dos Estados

Unidos, o Brasil criava as bases para uma “aliança não escrita”. Mas du-

rante o período que antecedeu o rompimento das relações do Brasil

com os países do Eixo, o País era olhado com preocupação e os Esta-

dos Unidos procuravam adotar ações preventivas para evitar que a

política interna do Brasil não facilitasse a infiltração de agentes nazi-

fascistas no continente. Reconhece a aversão ideológica de Getúlio aos

Estados Unidos, mas destaca que essa aversão estava longe da genuína

hostilidade dos líderes mexicanos. O Presidente Vargas estava em po-

sição de tirar vantagens econômicas da rivalidade entre a Alemanha e

os Estados Unidos.
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De fato, a guerra deu a Vargas uma rara oportunidade de forçar

o seu projeto de industrialização. A autora afirma, também, que o Bra-

sil ocupou uma posição estratégica, tanto militar como diplomática, e a

colaboração com o Brasil na época da guerra não foi somente uma

questão de alta prioridade política, mas, também, produziu uma buro-

cracia trivial com diversas agências do Governo dos Estados Unidos.

A correspondência do Embaixador do Brasil nos Estados Uni-

dos, Carlos Martins Pereira e Souza, para o Ministro Osvaldo Aranha,

era muito intensa no que diz respeito à preocupação do Governo nor-

te-americano quanto às atividades dos alemães no continente, princi-

palmente na Argentina e no México, e às reclamações do Subsecretário

de Estado Summer Wells sobre artigos publicados pela imprensa bra-

sileira com críticas ao Governo norte-americano, que ele considera

“malévolas, grosseiras e ultrajantes, contrárias, portanto, à política de aproximação
dos dois governos” 28. Uma série de outras informações, contidas nessa

correspondência, dá conta da dimensão que tomava as relações do

Brasil com os Estados Unidos, e, também, nos indicam que a relevân-

cia delas estava diretamente relacionada aos interesses norte-america-

nos durante a Segunda Guerra Mundial.

Nos anos de 1940 e 1941, o Exército dos Estados Unidos inves-

tiu no Brasil, por intermédio da Panamerican Airways, doze milhões de

dólares para a melhoria das pistas de Aviação no Norte e Nordeste do

Brasil para apoiar os deslocamentos dos aviões norte-americanos des-

tinados às forças inglesas na África 29.

Ainda que o assunto predominante na correspondência diplomáti-

ca entre os dois países fosse relativo à segurança continental, não é difícil

perceber que a política externa dos Estados Unidos começava a plantar

a sua base intervencionista que daí em diante não recuaria mais 30.

28 Of. nº 600/844.42, de 16 set. 1940 (Arquivo Histórico do Itamaraty, Rio de Janeiro).
29 Of. nº 595/900.1, de 11 ago. 1941. Ibdem.
30 O Of. nº 569/900.1, de 11 ago. 1941, do Embaixador do Brasil para o Ministro das
Relações Exteriores dava conta do embate entre dois grupos de intelectuais e políticos
que desejavam influir nos rumos da política externa dos Estados Unidos – os
pacifistas, voltados para os problemas domésticos, partidários de uma política
isolacionista, e os internacionalistas, partidários de uma política intervencionista.
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As Barreiras Externas

Particularmente três atos do Governo norte-americano nessa

época produziram efeitos no projeto brasileiro de construir aviões,

sem incluir outros projetos de construção de material bélico no País. O

“Lend Lease Act” 31 aprovado pelo Congresso norte-americano “decreta-
va” a dependência militar brasileira ao material bélico daquele país. A lei

autorizava o Governo a ceder, por arrendamento, qualquer tipo de

material bélico que fosse necessário para os países americanos que co-

operassem com a defesa continental. Era um arrendamento aparente-

mente fictício, pois não se tem notícia de como ele era pago. Entretan-

to o uso e o destino desse material estava condicionado à aprovação

norte-americana, e era periodicamente inspecionado por militares da-

quele país. Em outras palavras, o Brasil podia usar em treinamento e na

defesa externa do continente americano contra forças do Eixo, mas

não poderia usá-los com outros fins bélicos ou vendê-los para tercei-

ros sem autorização dos Estados Unidos. Esse acordo, somado a um

Decreto do Presidente norte-americano de 1940 32, impondo autoriza-

ção prévia do Governo para cessão ou remessa de planos, licenças,

desenhos ou especificações relativas à construção ou operação de

motores de aviação ou qualquer aparelhamento ligado à industria de

construção de aviões para o exterior, influiu decisivamente no com-

portamento dos militares brasileiros com relação à soberania nacional,

particularmente no que diz respeito ao uso de material bélico pelas

Forças Armadas e nos destinos da nascente indústria aeronáutica. En-

tretanto esse ato restritivo do Governo norte-americano não se refere

à saída de cientistas ou acadêmicos do território dos Estados Unidos,

e nem limita o grau de cooperação na área científica.

31 O teor do “lend Lease Act” consta do Of. nº 591/524.2, de 16 ago. 1941, do
Embaixador do Brasil nos Estados Unidos para o MRE. Ibdem.
32 O teor desse Decreto está no Of. nº 600/844.42, de 16/9/1949, ibdem.

O “Lend Lease Act” teve influência restritiva nos projetos de cons-

trução aeronáutica, porque facilitou a remessa para o Brasil de uma

quantidade significativa de aviões militares (os mais modernos da épo-

ca) e todo o aparato para operá-los, e aqui permaneceram até se torna-

rem obsoletos ou se deteriorarem pelo uso até a década de 1960. Ao

final da guerra, foram colocados à venda na Base Aérea de Natal, pelo
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Governo dos Estados Unidos, mais de 2.000 aviões DC-3 e outros

tipos de aviões de transporte ³³. O preço desses aviões era atraente e

várias companhias aéreas e a FAB os utilizaram no transporte domés-

tico, por muitos anos (praticamente até meados dos anos 1960). Esses

“excedentes de guerra”, como eram chamados, inundaram o mercado de

aviões no mundo todo, tornando economicamente inviável construir

no Brasil aviões maiores do que os que eram utilizados para a forma-

ção de pilotos. O segundo ato, que diz respeito à autorização prévia do

Governo norte-americano 34  para cessão ou venda de qualquer mate-

rial relativo à indústria de construção de aviões, fechou a última opção

de importação desse tipo de material e serviu para conduzir com mais

vigor o pensamento, particularmente dos militares, de que esse tipo de

indústria era algo tão estratégico, que, se não fosse desenvolvido pelo

próprio País, a autonomia de seus atos soberanos no campo das rela-

ções internacionais, ditada pela dependência tecnológica, poderia ser

comprometida no futuro 35.

A terceira questão está ligada à velha disputa entre Argentina e

Brasil. Em outubro de 1927, a Argentina inaugurou a primeira fábrica

de aviões da América Latina, a Fábrica Militar de Aviones, em Córdoba,

e, em 1º de outubro de 1928, o primeiro avião ali construído, o Avro

504 Gosport, cujo projeto era inglês, fazia o seu vôo de estréia. Duran-

te a Segunda Guerra Mundial, ante a impossibilidade de a Argentina

conseguir comprar aviões no exterior, foram desenvolvidos diversos

modelos de aviões de treinamento e um de guerra, baseado no mode-

lo Mosquito inglês, o IA-27 Calqui. Com o desenvolvimento da cons-

trução aeronáutica no país, impulsionada pelas vantagens econômicas

obtidas pela Argentina com a Guerra, os militares trabalharam no sen-

tido de ampliar o número de engenheiros e técnicos em construção

aeronáutica. Até então, o corpo técnico era composto, quase que total-

mente, por engenheiros europeus em fuga da guerra, particularmente

alguns franceses que haviam servido ao Governo de Vichy. Em 1943,

foi criado o Instituto Aerotécnico (I.Ae.), que se encarregaria dos pro-

33 Histórico da Base Aérea de Natal.
34 Of nº 600/844.42, de 16/9/1940 do Embaixador do Brasil em Washington ao MRE
(Arquivo Histórico do Itamaraty, Rio de Janeiro).
35 Ver depoimento gravado do Marechal Casimiro Montenegro Filho (Biblioteca
Central do ITA).
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jetos e programas de construção aeronáutica 36. A criação desse institu-

to fez com que os argentinos tentassem contratar professores e técni-

cos nos Estados Unidos 37, uma vez que o recrudescimento da guerra

na Europa e o controle de emigração mais forte impediam a continui-

dade da vinda de europeus.

Essas atividades na Argentina passaram a ser objeto de observa-

ção dos militares brasileiros 38, que já acompanhavam com preocupa-

ção a evolução política do país vizinho. A situação culminou com a

deposição do Presidente Pamon Castillo, em 1943, da qual o Coronel

Juan Perón tomou parte, passando a exercer forte influência no gover-

no militar, como Ministro da Fazenda. Nessa oportunidade os milita-

res brasileiros interceptaram uma correspondência do Professor Richard

Smith, Chefe do Departamento de Aeronáutica do Massachussets

Institute of  Technology (M.I.T.) de Boston 39, para autoridades argen-

tinas, com o projeto de uma escola de engenharia aeronáutica seme-

lhante ao que estava sendo desenvolvido no Brasil.

A Aviação na Agenda Política

Já na segunda metade dos anos 30, os aviadores militares e na-

vais, bem como alguns aviadores civis, debatiam acaloradamente a cri-

ação de um ministério que reunisse todos os meios aeronáuticos; senti-

am necessidade de uma regulamentação que coordenasse a crescente

atividade aérea no País. Entre os aviadores militares, a discussão girava

em torno do subaproveitamento da capacidade estratégica do avião,

como elemento complementar às ações da guerra na superfície. Visto

que para os Comandantes da Marinha e do Exército o avião represen-

tava a terceira dimensão da batalha, e, portanto, um elemento impor-

tante e indispensável para as táticas de combate na superfície. Todavia,

36 Pesquisa realizada por Juan Carlos Cicalesi e Santiago Rivas, in Revista Asas,
ano 3, nº 18, abr./maio 2004.
37 O Of. nº 763/620, de 27/10/1941, do Embaixador do Brasil em Washington informa
o MRE da ida para a Argentina de técnicos e instrutores de Aviação, e relata outras
atividades, dos argentinos nos Estados Unidos, relativas ao assunto (Arquivo
Histórico do Itamaraty, Rio de Janeiro).
38 Ver depoimento gravado do Marechal Casimiro Montenegro Filho (Biblioteca
Central do ITA).
39 Idem.
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a maioria dos aviadores militares e navais percebia o avião como a ter-

ceira dimensão da guerra 40, num sentido bem amplo, devido ao grande

potencial estratégico que ele representava na condução de um conflito.

A Aviação Civil passava também por um expressivo desenvolvi-

mento, mas estava subordinada ao Ministério da Viação e Obras Pú-

blicas. A categoria de pilotos comerciais era constituída por estrangei-

ros 41; dos poucos pilotos brasileiros, muitos eram militares que voa-

vam em linhas aéreas, além de suas atividades peculiares à carreira.

Mesmo com a intervenção do Governo, as companhias de navegação

aérea resistiam à política de substituir os pilotos estrangeiros por brasi-

leiros. Essa questão, ainda que não tenhamos encontrado referências

explícitas, pode ter reforçado a idéia de incorporar a Aviação Civil

junto com as militares, no novo Ministério do Ar 42.

De fato, maior impacto causou a conferência que o então Capi-

tão Antonio Alves Cabral proferiu no Clube Militar, em 20 de feve-

reiro de 1935, sobre a política aérea brasileira, porque ela introduz

novos paradigmas no discurso dos militares ante a sociedade. O even-

to contou com a presença de importantes autoridades da República,

como o General Pantaleão Pessoa, Chefe da Casa Militar da Presi-

dência da República, o General Pedro Aurélio de Góes Monteiro,

Ministro da Guerra, o General Leitão Carvalho, Comandante da

Escola de Estado-Maior do Exército, o General Eurico Gaspar

Dutra, Diretor da Aviação Militar, o General Olímpio da Silveira,

Chefe do Estado-Maior do Exército, o Dr. Gabriel Passos, Procura-

dor Geral da República, o General João Gomes, Comandante da 1ª

Região Militar, o Coronel Newton Braga, Comandante do 1º Regi-

mento de Aviação, o Coronel Amílcar Sérgio Veloso Pederneiras,

Comandante da Escola de Aviação Militar, o Coronel Vasco Alves

Secco, o Professor da Escola de Estado-Maior do Exército (em 1955

40 Na segunda metade da década de 20, e por toda a década de 30, a obra “O
Domínio Ar” (escrita em 1921), do General italiano Giulio Douhet, influenciou
profundamente todos os que imaginavam a Aviação como uma Força Armada
independente.
41 Portaria do Diretor do Departamento da Aeronáutica Civil assinada pelo Ministro
de Viação e Obras Públicas, de 21 de outubro de 1931, fixa o prazo de dois anos para
que as aeronaves nacionais sejam tripuladas com aeronautas brasileiros.
42 Os jornais que, na época, noticiavam o debate sobre a criação do novo Ministério,
referiam-se a ele como Ministério do Ar.
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foi Ministro da Aeronáutica), o Comandante Vítor de Carvalho e

Silva, da Aviação Naval, o Major Frederico Rondon e outros milita-

res. Além desses, estavam presentes vinte Deputados Federais, o Di-

retor da Aeronáutica Civil, Dr. César Silveira Grillo e diversas outras

pessoas do DAC e de outros órgãos federais da Capital. Chama a

atenção de como a questão aeronáutica estava em evidência, naquele

momento, tanto no meio militar como no político. Um simples capi-

tão conseguiu mobilizar um número grande de pessoas influentes da

República, e o tema da conferência foi assunto dos jornais do Rio de

Janeiro no dia seguinte 43.

O eixo central do trabalho do Capitão Alves Cabral repousava

sobre a necessidade, que já se sentia no Brasil, de uma política aérea,

e que isso só seria possível com a criação do Ministério do Ar, a

exemplo do que já ocorria em diversos outros países. Dentro das

linhas da política que sugere está a questão da construção aeronáutica.

Apresenta dados sobre a realidade aeronáutica do País, como a de

que a Aeronáutica Civil e Comercial 44 possuía 81 aviões em serviço,

as aviações do Exército e da Marinha possuíam um total de 330

aviões, e continua dizendo que: “durante 8 anos de atividade aérea, cada
vez mais intensa, o Brasil recebeu do estrangeiro cerca de 554 aviões. Neste
período, as nossas necessidades aéreas, em período calmo 45, anualmente já atingem
100 aviões e 133 motores”. Diante dos fatos que apresenta, coloca, entre

outras, as seguintes indagações: “(...) onde estão a nossa massa de técnicos, a
nossa indústria aeronáutica, (...) as redes de aeroportos, para atender à eventua-
lidade de uma guerra em qualquer das nossas fronteiras”, e sugere um “rumo a
seguir em nossa organização aeronáutica (...)” Para o Brasil acompanhar o

progresso vertiginoso da guerra aérea, tem de:

“a) (...)
b) (...)
c) Criar campos experimentais para tudo que se empregar na Aviação

Militar e Civil.
d) Organizar várias Escolas de aprendizagem e especialização aeronáutica.

43 SOUZA, 1944, p. 44.
44 Entende-se por Aeronáutica Civil todas as aeronaves e a burocracia dos aeroclubes
e as aeronaves privadas sem fins comerciais; e por Aeronáutica Comercial todos os
meios aéreos e a burocracia relativa às atividades comerciais de transporte aéreo.
45 Nota: “período calmo” significa período de paz, contrário ao período de guerra.
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O rendimento do material e a eficiência de uma aviação estão no alto grau de
instrução do seu pessoal, cuja mentalidade deve ser formada em escolas.

Escola civil de engenharia aeronáutica, possuindo um curso complementar
para engenheiros de aeronáutica militar” 46.

É importante destacar que a partir dessa conferência é introduzida,

no discurso dos militares, nas questões ligadas à Aeronáutica, uma co-

nexão das necessidades subsidiária à área militar, com os projetos úteis

à área civil, nunca ao contrário. Soa como um recurso de convenci-

mento, dando reforço político a todos os projetos que daí em diante

serão implantados, inclusive no caso da criação do CTA/ITA, como

está explicitado na maioria dos documentos examinados. Procuram

dar uma idéia magnânima aos seus projetos, transcendente às necessi-

dades militares, como se estas não tivessem força de argumento sufici-

ente para se imporem por si só. Mais tarde, com a criação do Ministé-

rio da Aeronáutica, esse apelo político foi profundamente incorpora-

do ao discurso dos militares da Aeronáutica, para justificar a obtenção

de recursos e outras prioridades aos seus projetos.

O trabalho apresentado pelo Capitão Alves Cabral foi fruto de

um debate intelectual que ele mesmo travou com a “Revista Defesa Na-
cional”, a qual publicou em sua edição de outubro de 1928 um edital

afrontando a idéia de ser criado um Ministério do Ar, constituindo-se

num marco da História da Aeronáutica brasileira, por ser o primeiro

trabalho favorável à criação do novo Ministério apresentado em pú-

blico. O teor da conferência foi mandado imprimir pelo General Góis

Monteiro, Ministro da Guerra, que o prefaciou com as seguintes pala-

vras finais:

“De tudo o que viu e observou o Cap Cabral, colheu dados e idéias com que
justifica feliz adaptação ao caso brasileiro. Entre esses, destaca-se, pelo seu largo
alcance, a unificação das aviações militar e civil com a criação do Ministério do Ar,
importante órgão da administração pública que coordenará e desenvolverá todos os
recursos da aviação nacional com vistas à técnica, à industria e à defesa aérea.

Por tudo isto, aconselho às autoridades e aos camaradas do Exército em
geral, a leitura da conferência em apreço por ser trabalho merecedor de estudo e
encarar abundante matéria de reflexão 47.”

46 SOUZA, 1944, p. 53.
47 Ibdem, p. 45.
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Ainda dentro desse tema, outra contribuição à melhor compre-

ensão do ambiente em que estavam em gestação as idéias de “construir
aviões” é a de que no conceito utilitário para a área civil, embutido nos

projetos militares, residia a originalidade do trabalho do Capitão Alves

Cabral, porque a estrutura aeronáutica dos dois países, que o estudo

usa como referência (Itália, Inglaterra e Estados-Unidos), não possuía

as aviações militares e civil tão intimamente correlacionadas, como no

caso que ele sugeria para o Brasil. A idéia era de que se criasse uma

burocracia única para a Aeronáutica brasileira, deslocando da esfera

exclusiva militar para a esfera política parte significativa dos proble-

mas, tornando-as politicamente condicionadas, não escapando, desse

modo, ao pensamento de Max Weber de que esse tipo de arquitetura

organizacional aparece “sempre que se tem em mente que interesses de distribui-
ção, conservação ou deslocamento de poder são decisivos para a solução daquela
questão”. É de Max Weber a idéia de que a “burocracia foi e é um instrumento
de poder de primeira ordem – para quem controla o aparato burocrático”, o que

pode se tornar tema de outras reflexões é saber se o controle que os

militares exerceram sobre a burocracia da Aviação Civil foi benéfica,

ou não, ou quais foram as conseqüências dessa concentração de poder.

As Demandas de Conhecimento Tecnológico

As idéias e sugestões contidas no trabalho do Capitão Alves Cabral,

que teve ampla divulgação nos meios oficiais, não escapavam da gran-

de discussão em algumas áreas do Governo que se ocupavam com as

questões do transporte nacional. No início da década de trinta, o avião

já era apontado como importante meio de transporte do futuro. Des-

de bastante tempo o transporte aéreo era secundário em relação ao

transporte marítimo e ferroviário, o que se justificava pela capacidade

de transportar carga e pessoas.

É em 1927 que surgem as primeiras companhias de transporte

aéreo brasileiras, começando pela Sociedade Anônima Empresa de

Viação Aérea Rio Grandense (VARIG), em 7 de maio daquele ano.

Em novembro, se estabelecia no Brasil a “Compagnie Générale d’Entreprises
Aéronautiques – Lignes Latécoère”, com linhas aéreas entre a França e a

Argentina, com escalas no Brasil. Em 1929, é fundada a Panair do

Brasil, uma subsidiária da Pan American Airways Inc. dos Estados Uni-

dos; depois foi criada a Transportes Aéreos Aerovias Brasil, a VASP e

outras. Estas duas últimas já na década de 1930.

miolo.pmd 14/8/2007, 14:25197

Preto



198                                 Id. em Dest., Rio de Janeiro, (24) : 176-206, maio/ago. 2007

Delano Teixeira Menezes

Quase todos os vôos originados na Europa para a América La-

tina eram obrigados a pousar em território brasileiro devido à curta

autonomia dos aviões da época, o que produzia no espaço aéreo bra-

sileiro um movimento diferenciado dos demais países na América La-

tina. Entretanto os serviços civis de navegação aérea eram ainda regu-

lados por um Decreto de 1925 48.

A década de 1920 foi marcada também pelos reides internacio-

nais, que tinham o Brasil como rota. Começando em 1920, com o reide

Rio-Buenos Aires e culminando com a chegada ao Rio de Janeiro, em

1930, do Graff Zeppelin, foram ao todo vinte e quatro reides passando

pelo Brasil nesses dez anos 49. Foi um período de verdadeiro frenesi

aéreo em todo o País, e a necessidade de serviços técnicos era crescente.

Após a Revolução de 1930, tentando ampliar o limitado espaço

aéreo do Campo dos Afonsos, no Rio de Janeiro, a Aviação Militar

cria o Serviço Postal Aéreo Militar, passando logo depois a chamar-se

Correio Aéreo Militar. A primeira linha do C.A.M., ligando o Rio de

Janeiro a São Paulo, foi feita no dia 12 de junho de 1931 pelos Tenentes

Nelson Freire Lavenère-Wanderley e Casimiro Montenegro Filho, este,

mais tarde, seria o líder da implantação do CTA/ITA 50. Ao mesmo

tempo em que serviu para encorajar o uso do avião como um meio de

melhorar as comunicações com o interior do País, mudou a concep-

ção tática e passou-se a perceber o valor estratégico do avião. A partir

daí foram sendo criadas Linhas para os mais distantes lugares do terri-

tório nacional, unindo comunidades isoladas cujo acesso só era possí-

vel por transporte rudimentar de superfície. A importância desse servi-

ço para a formação da nacionalidade brasileira já foi objeto de diver-

sos estudos.

De fato, é no período do Estado Novo que são efetivadas medi-

das concretas com o sentido de regulamentar a atividade aeronáutica

sobre o território brasileiro e que permitiu a sua expansão de uma

maneira continuada e rápida. Como conseqüência, passou a deman-

dar, cada vez mais, por pessoas com capacitação científica e técnica.

48 Decreto nº 16.983, de 22 de julho de 1925, in História Geral da Aeronáutica
Brasileira, v. 2, p. 189.
49 História Geral da Aeronáutica Brasileira, v. 2, p. 130.
50 A descrição desse vôo está gravada em vídeo como depoimento autobiográfico do
Marechal Casimiro Montenegro Filho, e faz parte do acervo da Biblioteca do ITA.

miolo.pmd 14/8/2007, 14:25198

Preto



Id. em Dest., Rio de Janeiro, (24) : 176-206, maio/ago. 2007                                199

Delano Teixeira Menezes

Logo em abril de 1931, foi criado o Departamento de Aeronáuti-

ca Civil, que era vinculado ao Ministério de Viação e Obras Públicas. Em

janeiro de 1932, um Decreto-Lei regula os serviços aeronáuticos civis.

Vários outros atos reguladores foram promulgados pelo Governo nes-

se período, culminando com a publicação do Decreto-Lei nº 483, de 8

de junho de 1938, do Código Brasileiro do Ar que vinha sendo discuti-

do desde 1931 51. Este é o mais importante diploma legal sobre as rela-

ções jurídicas criadas pela navegação aérea em território brasileiro.

A Aviação Militar também passou por grandes transformações

na década de 1930, com fatos significativos que geraram demanda por

capacitação técnica. Como a mais nova Arma do Exército, foi profun-

damente reestruturada pelo Decreto de março de 1933 52. Sob a Dire-

ção do General Eurico Gaspar Dutra foi ativado o Parque Central de

Aviação, o Depósito Central de Aviação 53 e o Serviço Técnico de

Aviação, em 1934. Este último órgão tinha por missão coordenar o

desenvolvimento técnico da Aviação, além de acompanhar e orientar a

homologação de novos aviões construídos no Brasil ou importados e

controlar a qualidade do equipamento e material de emprego aeronáu-

tico. O seu primeiro Diretor foi o Tenente-Coronel-Aviador Enge-

nheiro Antonio Guedes Muniz, que fora graduado pela École Nationale
Supérieur D’Aeronautique da França. O Serviço Técnico de Aviação, que

funcionava no Rio de Janeiro, possuía equipamentos e laboratórios de

ensaio, e prestou cooperação à indústria para a produção de compo-

nentes para a Aviação, particularmente no período da Guerra, que as

importações se tornaram difíceis.

Em 1931 o Capitão Casimiro Montenegro Filho começa a traba-

lhar no que viria a ser o Parque de Aeronáutica de São Paulo, onde foi

inaugurada, em 1935, a “Oficina Wright”, para revisar os motores dos

aviões do Correio Aéreo Militar com o auxílio da Fábrica Wright, em

51 SOUZA, 1944, p. 9.
52 Decreto nº 22.591, de 29 de março de 1933, in História Geral da Aeronáutica
Brasileira, 1990, p. 329.
53 Parque, no jargão militar, significa instalações semi-industriais onde são realizados
grandes serviços de reparo e de revisão geral em material de guerra, neste caso os
aviões. Depósito Central é o local onde são armazenadas as peças de aviação,
novas ou revisadas, antes de serem distribuídas às Unidades Aéreas; é o principal
elo da cadeia logística.
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Patterson, Estados Unidos. Em seguida, esse tipo de motor foi escolhi-

do para ser fabricado na Fábrica Nacional de Motores (F.N.M.) na Bai-

xada Fluminense, no Rio de Janeiro. Inaugurada por volta de 1934, tinha

no seu programa de produção fabricar motores de avião e de tratores.

O surto industrializador do Estado Novo também influenciou

a fabricação de aviões e componentes. Velhos projetos e iniciativas

abortadas por industriais no final da década de 1920 e início da de

1930 foram retomados.

Henrique Lage, industrial da construção naval do Rio de Janei-

ro, havia construído em 1922, em colaboração com o Capitão Laffay
54, dois aviões e se propunha a instalar uma fábrica com esse fim, mas

queixava-se que os governos daquela época não manifestaram qual-

quer tipo de apoio, o que o fez abandonar o projeto. Em 1935,

Henrique Lage percebe que “os propósitos do Presidente Getúlio Vargas de
ajudar a quem trabalha, encorajaram-me novamente e, por isso, vamos meter
mãos à obra!” 55. A iniciativa de Henrique Lage insere a Aeronáutica no

surto industrializador do Estado Novo, com a construção de uma

grande fábrica de aviões na Ilha do Engenho no Rio de Janeiro, ten-

do como Diretor Técnico o Coronel-Aviador Engenheiro Antonio

Guedes Muniz, autor do projeto de dois tipos de aviões (o M-7 e o

M-8) que haviam sido fabricados nas instalações industriais da Famí-

lia Lage, na década de 1920. A fábrica da Ilha do Engenho retomou

esse projeto e chegou a vender mais de vinte aviões ao Exército, em

1940. Depois, conseguiu estudar e montar seis protótipos, que, com

exceção de dois, foram produzidos em série, entre janeiro de 1940 e

agosto de 1942 56, totalizando mais de cem aviões. Esta fábrica che-

gou a ter uma linha de produção significativa e manteve muita rela-

ção com o Instituto de Pesquisas Tecnológicas de São Paulo. No IPT,

o Engenheiro alemão Otto Weinbaum realizava pesquisas sobre ma-

deiras para construção aeronáutica, e o Engenheiro Frederico A.

Brotero, conhecido como o “pai do freijó”, por ter sido ele, como

Chefe do Serviço Científico, a indicar o aproveitamento do freijó na

construção aeronáutica.

54 O Capitão René Laffay foi instrutor chefe de Aviação da Missão Francesa de
Aviação junto ao Exército Brasileiro.
55 SOUZA, 1944, p. 442.
56 SOUZA, 1944, p. 446.
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O Instituto de Pesquisas Tecnológicas se originou de um labo-

ratório de ensaios de material anexo à Escola Politécnica de São Pau-

lo e, em 1934, foi transformado em Instituto. Mais tarde, criou-se a

Seção de Aeronáutica, sendo a única instituição no País a fazer pes-

quisas de materiais para a Aviação, chegando a criar um planador

bastante avançado para a época. Era uma instituição do governo do

Estado de São Paulo, mas que também recebia contribuições de im-

portantes empresas privadas, como as Indústrias Reunidas F.

Matarazzo, Cia. Brasileira de Cimento Portland, Light & Power, Fá-

brica Votorantim e outras 57.

Um projeto de iniciativa pessoal de Getúlio Vargas foi a cons-

trução da Fábrica Nacional de Aviões, em Lagoa Santa, Minas Ge-

rais. Em 1933, já com uma comissão designada especialmente para

tratar do assunto, o próprio Presidente conversou com o Engenhei-

ro francês René Couzinet, que passava pelo Brasil em avião da Com-

panhia Latécoère em vôo para Buenos Aires, convidando-o a apre-

sentar um projeto específico para a nova fábrica. Devido a compro-

missos de Couzinet 58 na França, ele declina do convite, mas se com-

promete a retornar ao Brasil tão logo fossem resolvidas as suas pen-

dências na Europa, para se integrar ao esforço de Governo na cons-

trução aeronáutica. Mais tarde, o Presidente Vargas solicita ao Em-

baixador do Brasil em Paris que conseguisse facilidades junto ao

Governo de Vichy para a vinda ao Brasil de René Couzinet 59. Em

1935, Couzinet, juntamente com uma equipe de técnicos, regressa

em definitivo ao Brasil e colabora na construção da Fábrica de La-

goa Santa. Era um projeto arrojado, de concepção arquitetônica

moderna 60, mas que a burocracia estatal retardava a sua implantação.

Em 1939, o Governo não consegue resolver as questões relativas à

construção da fábrica e resolve abrir concorrência para adjudicá-la à

57 História Geral da Aeronáutica Brasileira, 1990, v. 2, p. 532.
58 Couzinet havia projetado o avião com que Jean Mermoz fez a rota inaugural da
empresa francesa Latécoère de Paris a Buenos Aires. Mais tarde, ele foi professor no
Curso de Engenharia Aeronáutica, na Escola Técnica do Exército.
59 Correspondência do Embaixador Souza Dantas (Arquivo Histórico do Itamaraty).
60 Chegou a ser considerado um dos maiores estabelecimentos fabris do mundo, com
pavilhões de 300x50m de vão inteiramente livres, sem nenhuma coluna. Apud SOUZA,
1944.
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iniciativa privada, e, sem abrir mão da participação estatal, dá uma con-

cessão de 20 anos à empresa vencedora 61, que deveria ser nacional, bem

como todo o pessoal empregado na indústria deveria ser nacionalizado

progressivamente para, em quatro anos, atingir 85%. Esse modelo de

aproveitamento de recursos humanos era por demais otimista devido às

possibilidades nacionais de capacitação tecnológica. De qualquer forma,

a eclosão da Segunda Guerra Mundial, mesmo com a determinação do

Presidente de que “a fabricação de aviões em Lagoa Santa deve ter prioridade sobre
qualquer outra que se pretenda realizar”, acabou por selar o malogro do pro-

jeto. A importação, da Europa, de alguns componentes e de motores

que já havia sido suspensa e o ato do Governo norte-americano, citado

anteriormente, eliminou, quase definitivamente, a possibilidade de o pro-

jeto ser levado adiante. Entretanto a partir de 1941, ela passou a cons-

truir, sob licença, os aviões norte-americanos North American T-6, que

foram usados pela Força Aérea Brasileira até à década de 1970. A não

autorização para a produção de outro tipo de avião acabou por retirar a

iniciativa privada do empreendimento, e a Fábrica foi transformada no

Parque de Aeronáutica de Lagoa Santa da FAB.

Pensando no Futuro

As necessidades de competência técnico-científica, nesse período

de grande desenvolvimento aeronáutico no país, eram supridas com

mais facilidade pela Europa, mas a guerra perturbou esse canal de

comunicação e a construção aeronáutica estagnou. Entretanto, as aero-

naves que voavam no Brasil continuavam precisando de reparos e pacas

de reposição e a Força Aérea Brasileira não podia parar de voar, em

virtude da guerra no Atlântico Sul.

A Segunda Guerra Mundial começava a mostrar que o projeto

de “construir aviões” no Brasil possuía tanto fragilidade, quanta de-

pendência do exterior em termos de conhecimento e competência

tecnológica. Esta dependência foi se agravando no final e nos anos

subseqüentes à guerra. O campo de batalha estava mostrando que a

surpresa tecnológica era um elemento estratégico decisivo para a vitó-

ria, mais do que isso, dava poder ao Estado que a controlasse. Assim

61 Venceu a concorrência a Empresa Construções Aeronáuticas S.A. de São Paulo.
Cf. História Geral da Aeronáutica Brasileira, 1990, v. 2, p. 552.
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foi com a tecnologia nuclear, com a dos mísseis e a dos aviões a jato,

nos anos que se seguiram à Segunda Guerra Mundial.

Um pouco antes do armistício, em maio de 1945, já começara a

busca aos cientistas da Alemanha nazista, em plena erosão. O novo

desenho geopolítico mundial iniciado com a Guerra Fria intensificou

essa verdadeira “caça aos talentos”. A guerra estava pondo em evidência

que o conhecimento é poder e apontava a necessidade de o Estado

controlá-lo. Do ponto de vista estratégico, o problema era manter equi-

líbrio entre tornar público conhecimento de menos, posição que susci-

tava os rumores mais exagerados, e dar conhecimento demais, o que

incentivava Estados periféricos a se tornarem ameaça. No âmbito in-

terno, o dilema era o mesmo, pois possibilitava que pessoas comuns se

pronunciassem sobre questões de Estado. O tema tomou tal propor-

ção nos Estados Unidos que o cidadão que facilitasse o acesso a co-

nhecimento científico para outro país, poderia ser julgado por traição.

A entrada dos Estados Unidos na guerra fez com que aumen-

tassem os atos restritivos à saída de facilidades industriais do seu ter-

ritório e aumentou a atenção do Governo sobre outros territórios

que poderiam se transformar em ameaça por meio de alianças. En-

tretanto, especialmente com relação ao Brasil, parece não ter havido

bloqueios aos intercâmbios na área acadêmica. O trânsito de brasilei-

ros pelo meio acadêmico norte-americano não se alterou, deixando

aí, talvez, a única brecha por onde o Brasil pudesse dar continuidade

ao seu projeto aeronáutico. De imediato nos vem a questão: teria

sido possível traçar esse caminho se não tivesse acontecido a Segunda

Guerra Mundial? Ou, em outras palavras, teriam sido as restrições de

acesso ao conhecimento e as de ordem material que levaram os mili-

tares a traçarem esse caminho?

Até mesmo que a Guerra produzisse seus efeitos sobre o projeto

de construir aviões no Brasil, o crescimento expressivo das atividades

aeronáuticas no País colocou as necessidades de conhecimento

tecnológico à frente das possibilidades de apoiá-las.

Mesmo com a criação do Curso de Engenharia Aeronáutica na

Escola Técnica do Exército, em 1938, não havia tempo para ser criada

a “massa crítica” de “inteligentia” científico-tecnológica suficiente para aten-

der a demanda já existente. A primeira turma desse curso graduou-se

somente em 1942 e foram somente sete militares e quatro civis. Os

militares eram capitães-aviadores militares que começaram o Curso
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como oficiais do Exército e o terminaram como oficiais da Força

Aérea, por opção. Entre eles estavam: Casimiro Montenegro Filho,

que, em seguida, se engajou na criação de uma escola de engenharia

aeronáutica para o novo Ministério; e Joelmir Campos de Araripe

Macedo, que foi Ministro da Aeronáutica, no período dos presidentes

militares, na década de 1970.

Em 1941, no novo Ministério da Aeronáutica, existiam somente

10 oficiais-aviadores engenheiros, todos formados no exterior; desse

total oito estudaram na França. Com a diplomação da turma da E.T.E.,

a Aeronáutica passou a contar com mais sete oficiais engenheiros, nú-

mero absolutamente insuficiente para atender as necessidades do pró-

prio Ministério 62. Em outras atividades aeronáuticas, existiam no Brasil

um engenheiro aeronáutico formado no M.I.T. e menos de uma dúzia

de engenheiros – civil ou mecânico – que exerciam atividades no setor

de Aviação no I.P.T., na Fábrica de Henrique Lage, e em empresas de

transporte aéreo, além de meia dúzia de engenheiros estrangeiros junto

à Panair do Brasil, ao Sindicato Condor e à VASP.

Quando aconteceu a criação do Ministério da Aeronáutica (1941),

as iniciativas para superar as lacunas de conhecimento aeronáutico já

haviam começado. O Curso de Engenharia Aeronáutica foi mantido

na E.T.E., mas sob a coordenação do novo Ministério.

Entretanto, nenhuma ação concreta para que essa formação pas-

sasse para o Ministério da Aeronáutica foi tomada por causa do

torpedeamento de navios mercantes brasileiros por forças navais na-

zistas. Estes fatos colocaram o Brasil em estado de guerra contra a

Alemanha e a Força Aérea Brasileira engajou-se totalmente no

patrulhamento do Atlântico Sul; todos os recursos materiais e huma-

nos voltaram-se para essa questão, e as providências quanto à criação

do CTA/ITA foram momentaneamente suspensas.

Mesmo assim, o Tenente-Aviador Casimiro Montenegro assume

a Subdiretoria de Técnica Aeronáutica e começa a elaborar com a as-

sistência de outros oficiais, os estudos iniciais para a criação de uma

escola de engenharia aeronáutica diferenciada dos padrões existentes

na rede oficial de escolas superiores. De posse desse plano conseguiu

62 Histórico Analítico do CTA, v. 3, p. 388, mimeografado (Biblioteca Central do
ITA).
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cooptar o Professor Richard Smith, que era Chefe do Departamento

de Engenharia Aeronáutica do M.I.T, para que viesse ao Brasil colabo-

rar na implantação.

Em 1945, com um novo plano, dessa vez ampliado e detalhado

pelo Professor Smith, o Ministério da Aeronáutica iniciava a constru-

ção do Instituto Tecnológico da Aeronáutica em São José dos Cam-

pos, em São Paulo. Logo em seguida integraram-se os outros Institu-

tos ao complexo do Centro Técnico da Aeronáutica:

– O IAE – Instituto de Aeronáutica e Espaço que faz pesquisa

no campo aeroespacial que inclui materiais, foguetes de sondagem,

sistemas bélicos, sistemas aeronáuticos, ciências atmosféricas, ensaios

em vôo e ensaios de componentes aeroespaciais;

– O ITA – Instituto Tecnológico de Aeronáutica que ministra a

educação e o ensino, necessários à formação de profissionais de nível

superior nos setores da Ciência e da Tecnologia, nas especialidades de

interesse da Aviação em geral e da Aviação Militar, em particular. O

Instituto mantém cursos de graduação, de especialização e extensão

universitária e de pós-graduação;

– O IEAV – Instituto de Estudos Avançados que desenvolve

estudos e pesquisas em diversas áreas da ciência, pura e aplicada, tais

como: física de alta energia, física nuclear, física de plasma, física

molecular e atômica, física óptica, laser, desenvolvimento de software

e eletrônica digital;

O IFI – Instituto de Fomento e Coordenação Industrial que atua

em programas de apoio e de infra-estrutura industrial, para a melhoria

da qualidade e capacitação da indústria brasileira. O Instituto responde

pela homologação e certificação dos produtos da indústria aeronáuti-

ca, cuidando de programas de padronização, metrologia, qualidade

industrial e de transferência de tecnologia, além de estar credenciado a

fornecer às indústrias o certificado ISO 9000.

O fato inovador, e possivelmente uma das razões do sucesso da

iniciativa, foi a criação no Brasil de um ambiente em que o ensino, a

pesquisa científica e o desenvolvimento industrial foram integrados com

um objetivo bem definido: a construção de aviões no Brasil.

Esta experiência demonstra, sobretudo, que a idéia de construir

aviões vem de longe; várias iniciativas promissoras existiram e se extin-

guiram, mas na realidade ela foi modificada somente quando ocorreu
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a transformação da educação, e quando a trilogia ensino-pesquisa-de-

senvolvimento foi integrada e atuou, coordenadamente, sob a orienta-

ção do Centro Técnico da Aeronáutica.

O Autor é Brigadeiro-do-Ar da Reserva da Força Aérea Brasileira, Mestre em Sociologia
pela UFC e Professor da Faculdade Católica do Ceará.
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